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 Editorial

Todo arquivo  fragmento  de fatos, atividades e vidas. Todo arquivo  substrato de seleç es e circunst n-
cias imponderáveis. s arquivos privados de personalidades públicas imp em desafios a quem pretende 
organizá- los.  No princí pio, o caos.  Amontoado de registros distantes dos seus contex tos de produção, do-
cumentos sem v nculos e pl citos, destitu dos de sentidos  cartas rom nticas, um despacho burocrático, 
processo udicial, livros t cnicos e de arte, poemas, rascunhos de discursos, recortes de ornais, refer ncia 
a uma Maria  uma mecha de cabelos  Não há um pol tico, um advogado, um fa endeiro, um esposo, ou um 
poeta. á uma pessoa e muitas profunde as de vidas. Aos profissionais de arquivo cabe a missão de colar  
esses fragmentos documentais para que, porfim, se vislumbre um rosto  intelig vel, não de um homem, 
mas de um tempo.

Este inspirado te to de abertura da e posição úlio Prestes, o último presidente da República Velha  o ar-
quivo privado de um homem público ,1 e pressa em poucas palavras alguns dos desafios enfrentados pelos 
profissionais de arquivo diante da tarefa de dar sentido aos fragmentos documentais dos arquivos privados 
nas instituiç es de custódia.

Ao escolher o tema AR V S PR VAD S DE NTERESSE P B C  para esta edição da Revista do Arquivo,os 
editores chamam a atenção para a necessidade de elaboração de pol ticas de preservação de acervos dessa 
nature a no Brasil e de definiç es legais mais claras que regulamentem com maior eficácia as quest es si-
tuadas nos inters cios das esferas do público e doprivado.De acordo com opes  Rodrigues,as definiç es 
legais no Brasil são pouco satisfatórias 2. Citando Manuel Vásque , S nia Troitino sugere que a adoção 
de uma pol tica arquiv stica não  uma prerrogativa e clusiva do Estado, sendo igualmente pass vel de ser 
formulada por entidades de qualquer nature a ou origem 3 .

Afinal, os arquivos privados são componentes importantes para as pesquisas cien ficas e para a cultura em 
geral. u, nos di eres de liveira, Mac do  Sobral 4 , são produtos socioculturais que constituem referen-
ciais para a memória coletiva e para a pesquisa histórica . E emplos confirmadores dessa assertiva podem 
ser facilmente acessados em portais eletrônicos como o do Museu de Astronomia ou oda Casa Rui Barb osa, 
amb os no Rio de Janeiro.

Sabemos que se trata de luta di cil se atentarmos para a dramática situação em que se encontram at  mes-
mo arquivos públicos de todo pa s. Mas, há motivos para renovarmos a esperança por tempos melhores, 
afinal, alguns dos artigos aqui publicados situam a d cada de  como o per odo em que importantes 
iniciativas acontecem no Brasil em relação  preservação de arquivos privados. De lá para cá á não são 
poucas as e peri ncias de sucesso que viraram refer ncias para nós  podemos citar o nstituto de Estudos 
Brasileiros ( EB/ SP)  o Centro de Documentação e Memória da NESP (CEDEM/ NESP), a Fundação Casa 
de Ruy Barbosa, o Museu de Astronomia, a Fundação Fernando enrique Cardoso e o próprio acervo do 
APESP, que cresceu nos últimos  anos, fato corroborado pelo artigo de Márcia Pa in.5 sso só para citar-
mos as instituiç es que nesta edição da Revista se fa em representar por meio de seus articulistas.

 Essa e posição esteve em carta  no Arquivo Público do Estado de São Paulo, no per odo de  de abril a  de unho de . Edição virtual dessa 
e posição pode ser acessada no site do APESP  h p // . . . /e posicao ulioprestes/inde .php

 Ver artigo s arquivos privados na legislação brasileira  do antepro eto da ei de Arquivos s regulamentaç es nesta edição.

 Ver artigo De interesse público  pol tica de aquisição de acervos como instrumento de preservação de documentos nesta edição.

 Ver artigo Arquivos pessoais e intimidade  da aquisição ao acesso nesta edição.

 Ver artigo Acervos Privados no Arquivo Público do Estado de São Paulo  uma visão sobre os fundos institucionais nesta edição.
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Al m do mais, tamb m nos alentam os impulsos s pol ticas de arquivos com os vis veis impactos positi-
vos para esta causa a partir da implementação de dispositivos decorrentes da ei . / , que tem 
acionado inst ncias do udiciário e de órgãos de controle, al m de tribunais de conta.6  Assim, esperamos 
que essa boa onda que estimula a criação e organi ação dos arquivos públicos, em várias esferas, tamb m 
sensibili em gestores públicos e privados para a import ncia dos arquivos privados de interesse público. 
Para o bem da ci ncia e da construção da nossa história. 

Marcelo C aves

6   Departamento de Gestão do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo (DGSAESP) acumula muitas e peri ncias que confirmam essa 
e pectativa. Consultar  h p // .arquivoestado.sp.gov.br/site/gestao
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Artigos

A Revista do Arq uivo, nesta q uarta edição, segue perseguindo o seu intento de revelar dimensões e pro-
funde as do pensar sobre essa insólita atividade, cu o centro de gravidade gira em torno de acervos do-
cumentais  invis vel, maltratada, indispensável, inusitada, repugnante, atraente, minimalista e grandiosa. 
abir ntica, sem fundo, reveladora, ousa alme ar a eternidade e a ordem no caos. 

s artigos deste número são frutos de memorável seminário reali ado em abril de  no APESP1 e tam-
b m de resposta ao chamado da revista. Produção de tantos que apai onadamente se entregam ao o cio 
em arq uivos e centros de documentação.   

Do referido seminário, brotou singelo te to de Elisabete Ribas que nos instiga a re etir sobre a ilusão provo-
cada pelas imagens sem conte to e peculiaridades decorrentes da diversidade pica dos arquivos privados  
Silvana Goulart nos brinda com um te to didático em que e p e sobre organi ação de dois arquivos de 
personalidades públicas, em tempos distintos, em que, a partir de e peri ncia própria, agra a evolução 
das práticas arquiv sticas desde a d cada de  a partir do ecl tico e multifacetado acervo do CEDEM, 
S nia Troitino re ete sobre um dos grandes problemas dos arquivos, especialmente daqueles especiali a-
dos em documentos privados  pol tica de formação de coleç es e acervos (ou, a falta dela)  Renan Castro 
e p e o seu entusiasmo ao narrar o sucesso na implantação de sistema informati ado de instituição que 
ex perimentou o pioneirismo em organização de arq uivos privados de interesse pú b lico;  o mesmo seminário 
revelou o talento de Márcia Aragão q ue compôs a eq uipe organizadora do Fundo Jú lio Prestes e q ue agora 
nos apresenta aspectos desse desafio. 

Mas, não para por a  o seminário nominado com o provocante tulo de úlio Prestes, o último presidente 
da República Velha...  nos enriqueceu com a panor mica abordagem de Edilene Toledo sobre o efervescen-
te e prodigioso per odo histórico que marcou a tra etória do produtor do Fundo que foi ob eto principal 
daquele evento. E mais  convidamos o leitor a saborear as re e es da linguista Verena Ke it  que nos re-
vela o olhar especial e caracter stico dos filólogos que se debruçam sobre os arquivos em busca de detalhes 
inusitados sob re as transformações da lí ngua portuguesa ao longo do tempo.

A Revista do Arquivo se orgulha ainda de ter o seu chamado atendido por autoras como úcia Maria Velloso 
de liveira, Patr cia adeira Penna Mac do e Camila Campoi de Sobral que nos instigam  re e ão sobre 
melindrosos aspectos em relação  pol tica de aquisição e a questão do acesso aos arquivos privados  
Bruna Pimentel Lopes e Georgete Medleg Rodrigues a revelar aspectos interessantes do processo q ue cul-
minou na Lei de Arq uivos de 19 9 1, no q ue tange aos arq uivos privados de interesse pú b lico.  Ao apontar 
incongruências na caracterização dos arq uivos privados custodiados pelo Arq uivo Pú b lico do E stado de São 
Paulo, apoiada em alguns dos reconhecidos autores da ci ncia arquiv stica, Márcia Pa in indica importantes 
elementos para re e ão sobre o assunto. Acervos de pesquisas cien ficas são ob etos de estudos de esp -
cies e tipologias documentais reali ados por Ale andre Faben Alves e Maria Celina Soares de Mello e Silva, 
que apresentam resultados parciais baseados em análise de diplomas de reconhecido ornitólogo. 

Por fim, a seção de artigos da Revista do Arquivo apresenta o trabalho de Eli abete A evedo que traça inte-
ressante panorama sob re a situação dos acervos dos teatros paulistanos.  V ale conferir.  

1 úlio Prestes, o último presidente da República Velha. Arquivo privado de um homem público . Seminário reali ado no APESP em  de abril de 
2016 .  

 Apresentação
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Intérpretes do acervo

A nossa int rprete  Verena Ke it , filóloga, Professora Doutora do Departamento de etras Clássicas e 
Vernáculas da Faculdade de Filosofia, etras e Ci ncias umanas da niversidade de São Paulo. Ela que há 
mais de 20 anos garimpa o nosso acervo manuscrito em b usca de pistas reveladoras de preciosidades sob re 
a nossa l ngua portuguesa. ma entrevista inesquec vel

Prata da Casa

Claro, não podia ser outra  a equipe do Núcleo de Acervo Te tual Privado tra   lu  interessantes informa-
ç es de bastidores sobre os desafios cotidianos de quem vive a e perimentar a organi ação de distintas 
tipologias de arquivos privados.

Arquivo em imagens

s aficionados em imagens terão ao seu dispor alguns ashes iconográficos de alguns dos arquivos privados 
do APE SP.

Vitrine

Convidamos os leitores a conhecer a espl ndida e peri ncia de organi ação de acervo documental e biblio-
gráfico da Empresa Paulista de Plane amento Metropolitano  (EMP ASA). Esse  para ler e divulgar

Para deliciar e se informar  uma instigante carta para uma namorada em plena revolta paulista em maio 
de  nos fa  mergulhar em ambiente do passado. Pol tica, receita farmacológica e cotidiano. Voc s vão 
gostar (e a nossa entrevistada V erena Kew itz vai amar).

u se a, uma edição para se informar, se formar e desfrutar
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OS ARQUIVOS PRIVADOS NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA: DO 
ANTEPROJETO DA LEI DE ARQUIVOS ÀS REGULAMENTAÇÕES  
DO CONARQ

Bruna Pimentel Lopes*

Georgete Medleg Rodrigues**

Resumo: 

Este artigo busca refa er a tra etória histórica da legislação sobre os arquivos privados no Brasil no conte to 
de uma legislação que busca tamb m enquadrar o patrim nio arquiv stico, destacando o processo de con-
cepção e tramitação da ei . / . Para tanto, utili a como fonte de pesquisa documentos sobre o tema, 
al m do dossi  do Pro eto de ei / . Problemati a a ine ist ncia de uma pol tica de arquivos at  a 
d cada de  e as contradiç es do te to no que di  respeito ao acesso e uso de acervos privados. Conclui 
que durante muito tempo o Estado foi omisso na preservação do patrim nio arquiv stico e nas ve es em 
que apresentou soluç es para a questão, houve um choque de compet ncias entre o Arquivo Nacional e o 
nstituto do Patrim nio istórico e Ar stico Nacional. Por fim, a ei de Arquivos de  apresenta diretri-
es pouco satisfatórias quanto  proteção, acesso e utili ação de fontes de informação oriundas de arquivos 

privados.  

Palavras c ave  Arquivos privados. ei de arquivos. Patrim nio arquiv stico.

Abstract: 

This article seeks to retake the historical tra ectory of the legislation on private archives in Bra il according 
to the conte t of legislation that also seeks to frame the archival heritage, highlighting the process of con-
ception and procedure of a  .  / . Therefore, it uses as research source documents on the sub ect, 
in addition to the dossier of bill / . t problemati es the ine istence of a policy of archives until the 
decade of  and the contradictions of the te t ith respect to the access and use of private collections. 
t concludes that for a long time the State as silent on preserving the archival heritage and in the times 

hen it presented solutions to the question, there as a clash of competencies bet een the National 
Archives and the National istorical and Artistic eritage nstitute. Finally, the  File a  presents unsa-
tisfactory guidelines regarding the protection, access and use of information sources from private archives. 

e words  Archival patrimony. a  of archives. Private archives.

*  Mestranda do Programa de Pós Graduação em Ci ncia da nformação da niversidade de Bras lia  nB.
* *  Doutora em istória pela niversit  de Paris (Paris V  Sorbonne). Professora do Curso de graduação em Arquivologia e do Programa de Pós
Graduação em Ci ncia da nformação da niversidade de Bras lia  nB.

 Artigo
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Considerações iniciais 

Arquivos econ micos, sociais e pessoais são alguns e emplos de arquivos privados que, de forma gen rica, 
di em respeito a um con unto de documentos produ idos ou recebidos por pessoas sicas ou ur dicas em 
virtude de suas atividades. riundos de registros relacionados s aç es funcionais, administrativas, pro-
fissionais ou pessoais, os arquivos privados apresentam grande variedade de suportes documentais e, na 
maioria das ve es, comp em fontes de informação de caráter in dito para a pesquisa histórica (BE TT , 
2006 ;  BRASIL, 19 9 1).  

No Brasil, o acesso a esse tipo de registro sempre foi uma questão complicada. Por mais que as constitui-
ções mais recentes assegurassem o direito à  informação, a consulta a esses documentos se deu de forma 
gradativa e, inicialmente, esteve vinculada s pol ticas internas das instituiç es detentoras de acervos ar-
quiv sticos (C STA, ).

Desde a d cada de   notável o crescimento no interesse de historiadores e ornalistas por fontes de 
caráter privado. No entanto, a falta de leis espec ficas que norteassem o acesso e o uso dessas informaç es 
tornava o processo de pesquisa dificultoso, uma ve  que a disponibili ação ou não dos documentos ficava 
a crit rio dos diretores das entidades responsáveis pelos arquivos. Segundo Gilson Antunes, at  aquele 
momento, os arq uivos privados encontravam- se totalmente dispersos e desorganizados (ANT U NE S, 19 8 7;  
COST A, 19 9 8 ).

Tais empecilhos demonstravam a necessidade de uma ei Geral de Arquivos. Numa tentativa de solucionar 
o problema, ainda em , foi nomeada uma comissão pelo Arquivo Nacional com o ob etivo de reali ar 
um levantamento sob re a q uestão legal dos arq uivos no Brasil e produzir um anteprojeto q ue seria poste-
riormente submetido  apreciação dos poderes e ecutivo e legislativo (FRANC , ). 

A ei . / , mais conhecida como ei de Arquivos, foi promulgada após um longo processo administra-
tivo e legislativo, sendo alvo de várias discuss es entre pesquisadores, historiadores e pol ticos ligados ao 
parlamento brasileiro na poca, principalmente no que se refere s contradiç es do te to relacionadas s 
esferas pú b lica e privada (BRASIL, 19 8 4 , 19 9 1;  SILV A, 2003 ).

Feitas essas consideraç es iniciais, este artigo pretende recuperar a tra etória de produção e tramitação da 
Lei de Arq uivos no Brasil destacando, especialmente, os deb ates ocorridos e relacionados à  preservação de 
arquivos privados em mbito nacional. Cabe nos, desse modo, traçar um panorama dos instrumentos legais 
que disciplinavam o acesso a esses arquivos desde o surgimento do Arquivo Nacional (AN), em , at  
a promulgação da pol tica nacional de arquivos públicos e privados em . Para tanto, utili amos como 
fonte de pesquisa diversos documentos e publicaç es sobre a temática, destacando se a consulta ao dossi  
completo e digitalizado do Projeto de Lei 4 8 9 5/ 19 8 4 , q ue deu origem à  Lei 8 . 159 / 9 1 e q ue se encontra 
dispon vel no site da C mara dos Deputados, al m da busca de reportagens sobre o processo de tramitação 
da normativa, mais especificamente o per odo entre  a , na emeroteca Digital Brasileira, que nos 
remeteu aos registros do ornal do Brasil, importante fonte de informação sobre o conte to social e pol tico 
da poca.

Por fim, cabe ressaltar que as ideias aqui apresentadas são resultado da pesquisa de mestrado em desen-
volvimento no Programa de Pós Graduação em Ci ncia da nformação da niversidade de Bras lia. 
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Primórdios da proteção do patrimônio arquivístico brasileiro

No Brasil, a concepção de instrumentos legais para a preservação dos documentos de natureza arq uiví s-
tica pode ser observada, a princ pio, por meio da criação do Arquivo Nacional (AN) em . Vinculado  
Secretaria de Estado dos Negócios do mp rio, o AN, anteriormente denominado de Arquivo Público do 
mp rio, surgiu com atribuiç es ligadas ao governo, possuindo tr s seç es  egislativa, Administrativa e 
istórica. Dentre as funç es do último con unto documental encontrava se a proteção dos pap is originais 

dos contratos de casamento do imperador, prí ncipes e princesas imperiais, b em como atos de casamento, 
batismo e óbito da nobre a, registros de nature a pessoal, al m das correspond ncias dos presidentes das 
prov ncias, cu o conteúdo fosse de interesse para o mp rio (BRAS , ). 

Nesse conte to, a salvaguarda dos registros era praticada, sobretudo, com a finalidade de legitimar as aç es 
do Estado e au iliar na construção da identidade nacional. Mesmo após uma reforma em 1 e a amplia-
ção do rol de documentos a serem preservados, o AN permaneceu com as caracter sticas iniciais, atendo se 

 proteção dos pap is produ idos e recebidos pelo poder público (MATTAR, ).

Bastos ( ) destaca que o mp rio desenvolveu uma metodologia para arquivamento de documentos ad-
ministrativos que at  ho e in uencia as atividades desenvolvidas no AN. Segundo o autor, a instituição não 
possu a consci ncia arquiv stica e os registros não receberam tratamento t cnico adequado.   resultado 
desses equ vocos pode ser identificado atrav s da análise da primeira Constituição Republicana, promul-
gada em 18 9 1, q ue não faz q ualq uer menção ao processo de arq uivamento de documentos no paí s.

As Constituiç es de  e , por sua ve , tamb m não fa em nenhuma alusão  temática. Fica claro que 
não havia como prioridade a fi ação de uma pol tica documental naquele momento, no entanto, as Cartas 
Magnas apontavam a necessidade de preservação do patrim nio histórico (BAST S, ). A partir disso, o 
Estado brasileiro produ iu o primeiro dispositivo relacionado  proteção de bens culturais (S VA, ).  
Decreto lei n   de  de novembro de  trou e novas diretri es para a organi ação e defesa do patri-
m nio histórico e ar stico nacional, definindo o como o con unto de bens móveis e imóveis e istentes no 
pa s e cu a conservação se a de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do 
Brasil, quer por seu e cepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou ar stico  (BRAS , ).

Para que tais aç es fossem efetivadas, inicialmente, foi institu do o Serviço do Patrim nio istórico e Ar-
stico Nacional (SP AN), posteriormente, nstituto do Patrim nio istórico e Ar stico Nacional ( P AN), 

entidade responsável pelo registro das obras nos quatro livros do tombo  ivro do Tombo Arqueológico, 
Etnográfico e Paisag stico, ivro do Tombo istórico, ivro do Tombo das Belas Artes, ivro do Tombo das 
Artes Aplicadas (BRASIL, 19 3 7).  

Embora não este am listados no rol de bens móveis e imóveis que podem ser tombados, tal figura tamb m 
pode ser aplicada aos documentos (MATTAR, ), pois, de acordo com a normativa, no ivro istórico 
podem ser inscritas as coisas que são de interesse histórico e as obras de arte, o que insere os acervos 
arquiv sticos nesta categoria (S VA, ). Al m disso, na poca da publicação do decreto, não havia dife-
renças conceituais sobre acervos bibliográficos e documentais, de modo que os acervos documentais cor-
respondiam s seç es de manuscritos locali adas em bibliotecas públicas e privadas. Assim, ao referir se 
aos acervos bibliográficos, o legislador pensava tamb m nos documentos de valor histórico e cultural, como 
aliás ficou demonstrado pela evolução posterior da legislação  (S S  S A , , p. ).

1 A reforma será promovida atrav s do Decreto n  . , de  de março de .
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Com a promulgação da Constituição de , teremos a primeira refer ncia legal relacionada  proteção 
documental.  a partir deste per odo que são iniciadas as discuss es sobre o valor histórico dos documen-
tos, bem como suas caracter sticas enquanto acervo arquiv stico (BAST S, ). Embora tenha e pressado 
tal preocupação, Moreira ( ) disserta que o Estado não colocou em prática medidas que au iliassem o 
AN na preservação e conservação de documentos sob sua guarda, al m de não determinar recursos t cni-
cos e financeiros para o órgão e não promover debates em torno da criação da lei geral de arquivos.

Neste cenário, tem se, inclusive, a primeira iniciativa de preservação dos arquivos privados atrav s do De-
creto lei .  de  de aneiro de , que determina  Diretoria do Patrim nio istórico e Ar stico 
Nacional (DP AN), antiga denominação para o P AN, a catalogação sistemática e a proteção dos arquivos 
estaduais, municipais, eclesiásticos e particulares, cu os acervos interessem  história nacional e  história 
da arte no Brasil  (BRAS , ). Para Rodrigues ( ), essa decisão constituiu em um erro grav ssimo, 
uma ve  essas atribuiç es eram próprias do AN.

Nessa fase surgem, ainda, as preocupaç es com os arquivos enquanto instituiç es memoriais dos homens 
públicos e de escritores. Bastos observa que estes arquivos de nature a privada são e clusivos de pessoas 

sicas, e ficaram ao descoberto do princ pio constitucional de  (BAST S, , p. ). 

Dentro dessas circunst ncias, em , o Arquivo Nacional aprova um novo regimento, estabelecendo 
um corte na normativa que vinha sendo adotada desde os primórdios da instituição  (MATTAR, , p. 

). Neste momento, podemos observar algumas aç es por parte do órgão relacionadas  preservação do 
patrim nio arquiv stico de nature a privada, uma ve  que lhe competia, por e emplo  

 V  Promover a e ecução de um plano de reprodução em microfilme, dos documentos de 
valor histórico, de propriedade de arquivos nacionais públicos e privados, e de arquivos 
estrangeiros   V   rgani ar o registro nacional de arquivos codificando informes sobre os 
arquivos públicos e privados que apresentem interesse histórico  V   Prestar assist ncia 
t cnica aos arquivos nacionais, públicos e privados, no que concerne  administração de 
arq uivo (BRASIL, 19 58 , grifo nosso).  

Durante esse per odo o AN estava sob direção do historiador os  onório Rodrigues, que á apontava a 
necessidade de se elaborar uma lei geral que norteasse a gestão de arquivos no Brasil. De acordo com seus 
relatórios administrativos, somente tal legislação asseguraria as aç es de preservação, seleção e eliminação 
de documentos no mbito do poder público e daria eficácia s decis es tomadas pela instituição. Por essas 
motivaç es, constituiu se uma comissão para a elaboração de um antepro eto de lei em , mas que não 
chegou a ser encaminhado ao egislativo (FRANC , ). 

Os arquivos privados como fonte de pesquisa histórica

Apesar do ritmo lento e quase impercep vel, Moreira ( ) observa que a partir da d cada de  inicia se, 
de fato, o despertar nacional para a import ncia da preservação do patrim nio arquiv stico público e privado. 
Tal percepção foi in uenciada pelos rumos da pesquisa histórica no Brasil, marcada pelo fen meno do bra-
silianismo2, momento em que estudiosos perceberam as dificuldades relacionadas ao acesso aos arquivos 
públicos, estaduais, municipais e particulares, alertando, inclusive, o meio acad mico sobre a necessidade de 
consulta aos arquivos privados durante a construção da história recente do Brasil. Al m disso, as novas ten-

2 Segundo Carri o, o termo brasilianista foi usado pela primeira ve  no Brasil por Francisco de Assis Barbosa na apresentação do livro Brasil  de 
Getúlio a Castelo Branco  de Thomas Skidmore em , como uma maneira de identificar um estudioso de outra nacionalidade que se interessou 
pelo Brasil  (CARR , , p. ).
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d ncias da pesquisa histórica brasileira ressentiam se da ine ist ncia de uma pol tica efetiva de proteção ao 
patrim nio documental da nação, incluindo se a preservação dos arquivos privados  (M RE RA, , p. ).

Segundo Bastos ( ) a necessidade de construção de uma pol tica para os arquivos públicos tamb m 
pode ser percebida após a Constituição de / , pois, durante a ditadura militar, houve um aumento na 
produção de documentos resultantes de investigaç es criminais de cidadãos, militantes ou pol ticos, como 
tamb m documentos administrativos decorrentes dos mais variados tipos de censura que, posteriormente, 
ficaram sob a guarda do AN 3 .  Com o movimento de ab ertura dos arq uivos, iniciaram- se os pedidos de ab er-
tura  consulta a essas informaç es, o que tornou latente a indispensabilidade de uma pol tica nacional de 
arq uivos para a administração federal.

Dreifuss ( ), por sua ve , ao dissertar sobre a tra etória de sua pesquisa no Brasil em , relata que, 
at  aquele momento, não havia instrumentos que au iliassem na locali ação de acervos públicos e/ou pri-
vados no pa s, visto que ine istia um catálogo geral de arquivos, por e emplo. Al m disso, a car ncia de leis 
que regulamentassem a gestão arquiv stica dificultava o acesso a esses registros. Era crucial, portanto, de 
acordo com esse autor, uma normativa que disciplinasse o acesso e uso das informaç es a fim de viabili ar 
o desenvolvimento cien fico no pa s.

Desse modo, segundo Moreira ( ), os anos  foram marcados pela criação de centros de docu-
mentação que t m como principal finalidade a preservação de documentos contempor neos, sobretudo 
registros do perí odo repub licano e, especialmente, os de caráter privado.  Ainda de acordo com a autora, 
esses novos centros podem ser divididos em dois grandes grupos  o primeiro corresponde s instituiç es 
vinculadas s universidades, cu o acervo  constitu do de con untos documentais não org nicos e decor-
rentes de temas e linhas de pesquisa e, o segundo, refere se aos centros que definiram previamente o con-
teúdo do seu acervo tendo em vista um per odo histórico ou con untos documentais oriundos de pessoas 
ou instituiç es. Nessa direção, Costa ( ), acrescenta que o último grupo visava preencher uma lacuna 
decorrente da ine ist ncia de uma pol tica nacional de arquivos, promovendo, tamb m, o desenvolvimen-
to da historiografia no Brasil. nclui se, nessa categoria, o Centro de Pesquisa e Documentação de istória 
Contempor nea no Brasil (CPD C), a Fundação Getúlio Vargas (FGV), a Fundação s aldo Cru  (Fiocru ), a 
Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB) e o nstituto de Estudos Brasileiros ( EB).

Ainda naquela d cada, foi criada a Fundação Nacional Pró Memória, por meio da lei .  de  de de em-
bro de , que se propunha a prestar atividades relacionadas ao inventário, classificação, conservação, 
proteção, restauração e revitalização de b ens de valor cultural e natural, b uscando dar maior agilidade à s 
aç es desenvolvidas pelo SP AN (RE ENDE  GR EC  T MPS N, ), o que e pandiu ainda mais as 
noç es de patrim nio arquiv stico, especialmente, em relação aos arquivos privados (S VA, ).

Paralelamente a essas aç es, o então diretor do AN, Raul do Rego ima, reali ou algumas tentativas para 
o fortalecimento do órgão. A promulgação do Decreto lei n  / , que determinava novas regras para 
a organi ação da Administração Federal, permitiu a criação do Sistema de Serviços Gerais (S SG) em , 
o que tornou o AN a instituição gestora dos processos e documentos no pa s. Al m disso, pelo Decreto n  

. / , foi fundado o Sistema Nacional de Arquivos (S NAR) com o propósito de assegurar a preservação 
de documentos do poder público tendo em vista seu caráter histórico e informativo (FRANC , ).

Franco ( ) observa ainda que essa dualidade de sistemas criou uma contraposição a todas as pol ticas 
de arquivos internacionalmente consagradas  (FRANC , , p. ), de modo que a viabili ação de uma 

3   válido ressaltar que os documentos de caráter sigiloso ficaram restritos  administração militar (BAST S, ).
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ei de Arquivos e igia a reformulação das diretri es do Decreto lei n  /  e a produção de uma legisla-
ção maior, com aspectos conceituais e linhas de compet ncia bem definidas. 

Em , a então diretora do Arquivo Nacional, Celina Franco, afirmou que o órgão era essencial para a 
articulação da pol tica nacional de arquivos. Considerando este cenário, em setembro do mesmo ano, foi 
nomeada uma comissão incumbida de apresentar sugest es legislativas sobre o tema e reali ar um levan-
tamento sobre a problemática legal dos arquivos no Brasil.  grupo de trabalho4  foi composto por  oairton 
Martins Cahú, oão de Deus Menna Barreto, Arthur Pereira de Castilho Neto, Maria Am lia Porto Migueis, 
Aur lio ander Bastos e Rui Vieira Cunha (FRANC , , ).

Percursos da Lei de Arquivos: o (des) prezo aos arquivos privados

Após diversas reuni es, em , foi publicado, no Diário ficial da nião, o antepro eto da lei de arquivos. 
No entanto, muitas sugest es foram incorporadas a ele e, em  de outubro de , o documento foi apre-
sentado pelo Ministro da ustiça por ocasião do Seminário de Arquivos atinoAmericanos e encaminhado  
Presid ncia da República  (FRANC , , p. )

Bastos ( ) disserta que a definição desta lei de arquivos pautava se no estabelecimento de pol ticas 
para os arquivos privados, especialmente os de interesse público. Al m disso, o antepro eto baseava se no 
processo de racionali ação e moderni ação da administração pública federal, que precisava definir uma 
estrutura legal para as atividades desenvolvidas no mbito do Arquivo Nacional e da necessidade de con-
formar essa instituição s modernas teorias e práticas arquiv sticas, direcionadas para as aç es de controle 
da informação (FRANCO, 19 8 4 ).

Acompanhando essa din mica e, de acordo com Franco ( ), a proposta definia os arquivos privados 
como os con untos de documentos produ idos ou recebidos por instituiç es não governamentais, fam lias 
ou pessoas sicas, em decorr ncia de suas atividades espec ficas e que possuam uma relação org nica 
percep vel atrav s do processo de acumulação  (FRANC , , p. ), prevendo uma classificação para os 
documentos que constitu ssem arquivos privados que fossem de interesse público e a criação de um Regis-
tro de Arquivos Privados, atividades que seriam reali adas pelo Arquivo Nacional (BRAS , ).

Tal classificação seria parte de um reconhecimento do Estado pela relev ncia e pelo interesse público por 
tais con untos documentais. No entanto, esses acervos não estariam su eitos a qualquer tipo de transfe-
r ncia ou recolhimento automático para instituiç es públicas (BRAS ,  FRANC , ). As garantias 
restringiam- se somente à  impossib ilidade de ex portação ou transferência dos acervos para o ex terior e ao 
direito de preferência no caso de alienação à  preservação do patrimônio documental (FRANCO, 19 8 4 ).

De acordo com a no cia veiculada no ornal do Brasil, ainda em , mesmo transcorridos quatro anos de 
estudos e discussões, q ue culminaram em 14  versões diferentes do documento, muitos foram os erros come-
tidos na elaboração do documento.  maior desses equ vocos, segundo a mat ria do ornal do Brasil, foi não 
esclarecer a diferença entre o que , de fato, público e o que  propriedade particular, visto que qualquer 
amb iguidade nessa conceituação poderia transformar muitos arq uivos privados em alvo do autoritarismo 
de burocratas que gostariam de ver toda a memória nacional estati ada  ( RNA  D  BRAS , c, p. ).

4  Bastos, por sua ve , relata que a comissão foi composta por Celia Vargas do Amaral Pei oto, Arthur Castilho, umberto Mena Barreto, Maria 
Am lia Migue  e Aur lio ander Bastos. Mais tarde foram designados, para esta Comissão, aime Antunes e Rosalina Corr a de Araú o, como 
relatora interna  (BAST S, , p. ).
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Apesar disso, após algumas consideraç es do Minist rio da Educação e Cultura (MEC) e do Estado Maior 
das Forças Armadas, bem como das diferentes entidades da sociedade civil, em  de de embro do mesmo 
ano a Presid ncia da República encaminhou o antepro eto ao Congresso Nacional (FRANC , ).

Como esperado, as discuss es sobre a formulação de pol ticas relacionadas  preservação dos arquivos 
privados não cessaram após a submissão do antepro eto ao Congresso Nacional. Durante o  Encontro de 
Arquivos Privados da Região Sudeste, o tema foi novamente debatido por Celina Moreira Franco, Aur lio 
Vander Bastos e Gilson Antunes ( RNA  D  BRAS , a, b, c). 

Franco, em , numa poss vel tentativa de ustificar a definição dos arquivos privados no antepro eto, 
disserta que tal figura ur dica baseava se na legislação francesa e que corresponde ao reconhecimento 
pelo E stado de q ue alguns documentos privados podem ser de interesse para a sociedade dadas as suas 
caracter sticas ou formas de produção (FRANC , ).  

De acordo com o dossi  do Pro eto de ei / , disponibili ado pela C mara dos Deputados, em  
de março de , a Comissão de Constituição e ustiça votou pela constitucionalidade e uridicidade da 
proposta. Ao chegar ao parlamento, o te to sofreu algumas modificaç es. Segundo a se ta proposta de 
ementa constitucional, o Conselho Nacional de Arquivos (C NAR) seria o órgão responsável pela identifica-
ção e deliberação do registro de arquivos privados classificados como de interesse público (BRAS , ).

Tal alteração foi ustificada pelo deputado os  Eudes ao entender que a definição de interesse público se 
b aseia na natureza sensí vel das relações entre o pú b lico e o privado e q ue essas decisões deveriam ser rea-
lizadas por um corpo colegiado q ue ex pressasse as diversas opiniões do E stado e da Sociedade, sugestão 
que foi acatada em plenário (BRAS , ). Al m disso, ainda de acordo com o deputado os  Eudes, era 
preciso garantir formas de acesso s informaç es de arquivos privados classificados como de interesse pú-
b lico.  Segundo o parlamentar, esses acervos deveriam ser ab ertos à  consulta, tendo em vista a promoção 
de conv nios estabelecidos com o Arquivo Nacional ou entidades estaduais ou municipais equivalentes, 
por m, sua proposta foi re eitada (BRAS , ).

Com a promulgação da Constituição de , o processo ficou parado na C mara dos Deputados por qua-
se q uatro anos, sendo a discussão retomada apenas em 19 8 9 .  Conforme o relator da comissão, H orácio 
Ferra , face s proposiç es da Nova Carta Constitucional, o pro eto apresentado em  revelou se pela 
aus ncia de alguns pontos que nos parecem substanciais, e que ao longo dos trabalhos da Assembleia Na-
cional Constituinte foram amplamente debatidos e consagrados  (BRAS , , p. ).

Como o te to constitucional reafirmava o direito irrestrito  informação, ressalvando se a garantia do sigilo 
imprescind vel  privacidade do cidadão, tornou se necessária a reestruturação da mat ria sob novo ponto 
de vista arquiv stico e ur dico e, consequentemente, a submissão de um pro eto substitutivo  Comissão. A 
partir do novo te to, os arquivos privados foram definidos como os con untos de documentos produ idos 
ou recebidos por pessoas sicas ou ur dicas, em decorr ncia de suas atividades  (BRAS , ), sendo o 
acesso a esses acervos, franq ueado por autorização de seus proprietários ou possuidores.  E ntretanto, como 
destacado por Rodrigues ( ), tr s emendas ( , , ) foram feitas ao pro eto, especificamente no artigo 

, que se referia aos arquivos privados, passando do Arquivo Nacional ao C NAR  a responsabilidade de 
classificar os arquivos privados como de interesse público, bem como ressaltando que essa classificação 
não implicaria necessariamente sua transfer ncia para arquivos públicos  (R DR G ES, , p. ).  Em 

 de de embro de , o pro eto foi submetido  consideração do Senado Federal e, posteriormente, 
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transformado na ei . / , mais conhecida como ei de Arquivos, em vig ncia desde  de aneiro de 
19 9 1 (BRASIL, 19 8 4 ).  5

Percalços da Lei 8.159/91: (des) proteção aos arquivos privados

Paralelamente ao percurso da ei de Arquivos, em , tamb m tramitava uma outra proposta de preser-
vação dos arquivos privados  a criação do Programa Nacional de Preservação da Documentação istórica 
( RNA  D  BRAS , a). Vinculado  então Fundação Nacional PróMemória 6 , o Pró Documento surgiu 
em , funcionando at  meados de  e seu principal ob etivo era identificar acervos privados de in-
teresse histórico, garantindo sua proteção e acesso (M NA, ).

Na mat ria citada anteriormente, o ornal do Brasil apontava que

A e ist ncia simult nea dessas duas propostas tra   tona as contradiç esedualidades-
dalegislaçãoe istente,quedesdead cada de  sobrep e s atribuiç es do Arquivo Na-
cional as do Patrim nio istórico, tamb m responsável, pelo menos em parte, pela do-
cumentação brasileira.  con ito de compet ncias  um caminho para a dispersão de  
pol ticadearquivos sem a qual não vingarão, na medida do necessário, s culo e meio 
de esforços para que dei e de ser apenas um artigo que se repete, sem consequ ncias 
práticas,  edição de cada novo te to constitucional ( RNA  D  BRAS , a, p. ).

De fato, a e ist ncia dos dois pro etos não se deu concomitantemente. Entretanto, a aprovação da ei de 
Arquivos em  não trou e grandes avanços para a problemática de preservação dos arquivos privados.

Garcia, ainda em , per odo em que o pro eto de lei tramitava na C mara dos Deputados, nos chamou a 
atenção para o fato de que a formulação de uma legislação arquiv stica necessitava do estabelecimento de 
limites das relações entre o pú b lico e o privado.  T al determinação tornariam claros os direitos e deveres do 
Estado e dos detentores de acervos particulares, indicando, por e emplo, se os proprietários dos arquivos 
poderiam decidir ou não sob re a sua destruição, ab ertura e/ ou alienação (GARCIA, 19 8 7).  Segundo Lisso-
vsky ( ), as delimitaç es entre o público e o privado são alvo permanente de disputas e a proteção dos 
arquivos privados torna se, neste caso, apenas um modo de definir as fronteiras entre os dois campos, bem 
como as regras de tr nsito e transig ncia entre eles.

Tendo em vista a sua relev ncia para a pesquisa história e para o desenvolvimento cient fico nacional, 
a Lei de Arq uivos prevê q ue o Poder Pú b lico pode identificar arq uivos privados como de interesse 
pú b lico e social (BRASIL, 19 9 1).  A intervenção pú b lica, conceb ida pela figura do E stado, na proprie-
dade privada pode ser e emplificada pelo Decreto .  de  de aneiro de , que regulamenta 
a Lei 8 . 159 / 9 1 e traz diretrizes para a declaração de interesse pú b lico e social desse tipo de arq uivo.  
Em seu  artigo, o Decreto estipula que os acervos privados de pessoas f sicas ou ur dicas podem 
ser declarados de interesse social em virtude de sua relev ncia histórica e cultural, não implicando 
a transferência do conjunto documental para instituições arq uiví stica pú b licas e/ ou ex cluindo a res-
ponsab ilidade de guarda e preservação do acervo por parte do seu detentor (BRASIL, 2002).  Nesse 
mesmo ano o C NAR , por meio da Portaria , de  de novembro, criou a C mara Setorial sobre 
Arquivos Privados, com o ob etivo de estabelecer diretri es e estrat gias para a identificação de ar-

5  importante lembrar que vários artigos da lei . /  referentes ao acesso e pra os de sigilo foram revogados em função da promulgação da lei 
de acesso à  informação em 2011.
6  A Fundação Nacional Pró Memória surgiu em  e foi e tinta em  pela ei n  . , de  de abril. Posteriormente, foi criado o nstituto 
Brasileiro do Patrim nio Cultural ( BPC), que integrou suas funç es (RE ENDE  GR EC  T MPS N, ).
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q uivos privados com vistas a sua declaração de interesse pú b lico e social e ao recenseamento desses 
con untos documentais 7

No ano seguinte, o C NAR  edita a Resolução n  , onde busca precisar o que seria a declaração de 
interesse público , isto , seria a que re ete a ação do Estado visando a sua preservação pelo seu valor 
histórico, probatório e informativo  e pode ser solicitada e autuada unto ao C NAR . A declaração será 
concedida ou não com base no parecer reali ado por uma Comissão T cnica de Avaliação, responsável por 
registrar algumas caracter sticas do acervo, tais como  mensuração apro imada do acervo em unidades, 
metros lineares e/ ou cú b ico, estado de conservação dos documentos e um resumo do seu conteú do e 
histórico (BRAS , ).

No entanto, Silva ( ) disserta que a ei de Arquivos nos parece contraditória ao não esclarecer quais 
são os aspectos que definem quando um acervo privado  ou não de interesse público e social.  Decreto 
4 . 073  de 03  de janeiro de 2002 apenas esclarece q ue os arq uivos e documentos privados tomb ados pelo 
Poder Público, os arquivos presidenciais e os registros civis de arquivos de entidades religiosas são automa-
ticamente declarados como de interesse público. A Resolução n   do C NAR , por sua ve , refere se aos 
procedimentos relativos  declaração de interesse público e social, atendo se, sobretudo,  composição da 
Comissão T cnica e s suas atribuiç es. 

Al m disso, essas normativas não fa em qualquer menção s formas e condiç es de consulta aos arquivos 
privados declarados como de interesse pú b lico.   A ex clusividade de proprietários na franq uia do acesso a 
esses registros tra  dois ind cios  em primeiro lugar, muitas ve es há restriç es ou impedimento total de 
consulta a esses documentos, o que impossibilita o desenvolvimento cien fico no pa s e, em segundo lugar, 
há uma omissão por parte do Estado no que di  respeito s garantias de acesso a essas informaç es, princi-
palmente no caso de instituiç es públicas que custodiam arquivos privados (S VA, ). 

Considerações finais

Para que pud ssemos e por o percurso da ei de Arquivos no Brasil era necessário retroceder e apresentar 
um panorama sobre a proteção do patrim nio documental no pa s. A partir do e posto,  poss vel perceber 
que at  a d cada de , o Estado brasileiro não tinha como prioridade a fi ação de uma pol tica que nor-
teasse a gestão arquiv stica em mbito público e/ou privado, o que e pressa a indiferença do Estado quanto 
à  preservação de registros desta natureza.

A discussão e o interesse pela normativa deve se e muito, aos historiadores e pesquisadores que viam nos 
arq uivos privados, uma fonte de informação riq uí ssima para seus estudos.  E ra clara a preocupação dessas 
entidades no que di  respeito  preservação e uso de tais fontes de informação. Apesar de e pressarem o 
dese o de criação de uma legislação que amparasse a consulta e aos acervos arquiv sticos, foi longo o pe-
r odo que esperaram para que tal vontade fosse concreti ada.

 válido ressaltar, ainda, que o histórico de proteção do patrim nio arquiv stico está cercado de embates 
entre o Arquivo Nacional e o nstituto istórico e Ar stico Nacional, o que, conforme Bastos ( ), torna 
confusa a ordem jurí dica desses documentos.  

Essa situação assemelha se ao percurso de tramitação do antepro eto da ei de Arquivos, encaminhado ao 

7 Mais informaç es sobre essa C mara e a ntegra da Portaria  estão dispon veis em  h p // .conarq.arquivonacional.gov.br/camaras
setoriais/csap.html>
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Congresso Nacional em , que foi cercado de con itos e percalços, tendo em vista os diferentes dese os 
das pessoas envolvidas no processo. E, apesar de quase sete anos na esfera legislativa, muitas foram as 
cr ticas recebidas pelo te to final, ha a vista os dados obtidos por meio dos estudos desenvolvidos desde 
aquela poca at  os dias atuais. 

A discussão sobre a inefici ncia ou eficácia da lei não  o escopo deste artigo, por m,  válido ressaltar 
que, no que tange aos arquivos privados, as definiç es apresentadas pela ei . /  e a Declaração de 
nteresse Público e Social, estabelecida pela mesma legislação, pelo Decreto . , de  de aneiro de  

e disciplinada na Resolução n   do C NAR , nos parecem pouco satisfatórias. 

De acordo com o C NAR  a Declaração , ainda, um mecanismo de preservação e divulgação do acervo, 
por m, a promoção desses documentos nos parece incompa vel  sua realidade, uma ve  que, conforme 
foi mencionado, atualmente, proprietários e/ou instituiç es custodiadoras de arquivos privados de interes-
se público tornam se livres para determinar o que pode ser consultado. Tal realidade pode ser modificada 
atrav s da criação de uma pol tica comum s instituiç es que det m esse tipo de acervo e que determine 
como deverá ser realizado o acesso e uso dessas informações.
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ARQUIVOS PESSOAIS E INTIMIDADE: DA AQUISIÇÃO AO ACESSO
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Resumo

 presente artigo busca abordar algumas quest es sobre o reconhecimento de arquivos pessoais no con-
te to da intimidade e suas implicaç es com relação  questão do acesso, problemas estes inevitáveis para 
as instituiç es arquiv sticas contempor neas que possuem acervos desta categoria. Pretendemos destacar 
a import ncia do desenvolvimento de pol ticas por parte das instituiç es, como forma de re e ão de suas 
práticas. Nesse sentido, em nosso entendimento, isto se inicia á no processo de aquisição dos acervos, 
revelando a necessidade de se criar pol ticas fundamentadas para os mesmos.

Palavras c ave  Arquivos pessoais. ntimidade. Pol ticas de aquisição.

Abstract

This article tries to address some questions about the recognition of personal archives in the conte t of 
intimacy and its implications regarding the issue of access, problems that are inevitable for contemporary 
archival institutions that have collections of this category. e intend to highlight the importance of the de-
velopment of policies by the institutions, as a ay of re ecting their practices. n this sense, in our unders-
tanding, this begins already in the process of acquiring the collections, revealing the need to create sound 
policies for them.

e words  Personal archives. ntimacy. Acquisition Policies.
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Introdução

Arquivos pessoais são produtos socioculturais que constituem referenciais para a memória coletiva e para 
a pesquisa histórica. Esses con untos documentais, al m de re etirem as funç es desempenhadas por seu 
produtor e seus interlocutores, cont m ves gios do seu caráter individual, ou se a, não só possuem apenas 
documentos considerados oficiais  e públicos, mas tamb m, por sua nature a, são fontes sobre a vida, os 
relacionamentos, o indiv duo e sua intimidade  em última análise, tradu em a sua identidade ou identidades.

Em termos gerais, o arquivo pessoal  onde a personalidade e os eventos da vida interagem. Essa realidade 
fa  com que os profissionais que atuam nas instituiç es de custódia de documentos de caráter privado, 
mais especificamente os detentores de arquivos pessoais, muitas ve es se encontrem diante de situaç es 
contraditórias, onde precisam lidar com a dificuldade em determinar os limites entre o público e o privado.

Se, para a profissão de arquivista na contemporaneidade, o papel principal deste profissional  o de dar 
acesso ao seu acervo, o grande desafio encontra se em buscar respeitar os limites impostos quanto aos 
direitos relacionados com a vida privada e a intimidade das pessoas. 

 processo decisório e de tomadas de decisão, no que tange aos arquivos pessoais, precisam ser pautados 
em requisitos t cnicos, legislativos e ticos, uma ve  que, isoladamente, estes itens não dão conta das 
relaç es entre acesso e intimidade no conte to dos arquivos pessoais  afinal, tais relaç es apresentam am-
b iguidades q ue necessitam ser enfrentadas.

 presente te to visa discutir algumas quest es sobre o reconhecimento de arquivos pessoais no conte to da 
intimidade e suas implicaç es com relação  questão do acesso, problemas estes inevitáveis para as institui-
ç es arquiv sticas contempor neas que possuem acervos desta categoria. Dessa forma, pretende se entender 
as amb iguidades relacionadas aos limites das esferas do pú b lico e do privado inseridas nestes documentos.  

Apesar da e ist ncia de um aparato legal representado por leis como a conhecida ei de Arquivos ( ei 
8 . 159 , de 8  de janeiro de 19 9 1, e a Lei de Acesso à  Informação, LAI, Lei 12. 527, de 18  de novemb ro de 

), percebe se uma lacuna no mbito dos arquivos pessoais, levando as instituiç es de custódia a en-
frentarem importantes dilemas com relação ao acesso e  intimidade. 

Ao reconhecermos a necessidade de encarar tal problemática, nosso ob etivo  destacar a import ncia 
de se buscar diretri es pol ticas por parte das instituiç es, como forma de re e ão de suas práticas. Nesse 
sentido, em nosso entendimento, isto se inicia á no processo de aquisição dos acervos, revelando a neces-
sidade de se criar pol ticas fundamentadas para tal processo. 

Arquivos pessoais: patrimônio documental e intimidade

s documentos que comp em um arquivo são produ idos para representar aç es e funç es da entidade 
que lhes deu origem, e re etem o seu conte to de produção. No caso dos arquivos pessoais, os documen-
tos compreendidos nesses con untos são múltiplos, pois são a forma registrada da vida do indiv duo em 
sociedade.  

O conceito de arq uivo pessoal refere- se a um conjunto de documentos produzidos, ou receb idos, e man-
tidos por uma pessoa sica ao longo de sua vida e em decorr ncia de suas atividades e funç es sociais 
( VE RA, ). Nos arquivos pessoais,  poss vel identificar as diferentes personas do titular a partir dos 
diferentes pap is que o mesmo desempenha em sociedade. 
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s arquivos pessoais re etem, por meio de seus documentos, as atividades e funç es sociais de seus pro-
dutores ao longo de suas vidas e tamb m, por consequ ncia, de seus interlocutores. São registros de aç es 
e relaç es familiares, sociais, afetivas, pol ticas, intelectuais, de negócios e tantas outras tamb m criadas 
para instrumentalizar a vida de um indiví duo em sociedade.  

Nesses arq uivos, podem ser encontrados registros da relação entre o produtor e o E stado, das suas relações 
profissionais e de negócios, dos aspectos culturais e sociais de sua vida, e de suas relaç es ntimas.  por 
isso que tais documentos se tornam fontes úteis para as perspectivas sociológicas, uma ve  que represen-
tam uma sa da da formalidade coletiva e da organi ação sist mica, caracter sticas picas de documentos 
frutos de atividades administrativas. 

E ssa pluralidade de elementos q ue compõem os arq uivos pessoais invariavelmente diz respeito a informa-
ç es sens veis  que, em alguns casos, foram produ idas para serem vistas apenas pelos olhos do produtor 
ou, no caso das missivas, apenas pelos olhos dos interlocutores. 

Em recente evento cien fico reali ado na cidade do Rio de aneiro, referente aos arquivos pessoais, me-
mória e identidade1, pesquisadores de diversos pa ses discutiram sobre as fronteiras entre o público e o 
privado no q ue se refere a tal categoria de documentos.  As discussões, longe de se esgotarem, apontaram 
para a necessidade de e aminar o e erc cio desses direitos face  custódia dos chamados arquivos pessoais 
e para o dever do conhecimento dos documentos pelo seu primeiro pesquisador  o arquivista. 

Na confer ncia de abertura, a pesquisadora Ana Maria de Almeida Camargo afirmou que os documentos 
tradicionalmente considerados sens veis  poderiam ser os relacionados s manifestaç es de sentimento, 
opinião ou crença, enquanto os que e primem condiç es financeiras e estado de saúde ( sica ou mental), 
diários, e tratos bancários, cartas, atestados m dicos e tantos outros documentos presentes nos arquivos 
pessoais  poderiam di er respeito  intimidade (CAMARG , , p. ). Nesse sentido, poder amos afir-
mar q ue tais documentos teriam sido criados para se lemb rar e não para serem lemb rados.

s documentos são produ idos porque a informação necessita ser registrada. Segundo Theo Thomassen 
os arquivos funcionam como memória dos produtores de documentos e da sociedade de forma geral. 

T anto os produtores de documentos pú b licos q uanto os de privados mantêm registros para lemb rar ou para 
serem lembrados  (T MASSEN, , p. ), ou se a, eles são a instrumentali ação de uma ação. Em última 
inst ncia, os documentos são produ idos e guardados por seu produtor para suprir as suas necessidades 
de comprovar e de se lembrar. uando nos atemos  necessidade de comprovar, o outro, aqui identificado 
como a sociedade ou as instituiç es, insere se no processo de acumulação como questão para o produtor. 
Mas, quando a necessidade  lembrar, o produtor está voltado para si  o outro ine iste. 

 reconhecimento posterior e a passagem dos documentos pessoais para o campo da memória coletiva se 
dá pelo reconhecimento da e ist ncia de um valor histórico cultural, algo e terno ao processo privado de 
produção e acumulação. Esses documentos, então socialmente reconhecidos como pertencentes  memó -
ria coletiva, são adquiridos por instituiç es e ganham uma perspectiva de uso e acesso pela sociedade. A 
mudança dos documentos produ idos no cotidiano ntimo  sem um compromisso e pl cito com a história 
ou com o social -  para uma esfera pú b lica, coloca- se de forma complex a, principalmente, porq ue tais docu-
mentos são produ idos como meio e não como fim em si mesmos, os arquivos são capa es de assegurar 
um testemunho aut ntico das aç es, processos, e procedimentos que provocaram a sua e ist ncia  (MAC-
NE , , p.   tradução nossa).

1 O II E ncontro de Arq uivos Pessoais e Cultura foi realizado na Fundação Casa de Rui Barb osa entre os dias 21 e 23  de setemb ro de 2016 .
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 fundamental perceber que o aspecto da ambiguidade poss vel entre direito ao acesso 
e direito  intimidade suscita um olhar sens vel ao processo de elaboração do documento 
em si e ao momento do seu elaborador. Esses documentos, ao serem institucionali ados, 
de certa forma mudam o seu status jurí dico.  E nq uanto permanecem no amb iente privado, 
prevalecem a individualidade humana, o direito do produtor e o de seus interlocutores. 
Mas, ao integrarem uma instituição (porque podem ser de interesse da sociedade), 
passam a ser incorporados ao coletivo  ( VE RA, , p. ). 

A possibilidade de se obter um entendimento mais sutil de fen menos da memória coletiva  ou, conforme 
afirmou Catherine oobs ( ), a possibilidade de entender os documentos de arquivos pessoais como 
um meio de conhecer o indiv duo e a sociedade  confere aos arquivos pessoais uma import ncia mpar no 
contex to da pesq uisa.

s arquivos pessoais e os documentos ali presentes são in uenciados e in uenciam os saberes e os discursos 
produ idos em determinada poca. Tais documentos são mais que simples ind cios, registros ou instrumentos  
são possibilidades de várias construç es. ma carta tradu  sensibilidades e evidencia hábitos, costumes, ma-
neiras de ser, de sentir e de viver, mecanismos sociais de determinado tempo e lugar, ou se a, sociabilidades.

Essa perspectiva nos leva a afirmar que os arquivos são evid ncias das atividades, processos e funç es que 
os geraram, aspectos estes que articulam a memória social, conferindo lhe movimento, dinami ando a. 
T anto o valor primário2 q uanto o secundário3  do documento não são mutuamente e cludentes e, a partir do 
reconhecimento de um valor de pesquisa (secundário), esses documentos passam a integrar o patrim nio 
documental. Ainda de acordo com o arquivista holand s Theo Thomassen ( ), que analisa os arquivos 
em relação  memória, os produtores

...precisam de suas memórias individuais e organi acionais para que possam manter sua 
capacidade de serem entendidos e de documentar a sua própria história.  importante 
para a sociedade q ue as organizações funcionem b em, q ue indiví duos e associações 
sejam responsáveis por seus atos, e q ue registros de valores culturais duradouros sejam 
preservados atrav s do tempo.  (T MASSEN, , p. ).

Nesta passagem para o espaço de uma instituição, os arquivos pessoais passam a representar não só o seu 
produtor, mas tamb m são arrolados como instrumentos de memória coletiva. Trata se de um deslocamento 
de função e de uma ampliação de seu uso. Como e emplificação, uma carta de amor  mesmo que seus interlo-
cutores não mais e istam, representa ainda a manifestação de sentimentos entre os envolvidos e a e ist ncia 
de uma relação de afeto. E pode tamb m ter valor de pesquisa sobre as formas de manifestação de sentimen-
tos em dado per odo. Mas por mais que possa ganhar outros significados ou ser utili ada para outros fins, a 
carta de amor será sempre o documento q ue registrou o afeto entre dois amantes, e isso não se perde jamais.  
A função e instrumentali ação originárias se mant m ao longo dos anos, não importando as ressignificaç es. 

s documentos produ idos no centro das relaç es de intimidade, quando revestidos de valor para a memó -
ria coletiva, tornam se memoráveis e passam a ser custodiados em instituiç es arquiv sticas e de pesquisa. 
Essa passagem que e pressa o reconhecimento de um con unto documental pode significar a alteração do 
seu status ur dico, mas não a sua nature a. A questão não  simples. Esses documentos passam a ser de 
interesse público, entretanto, sua nature a  a mesma  foram produ idos no conte to da intimidade. 

2 Valor primário  valor atribu do a documento em função do interesse que possa ter para a entidade produtora, levando se em conta a sua utilidade 
para fins administrativos, legais e fiscais. Dispon vel em  h p // .arquivonacional.gov.br/images/pdf/Dicion Term Arquiv.pdf . Acesso em   
jan.  2017.  
3  Valor secundário  valor atribu do a um documento em função do interesse que possa ter para a entidade produtora e outros usuários, tendo em 
vista a sua utilidade para fins diferentes daqueles para os quais foi originalmente produ ido. Dispon vel em  h p // .arquivonacional.gov.br/
images/pdf/Dicion Term Arquiv.pdf . Acesso em   an. .
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 ingresso dos arquivos pessoais em instituiç es de preservação e acesso não  só 
devido ao reconhecimento da import ncia para a sociedade dos documentos que reúne, 
mas tamb m do dese o dos herdeiros e sucessores do titular do arquivo em preservar 
o con unto de documentos, e, por seu meio, imortali ar o seu titular. E, igualmente, 
do interesse de instituiç es em investir na preservação, organi ação e difusão desses 
con untos. Cada uma das partes envolvidas possui ob etivos espec ficos e desempenha 
funç es relacionadas a eles. Mas nenhum dos ob etivos das partes se assemelha s 
motivaç es que dão origem ao documento.  ( VE RA, , p. ).

 processo de reconhecimento de documentos como fonte não  simult neo  sua produção. Em linhas 
gerais, o reconhecimento dos con untos documentais e o seu ingresso em instituiç es de preservação se 
dão após a morte do produtor e, geralmente, o processo de aquisição  reali ado por familiares unto  ins-
tituição recebedora. As decis es ocorrem, de regra,  revelia daquele que produ iu o con unto documental. 
Elas representam os mais diversos interesses dos herdeiros, e o que ao final será preservado para acesso da 
sociedade não ex prime mais o q ue de fato algum dia foi o arq uivo.  Isto porq ue, ao longo da transmissão de 
custódia, o con unto sofre aç es como descarte e desmembramento.

Ressaltamos que o ingresso desses documentos em instituiç es de custódia não altera sua g nese e seu 
caráter privado, q ue, ao serem considerados memoráveis, passam a representar não apenas o individual, 
mas tamb m o coletivo. 

A arquivista aura Millar ( ) analisou a relação entre arquivos e memória, enfati ando a relação entre 
memória individual e memória coletiva. Millar prop e que, na atividade de recordar aquilo que  significa-
tivo, dispomos de uma coleção mental de impress es, reminisc ncias e memórias. s registros sicos que 
criamos e os arq uivos q ue mantemos intencionalmente para nos lemb rarmos de uma ocasião ou aconte-
cimento da vida podem au iliar a lembrar e a partilhar essas memórias com outros. E, assim, segundo a 
autora, os registros e arquivos encontram seu lugar no processo de memória como prova, como memória, 
como pedra de toque  adquirida, preservada, articulada e mediada pela sociedade, a fim de contribuir 
para a construção de conhecimento coletivo, identidade e, talve , sabedoria. A memória individual corres-
ponde ao passado pessoal, na medida em que o passado compartilhado corresponde  identidade coletiva. 
Segundo a autora, devemos entender os documentos como ferramentas para a preservação e ressurreição 
de memórias individuais, articuladas como parte de uma identidade comum. Desta forma, os registros 
pessoais, quando colocados a serviço da memória social, desempenham um papel de reconhecimento da 
identidade e de desenvolvimento de um sentido de coletividade. Portanto, essa marca  da intimidade, da 
memória individual e tamb m do registo do homem no tempo  desempenha um importante papel sobre as 
formas de registro, de viver e de se relacionar próprias do tempo no qual tais documentos foram produ idos.

A memória  um processo constru do por grupos que representam os seus valores, sendo um con unto de 
identificaç es e reconhecimentos de uma mesma sociedade. Assim, a construção do patrim nio documen-
tal pessoal  a passagem do individual ao coletivo em prol da memória social. 

Preservar e dar acesso ao que nasce pessoal e íntimo

s arquivos pessoais são inicialmente constitu dos por documentos produ idos apenas com o compromis-
so de atender s necessidades espec ficas diárias do produtor. No entanto, ocorrem, como mencionamos 
anteriormente, situaç es em que a fam lia encaminha somente para as instituiç es os documentos relacio-
nados s atividades públicas ou de trabalho do produtor, comprometendo inclusive uma visão do todo e do 
próprio su eito social. 
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A cada arquivo pessoal que ingressa em uma instituição para preservação e acesso, temos uma visão mais 
plural da sociedade em que vivemos ao longo do tempo histórico. Esta diversidade resulta na rique a dos 
arquivos pessoais e tamb m se caracteri a como um grande desafio para o profissional. Esses arquivos, 
q uando consideradas as funções de organização e acesso, demarcam as fronteiras entre pú b lico/ privado e 
o institucional/pessoal. Apesar de n tidas, ainda não foram abordadas de maneira satisfatória na literatura 
arquiv stica, sobretudo quando aplicadas aos chamados arquivos pessoais. Abre se, desta forma, espaço 
para uma discussão delicada.  

A nature a espec fica e única dos arquivos pessoais, considerando desde seu processo de elaboração e 
constituição, não os desqualifica enquanto arquivos. Afinal, arquivos pessoais são arquivos  (CAMARG , 
2009 ).  No entanto, não podemos negar a necessidade de metodologias de tratamento e análises especí -
ficas para estes acervos, que, em virtude de suas caracter sticas individuali antes e únicas, apresentam 
quest es próprias, como a intimidade.

Nesse sentido, o processo de organi ação e disponibili ação para o acesso destes acervos deve resguardar 
não só o produtor como a própria instituição, e precisa ser fruto de sólidas construç es conceituais e teó -
ricas, para al m da prática. No que se refere a arquivos e coleç es pessoais, os cuidados e procedimentos 
legais q ue assegurem as propriedades acima descritas iniciam- se já no momento de aq uisição dos acervos.

A aquisição  uma ação pol tica fundamental  preservação e ao acesso aos documentos arquiv sticos. No 
caso da aquisição dos arquivos pessoais, não há uma determinação previamente estabelecida, como ocorre 
com o recolhimento de documentos de arquivo público.  compromisso de pessoas sicas em transferir os 
seus arquivos para as instituiç es vai depender do interesse de doadores e das instituiç es.

 processo de aquisição de um arquivo pessoal geralmente tem in cio a partir do interesse de familiares ou 
pessoas pró imas, que entram em contato com as instituiç es. A aquisição de acervos decorre da relev ncia 
atribu da aos arquivos em função da linha de acervo das instituiç es que os adquirem. A missão institu-
cional  o elemento central e norteador das formas de aquisição, fora do processo de gestão documental, 
como  o caso que estamos trabalhando neste artigo. A linha de acervo da instituição deve re etir com 
clare a os ob etivos e recortes eminentes dos ob etivos institucionais.

A lei brasileira de arquivos, ei . , de  aneiro de , na parte destinada aos arquivos privados, cate-
goria na qual se inserem os arquivos pessoais, prev  a instituição do interesse público e social  suscitado 
por documentos de caráter privado identificados como fontes relevantes para história e para o desenvolvi-
mento cien fico nacional  (BRAS , ei . / , cap. , art. ). As valoraç es são atribu das pela percep-
ção q ue os atores envolvidos no processo de aq uisição têm desses conjuntos documentais q ue, segundo a 
lei, podem ser classificados em virtude de sua relev ncia para a cultura, história e ci ncia. 

A lei, no entanto, não indica os responsáveis nas instituiç es pelo processo decisório relativo  aquisição 
de arquivos pessoais. Tampouco apresenta os crit rios para tal ação, o que sugere que as instituiç es t m 
liberdade para criar e aplicar os seus próprios crit rios.

utro ponto ainda problemático relativo ao con unto de leis brasileiras  e que afeta diretamente os arquivos 
pessoais  refere se ao acesso aos documentos públicos e queles de interesse público . uestão essa, em 
nossa perspectiva, não resolvida, e inclusive atenuada com a publicação da ei . / , popularmente 
conhecida como A . A A , por princ pio, não trata dos arquivos pessoais e, sim, de informaç es pessoais. 
Mas tra  para a pauta das instituiç es um con unto de ambiguidades quando não ocorre o enfrentamento 
em instrumento legislativo espec fico que trate da proteção das informaç es pessoais (ainda ho e e iste 
pro eto em discussão sobre o tema, ou se a, seis anos após a A ). 
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A ei . / , em seu artigo , estabelece a restrição de acesso pelo pra o má imo de cem anos a 
partir da data de produção dos documentos, visando  proteção da intimidade, da honra e da reputação de 
pessoas sicas. Ao mesmo tempo, no parágrafo , di  que   o A restrição de acesso  informação relati-
va  vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser invocada com o intuito de pre udicar processo 
de apuração de irregularidades em que o titular das informaç es estiver envolvido, bem como em aç es 
voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relev ncia . Em face disso, torna se necessário 
questionar se os arquivos de nature a pessoal, uma ve  transferidos a instituiç es de custódia  se am elas 
públicas ou privadas  devem ser submetidos a tais pra os, a quem define o que  histórico etc.

Apesar de não legislar especificamente para arquivos pessoais, e ainda apresentar algumas quest es con-
ceituais que por hora não serão analisadas, podemos di er que a A  amplia as demarcaç es de diferenças 
entre pú b lico e privado, principalmente no q ue se refere aos arq uivos pessoais.  

Se, por um lado, temos o direito de acesso  informação, por outro, temos o direito de 
preservação da intimidade. Afinal, as cartas ob eto de nossa análise não foram escritas 
para um coletivo ou no ambiente público, ou não estão relacionadas a investimento 
público. Essas cartas são diferentes, ntimas. ndubitavelmente, são relevantes para a 
memória. Se não o fossem, não estariam preservadas para a sociedade e pela sociedade.  
(OLIV E IRA, 2016 , p.  14 ).

Nesse cenário, torna se ainda mais essencial e necessária a formulação de pol ticas de aquisição que visem 
a assegurar o acesso aos ditos arq uivos, principalmente para aq ueles acervos onde localizamos os ele-
mentos ntimos, que se apresentam não apenas no conteúdo e na organi ação de arquivos pessoais, mas 
entram em jogo na interação direta do arq uivista com o criador/ doador durante a aq uisição e, posterior-
mente, na própria organi ação.

As diretrizes para a aquisição de acervos arquivísticos

A elaboração de pol ticas de aquisição para arquivos pessoais vem sendo um tema debatido em instituiç es 
de pesquisa que possuem serviços de arquivos. s esforços da literatura arquiv stica sobre este tema estão 
ganhando força, principalmente os que relacionam a temática da aquisição de arquivos e a sua forma de 
contribuir para a formulação de crit rios, diretri es e procedimentos, cu o ob etivo  o de orientar a análise 
e a coleta do acervo a ser adquirido, de acordo com o perfil da instituição.

A relação direta da aquisição com as quest es de acesso e intimidade ainda carecem de maiores aprofunda-
mentos.  termo ou contrato de doação, documento fruto do processo de aquisição,  uma esp cie de con-
trato espec fico e bastante utili ado por instituiç es públicas que possuem acervos pessoais. A orientação 
ur dica deste termo celebra os acordos de transfer ncia de custódia de arquivos pessoais entre o doador e 

a instituição, assim como regula as quest es de acesso e divulgação. 

s par metros para a construção dos termos de doação, ou qualquer instrumento legal que formali e o 
ingresso de acervos em instituiç es públicas ou privadas, são pr estabelecidos na pol tica de aquisição.  
ob etivo final de uma pol tica de aquisição  a preservação dos documentos e o acesso s informaç es que 
devem ser consonantes  missão da instituição e s suas áreas de atuação, as quais definem as prioridades 
de aq uisição.

Em qualquer que se a a instituição, a aquisição de acervos deve ser orientada formalmente por pol ticas. 
Por conseguinte, são poucas as instituiç es de pesquisa brasileiras que formulam tais documentos institu-
cionais. Talve  porque a formali ação de entrada de um arquivo em uma instituição para a sua custódia se a 
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considerada uma tarefa rotineira, ou talve  porque a relação desta com o acesso e a preservação ainda não 
se a um tema amplamente discutido na Arquivologia. 

Para os  Maria ardim, as pol ticas de arquivo e istem para responder a problemas no campo dos arquivos, 
como acesso, preservação e difusão. Assim, podemos considerar a pol tica de aquisição uma categoria de 
pol tica arquiv stica, definida por ardim como

 con unto de premissas, decis es e aç es  produ idas pelo Estado e inseridas nas 
agendas governamentais em nome do interesse social  que contemplam os diversos 
aspectos (administrativos, legais, cien ficos, culturais, tecnológicos etc.) relativos  
produção, uso e preservação da informação arquiv stica de nature a pública e privada.  
( ARD M, , p. ). 

Nesse sentido, a pol tica de aquisição não pode ser interpretada estritamente no que di  respeito ao pro-
cesso de entrada de acervos, de forma que estes se am condi entes com o perfil da instituição. Ela tamb m 
deve ser responsável por estabelecer os par metros para o acesso, os procedimentos de recolhimento, o 
receb imento, a reprodução etc.  

A produção, pelo grupo de trabalho interdisciplinar, do documento Diretri es para a aquisição de acer-
vos arquiv sticos, no ano de , marcou um importante conte to para a Fundação Casa de Rui Barbosa 
(FCRB/Minc).  documento demarca os aspectos legais, os crit rios e procedimentos para aquisição de 
documentos pessoais. Para isso, define sua missão e foco, para que os acervos incorporados este am em 
conson ncia com as finalidades e ob etivos da instituição. 

A FCRB receberá preferencialmente arquivos e coleç es privadas de pol ticos, 
educadores, historiadores escritores, uristas, pensadores e literatos, ou de indiv duos ou 
fam lias que tenham desenvolvido atividades que in uenciaram a história e a cultura do 
pa s.  ( VE RA et al, , p. ). 

Assim como a legislação brasileira prev ,  facultada a opção pela elaboração de regras espec ficas no 
momento da aquisição do acervo. Nesse sentido, de acordo com o documento aqui analisado, a fundação 
se reserva o direito de recusar documentos em p ssimo estado de conservação ou contaminados , assim 

como fica a seu cargo avaliar o valor histórico, cultural, literário e cien fico do acervo a ser adquirido  
( VE RA et al, , p. ). Tal medida  igualmente adotada pelo Museu de Astronomia e Ci ncias Afins/
MCT , que tamb m possui uma pol tica de aquisição de acervos. 

No q ue se refere à  proteção dos documentos considerados sensí veis, vale ressaltar q ue as restrições de 
acesso devem ser identificadas pelos doadores á no contrato de doação, assim como o próprio pra o de 
restrição, que será definido pelos mesmos e não poderá ser superior a  anos. 

Em muitos casos, o processo de doação de arquivos pessoais não  feito pelo próprio doador e o herdeiro 
da documentação não conhece o arquivo como um todo. Desse modo, acabam passando despercebidas 
algumas informaç es pessoais que poderiam ser consideradas sens veis, por serem pertinentes  origem 
social e tnica,  saúde,  informação gen tica,  orientação se ual e s convicç es pol ticas, religiosas e 
filosóficas do indiv duo e que são capa es de lhe e por a ulgamentos, discriminação, ou a in uir no modo 
como o indiv duo dese a ser visto pela sociedade  ( VE RA et al, , p. ). 

Nesse conte to, apesar de não dei ar e pl cito no documento um como fa er ou agir , podese entender 
que as tomadas de decis es no que se refere a tal situação serão reguladas a posteriori pela instituição com 
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base nas boas práticas arquiv sticas, nos códigos de tica, na literatura da área e em dispositivos legais  
(OLIV E IRA et al, 2015, p.  2).  

De fato, somente em con unto com os diversos aparatos legais, teóricos, ticos e morais  que algumas 
quest es poderão ser sanadas. A tica interessa ao profissional da informação em quest es de disponibi-
lidade e organi ação da informação, cu as atitudes e dilemas envolvidos transitam no cotidiano dos profis-
sionais de arq uivos.  

A tica do arquivista acontece em situaç es de fronteira que não estão e atamente 
prescritas num código ou numa legislação. A tica profissional pressup e aç es, escolhas 
e condutas no mbito da profissão. Entretanto, cada ser humano  um ser único e sua 
conduta na profissão está tamb m ligada aos valores que este escolhe ter em outras 
esferas de sua vida e ao seu caráter.  (PAN SSET, , p. ). 

uando nos referimos a arquivos pessoais, precisamos, a todo momento, equilibrar a pol tica institucional, 
a sociedade, os doadores de acervo, as restrições de acesso, a privacidade, o direito autoral, as interven-
ç es nos documentos e as necessidades dos usuários  e esse não  um e erc cio fácil  tampouco, o presente 
artigo visa esgotar o tema. No entanto, a e ist ncia de uma pol tica de aquisição que possua diretri es e 
encaminhamentos para as quest es colocadas poderá au iliar as tomadas de decisão dos arquivistas e sal-
vaguardar a instituição de poss veis dilemas relacionados ao acesso de documentos considerados sens veis 
no futuro.  

Considerações finais

A questão da aquisição dos acervos arquiv sticos deveria ocupar um lugar central na agenda das instituiç es 
com a responsabilidade de preservar e dar acesso ao patrim nio arquiv stico, na medida em que relaciona 
e plicitamente importantes quest es para as instituiç es, como o crescimento do acervo, a sua preserva-
ção e acesso.  

Na aus ncia de uma pol tica arquiv stica por parte do Estado, as instituiç es devem se organi ar e criar as 
suas pol ticas de forma a contemplar e possibilitar o acesso de seus documentos, de modo amplo e seguro. 

Os arq uivos pessoais -  enq uanto conjunto de documentos produzidos e acumulados por pessoas no decor-
rer das suas atividades ao longo de sua tra etória pessoal e profissional, m s mo antes de serem recebidos 
pelas instituiç es para fins de preservação e acesso  precisam receber a atenção por parte dos arquivistas 
e de suas pol ticas, como as de aquisição, uma ve  que, como á comentado, esses documentos não foram 
produzidos visando sua divulgação.  

A imprecisão da legislação com relação s quest es pessoais de intimidade prev  a necessidade de uma 
pol tica de aquisição que formali e a entrada do arquivo na instituição para a sua custódia, organi ação, 
preservação e divulgação.  

Mesmo que, para muitos estudiosos dos arquivos, estas quest es de intimidade e trapolem o mbito do 
arq uivista, pois dizem respeito diretamente ao conteú do e ao uso dos documentos a posteriori, não po-
demos nos furtar deste deb ate, principalmente porq ue as q uestões q ue envolvem a disponib ilidade e a 
organi ação da informação fa em parte da tica do profissional da informação. 
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ARQUIVOS PESSOAIS DE HOMENS PÚBLICOS EM ABORDAGENS 
DIVERSAS

Silvana Goulart *

Resumo

Depoimento sobre a tra etória do arquivo pessoal de úlio Prestes de Albuquerque no Arquivo Público do 
Estado de São Paulo, a metodologia aplicada para descrev lo e análise comparativa com a descrição do 
acervo Presidente Fernando H enriq ue Cardoso.

Palavras c ave   Arquivos pessoais. Arquivos  metodologia. Arquivo úlio Prestes de Albuquerque. Arquivo 
Presidente Fernando H enriq ue Cardoso.  

Abstract

Testimony about the tra ectory of úlio Prestes de Albuquerque Archives to the Arquivo Público do Estado 
de São Paulo (Public Archive of the State of São Paulo), the methodology applied to describe it and the com-
parative analysis ith the description of the President Fernando enrique Cardoso Archives.

e words   Personal archives. Archives  methodology. úlio Prestes de Albuquerque Archives. President 
Fernando enrique Cardoso Archives. 
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Introdução

Os arq uivos pú b licos b rasileiros são responsáveis por conservar, descrever e dar acesso aos documentos 
gerados pela administração das esferas federal, estadual e municipal. No entanto, não  incomum que tais 
tarefas se estendam tamb m a acervos privados, pertencentes a instituiç es ou pessoas, cu os registros 
documentais tenham interesse público. No pa s há vários e emplos dessa prática de e ceção, que ocor-
re, sobretudo, pelo senso de responsabilidade das instituiç es arquiv sticas frente ao risco da dispersão e 
perda de acervos referenciais. Este artigo busca relatar a tra etória do acervo de um homem dedicado  
carreira pol tica e da instituição que o acolheu, comparando a com a de outro arquivo de homem público, 
custodiado por instituição privada criada para este fim. Trata tamb m da metodologia de tratamento t c-
nico utili ada em ambos os casos. 

Júlio Prestes no Arquivo do Estado

s documentos pessoais de úlio Prestes de Albuquerque chegaram ao Arquivo Público do Estado de São 
Paulo em , no mbito do Pro eto Titulares do Governo, quando a instituição buscou reunir acervos de 
detentores de cargos e ecutivos, a fim de formar um núcleo documental de interesse para a história de São 
Paulo e do Brasil.  O primeiro conjunto doado foi o de Laudo Ferreira Camargo, interventor federal em São Pau-
lo, em . Na mesma poca chegou o arquivo de Macedo Soares, tamb m interventor, entre  e . 

 clima do Arquivo do Estado na d cada de  lembra o de ho e, quando ocorrem mudanças palpáveis, 
como a concreti ação do sonho de um pr dio adequado e aparelhado, tudo concorrendo para a retomada 
do papel que uma instituição como essa deveria ter na sociedade.

A instituição, que no in cio dos anos  era subordinada  Secretaria de Estado da Cultura e dirigida por 
os  Sebastião i er  professor doutor de istória da República na niversidade de São Paulo , mudava 

o seu perfil. m conv nio com a mprensa ficial do Estado viabili ara a contratação de historiógrafos e 
estagiários, possib ilitando sua dinamização por meio de diversos projetos.  E streitaram- se as relações com 
os principais arquivos públicos brasileiros e estrangeiros, associaç es profissionais e com arquivistas de 
renome  espanhóis, canadenses, franceses  convidados a discutir, diagnosticar e ministrar seminários de 
formação. Teve in cio nessa poca, a colaboração com elo sa iberalli Bello o e Ana Maria de Almeida Ca-
margo, amb as professoras da U niversidade de São Paulo, q ue coordenaram diversos projetos e se tornaram 
refer ncias no cenário arquiv stico, no Brasil e no E terior. 

 Arquivo de úlio Prestes de Albuquerque foi doado  instituição por seu sobrinho neto, Gil Prestes Ber-
nardes. Com cerca de .  documentos o con unto cobria, sobretudo, as d cadas de  a  e teste-
munhava as práticas pol ticas oligárquicas da República Velha. Revelava a perda de terreno do Partido Re-
publicano Paulista para o Partido Democrático e focava a eleição de , o crescimento da Aliança iberal 
de Getúlio Vargas, sob a incredulidade do PRP, longevo partido da situação.

Tal con unto documental passara por tra etória acidentada, pois a ascensão de Vargas  Presid ncia da 
República levou úlio Prestes a desistir da carreira e encerrar os pap is no porão de sua fa enda em tapeti-
ninga e recomendar a destruição após sua morte. Depois de  anos nessas condiç es não se p de avaliar 
precisamente o volume dos documentos destruí dos pela ação da umidade, pragas e demais fatores.  Outro 
incidente que marcou a transfer ncia do acervo foi a separação de documentos te tuais dos iconográficos, 
á que álbuns e fotografias foram doados ao Museu da magem e do Som.

 con unto chegou ao Arquivo do Estado em grandes sacos de aniagem e muito tempo foi gasto para separar, 
are ar, secar e identificar os pap is, misturados e distantes da ordem original. Eu era então, historiógrafa do Ar-
quivo do Estado e fui uma das responsáveis pelo tratamento t cnico, da conservação  descrição em inventário. 
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O inventário e seus princípios

 inventário do Arquivo úlio Prestes foi concebido  semelhança do modelo então vigente adotado pelo 
CPD C  Centro de Pesquisa e Documentação de istória Contempor nea do Brasil , possivelmente inspi-
rado no m todo aplicado pela Fundação Adenauer, na Alemanha. Celina Moreira Franco teria tomado co-
nhecimento dessa metodologia quando se iniciava a organi ação do acervo de seu av , Getúlio Vargas, nos 
anos .   m todo inspirou o arran o e a descrição dos documentos de pol ticos que foram adensando o 
acervo do CPD C, ho e com mais de  fundos, e a import ncia desta instituição determinou sua adoção 
em arq uivos pessoais por todo o paí s.  

elo sa Bello o acompanhou as etapas do tratamento t cnico dos pap is de úlio Prestes que resultou 
na publicação de um inventário, em coautoria com Regina Telles, com a participação da bibliotecária ena 
V nia Ribeiro Pinheiro e de estagiários. 

O enfrentamento da desordem e das más condições de conservação não ex cluiu a preocupação de reto-
mar a lógica do arran o original, que um bom número de etiquetas datilografadas comprovava ter e istido. 
Tentamos recuperar as ligaç es entre a vida pessoal e profissional do titular, as funç es dos documentos e 
o significado dos itens do arquivo, conforme o princ pio do respeito  ordem original. As etiquetas ficavam 
à  vista na b ancada para tentar remontar o q ueb ra- cab eças e terminada a organização foram incorporadas 
aos documentos para aux iliar, no caso de reavaliação posterior.  

 inventário recebeu tratamento anal tico ou sumário, ou se a, os documentos foram descritos unitaria-
mente e em grupo, na busca de aplicar crit rios mais maleáveis, a partir do próprio acervo. sso representou 
uma inovação ao modelo consagrado pelo CPD C. 

A documentação foi arran ada em s ries, definida no inventário como sequ ncia de documentos da mes-
ma nature a, se am da mesma tipologia, ou os necessários para dar cumprimento a uma mesma função .

Foram classificadas como s ries tipológicas  Correspond ncia, Pan etos e volantes, Recortes. As demais, 
com tipologias diversas, agrupadas pela necessidade de cumprimento de funç es espec ficas a partir das 
atividades e ercidas pelo titular foram  Documentação pessoal, Produção ntelectual, Documentação elei-
toral  Documentação administrativa pública e privada, Documentação parlamentar, Documentação ur dica, 
Documentação complementar. Evitou se uma s rie não incomum na poca, que untava documentos d spa-
res ou não identificados, sob o nome de outros  ou miscel nea .

Al m das s ries foi constitu da uma classificação paralela, a partir de periodi ação da vida do titular, com 
os seguintes itens  Formação  Deputado Estadual  Deputado Federal  Presidente de Estado  Candidato  
presid ncia  E lio  Pós e lio. 

Tais foram as bali as usadas para conte tuali ar o arquivo, evitando que os documentos tivessem descrição 
temática, procedimento estranho  Arquiv stica e mais pró imo da Biblioteconomia.  

Finalmente, um ndice de nomes, instituiç es, periódicos, lugares e assuntos completou a operação descri-
tiva e referencial do nventário.1

1 Anos depois chegou ao Arquivo Público do Estado de São Paulo outro lote de documentos de úlio Prestes de Albuquerque doado pela fam lia e 
foi retomado o tratamento da nova parcela.  Fundo, agora mais completo, foi tema de e posição multifacetada que reuniu tanto documentação 
te tual como fotografias sob a custódia do Museu da magem e do Som.
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Algum tempo depois, o arquivo de outro titular do governo

A partir de ,  anos depois de publicado o nventário úlio Prestes, tive a oportunidade de conhecer 
outro arquivo de homem público, Fernando enrique Cardoso, na poca presidente da República em e er-
c cio. Tratava se do con unto referente  sua vida familiar e social,  formação, s atividades de professor, 
pesquisador, par cipe e gestor de associaç es profissionais. avia tamb m documentos sobre a atividade 
parlamentar como senador e sobre a atuação como ativista contra a ditadura, fundador de partido pol ti-
co (PSDB), candidato a cargo e ecutivo (Prefeitura de São Paulo em ) e ministro de Estado (Relaç es 
E teriores e Fa enda).  titular era tanto acad mico, como pesquisador profissional, autor e ensa sta, um 
intelectual com múltiplos interesses e que orientou sua vida tamb m para a pol tica. 

Para organi ar e descrever este arquivo, partiu se do pressuposto, á presente no tratamento do arquivo 
de úlio Prestes, que os documentos acumulados por pessoas sicas devem ser tratados como con untos 
org nicos,  lu  da teoria arquiv stica, que postula o princ pio da proveni ncia, levando em conta o conte to 
de produção.  

A tarefa inicial, como ocorre sempre, foi estudar a biografia por meio de consulta a fontes e ternas, ao pró-
prio arquivo e ao titular. Percebeu se que essa etapa precisava ser aprofundada e a cronologia resultante 
perdeu o formato linear para b uscar ní veis q ue pudessem oferecer uma visão sincrônica de suas funções, 
atividades e interesses ao longo do tempo. sso evidenciou os ne os entre os documentos e as aç es que 
lhes deram origem, descortinando com clare a que a interesses e atividades correspondem comumente 
registros probatórios, sendo tal operação essencial da nature a arquiv stica de um documento.

No caso de documentos te tuais a vinculação  mais evidente, á que geralmente eles se dão a conhecer 
por meio dos aspectos formais (diplomáticos) e dos conteúdos. Mas nem sempre, á que em arquivos de 
pessoas  corriqueira a presença de fragmentos, bilhetes, escritos sub etivos e cifrados feitos informalmen-
te pelo titular, s ve es só para si. E vai se tornando mais di cil com documentos sem conte to, o que pode 
levá los at  a perder o próprio estatuto documental, tais como pap is, fotos sem refer ncia e, sobretudo 
ob etos, quando não se sabe porque lhes foi conferida import ncia. 

 detalhamento da cronologia possibilitou no caso da operação com o Arquivo F C, a reunião de categorias 
similares e se superpôs à  necessidade de criar grupos e sub grupos no interior do fundo, tarefa mais segura 
q uando se trata de um organismo, pú b lico ou privado, com competências e divisões internas demarcadas. 2

A classificação se deu de outra forma, definida pelas grandes funç es da vida do titular at  então, aos cargos 
e ercidos  profissionais (doc ncia  pesquisa  atividade ensa stica  gestão de entidades) e pol ticos  e s 
instituiç es s quais ele se vinculou (em função de cargos ou não). Foram consideradas tanto as instituiç es 
formais (escolas, faculdades, associaç es de classe, editoras, partidos pol ticos etc.) como as ligadas  vida 
privada, por e emplo, a fam lia e o grupo de amigos. Dessa forma foi poss vel articular as múltiplas ativida-
des do titular, que em um mesmo per odo de tempo ocupava o cargo de senador, escrevia um livro, proferia 
uma aula magna, mantinha uma coluna em ornal e via ava com a fam lia. Se os documentos re etem essas 
atividades, o desafio era montar uma rede lógica e articulada para apresentá los aos pesquisadores. 

s tipos documentais3  foram estabelecidos, com as á mencionadas dificuldades que isso acarreta em um 
arquivo pessoal, cu os registros mais informais não disp em de uma diplomática  como porto seguro. As 

2  resultado nesse caso  o plano de classificação que nos arquivos institucionais permite se distribuir os documentos em classes correspondentes 
s estruturas, funç es e atividades da entidade, para efeitos de arran o e descrição.

3   conceito de s rie adotado  sequ ncia de unidades de um mesmo tipo documental.
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s ries foram criadas a partir deles e cada agrupamento do mesmo tipo foi classificado conforme as funç es 
da vida do titular, os cargos preenchidos e as instituiç es que serviram de ncora.  

Evitamos nomear s ries genericamente, tal como Correspond ncia e Recortes.  termo correspond ncia  
, na verdade, um coletivo que engloba esp cies diversas como carta, cartão, cartão postal, telegrama, bi-

lhete, o cio.  pesquisador atento sabe bem a diferença do potencial informativo de uma carta, um o cio 
ou um telegrama. uando tais esp cies são nomeadas com as atividades que as caracteri am  por e em-
plo  carta de apresentação, de demissão, de p sames, de sugestão, de pedido  mais fácil será chegar aos 
documentos buscados. A s rie Recortes tem tamb m um caráter gen rico e sua denominação só alude ao 
formato do documento (recorte de ornal ou revista) ignorando uma gama variada de esp cies inerentes, 
tais como  no cia, editorial, reportagem, cr nica, ensaio, nota de falecimento, classificado etc.

Não consideramos para a nomeação de s ries e press es como a clássica produção intelectual , por seu 
caráter amb guo  o que considerar nesse caso, apenas a produção acad mica  u literária  Mas uma car-
ta não seria tamb m uma produção intelectual, tal como um relatório, uma peça ur dica, um pro eto de 
lei  Nos inventários tradicionais esse foi o vi s que sempre separou tais documentos, apartados em s ries 
diferentes como Correspond ncia, Documentação administrativa, Documentação ur dica, Documentação 
parlamentar, por ex emplo.  Foi o q ue ocorreu no Inventário de Jú lio Prestes.  Anos depois, o amadurecimen-
to dessas ideias e a busca de precisão e coer ncia na classificação dos documentos levou  adoção de nova 
ab ordagem no trato com os arq uivos pessoais.   

Novas abordagens: o segundo momento

Em , findo o mandato de F C, os documentos acumulados e tratados na Presid ncia da República fo-
ram transferidos para um instituto, ho e fundação, cu o estatuto coloca como um dos dois principais ob eti-
vos, preservar e dar acesso a este arquivo. Tal con unto está submetido  ei n  .  de  de de embro de 

, promovida pelo presidente os  Sarney e assinada pelo presidente Fernando Collor, que declara de 
interesse público os acervos documentais privados, embora de propriedade do presidente da República . 

Tratava se então de continuar a organi ação do arquivo de F C abordando agora a parcela produ ida no 
ex ercí cio da presidência.  O pressuposto q ue norteou essa fase foi, em primeiro lugar, ab rir mão de gran-
des classificaç es pela incapacidade delas darem conta dos con untos formados sob seu guarda chuva, 
sem ambiguidades ou contradiç es. ptou se pela classificação mais pró ima ao próprio documento, pela 
possibilidade dela e primir com clare a a sua função, a partir da e plicitação do conte to de criação. Por 
ex emplo, um discurso tem como contex to o evento para o q ual ele foi preparado, sem a necessidade de 
uma classificação acima que nos diga se tratar de produção intelectual  ou presid ncia da república . 

utra decisão foi dissociar a distribuição sica dos documentos do plano de classificação. sso se imp s 
pela diversidade do conjunto documental de Fernando H enriq ue Cardoso q uanto aos gêneros, englob ando 
te tuais, iconográficos, sonoros, audiovisuais, assim como ob etos e artefatos, o que levou a um arma e-
namento que priori asse a conservação para cada suporte e formato. Fisicamente os documentos ficam 
separados por g nero, pela necessidade de arma enamento con nuo, de temperaturas próprias para cada 
um e em função das dimens es, a fim de economi ar espaço no mobiliário. A numeração dos documentos 
re etiu esse procedimento, mas não será detalhada aqui. 
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Apesar da variedade de g neros e de tipologias documentais o sentido se restabelece pela reunião dos 
documentos em torno de seu contex to, pois apesar das diferenças de linguagem, forma ou suporte 4 , um 
discurso, uma foto, um documentário audiovisual, um artefato, um convite e um cartaz podem ter sido ge-
rados em função de um mesmo evento ou atividade. Trata se, portanto, de uma abordagem que valori a a 
contex tualização precisa de cada um dos documentos.

O inventário do Acervo Pres.  Fernando H enriq ue Cardoso pode ser consultado no site da Fundação de mes-
mo nome, que custodia outros fundos de pol ticos e intelectuais, entre os quais o de Ruth Cardoso, oaquim 
gnácio Batista Cardoso, Paulo Renato Sou a. Esses con untos encontram se descritos e seus documentos 

estão digitali ados e dispon veis. s inventários são acessados pelo termo Acervo  (home do site da Funda-
ção F C) e em seguida pelo termo Consulta . A página de pesquisa  qual se chega por este caminho tem 
aba denominada Documentos de apoio  que oferece a lista de termos pesquisáveis e apresenta tamb m 
te tos de autoria dos titulares, cronologias e outras informaç es, visando facilitar a pesquisa. 

4  Tais conceitos, assim como os demais, foram e tra dos do Dicionário de terminologia arquiv stica, citado nas Refer ncias Bibliográficas.
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DE INTERESSE PÚBLICO: POLÍTICA DE AQUISIÇÃO DE ACERVOS 
COMO INSTRUMENTO DE PRESERVAÇÃO DE DOCUMENTOS

Sonia Troitiño * 

Resumo

Este artigo discute a import ncia do estabelecimento e implementação de pol ticas de aquisição de acervo 
em instituiç es de custódia de documentos, especialmente as voltadas para a preservação de arquivos e co-
leç es de origem privada.  um trabalho reali ado com base no estudo de caso do Centro de Documentação 
e Memória da nesp  CEDEM  por m, a re e ão aqui posta abrange outras instituiç es com perfil similar. 

Palavras c ave  Pol tica de Acervo. ncorporação de Documentos. CEDEM.

Abstract

This article discusses the importance of the establishment and implementation of acquisition policy of col-
lection in institutions of records custody, especially to the preservation of archives and collections of private 
origin. t is a ork based on the case study of the Centro de Documentação e Memória da nesp  CEDEM  
ho ever, the re ection includes other institutions ith similar profile. 

e  words  Acquisition Policy. Collecting Archives. CEDEM. 

*  Professora Doutora da NESP/Mar lia e Coordenadora do Centro de Documentação e Memória da nesp. 
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Introdução

A discussão tra ida neste artigo procura re etir sobre a definição de pol ticas em arquivos e o estabeleci-
mento de protocolos de trabalho, de modo a racionali ar os procedimentos adotados para a incorporação 
e disponibili ação de documentação de interesse público. Diante da principal questão a ser tratada  sis-
tema de entrada de documentos em instituiç es de custódia de documentos de valor histórico , o foco 
do debate volta se para a identificação e avaliação de documentos provenientes de origens diversas, não 
relacionados com os registros relativos  cadeia administrativa da própria instituição de guarda. 

Como  poss vel identificar um arquivo de origem privada como de interesse público  uma pergunta que se 
imp e. Em busca de respostas, importa entender quais os fatores referenciais utili ados para a identificação 
de tais valores, assim como os rigores t cnicos que devem ser abordados a fim de estipular as metodologias 
envolvidas no processo de reconhecimento de documentos. 

Sem dúvida, nesse cenário, o entendimento sobre o estabelecimento de uma pol tica espec fica para a 
ampliação do acervo institucional permite compreender demandas contempor neas.   de conhecimento 
público o apelo da sociedade pela a preservação da história e memória, com as quais se identificam. Desse 
modo, essa discussão será condu ida a partir do estudo de caso feito sobre a pol tica de acervo adotada 
pelo Centro de Documentação e Memória da NESP, o CEDEM. 

Políticas em Arquivos

Maria de ourdes Ferreira ( ) identifica a e ist ncia de uma estreita relação entre os temas tratados 
pelas pol ticas públicas e os relacionados aos direitos humanos, destacando a atuação do Estado no desen-
volvimento e implementação de pol ticas públicas  podendo ser consideradas como respostas do poder 
público aos direitos coletivos da população, mesmo que para sua e ecução este am envolvidos agentes 
privados. Para a autora, a nfase do papel do Estado na formulação e e ecução de pol ticas públicas se 
fa  presente em aç es públicas e atividades privadas voltadas para a reali ação de ob etivos socialmente 
relevantes.  

Com entendimento similar, Renato Tarcisio Barbosa de Sousa ( ) defende que os ob etivos de uma po-
l tica pública de arquivo devem ser pautados no direito do cidadão  informação, no apoio administrativo, 
na proteção da memória e no desenvolvimento cien fico. 

Na tentativa de precisar o que se admite por pol tica arquiv stica, o arquivista argentino Manuel Vasque  
Murillo ( , p. ) esclarece que a pol tica arquiv stica  aquela que formula ob etivos e prop e meios 
apropriados para servir aos direitos e necessidades da sociedade  s instituiç es produtoras/acumuladoras 
de documentos  aos interesses individuais ou institucionais, assim como aos pesquisadores. Ainda destaca 
que a adoção de uma pol tica arquiv stica não  uma prerrogativa e clusiva do Estado, sendo igualmente 
pass vel de ser formulada por entidades de qualquer nature a ou origem. Dessa mesma forma, não cons-
titui regra imutável, mas antes uma ferramenta adaptável as conting ncias e necessidades do momento. 

Nos arquivos, a pol tica pode atingir diversos mbitos de sua atuação. Desse modo,  aconselhável que as 
instituiç es de resguardo do patrim nio documental fundamentem suas aç es em pol ticas por elas esta-
belecidas, tais como as relativas a conservação, segurança, formação de acervo, acesso ou qualquer outra 
que oriente protocolos de trabalho. 

Nesse sentido, a import ncia na definição de uma pol tica de formação de acervo reside no fato de al m de 
definir a nature a e linhas de acervo que serão abrigados, versar sobre os crit rios que deverão orientar as 
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atividades de avaliação, seleção, aquisição, preservação, assim como as condiç es de descarte de acervo, 
q uando necessário.  

E istem diversas formas poss veis para a captação de documentos imbu dos de valores históricos, sociais, 
culturais, cien ficos ou de qualquer outro par metro de refer ncia. De tal modo que para a formali ação da 
entrada de documentos em uma instituição de guarda, há diferentes processos de regulari ação da situa-
ção ur dica do corpus documental a ser incorporado. Entre as formas mais conhecidas estão as doaç es e 
compras de documentos, como ex emplos de entradas de documentos por via ex traordinária, e as transfe-
r ncias e recolhimento como os meios poss veis da entrada de documentos pela via ordinária.

 sistema ordinário de entrada de documentos caracteri a se por ser um tipo de transfer ncia de docu-
mentos que se produ  no seio do sistema arquiv stico, sem interfer ncias e ternas (CR  M NDET, ). 
Consequentemente, está inseparavelmente vinculado  gestão documental, sendo regrado pelo próprio 
sistema que estabelece seus instrumentos de controle de produção, uso e destinação de documentos. 
Assim, as transfer ncias e recolhimentos por via ordinária são consolidados atrav s de termos próprios, 
conforme os procedimentos formais da gestão documental e decorrem do estudo do ciclo de vida dos do-
cumentos em uma unidade administrativa. 

Em contrapartida, o sistema e traordinário de entrada de documentos di  respeito a incorporação de do-
cumentos não oriundos da administração que os recebe, mas que complementam o acervo atrav s de seus 
valores e diálogo estab elecido com os conjuntos de documentos já custodiados, despertando o interesse 
tanto de usuários internos, q uanto dos usuários ex ternos.  Fazendo menção aos ex emplos dado anterior-
mente, no caso das compras de acervo, o instrumento legal correspondente a regularização da propriedade 

 o contrato. á para a formali ação de doaç es são feitas cartas, termos ou instrumentos particulares/
públicos, dependendo do grau de solenidade investido.

CEDEM e sua política de acervo

 CEDEM foi concebido como lugar de memória e investido da responsabilidade pelo adequado e erc cio 
da proteção documental a partir do interesse acad mico e social despertado.  Surge em  com a pro-
posta de recuperar e preservar registros sobre a NESP por meio da constituição de um núcleo de memória 
universitária, entendido como a proteção aos arquivos universitários  naquele momento diagnosticados 
em estado frágil ( NESP, Processo / , vol. )  e a reunião de depoimentos e documentos não 
arquiv sticos sobre os mais diversos aspectos da universidade. Al m da concepção do núcleo de memória 
universitária, outros dois núcleos foram ideali ados  um sobre memória paulista, outro sobre documenta-
ção regional.

Da proposta original, apenas o núcleo de Memória da niversidade teve continuidade, em formato de pro-
eto. Pro eto de longa de duração que, em , completa  anos unto com o próprio CEDEM, amplamen-

te enrai ado na metodologia pica da história oral, produ indo registros que deram origem a uma coleção 
composta por distintas esp cies e g neros documentais (gravaç es sonoras e audiovisuais das entrevistas, 
em diversos formatos e meios, transcrições dos áudios originais, versões editadas e autorizadas pelos en-
trevistados, fotografias, etc.). Reuniu tamb m documentos de outras origens, com destaque para recortes 
de no cias e cópias de documentos levantados em diversos arquivos referentes a NESP e as temáticas 
pertinentes ao acervo constitu do. Paralelamente, o pro eto Memória da niversidade tamb m se voltava 
para a implementação do processo de gestão documental dentro do ambiente universitário, iniciativa que 
permaneceu sob responsabilidade do CEDEM at  , quando passa a ser tarefa da Comissão de Avalia-
ção de Documentos e Acesso da nesp.
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Se o CEDEM surge com o intuito de recuperar e preservar documentos relativos  NESP, em , com a 
incorporação, por meio de conv nio, da totalidade dos acervos do Centro de Documentação do Movimento 

perário Mario Pedrosa  CEMAP e do Archivio Storico del Movimento peraio Brasiliano (Asmob/ AP) , o 
centro de documentação amplia sua área de atuação e agrega uma nova linha temática para a captação 
e disponibili ação de documentos relativos a movimentos sociais brasileiros contempor neos de caráter 
pol tico. A partir desse momento, uma intensa atividade de incremento de acervo teve lugar e muitos ou-
tros fundos e coleç es passaram  custódia do Cedem, configurando ho e, em termos quantitativos, maior 
porcentagem de documentos relativos aos movimentos sociais, do que os relativos  memória universitária. 

 artigo   n  ti s nstitu n s     (T ROIT IÑ O, 2016 ), escrito a 
partir da análise cr tica comparativa da formação dos acervos do CEDEM e do EB  nstituto de Estudos Bra-
sileiros, considerou o impactado dos interesses de pesq uisa na decisão sob re q uais conjuntos documentais 
são incorporados ou não ao arquivo de cada instituição.

o perfil dos acervos captados acompanha os interesses da gestão ou do grupo de 
pesquisadores constituintes do centro no per odo da aquisição, ao inv s de ser 
determinado pela linha de acervo da instituição em si. Na verdade, a atuação desses 
grupos de pesquisadores conforma a linha de acervo, chegando a alterá la de acordo com 
os interesses envolvidos.  (T ROIT IÑ O, 2016 , p.  3 9 )

Ao analisar a tra etória do CEDEM, essa questão se fa  notar ao re etir sobre a substituição de uma pro-
posta tripartida de preservação de documentos, com base na definição de ei os temáticos a serem ado-
tados (memória universitária, núcleo de documentação, núcleo de história regional), por uma proposta 
bipartida, ancorada em dois ei os temáticos (memória universitária, movimentos pol ticosociais brasileiros 
contempor neos). Entretanto, essa mudança não alterou a ess ncia da missão institucional ou os ob etivos 
inicialmente propostos. Na verdade, alterou apenas parte do foco temático determinador dos documentos 
a serem preservados.  

Em ,  estabelecida a Pol tica de Desenvolvimento de Coleção e Aquisição de Acervos, que passou a 
regular todas as atividades de avaliação e ampliação de acervo no CEDEM.   

ma pol tica de formação de acervo, para sua efetividade, deve apresentar direcionamento claro e coeren-
te com o perfil e missão da instituição a qual representa. De tal modo, que na sua concepção devem ser 
levadas em consideração  

•  As formas admitidas para a aquisição de documentos ou con untos de 
documentos, org nicos ou não, em conformidade com as linhas temáticas de 
q uem as irá receb er;  

•  Formas de dar transpar ncia e seriedade a processos decisórios e tomadas de 
decisão;  

•  Manter a integridade da totalidade do acervo, respeitando a identidade da 
entidade custodiadora  

•  Estabelecer procedimentos de avaliação e destinação de documentos  

No caso espec fico do CEDEM, os principais ob etivos estabelecidos em sua pol tica são

1.  Adquirir acervos em conson ncia com as linhas de acervo do CEDEM
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2.  Dar transpar ncia e seriedade ao processo decisório e respaldo  tomada de 
decisão;

3 .  Manter o eq uilí b rio e a integridade na formação do acervo;

4 .  Melhorar a organi ação e otimi ação das atividades

5.  Respeitar a identidade dos acervos e a missão institucional

6 .  Viabili ar o descarte e/ou transfer ncia de acervos não pertinentes aos termos 
estabelecidos nesta pol tica. (CEDEM, ,p. )

Essa  uma pol tica concebida com partes e requisitos a serem atendidos bem definidos. Abai o, de modo 
esquemático, segue um quadro que apresenta a estrutura e conteúdos contemplados pela ti   -
s n nt   s  u s   s (CEDEM, ). 

Quadro I – Estrutura E Conteúdo

Partes Conte do

1) Apresentação Pequena introdução sobre as ra es e ob etivos tratados pelo documento.

II) Caracterização e 
especiali ação do CEDEM

Breve histórico sobre a instituição e sua área de atuação.

III) Natureza e da formação do 
acervo do CEDEM

Caracteri ação das áreas do conhecimento envolvidas, missão e atuação da 
instituição de guarda.

V) inhas de acervo do CEDEM Definição do perfil de acervo, orientador das atividades e interesses temáticos 
para a aquisição de arquivos e coleç es, conforme vocação institucional.

V) Diretri es gerais para a 
formação do acervo

Diretri es norteadoras da constituição do acervo. Deve considerar elementos 
conceituais e práticos envolvidos no processo de avaliação e incorporação de 
documentos.

V ) Crit rios gerais para a 
seleção do acervo

Definição de par metros de utili ação para a avaliação de documentos.

V ) Crit rios gerais para 
aq uisição de acervo

Definição das condiç es envolvidas na aquisição de documentos

V III) Formas de aq uisição do 
acervo

Meios utili ados para a transmissão legal da custódia.
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IX ) Procedimentos para o 
desenvolvimento de coleções.

E stab elece as formas para a reunião de documentos e/ ou registros, por parte da 
instituição, conforme suas áreas de atuação e linhas de acervo.

X ) Á reas norteadoras dos 
processos de tratamento 
t cnico documental

Valores referenciais, a partir das áreas do conhecimento e suas disciplinas, 
empregados no tratamento t cnico documental.

) Crit rios gerais e 
Procedimentos para Descarte

Definição de situaç es, condiç es e procedimentos utili ados para a doação, 
transferência ou q ualq uer outro meio de descarte de documentos.  

X II) Considerações Finais Outras informações relevantes.

nt     s    

Considerações finais

Fomentar pesq uisa na universidade sempre foi um importante argumento para adq uirir arq uivos e cole-
ç es. Consequentemente, não  di cil entender as demandas envolvidas na criação de centros de docu-
mentação universitários.

Nesse sentido, a reunião de fundos e coleç es que conformam o acervo preservado pelo CEDEM , em 
larga medida, fruto de interesses de pesq uisa de professores e pesq uisadores vinculados.  Pesq uisadores 
esses que tiveram uma atuação pro cua na seleção e preservação de documentos de origem privada, com 
valor histórico e social. Tamb m por isso, não  de se estranhar que durante d cadas a incorporação de 
documentos ao CEDEM ocorreram com certa espontaneidade , condicionada a avaliaç es sem protocolos 
de trabalho ou metodologias fundamentados na Arquivologia.

No recente trabalho de Ana Maria Camargo e Silvana Goulart, nt s   u  st   -
nição, as autoras revelam q ue 

...os centros de memória enfrentam dificuldades para criar uma pol tica sistemática de 
recolhimento de informaç es e documentos sobre as atividade da organi ação.  un nime 
a q ueix a dos gestores de q ue normas e procedimentos não tem sido formalmente 
estabelecidos, ou se a, não há rotinas a serem seguidas. Mesmo quando se estabelece 
um regime de colab oração entre as diversas áreas, a cada mudança de gerência o elo se 
quebra, interrompendo o processo.  (CAMARG  G ART, , P. ) 

Por outro lado, Lucia Maria V elloso de Oliveira argumenta q ue  

...a questão da aquisição dos acervos arquiv sticos deveria ocupar um lugar central na 
agenda das instituiç es com a responsabilidade de preservar e dar acesso ao patrim nio 
arquiv stico, na medida em que relaciona e plicitamente duas aç es importantes para 
as instituiç es  o crescimento do acervo e a sua preservação. bservamos, contudo, 
que essa relação ainda ocupa um lugar obscuro no mbito da estrat gia e das aç es 
institucionais. Minha hipótese  que as instituiç es persistem em uma perspectiva sem 
uma visão gerencial dos arquivos.  ( VE RA, , p. ) 

De certo modo, implantar uma pol tica norteadora para a aquisição de documentos significa definir o tipo 
de patrim nio documental que se dese a resguardar, em conson ncia com determinados valores e interes-
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ses, delimitando igualmente a área de atuação e abrang ncia alme adas pela instituição de preservação. 
Segundo Antonia H eredia H errera (2013 ), patrimônio documental e avaliação guardam uma relação essen-
cial, considerando que o patrim nio documental  configurado a partir da avaliação. 

A análise das quest es aqui tratadas parte de um estudo de caso espec fico. Contudo, as consideraç es feitas não 
se limitam apenas ao CEDEM. Diversos arquivos, centro de documentação ou de memória desenvolvem similar-
mente suas próprias pol ticas de formação de acervo, em respeito  missão e perfil institucionais que os caracte-
ri am.  Entretanto, essa não  a via de regra, como bem apontaram Camargo e Goulart ( ) e liveira ( ). 

Com base na e peri ncia do CEDEM, pudemos constatar que  fundamental que instituiç es arquiv sticas, 
especialmente as com vocação para o resguardo de documentos de valor histórico, desenvolvam pol ticas 
de formação de acervo. A implementação dessas pol ticas apresenta inúmeras vantagens, que vão desde a 
manutenção da coer ncia e do perfil do acervo at  a efetiva preservação do patrim nio documental. Mas 
principalmente, o estabelecimento de diretri es e procedimentos demonstra transpar ncia e profissiona-
lismo na tomada de decis es, no mbito das instituiç es responsáveis pela custódia de fundos e coleç es, 
especialmente quando relativos aos de origem privada de interesse público. 
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O FUNDO JÚLIO PRESTES DE ALBUQUERQUE NO ARQUIVO 
PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO: REFLEXÕES SOBRE O 
PROCESSO DE TRABALHO1

Márcia Beatriz Carneiro Aragão*

Prólogo

A melhor contribuição da Arquiv stica  quando serve de fato para organi ar inteligentemente uma massa 
documental antes caótica e, por conseguinte, fragmentária, e tra  ao público interessado um todo coe -
rente.  um quebra cabeças muitas ve es com milhares de peças, antes todas dispersas, que  finalmente 
montado e tra  uma imagem intelig vel. ntelig vel, porquanto formulada a partir de hipóteses de trabalho, 
mais do que de certe as absolutas (invariavelmente, há peças faltando). uebra cabeças, por sua ve , no-
vamente desconstruí do, conforme o uso e o interesse de cada pesq uisador e/ ou usuário q ue sob re ele se 
debruce  Desse ponto de vista, a imagem de caleidoscópio tamb m se aplica ao uso dos diferentes acervos, 
de figuras que se constroem e se desconstroem, sempre renovadas.

A prática arquiv stica continuada, de caráter eminentemente instrumental, leva ao entendimento de uma 
s rie de traços comuns a diversos acervos pessoais, como eles costumam se configurar, e assim muito do 
trabalho prático e intelectual acaba se tornando replicável, conforme se identifique uma maior ou menor 
homogeneidade do con unto de acervos de uma dada instituição. s princ pios arquiv sticos clássicos tam-
b m acabam por nortear ou, por ve es, socorrer nessa prática. 

Al m disso, o uso da documentação pelos diversos públicos que v m a um Arquivo Público pode e deve ser 
levado em consideração na organi ação arquiv stica de determinado acervo. Não se trata, obviamente, de 
e erc cio de adivinhação sobre a m riade de ob etos de pesquisa acad mica e não acad mica que deter-
minada massa documental possa gerar. Não  tamb m pensar em um respectivo arran o (aqui entendido 
tanto como organi ação sica quanto como classificação intelectual) conforme um uso por advogados, his-
toriadores, ornalistas, biógrafos ou qualquer categoria de indiv duo que consulte a documentação. uei-
ra se ou não, um público alvo  sempre delineado e levado em conta nas atividades de uma instituição 
arquiv stica. Trata se de decis es que acabam por ser tomadas ao se pensar em entregar um con unto orga-
ni ado  at  que n vel de descrição   At  que ponto fa er a ordenação sica  ual  o n vel de padroni ação 
da descrição para que o con unto se a entendido em outros pa ses, outras cidades, estados e regi es  á 
tamb m o hiato entre fases de organi ação, s ve es de d cadas. Al m de tudo isso, a equipe t cnica e o 
tempo para o trabalho sempre encaram limites quantitativos e, por ve es, qualitativos. Todas essas decis es 
serão e emplificadas a seguir, quando trato do con unto documental de úlio Prestes de Albuquerque.

1  presente artigo só pode ser escrito graças  colaboração direta e indireta de vários servidores públicos e estagiários do Arquivo Público do Estado 
de São Paulo. Agradeço especialmente  equipe envolvida no tratamento arquiv stico do Fundo úlio Prestes de Albuquerque  Rodrigo távio Garcia 
(diretor do Núcleo de Acervo Te tual Privado), S rgio Sasaki, Roberta ima (estagiária) e muito especialmente a Cláudia Marcolino e a Elisabete de 
Angeli, que trabalharam ao longo de todo o pro eto.

Trabalha há seis anos com documentação te tual no Arquivo Público do Estado de São Paulo, cinco deles com fundos e coleç es privadas.  
graduada em Ci ncias Sociais pela niversidade de São Paulo e possui pósgraduação lato sensu pela Escola Superior de Propaganda e Marketing.
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O fundo documental Júlio Prestes de Albuquerque (JPA) dentro Centro de Acervo 
Permanente (CAP) do Arquivo Público do Estado de São Paulo (APESP)

No APESP, os diferentes acervos estão fisicamente sob a guarda de centros ou núcleos diferentes  o biblio-
gráfico, na Biblioteca  os audiovisuais e mapográficos, nos núcleos iconográfico e cartográfico, respectiva-
mente.  te tual  constitu do por correspond ncia, leis e decretos, inqu ritos policiais, entre tantas outras 
esp cies e tipos documentais   de responsabilidade do CAP.  Evidentemente, um mesmo fundo que se 
materiali e nesses diferentes suportes terá uma única linha condutora (um mesmo quadro de classifica-
ção), planeada por este Centro.  

Como se poderia esperar em um Arquivo Público, a documentação  de origem prioritariamente governa-
mental.   E m nosso caso, vem desde os tempos da Capitania de São Paulo, no perí odo colonial, passando 
pela Prov ncia dos tempos imperiais at  as d cadas mais recentes do per odo republicano.2 E m termos nu-
m ricos, a massa documental de origem pública sob guarda permanente chega a cerca de sete quil metros.

á tamb m um con unto e pressivo, quantitativa e qualitativamente, de fundos e coleç es de origem pri-
vada.  São cerca de cinq uenta, aprox imando- se3  de 8 00 metros4 . Podem ser subdivididos entre instituiç es 
de origem privadas (bancária e hospitalar entre outras) e figuras públicas ou de destaque em algum campo 
(governadores, um arquiteto, uma artista, representantes da elite econ mica, dentre tantos outros)5 e seus 
arq uivos pessoais.  

Em geral, a documentação pública dentro do APESP tem se constitu do de longas s ries homog neas. sto 
tamb m pode acontecer com a documentação de caráter privado e institucional, como acontece com a 
s rie prontuários m dicos de parturientes 6  do H ospital e Maternidade de São Paulo, b astante consultada 
para fins probatórios. uando se trata, por m, de acervos propriamente pessoais, uma peça documental 
costuma ser b em diferente da outra, dando origem a uma seriação muito mais ex tensa.

Nos acervos pessoais, os governadores e/ ou interventores, presentes no acervo em nú mero de nove7, por 
vezes acumularam muita documentação de origem governamental.   E m se tratando do fundo Jú lio Prestes, sua 
faceta pública tem, claro, relação com sua longa vida de pol tico profissional, que de  a  atuou como 
parlamentar estadual e federal e, de 19 27 a 19 3 0, como Presidente do Governo do E stado de São Paulo.  Mas 
não  simplesmente decorr ncia disso  ele levou consigo (na documentação encontrada em uma de suas fa-
endas, no munic pio de tapetininga) se não toda, uma enorme quantidade de documentos do arquivo do Ga-

binete da Presid ncia do Estado. São milhares de registros, especialmente correspond ncia enviada e recebida 
por úlio Prestes e seus assessores, provavelmente retidos por ele pelo rev s sofrido com as bruscas mudanças 
pol ticas representadas pela Revolução de , em que seu então opositor Getúlio Vargas, e não ele, o presiden-
te da república eleito, assumiu o poder. ma hipótese provável , portanto, que essa opção de esva iamento 
do arquivo do gabinete teria sido uma salvaguarda contra poss veis outras retaliaç es pol ticas e/ou pessoais.8

2 Para um maior entendimento dos fundos e coleç es, do APESP, consulte se a página de Guia do Acervo da instituição  h p // .arquivoestado.
sp. gov. b r/ site/ acervo/ guia (acessada em 3 1/ 01/ 2017).
3   número e ato de fundos e coleç es de origem privada  ob eto, presentemente, de revisão, para a atuali ação do Guia do Acervo.
4  Fala se tamb m em metros lineares, que são na verdade o metro original, que não  elevado ao quadrado nem ao cubo
5  Banco  o Comind (em tratamento), a entidade hospitalar  o ospital e Maternidade de São Paulo (dispon vel), o arquiteto  Gregori archavchik 
(em tratamento) e a artista  Maria os  de Carvalho (dispon vel), as fam lias são Arruda Botelho (em tratamento) e Gil Prestes Bernardes (em 
avaliação).  Para os acervos disponí veis, veja- se o Guia do Acervo supracitado.
6  H á mais de 6 00. 000 desses prontuários sob  a guarda do APE SP
7 A mais recente incorporação  de parte do acervo do e governador Mário Covas, feita em de embro de . Vide a no cia h p // .
arq uivoestado. sp. gov. b r/ site/ noticias/ ultimas/ ver/ arq uivo- de- mario- covas- eo- primeiro- acervo- privado- oficialmente- declarado- de- interesse-
publico e social pelo estado de sao paulo (acessada em / / )  restante do acervo tamb m virá para o APESP, sem data prevista.
8  Para maiores detalhes sobre a biografia de úlio Prestes, ve a se o Guia do Acervo e tamb m o catálogo da e posição virtual a ele dedicada  
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Em outros segmentos do mesmo con unto que, somando se, chegam a outras milhares de peças documen-
tais, estão registrados episódios de suas atividades parlamentares em São Paulo e posteriormente no Rio de 
aneiro (a então capital da República Velha), seu e lio de quase quatro anos na Europa (quando impedido 

de assumir o posto de Presidente da República), o que chamo de e lio interno, nas suas atividades de fa-
endeiro no interior de Estado de São Paulo, de seu retorno da Europa at  o seu falecimento ( ) e, 

voltando no tempo, seu final de adolesc ncia, seu con unto consistente de poemas (por ele compilado, mas 
não publicado, nos anos finais de vida), sua atividade como advogado meticuloso, por ve es concomitante 
com o trabalho parlamentar. Por sinal, a biblioteca do APESP abriga um con unto de  livros, na maior 
parte ur dicos. á tamb m um con unto e pressivo de fotografias9  de famí lia e de suas diferentes atuações 
profissionais. á documentação produ ida ou recepcionada por familiares mais pró imos, como a esposa 
Alice Prestes e os filhos Marialice, Fernando e rene e sobretudo o pai, o coronel Fernando Prestes, de quem 
herdou os contatos e uma de suas vocaç es mais intensas, a de pol tico.

uando houve a abertura de uma e posição e um seminário dedicados a úlio Prestes, em  de abril de 
, fi  a abertura dos trabalhos, falando sobre o acervo PA no APESP. Nesta fala, ao afirmar que um 

acervo  necessariamente uma seleção, fi  refer ncias a um artigo de e cia Nedel10, que trabalhou com 
o acervo de Al ira Vargas do Amaral Pei oto no Centro de Pesquisa e Documentação de istória Contem-
por nea do Brasil (CPD C) do Rio de aneiro  resta sempre uma margem considerável de indeterminação 
quanto ao que ficou guardado por apego, propósito ou acaso . ouve quem debatesse que não há propósi-
to no sentido de intenção deliberada de guardar  com a decorr ncia poss vel de construir uma imagem de 
si, como eu afirmara  quando a acumulação  org nica. nsisto que, em se tratando de arquivos pessoais, 
assim como a afetividade interfere no que se guarda ou não, e iste intencionalidade, sim, pois não somos 
rob s que guardem documentos que representem atividades simplesmente, e sim, humanos que ponde-
ram, muitas ve es, sobre a import ncia de preservar ou descartar certos documentos, levando em conta 
como queremos ser vistos ou lembrados (ou, ao menos, os ves gios que queremos apagar), agindo em 
conformidade com tais impulsos e re e es.

As escolhas envolvendo o fundo JPA

O fundo documental de Jú lio Prestes foi incorporado ao acervo do APE SP em 19 8 2, por ocasião do centená-
rio de seu nascimento, doado por um de seus sobrinhos netos, Gil Prestes Bernardes. avia, por um lado, o 
dese o dos familiares de perpetuar a memória do estadista e, por outro, a vontade dos dirigentes do APESP 
de constituir um con unto de fundos e coleç es dedicados aos governadores do Estado de São Paulo.  Em 
19 8 7, como fruto do tratamento do primeiro lote de documentos, saiu um inventário de q ualidade11, minu-
cioso, fundamentado, descritivo e interpretativo do con unto dos documentos então recebidos.

 Nos anos , com Gil Prestes á falecido, outro familiar  Francisco de Paula Bernardes Neto   doa não 
apenas mais uma parte do acervo de úlio Prestes, mas tamb m o acervo do próprio Gil Prestes.  APESP, 
na poca, não tinha a estrutura sica e profissional de que disp e atualmente.  quadro de servidores era 
bastante en uto, inversamente proporcional ao tamanho do acervo12.  E ra necessário priorizar o tratamen-

h p // . . . /e posicao ulioprestes/material apoio/catalogo e posicao ulio prestes.pdf (acessado em / / )
9   Museu da magem e do Som (M S) de São Paulo  detentor de trinta álbuns fotográficos pertencentes a úlio Prestes. Tais álbuns foram 
emprestados ao APE SP e digitalizados para a ex posição de 2016 .  V ide h p // . . . /e posicao ulioprestes/albuns fotograficos.php 
(acessado em 3 1/ 01/ 2017)
10 Da sala de antar  sala de consultas  o arquivo pessoal de Getúlio Vargas nos embates da história pol tica recente. n  Arquivos pessoais  re e es 
multidisciplinares e e peri ncias de pesquisa, de vários autores, Editora FGV, .
11 Inventá rio do Arquivo J ú lio P restes de Albuquerque, de Silvana Goulart Guimarães e Regina Mara Teles. São Paulo  Arquivo do Estado, .
12 Para se ter uma ideia, o primeiro concurso feito e clusivamente para o APESP deu se em , em uma instituição fundada em .  
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to, o que se deu sob a forma de pro etos espec ficos, em geral de documentação de origem pública, foco 
original do APE SP.  E m 2014 , já em uma nova sede e com um q uadro maior de servidores, com um nú cleo 
de servidores dedicados e clusivamente aos acervos privados, houve a decisão e a possibilidade real de 
recomeçar o tratamento desse fundo.

 A documentação do segundo lote de acervo passou primeiramente por higieni ação  essa primeira triagem 
e o posterior trabalho da equipe do CAP levaram  constatação de que uma parte dele era de manuseio di -
cil, não adequado ao uso de consulentes e nem ao menos da equipe t cnica (em geral, por estarem a ponto 
de se despedaçar, caso especialmente de muitos telegramas receb idos por Jú lio Prestes em seu mandato 
de Presidente do Estado). Após essa fase, a documentação foi diagnosticada e da , percebeu se a sobrepo-
sição de arq uivos (Jú lio Prestes e Gil Prestes).  Aplicando- se o princí pio da proveniência13 , decidiu- se deix ar 
de lado o de Gil Prestes, e trabalhar apenas com o de úlio Prestes. A fase que se seguiu, que durou at  o 
final de , foi consagrada  ordenação sica, classificação, notação, inclusão de informaç es em plani-
lha eletr nica e acondicionamento da documentação em cai as de polionda colocadas no plano hori ontal 
(para melhor preservação dos documentos). uanto mais a equipe ia percebendo as diferentes atividades 
e ercidas pelo titular do Fundo, mais refinava o quadro de classificação, que a partir de certo ponto, serviu 
como verdadeiro mapa para o trabalho operacional com a documentação, al m de oferecer de imediato 
um panorama do acervo ao consulente. 14  É  importante ressaltar ainda q ue na medida em q ue o conjunto ia 
sendo mais entendido, várias reclassificaç es de documentos em s ries e respectivos grupos e subgrupos 
tiveram de ser feitas, á que não dispúnhamos de uma fotografia pr via do quebra cabeças a ser montado. 

 trabalho todo resultou em  metros de documentação te tual e iconográfica, não inclu dos nesta conta 
8  metros de documentação sem condições de manuseio.  O conjunto documental de Gil Prestes Bernardes, 
não tratado, chega a  metros. 

Com um intervalo de 27 anos entre o tratamento de um lote e outro de documentação, naturalmente os 
crit rios e procedimentos passaram por alteraç es. A escolha foi de preservar intacto o tratamento dos 
anos , mas fa endo um plano de classificação abrangendo todo o con unto documental, a ustes nos 
nomes das s ries e uma notação de controle em cada documento. Tal notação destinava se não a descrever 
documento a documento, mas a registrar e ter controle de cada item, evitando ex travios e dissociações.  
Evidentemente, era feita uma leitura da documentação, mas bastante instrumental a fim de identificar s -
rie, data, produtor e mais algumas outras informaç es estritamente necessárias ao tratamento arquiv stico 
dentro de padrões de q ualidade almejados.

Atualmente, preconi a se a ordenação lógica como alternativa  sica. Assim, uma ve  feita a notação e 
estando presente em um instrumento de pesq uisa, seria o b astante para localizar uma determinada peça 
documental. Por motivos muitas ve es de ordem operacional, especialmente para con untos e tensos, essa 
pode ser a sa da mais viável, mas optamos, at  onde o pra o nos permitiu (at  agosto de )15, por fazer 
a ordenação cronológica das s ries (da data mais recente para a mais antiga), entendendo ser para o con-
sulente em geral mais útil ter uma noção temporal da sucessão de registros documentais de uma ve  só 
ao fa er a consulta, uma ve  que, salvo geralmente por motivos probatórios,  dificilmente se está  procura 
de um documento, mas sim de um con unto que revele padr es e/ou disson ncias nas informaç es (ou 
supressão delas) e nas formas contidas nos tipos e esp cies documentais.

13  Para uma definição sucinta, vide o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquiv stica em h p // .arquivonacional.gov.br/images/pdf/Dicion
Term Arquiv.pdf (consultado em 01/ 02/ 2017)
14  Vide a ficha descritiva do fundo PA no APESP  h p //icaatom.arquivoestado.sp.gov.br/icaatom/inde .php/ ulio prestes isad (acessada em 
3 1/ 01/ 2017)
15 A partir de setembro at  de embro de , a ordenação cronológica das s ries foi dei ada de lado.
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s nomes dados a cada s rie são um assunto bem importante dentro do tratamento arquiv stico, tanto do 
ponto de vista teórico quanto prático. ma maior precisão  sempre buscada, mas o maior ou menor grau 
de especificação das s ries pode acarretar algumas semanas ou meses a mais de trabalho. Por e emplo, 
ao decidirmos detalhar o que estava sobre a rubrica correspond ncia no tratamento dos anos , che-
gamos a o cios enviados e recebidos, cartas enviadas e recebidas, cart es postais enviados e recebidos, 
telegramas enviados e recebidos e assim por diante. Poder amos ter especificado os g neros o cio e carta 
em tipos documentais (cartas de apresentação, cartas de solicitação etc.), mas tal precisão demandaria 
consideravelmente mais tempo e não necessariamente, maior bene cio ao usuário final. 

Por fim, ressalto a inclusão em andamento não somente do fundo PA, mas de todo o acervo do APESP, nos 
padr es internacionais de descrição arquiv stica ( SAD)16  presentes no CA AT M, so are de descrição 
arquiv stica de uso livre e mbito internacional17, feito para interligar arq uivos do mundo inteiro, dentro de 
uma linguagem inteligí vel a todos os envolvidos.  É  uma opção por uma inserção internacional q ue amplia o 
aprendi ado e o interc mbio inter institucional entre arquivos do Brasil e do mundo, com a perda talve  de 
alguns preciosismos ou entendimentos pontuais de determinadas linhas de trabalho arquiv stico. 

A oportunidade de trabalhar anos em um determinado con unto amplia não somente o conhecimento de 
determinadas representaç es de pessoas e de pocas, o que por si só á  muito enriquecedor para os en-
volvidos e para o público interessado. Consolida tamb m a aplicação dos princ pios arquiv sticos e mostra a 
imensa rique a dos con untos documentais de origem pessoal e sua import ncia na construção da memó -
ria, da consci ncia e da identidade18 , nos mbitos individual e coletivo.  tra er  tona enormes pilhas de 
preciosidades, como verdadeiros artefatos arqueológicos que os documentos são, de fato, com o má imo 
de contex tualização possí vel.  

16  Norma nternacional de Descrição Arquiv stica, vide h p // .conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes te tos/isad g .pdf 
(acessado em 3 1/ 01/ 2017) 
17 Vide h p //icaatom.arquivoestado.sp.gov.br/ica atom/destaques.php (acessado em / / )
18  Tomei emprestada a e pressão construção da memória, da consci ncia e da identidade  de Terry Cook, cunhada em seu artigo Evidence, 
memory, identity, and community  four shi ing archival paradigms. Revista Archival Science, olanda, v. , n. , / / .
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LÍDERES E CIDADÃOS: ONDE TERMINA O HOMEM PÚBLICO E 
TEM INÍCIO A VIDA PRIVADA NOS DOCUMENTOS DE ARQUIVOS 
DE POLÍTICOS?

Elisabete Marin Ribas*

Resumo

A dicotomia público/privado no Brasil  algo que há muito tempo buscamos equacionar. Na era das redes 
sociais e da ab ertura do acesso à s informações na Internet, como lidamos com essas q uestões diante dos 
arquivos privados depositados em espaços públicos  Como considerar a vida pessoal de personagens que 
ocuparam cargos públicos de e trema e posição   presente te to busca elucidar tais quest es a partir do 
fundo Caio Prado Jr. 1, salvaguardado no Arq uivo IE B -  U SP.  

Palavras c ave  Arq uivos Pessoais.  Informação.  Privacidade.

Abstract

The public/private ambivalence in Bra il is an issue that for a longe time e try to balance. n the era of 
social net orks and considering the dissemination of information on the internet, ho  do e deal ith 
these questions in respect to private archives guarded in public spaces  o  to assess the personal lives of 
persons ho occuped public position of e treme e position  This te t tries to ilustrate these ma ers taking 
as e ample Caio Prado r. s personal archives in Arquivo EB  SP.

e words  Personal Archives. nformation. Privacy.

Mestre em Teoria iterária e iteratura Comparada pela SP. Especialista em rgani ação de Arquivos pelo EB  SP, mesma instituição onde 
atualmente e erce o cargo de supervisora t cnica do Serviço de Arquivo.
1  presente artigo não seria poss vel sem os trabalhos de pesquisa e processamento documental reali ados pelos, na poca estagiários do Arquivo, 
Giovana Beraldi Fab iano (2010 a 2012) e W ipsley Mesq uita (2013  a 2014 ).  A eles registro aq ui meu agradecimento.  
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Introdução

Longe de pretender esgotar um tema complex o como a dicotomia pú b lico /  privado, tentaremos ilustrar, a 
partir de uma e peri ncia prática, a aplicação de princ pios arquiv sticos e de uma abordagem conte tual 
dos fundos pessoais como as melhores ferramentas dispon veis para os t cnicos que trabalham com docu-
mentos privados de interesse público. uest es de ordem teórica e legal relacionadas ao dilema público/
privado podem ser encontradas em autores como GARCIA (19 9 8 ), COST A (19 9 8 ), ME NE SE S (19 9 8 ) e LAFFE R 
(2005).  

Arquivo IEB – USP e o Fundo Caio Prado Jr. 

Criado em , pelo então professor S rgio Buarque de olanda, o nstituto de Estudos Brasileiros da ni-
versidade de São Paulo  um centro de pesquisa interdisciplinar, detentor de precioso acervo dedicado ao 
estudo do Brasil. Esse acervo  dividido entre o ABC do EB  Arquivo, Biblioteca e Coleção de Artes Visuais, 
respeitando- se a natureza de seus itens.  

 Arquivo EB SP surgiu em , integrado  Biblioteca. A partir de , com a chegada de sucessivos 
arquivos pessoais, o crescimento do acervo motivou seu estabelecimento como setor independente. Com 
o ob etivo de receber, organi ar, preservar e divulgar seus documentos, visando oferecer fontes primárias 
para pesq uisas das mais diversas áreas relacionadas aos estudos b rasileiros, o Arq uivo IE B atualmente reú -
ne cerca de  mil documentos. Com destaque para seus á mencionados arquivos pessoais, o acervo  
classificado a partir das caracter sticas de seus con untos e apresenta se dividido em Fundos, Coleç es, 
Documentação Resultante de Pesquisa e Documentação Avulsa. 

Dentre os  con untos documentais atualmente salvaguardados no Arquivo do EB  SP, destacamos 
para o presente estudo o fundo Caio Prado r.  curr culo desse intelectual  e tenso e repleto de muitas 
funç es e ercidas, mas ele foi escolhido aqui por ser um dos titulares de fundos pessoais do Arquivo E-
B SP que e erceu um cargo pol tico. Em , ele foi eleito deputado estadual como suplente pelo PCB 

 Partido Comunista Brasileiro. Em , foi eleito deputado da Assembleia Nacional Constituinte, embora 
tenha tido seu mandato cassado no mesmo ano.2

E se não soub ssemos absolutamente nada sobre Caio Pardo r.  Poder amos, a partir de seus documentos 
pessoais, definir quem ele foi e como viveu  Se pud ssemos consultar o acervo na integralidade, talve  isso 
fosse poss vel.  que dificulta esse empreendimento  o fato de que o conteúdo do arquivo  estimado 
em cerca de 3 0 mil itens documentais.  T endo isso em mente, para nos aprox imarmos de um acervo amplo 
como esse,  preciso uma estrat gia. Aquela que condu iremos aqui  fa ermos um e erc cio re e ivo, 
que buscará instigar no leitor algumas interpretaç es documentais, a partir de fotografias de Caio Prado r. 
retiradas de seu arquivo pessoal. 

2 Apesar de pouco tempo de e erc cio da função, foi o responsável, unto com Mário Schemberg, pela inclusão do artigo referente  criação da 
FAPESP  Fundação de Amparo  Pesquisa de São Paulo, na Constituição Estadual de São Paulo. Artigo  , Dispon vel em  h p // .legislacao.
sp.gov.br/legislacao/dg .nsf/a dc f ee f c / e b c d f a penDocument, acessado em 

 de setembro de , s h .
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Se a partir das oito fotografias aqui selecionadas f ssemos elaborar uma narrativa da vida de Caio Prado r., 
poder amos escrever o seguinte te to  

Caio Prado r. era um e mio esportista. Praticava inclusive esportes de inverno numa 
poca em que não e istiam limp adas especiali adas (Documento ). Por morar no 

Brasil, uma de suas grandes pai es era o futebol. ogava desde criança (Documento ). 
Sempre que podia, frequentava o estádio do Pacaembu (Documentos ,  e ). Por 
ser de uma fam lia tradicional de São Paulo (Documento ), não precisava trabalhar 
duro. Passava dias inteiros, tranquilamente, de pi ama (Documento ). Tinha um sico 
desenvolvido e posava como modelo para fotos de revistas da poca (Documento ).  

Para o leitor desatento, a breve história aqui poderia ser ilustrada com as fotografias do acervo de Caio 
Prado r.. á para o arquivista que e erce seu trabalho com o rigor da descrição documental, a interpretação 
motivada pelas fotos teria ares de equ voco. 

 arquivista que trabalha com arquivos pessoais sabe que, para al m das s ries, uma função e ercida em 
vida pelo titular do acervo organi ado  testemunhada por documentos de tipologias diversificadas, isto , 
não só por fotografias, como aqui foi colocada. No trabalho de organi ação de fundos pessoais, ao ampliar-
mos um pouco mais o leque de documentos, começamos a ver a rede de relaç es que espelha a vida de seu 
titular. Com isso em mente, saberemos que algumas das imagens aqui selecionadas representam eventos 
que vão muito al m do que as imagens sugerem ao primeiro olhar. A partir da mesma documentação, com 
a soma de novos documentos inseridos de forma conte tuali ada ao con unto, a mesma história contada 
será um pouco diferente

                                                              Caio Prado r. viveu de  a .

   

 
                                                                      u nt s     
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Durante sua inf ncia, estudou no Chelmsford all. Eastbourne, nglaterra, .

Documento 0 2

n    s u   ss  n   s   st u n  In t  

 

De fato era uma pessoa que apreciava esportes, praticando os desde menino, gosto que se estendeu para 
a adolescência e vida adulta. . .  

Documento 1 3

n  n   stu s  n t s  s n s   s  n s  

... mas tamb m durante a inf ncia, começa a demonstrar interesse por escrever sobre e interpretar o meio 
em q ue estava inserido.
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Documento 1 4

n  st      s  n s   n s s   n st  u                
    st   stin  s s  su   

Aparentemente, caio Prado Jr.  era oriundo de uma famí lia ab astada.

Documento 0 6

n     n nt s  s s  su   nt n t
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Apesar de supostamente provir de fam lia de classe social elevada, Caio Prado r. filia se ao PCB  Partido 
Comunista Brasileiro. ma das consequ ncias de suas posiç es pol ticas  a sua prisão em . Na cadeia, 
esteve ao lado de figuras como Barão de tarar . Escreveu diários durante sua estadia no cárcere. 

Documento 0 7  e 1 5

n s     s n   t  n u      s n   ut s s s ti s   

Documento 1 6

n  ntu      n  t nt  st u    ti  
   u nt  su  s  nt    
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Por informação de um de seus diários, sab emos agora q ue as fotos do E stádio do Pacaemb u, em verdade, 
mostram, mais do que uma partida de futebol de domingo, o Com cio de ui  Carlos Prestes, ocorrido em 
São Paulo, em  de ulho de .

u nt s    

n  ss s  s n   n n  
em volta do campo do P acaembu.

n  u  s st s  u  n u  
com pessoas ao seu redor e câ meras.  A foto foi 
ti   ti   u  n u     

n  n  sti   st   u  
ss s n  u n   u   n   

com os dizeres “ O  P O VO  Q U ER ELEIÇ Õ ES” .
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Documento 1 7

n  n    ti  n    n t s s      n t

Ao sair da prisão, Caio Prado continuou participando de atividades pol ticas e acreditava no pacifismo, 
opondo se  luta armada e entregando todos os proventos de seus cargos pol ticos ao PCB. 

 considerado um dos maiores int rpretes do Brasil por ter escrito livros como Formação do Brasil Contem-
por neo. Durante a sua vida, via ou o pa s registrando nosso povo, costumes, construç es. Desenvolveu 
assim o gosto pela fotografia, reali ando vários estudos sobre imagens e movimentos. E al m de tudo isso, 
tinha bom humor.

Documento 1 8
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Com e ceção da brincadeirinha final em relação  imagem número , a seleção de documentos aqui 
apresentada neste segundo momento mostra um histórico do mesmo Caio Prado r. bem diferente da his-
tória apresentada inicialmente. s documentos de arquivo são peças de um quebra cabeça que oferecem 
ind cios. Eles devem ser consultados, pesquisados e interpretados como testemunhos pontuais. Mesmo o 
resultado da leitura dos  mil documentos do acervo não nos permitiria traçar uma narrativa única e linear 
da tra etória de Caio Prado r. Como nos lembra elo sa . Bello o  o documento re ete uma realidade  
não  a realidade concreta.  um discurso sobre a realidade . (BE TT  , p. ) 

 que afinal apreendemos desse percurso  a di cil separação entre documentos de ordem privada e aque-
les de nature a pública num arquivo pessoal, mesmo de uma figura de alta pro eção social e intelectual  
a armadilha de selecionarmos envie adamente subcon untos de um acervo documental, que podem dar 
origem a interpretações as mais dí spares ou disparatadas.  Nesse processo de minoração de erros o papel 
do arquivista  fundamental ao reali ar descrição documentais acuradas e propor classificaç es claras e 
significativas.
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ACERVOS PRIVADOS NO ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO: UMA VISÃO SOBRE OS FUNDOS INSTITUCIONAIS

Marcia Cristina de Carvalho Pazin Vitoriano1*

Resumo

 artigo apresenta uma análise sobre o levantamento reali ado no Arquivo Público do Estado de São Paulo 
relativo aos fundos privados de nature a institucional preservados em seu acervo.  Com base em pesquisa 
realizada em várias edições do Guia de Acervo, atualmente em revisão, levantamos q uestões sob re as di-
ficuldades de identificação dos con untos, da delimitação dos fundos e coleç es de origem empresarial ou 
de entidades da sociedade civil doados ao Arquivo Público. 

Palavras c ave  Arquivos Privados. Arquivos Empresariais. Pol ticas Arquiv sticas.

Abstract

The article presents an analysis of the survey carried out in the Public Archive of the State of São Paulo 
regarding private institutional funds preserved in its collection. Based on documentary research in several 
editions of the Guide, currently under revie , e raised questions about the di culties of identifying the 
collections, the delimitation of archive groups and collections of business origin or of civil society entities 
donated to the Public Archive. 

e words  Private Archives. Business Archives. Archival Policies.
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Introdução

 Arquivo Público do Estado de São Paulo  APESP tem como missão promover o acesso democrático e 
gratuito  informação pública por meio do desenvolvimento de pol ticas de gestão documental no Estado 
de São Paulo  (AR V , sd). Como parte dessa missão, seus t cnicos são responsáveis pelo recolhimento, 
organização, descrição e difusão dos fundos de arq uivo de valor permanente produzidos pelos diversos 
órgãos da administração pública estadual. 

Como uma das atividades contempladas por esta missão, cabe ao Arquivo tamb m declarar de interesse 
público e social os arquivos privados do Estado de São Paulo, de acordo com a legislação vigente  (AR -
V O, sd), o q ue implica em alguns casos, em receb er em doação acervos privados de natureza pessoal ou 
institucional. 

Entendemos como arquivos privados os con untos de documentos produ idos ou recebidos por pessoas -
sicas ou ur dicas, em decorr ncia de suas atividades  (BRAS , ), que podem incluir arquivos pessoais, 
familiares e de entidades coletivas de direito privado (AR V  NAC NA , ). Estes arquivos estão pre-
sentes na história das sociedades desde a Antiguidade e representaram a garantia de direitos patrimoniais 
de seus titulares, assim como foram necessários ao desenvolvimento de atividades econ micas das mais 
diversas. Desde o final do s culo , mas principalmente no s culo , as novas abordagens da pesquisa 
histórica e social demonstraram a import ncia desses arquivos, como fontes para a compreensão da socie-
dade. Arquivos de empresas, de bancos, de grandes negociantes foram, e continuam sendo, fontes para a 

istória Econ mica. Com isso, em diversos pa ses os arquivos públicos passaram a agregar fundos privados, 
criando serviços especiais para gerenciá- los (T ORT E LLA, 2005).

No Brasil, o panorama da preservação dos arq uivos privados segue ainda pouco desenvolvido, padecendo 
pela aus ncia de pol ticas públicas espec ficas que conciliem o caráter privado dos acervos ao interesse 
pú b lico de sua preservação e difusão.   

Embora a ei de Arquivos determine a possibilidade de preservação desses acervos desde que se am iden-
tificados pelo Poder Público, como de interesse público e social, se considerados como fontes relevantes 
para a história e o desenvolvimento cien fico nacional  (BRAS , ), não há obrigatoriedade legal pos-
s vel sobre sua destinação.  preceito constitucional de direito  propriedade privada, como direito fun-
damental dos cidadãos, prevalece na elaboração de pol ticas públicas sobre esses arquivos (PA N, ).  
sso pode resumir se, muitas ve es, a acatar o dese o do titular em garantir a preservação permanente do 

legado documental constru do ao longo de sua vida, em mbito pessoal ou em n vel institucional.  

Essa tarefa pode ser mais di cil para os arquivos institucionais. Enquanto os titulares de arquivos pessoais, 
cultivados ao longo da vida e, portanto, muitas ve es percebidos pelos familiares como parte da herança de 
um ente querido, que deve ficar para a posteridade, no caso dos arquivos institucionais há alguns fatores 
complicadores para garantir a sobreviv ncia desses acervos principalmente quando a entidade produtora 
já desapareceu

 fato que entidades de direito privado tendem a desaparecer de maneira 
infinitamente mais rápida do que as entidades públicas, por sua própria caracter stica 
de empreendimento social ou individual. Garantir a preservação destes acervos implica 
em um con unto de aç es de curto, m dio e longo pra o que não podem prescindir da 
atuação das diversas inst ncias sociais. Arquivistas, legisladores, historiadores devem se 
envolver nesse processo (V IT ORIANO, 2016 , p.  12).
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Considerando essas quest es, o presente artigo tem como ob etivo apresentar o levantamento reali ado no 
Arquivo Público do Estado de São Paulo sobre a e ist ncia de arquivos privados de nature a institucional e 
identificar os principais problemas relacionados  delimitação dos con untos como fundos documentais ou 
coleç es, e  linha t nue que separa a nature a privada dos arquivos, quando relativos  gestão de serviços 
públicos, e que podem configurar em dificuldades legais e operacionais para o recebimento de doaç es de 
acervos com estas caracter sticas. 

Como metodologia de trabalho utili ou se a revisão bibliográfica sobre o tema e a pesquisa documental, uti-
li ando se principalmente os Guias de Acervo produ idos pelo Arquivo Público ao longo das últimas d cadas. 

 artigo insere se no mbito do pro eto de pesquisa Modelos e Pol ticas de Preservação de Arquivos Pri-
vados no Brasil , desenvolvido com apoio do CNP , que tem como ob etivo pesquisar as condiç es de 
preservação de arquivos privados de valor permanente, pessoais e institucionais no Brasil, considerando os 
vários modelos de preservação ex istentes no paí s e no ex terior.

E ntendemos q ue o estudo da situação do Arq uivo Pú b lico do E stado de São Paulo, por se tratar de uma das 
maiores e mais importantes instituiç es de preservação documental do pa s, pode servir como importante 
elemento de discussão para o estudo das pol ticas arquiv sticas praticadas em n vel nacional.

Arquivos privados de natureza institucional: delimitação jurídica e constituição de 
fundos

Os estudiosos do tema dos arq uivos privados categorizam esses arq uivos de acordo com a natureza jurí dica 
de seus titulares.  primeiro n vel refere se aos arquivos pessoais e institucionais  pessoas sicas e pessoas 
ur dicas de direito privado. Dentre os arquivos institucionais, podemos identificar um outro n vel, entre 

arquivos de nature a econ mica, os chamados arquivos empresariais, e os arquivos de entidades da socie-
dade civil, ou arq uivos sociais, especialmente associações e fundações privadas q ue desenvolvam ações de 
nature a social, como associaç es de classe, entidades educacionais, beneficentes, religiosas entre outras 
(NOU GARE T , E V AN, 2008 ;  BE LLOT T O, 2004 ).   

Nota se que a configuração ur dica  fator determinante na constituição do acervo e na garantia de sua 
preservação futura, uma ve  que o desaparecimento de entidades e empresas cria uma dificuldade adicio-
nal  preservação. Embora autores defendam a preservação em ambiente institucional, por respeito aos 
princ pios da proveni ncia e da territorialidade, quando a instituição desaparece, dificilmente seus antigos 
proprietários, associados ou gestores terão condições de preservar adeq uadamente o acervo resultante de 
suas atividades (R SSEA  C T RE, ). 

Cabe, portanto, compreendermos as delimitaç es desse tema. Para as finalidades deste artigo, conforme á 
apresentado em trabalhos anteriores (V T R AN , , PA N,  ), consideramos arquivos priva-
dos de nature a institucional, aqueles produ idos por pessoas ur dicas de direito privado, definidas como 
organi aç es intencionalmente e uridicamente constitu das no mbito do direito. Dentre essas, o Código 
Civil Brasileiro (BRAS , b) identifica as associaç es, as sociedades (empresas), as fundaç es privadas, 
as organi aç es religiosas e os partidos pol ticos, estes últimos regulados por lei espec fica. 

Acompanhando a caracteri ação apresentada pelos teóricos da Arquivologia, citada anteriormente, a divi-
são estabelecida pelo Código Civil, prev  que enquanto associaç es, fundaç es e organi aç es religiosas 
pertencem a um grupo q ue poderia ser denominado de organizações da sociedade civil (OSC), as socie-
dades empresárias possuem finalidade econ mica e, portanto, nature a de ob etivos diferenciada, o que 
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torna mais complex a sua caracterização.  Podem ser sociedades de cotas limitadas, sociedades anônimas, 
com capital pú b lico ou privado.  

Dentre as empresas ditas públicas, o modelo mais adotado  a das sociedades de economia mista, em que 
recursos públicos e privados organi am se em função de interesses econ micos comuns. Conciliam se 
desse modo, a estrutura das empresas privadas como os ob etivos de interesse público. Vivem, portanto, 
em simbiose o empreendimento particular com o amparo estatal (ME RE ES, , p. ).

Conforme indicado pelo autor, a organi ação empresarial pressup e a gestão comercial e mercantil do ne-
gócio, o que altera a forma de atuação em relação aos demais órgãos públicos.

E mb ora pertencendo à  Administração indireta, a sociedade de economia mista ostenta 
estrutura e funcionamento de empresa particular, porque isto constitui, precisamente 
a sua própria ra ão de ser. Nem se compreenderia que se burocrati asse tal sociedade 
a ponto de emperrar lhe os movimentos e a e ibilidade mercantil, com os m todos 
estatais.  que se visa com essa organi ação mista , no di er abali ado de Ascarelli, 
a utili ar se da agilidade dos instrumentos de t cnica ur dica elaborados pelo Direito 
Privado.  (ME IRE LLE S, 2004 , P.  3 6 1).  

Mesmo q ue prevaleça o intento de prestar um serviço pú b lico ou produzir um b em de interesse pú b lico, a 
natureza privada das relações jurí dicas ex istentes nas empresas de capital misto, a transição para o arq uivo 
permanente  dificultada muitas ve es, por quest es mercadológicas e de sigilo. Neste sentido, muitas 
empresas preferem manter, por conta e risco seus arq uivos, mesmo q ue não ex ista condição adeq uada de 
preservação de documentos permanentes.  Por outro lado, mesmo q uando os documentos são integrados 
aos arquivos permanentes,  importante identificar corretamente a nature a ur dica original. 

Essa diferenciação  importante quando devemos determinar a nature a dos fundos de 
arq uivos empresariais dentro do acervo de arq uivos pú b licos.  É  importante compreender 
a diferença ex istente entre a origem do patrimônio e a natureza jurí dica de uma 
organi ação para qualificar adequadamente esse tipo de acervo (PA N, , p. ) 

A ocorr ncia de fus es e aquisiç es, a desestati ação e a concessão de serviços  iniciativa privada acarre-
tam alteraç es ur dicas que precisam ser consideradas no momento de definição do fundo de arquivo. A 
transição entre diferentes organi aç es e, portanto, a delimitação entre diferentes fundos tamb m  um 
problema que atinge diretamente as entidades de nature a privada, colocando a seguinte questão  em que 
condições a transição entre duas organizações delimita a ex istência de fundos diferentes.    

Ao tratar do respeito aos fundos de arquivo, Michel Duchein ( ) prop e alguns crit rios de constituição, 
a partir da configuração ur dica das entidades, que interessam particularmente a essa discussão. 

1.  Para produ ir um fundo de arquivos, no sentido atribu do pelo termo pela Arquiv stica 
(isto , um con unto indivis vel de arquivos), um organismo, se a público ou privado, 
deve assumir denominação e e ist ncia ur dica própria, resultantes de um ato (lei, 
decreto, resolução etc. ) preciso e datado.

2.  Deve possuir atribuiç es espec ficas e estáveis, legitimadas por um te to dotado de 
valor legal ou regulamentar.  

3 .  Sua posição na hierarquia administrativa deve estar definida com e atidão pelo ato 
que lhe deu origem  em especial, sua subordinação a outro organismo de posição 
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hierárquica mais elevada deve estar claramente estabelecida.  

4 .  Deve ter um chefe responsável, em pleno go o do poder decisório correspondente a 
seu n vel hierárquico. u se a, capa  de tratar de assuntos de sua compet ncia sem 
precisar submet los, automaticamente,  decisão de uma autoridade superior (...)

5.  Sua organi ação interna deve ser, na medida do poss vel, conhecida e fi ada num 
organograma.   

•  As aplicaç es desses princ pios acarretam as seguintes consequ ncias  

•  as divisões ou seções internas de um organismo não correspondem à s condições 
req ueridas para produzir um fundo de arq uivos;  

•  em contrapartida, todo organismo que possuir e ist ncia ur dica e n vel de com-
pet ncia próprios, produ  um fundo de arquivos, mesmo estando subordinado a 
outro organismo de ní vel superior;

•  os órgãos locais dependentes de um organismo central produ em fundos de ar-
quivos próprios

•  finalmente, parece nos inevitável introdu ir na Arquiv stica uma nova noção  a de 
uma hierarquia de fundos correspondendo  hierarquia dos organismos, acarre-
tando a subordinação de fundos em relação a outros. (D C E N, , p. / ) 

Para o autor, a hierarquia de fundos corresponde, em realidade,  hierarquia ur dica de diferentes institui-
ç es. A questão patrimonial relativa  propriedade de determinada instituição, não pode ser confundida 
com a constituição ur dica da própria organi ação. São categorias diferentes, que não podem se misturar. 
Esse tema  importante ao analisarmos a situação de companhias de capital misto, principalmente as con-
cessionárias. Pela origem de seu patrim nio, ela  pública, mas caracteri a se como personalidade ur dica 
de direito privado. A situação se complica, no caso de empresas concessionárias, em virtude do próprio pro-
cesso empresarial.  serviço  público, mas a empresa  privada. A cada per odo de revisão da concessão, 
novos concessionários assumem o controle acionário da companhia. Neste caso, ter amos uma situação 
comple a, que gera dúvidas a respeito da urisdição arquiv stica desses documentos, que pode ser descrita 
pela seguinte formulação.

Para efeito de análise e re e ão a respeito do tema, poder amos dividir a documentação 
empresarial das concessionárias em dois grandes grupos.  primeiro grupo  aquele 
representado pelo conjunto de documentos derivados da regulação da concessão ou 
que são in uenciados por ela, como toda a documentação utili ada nos cálculos de 
formação de tarifas, ou os controles de produção, relativos ao serviço sob concessão. 

ma boa parte desses documentos  fornecida s ag ncias reguladoras, de acordo 
com os procedimentos fiscali atórios vigentes. ma outra parte  representada pelos 
documentos t cnicos espec ficos da área de atuação, como os pro etos de instalaç es, 
desenhos t cnicos de equipamentos, entre outros, necessários  reali ação da atividade 
fim, e que devem ser entregues  nova concessionária em caso de substituição. Essa 
transfer ncia  e ig vel para garantir a continuidade das atividades t cnicas da empresa 
(V IT ORIANO, 2011, p.  3 6 ).  

Nesses casos, a transição entre diferentes proprietários ao longo do tempo cabe na proposição de Michel 
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Duchein ( , p. / ) para a definição de fundos dessa nature a. 

Considerando que enquanto operantes, as instituiç es produ em documentos e modificam seu status ur -
dico simultaneamente, a discussão sobre a composição dos fundos acarreta uma s rie de problemas para a 
transição de documentos entre organi aç es e a constituição de fundos de arquivo. Algumas quest es são 
propostas  

1.  Regra geral, documentos transferidos de um organismo em atividade para outro 
tamb m ativo que tenham sido ali integrados, deverão ser considerados como 
pertencentes ao fundo ou organismo que os recolheu. (...) 

2.  uando se transfere para um organismo em atividade as compet ncias de 
um organismo e tinto, os documentos pertencentes a este último devem ser  
considerados como formadores de um  fundo distinto. (...)

Segundo o autor, a ex ceção a essa regra geral ocorre q uando o conjunto de documentos provenientes de 
dois organismos, de acordo com as situações apresentadas foi totalmente mesclado, sem possib ilidade de 
identificação, da proced ncia e da proveni ncia de cada item. 

Nestes casos, todos os documentos seriam incorporados ao fundo de arq uivo da nova organização.  

ma outra questão relevante a ser debatida nestes casos  a delimitação dos fundos do ponto de vista da 
composição de seu acervo.  que define a e ist ncia de um fundo de arquivo ou de uma coleção  s con-
ceitos tradicionais indicam que, em oposição  coleção  con unto de documentos reunidos artificialmente, 
que apresentam caracter sticas comuns, sem relação org nica entre si  o conceito de fundo de arquivo 
contempla justamente os conjuntos de documentos de mesma proveniência e, portanto, organicamente 
relacionados.  que determina a diferença entre eles , então, a origem dos documentos na produção e sua 
finalidade administrativa. Essa diferenciação  importante principalmente ao analisar con untos documen-
tais em q ue sob reviveu apenas uma peq uena parte do acervo original.  

Em muitas circunst ncias, documentos de arquivo, principalmente aqueles de nature a privada e institucio-
nal, dado o desaparecimento dos produtores, acab am por sofrer da deterioração q ue naturalmente ocorre 
com q ualq uer material fora de uso, sejam documentos, máq uinas ou mob iliário.  A procedência dos docu-
mentos ao chegarem ao arquivo permanente, a forma de acumulação desses documentos no momento 
imediatamente anterior, as possí veis razões do peq ueno volume preservado, são q uestões q ue importam 
significativamente  administração dos arquivos. 

Trata se, portanto, de duas faces relativas  composição dos acervos arquiv sticos institucionais, uma ur di-
ca e uma sica, que dificultam em muito sua preservação.  

A presença de acervos privados no Arquivo Público do Estado de São Paulo 

Ao longo dos anos, o Arq uivo Pú b lico do E stado de São Paulo vem receb endo doações de arq uivos de natu-
re a privada. Dentre vários con untos elencados, a coleta de dados considerou os documentos provenientes 
de associaç es, fundaç es e institutos privados, al m de empresas, tanto privadas quanto públicas, em 
função de suas caracter sticas ur dicas. 

No começo da d cada de , o Guia de Arquivos Privados (AR V , ) indicava a presença de  
fundos de arquivo e duas coleç es privadas. Desses, a grande maioria,  fundos, era composta por fundos 
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pessoais de presidentes da prov ncia, governadores e interventores estaduais, como Altino Arantes, Carlos 
de Campos, úlio Prestes de Albuquerque e Armando de Salles liveira, al m de pol ticos e lideranças pau-
listas, como Ant nio Carlos da Silva Telles e Ant nio S lvio da Cunha Bueno.  

Entre os fundos institucionais eram elencados dois  A Editora ltima ora S/A, composta por documenta-
ção do ornal ltima ora, e um fundo denominado niversidade de São Paulo, relativo ao per odo de  
a , ano de sua e tinção. Trata se, portanto, de instituição diferente e anterior  universidade pública 
que conhecemos ho e. Al m dos fundos de arquivo, uma coleção remete a uma entidade, o Arquivo is-
tórico do Movimento perário Brasileiro  ASM B, cu o acervo  composto por cópias de microfilmes dos 
arquivos pessoais de Astrogildo Pereira e Roberto Morena, al m de documentos colecionados pelo ASM B, 
adquiridos pela Secretaria de Estado da Cultura da Fundação Feltrinelli, de Milão, na tália (AR V , ). 
Sobre esta documentação, especificamente, há refer ncias tamb m no Centro de Memória da NESP  Ce-
dem, que possui o acervo original dos titulares e tamb m documentos colecionados (CEDEM, sd).  

O Guia do Acervo pub licado em 19 9 7 demonstrava uma peq uena evolução nos arq uivos pessoais, com a 
inclusão de dois fundos, dentre eles o arquivo de ashington u s, último presidente da Primeira República, 
num total de mais de  mil documentos (AR V , ). 

Neste guia, chama a atenção a presença de dois fundos, caracteri ados como de nature a pública, mas que 
possuem caracter sticas ur dicas de nature a privada   o Fundo FEPASA  Ferrovias Paulistas S/A, empresa 
de economia mista, responsável pela construção e operação de boa parte das linhas f rreas do estado  e 
o Fundo Sanatório Pinel, nascido originalmente como hospital privado e posteriormente adquirido pelo 
governo do E stado.  

Em , num levantamento sobre os documentos históricos e istentes na cidade de São Paulo, reali ado 
por pesquisadores do Núcleo de Estudos de Pol tica e Sociedade (NEPS), o Arquivo do Estado indicava a 
presença dos vários fundos de arquivos privados, pessoais e institucionais, á citados anteriormente. Al m 
desses, foram identificadas oito latas de documentos da Fábrica de Ferro panema, uma empresa de capital 
misto, em dois con untos, relativos ao per odo de  a  e  a . Neste relatório encontramos 
tamb m refer ncia a um con unto de documentos designados como diversos não identificados , composto 
por livros datados de 18 8 9  a 19 3 4 , dentre os q uais estavam relacionados, sem referência de procedência 
ou proveni ncia, um ivro de Atas do Clube iterário Santo Amarense ( ), um ivro Cai a Diário 
da Casa Comercial A.  Neves e Cia, de Rib eirão Preto, um livro diário da Firma Alb ino V ilela, Monteiro e Cia, 
al m de outros documentos da mesma nature a inclu dos na descrição de con untos de documentos públi-
cos  (FERNANDES, ). 

Ao longo dos anos 2000, a evolução da tecnologia da informação e o desenvolvimento de normas interna-
cionais de descrição arquiv stica, como a SAD(G) (C A, ), levaram a equipe t cnica a produ ir, entre 
2008  e 2010, um Guia de Acervo em amb iente digital.  Nesse instrumento, alimentado ao longo dos anos, 
fica clara a evolução dos fundos privados pessoais. De  elencados at  , foram identificados  fundos 
e coleç es pessoais preservados no Arquivo Permanente  uma ampliação de mais de  em relação s 
d cadas anteriores. 

Com relação aos arquivos institucionais, embora o crescimento não tenha sido tão e pressivo, novas insti-
tuiç es passaram a figurar no acervo, como os fundos dos Diários Associados de São Paulo, doado em , 
e do ornal Movimento, doado em  (AR V , sd).  Durante o levantamento foram identificados  
fundos e coleç es institucionais, incluindose a , al m dos á citados, companhias de economia mista, que 
contemplam volume documental b astante diverso.
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Al m desses, tamb m passaram a figurar no Guia outros con untos documentais de nature a privada, como 
as coleç es Fa enda Cambará, rmãos Reichert e Federação Paulista de Natação, que consta como coleção 
de nature a pública, embora se trate, como outras federaç es esportivas, de pessoa ur dica de direito 
privado (BRAS , ). á tamb m a Coleção Fundação nstituto de Ensino para sasco que, embora não 
figurasse nos instrumentos anteriores, havia sido doada em . 

Coleç es temáticas como as Vistas de São Paulo, um álbum de retratos ou con untos de imagens de usinas 
hidrel tricas não foram considerados, por não haver refer ncia ao modo como deram entrada no acer-
vo. á tamb m casos de documentos avulsos unitários catalogados, como o Estatuto da Sociedade para 
Destruir Formigas ou o Estatuto do Sindicato Agr cola, cu os códigos de identificação dão a entender que 
pertenceriam ao fundo da Secretaria de Agricultura e Ob ras Pú b licas.  Por outro lado, os livros avulsos, 
indicados na tab ela resultante da pesq uisa do NE PS, já citados anteriormente, não aparecem neste instru-
mento de pesq uisa.  

A partir de , o Guia do Acervo do Arquivo Público do Estado de São Paulo está passando por uma gran-
de revisão, com a adequação da descrição arquiv stica aos padr es das normas internacionais. Ao mesmo 
tempo, uma grande revisão de fundos está ocorrendo, com a análise e interpretação dos conjuntos docu-
mentais custodiados.  Atualmente, convivem as duas versões do Guia de Fundos na página do Arq uivo na 
nternet. Na página Guia do Acervo, está e plicitada a nova estrutura do Guia, que utili a o so are de des-

crição arquiv stica CA AtoM (AR V , sd). A página encaminha o pesquisador para duas páginas distintas. 
ma voltada ao novo Guia do Acervo, onde se destacam os acervos descritos após a revisão metodológica, 

e um link para o Guia Antigo, que mant m dispon veis as fichas produ idas antes de , de modo a ga-
rantir o acesso aos pesquisadores. 

Nos dados constantes do novo Guia, resultantes do processo de revisão percebe se que a configuração dos 
fundos vem se alterando, pela revisão das fichas descritivas e tamb m pela inclusão de novas aquisiç es, 
como  o caso do fundo da Comissão Teot nio Vilella, doado em  ao Arquivo do Estado, que não 
constava do Guia Antigo. Para que essa revisão tenha sucesso,  necessário que os pesquisadores reali em 
um levantamento aprofundado sobre a produção dos documentos acolhidos pelo Arquivo, visando desig-
nar claramente sua proveni ncia. A seguir apresentamos, a tulo de colaboração com a análise ora em 
andamento, alguns ex emplos de situações q ue merecem análise mais aprofundada durante o processo de 
revisão do Guia do Acervo, de acordo com as informações constantes nos diversos documentos analisados 
(AR V ,   FERNANDES, ) e no Guia Antigo. 

Análise de dados: algumas contribuições para a reflexão sobre a formação de fundos 
privados no APESP 

Considerando a composição dos fundos institucionais analisados e as proposiç es de Michel Duchein ( ) 
sob re a delimitação de fundos de arq uivo, anteriormente apresentados, cab em aq ui algumas considerações 
sobre a formação dos fundos e coleç es privados institucionais custodiados pelo Arquivo Público do Estado 
de São Paulo.  

nicialmente, podemos analisar a situação do Fundo niversidade de São Paulo . No in cio do per odo 
abrangido pela pesquisa, esse fundo figurava no Guia de Arquivos Privados, contemplando a e ist ncia de 
documentos apenas at  o ano de , quando a entidade privada, anterior  universidade pública atual-
mente e istente, encerrou suas atividades (AR V , ). 

Posteriormente, foram incorporados novos documentos ao fundo (at  o ano de ), conforme demons-
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trado no Guia Antigo (AR V , sd). A partir desse momento, o fundo passou a ser tratado como fundo 
público. Segundo o preconi ado por Duchein ( ), e considerando o encerramento das atividades da uni-
versidade em , conforme referenciado anteriormente, haveria neste caso, dois fundos de arquivo  um 
fundo fechado, de nature a privada, correspondente  primeira niversidade de São Paulo. E tamb m um 
fundo aberto, de nature a pública, correspondendo  universidade de mesmo nome que conhecemos ho e. 
A coincid ncia de nomes e a poss vel sucessão entre as instituiç es, parece ter criado uma certa confusão 
na definição do fundo. Cabe tamb m analisar quais são os documentos posteriores a  incorporados ao 
acervo, de modo a compreender sua natureza e sua procedência, para assim, determinar a proveniência e 
em q ual acervo devem permanecer.

utro caso similar  o do Sanatório Pinel. Criado em  como hospital privado, e dirigido pelo m dico 
Ant nio Carlos Pacheco e Silva, o hospital foi adquirido pelo governo do Estado na d cada de , confor-
me consta do Guia Antigo. 

s documentos pertencentes ao Sanatório Pinel tda. foi comprado sic  pelo Governo do 
Estado em / / . A compra implicou nos bens que constituem o seu acervo social, 
bens esses que compreendem não só os imóveis descritos na escritura, como tamb m 
todos os móveis, utens lios, ve culos, rouparia, semoventes, acessórios, pertences e 
demais bens patrimoniais (AR V , sd).  

Apesar de identificado como Fundo Público no Guia Antigo, a documentação recolhida corresponde e a-
tamente ao per odo de funcionamento do hospital privado ( ), não tendo sido incorporado ao 
funcionamento do novo hospital psiquiátrico que se instalou a partir daquele momento. Neste sentido, a 
regra proposta por Michel Duchein prevalece. Considerando o encerramento das atividades dessa entidade 
e a transfer ncia de compet ncia para outra, sem a transfer ncia dos documentos, poder amos configurar 
um fundo fechado de nature a privada.  

ma outra situação comple a  a das empresas de capital misto, como  o caso da Fábrica de Ferro pane-
ma e da FEPASA  Ferrovia Paulista S/A, entre outras constantes do Guia Antigo. A definição destes fundos 
entre privados e públicos carece de uma análise sempre muito aprofundada para identificar a nature a da 
documentação. Com os fundos á fechados e doados,  mais fácil caracteri á los. Mas essa  uma situação 
que parece não ser o mais comum, ha a vista a pequena quantidade de fundos dessa nature a presentes 
no acervo. A partir de , com o processo de desestati ação de serviços públicos ocorridos no Estado 
de São Paulo, cada vez mais a documentação tem se dispersado entre diversas empresas concessionárias.  
Como delimitado por Michel Duchein ( ), documentos necessários  reali ação das funç es devem ser 
transferidos entre concessionários. Por m, o que ocorre com a documentação de nature a essencialmente 
empresarial, que representa a gestão daquela organi ação especificamente, no per odo da concessão  Em-
bora o decreto / , que disp e sobre a pol tica nacional de arquivos públicos e privados no que se 
refere  destinação dos documentos das empresas privati adas ou em processo de privati ação  (BRAS , 

a), tenha identificado como públicos os documentos de empresas privadas que e ercem serviços pú-
blicos, ele não define a tipologia documental caracter stica. 

Por essas caracter sticas, poder amos supor que as empresas concessionárias não tenham acatado o 
decreto, preferindo manter em seu poder os documentos, mesmo q ue de um perí odo anterior à  de sua 
atuação. Esse caso demonstra como o princ pio da territorialidade em n vel institucional , de fato, um 
fator importante na determinação da urisdição arquiv stica de fundos de arquivo de nature a empre -
sarial (R SSEA , C T RE, , p. ). E, tamb m, nos fa  pensar se a pol tica pública para esses 
casos não deveria ser a ex igência de preservação do acervo documental de valor permanente por cada 
concessionário, delimitando nos contratos de concessão ou de compra e venda, as condições dessa pre-
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servação, com base em legislação espec fica.  

m outro caso que deve ser analisado  o da diferenciação entre fundos de arquivo e coleç es. No Guia 
Antigo (AR V , sd), enquanto a documentação da fábrica rmãos Reichert configura se como fundo, 
possuindo apenas um álbum fotográfico, a documentação da Fa enda Cambará, composta por documentos 
iconográficos e alguns documentos contábeis,  caracteri ada como coleção, embora a ficha descritiva indi-
que na istória Arquiv stica que a documentação acumulada  resultado das atividades administrativas da 
Fa enda Cambará e foi doada ao Arquivo do Estado  (AR V , sd). Cabe perguntar em que condiç es essa 
documentação foi doada ao Arquivo, qual sua proced ncia e se há documentos da Fa enda Cambará em 
outros locais, assim como da fábrica rmãos Reichert. Essa análise  essencial para determinar o processo 
de acumulação e as condiç es do acervo doado, uma ve  que o crit rio da proveni ncia deve prevalecer so-
bre o volume documental. Como vimos anteriormente, a sobreviv ncia desses acervos  sempre bastante 
problemática, mas isso não significa que o desaparecimento de parte (em alguns casos, da maior parte) da 
documentação tenha eliminado completamente a organicidade do con unto sobrevivente.

Por fim, um problema comum, que pode ser visto nos documentos avulsos identificados na listagem do 
NEPS (FERNANDES, ),  a e ist ncia de documentos de nature a privada recebidos por órgãos públicos 
para reali ação de suas atividades, como por e emplo a contratação de empresas de prestação de serviços 
ou prestação de contas de concessionárias. Estes documentos, embora produ idos por entidades privadas, 
produ iram efeito no órgão público, tornando se parte de seu arquivo (V T R AN , ). s estatutos 
citados anteriormente, assim como os con untos fotográficos, poderiam, por e emplo ter sido utili ados 
para ex posições ou pesq uisas e não terem sido devolvidos ao local de origem.  Novamente, a q uestão da 
organicidade se apresenta. uando ela  perdida, pela dispersão dos documentos, torna se muito di cil 
retomá- la posteriormente.  

Considerações finais

A partir do levantamento dos fundos de nature a privada constantes do acervo do Arquivo Público do Esta-
do de São Paulo, o artigo pretendeu apresentar um panorama das dificuldades para identificar e categori ar 
adequadamente os fundos de arquivo custodiados pelos arquivos permanentes em mbito estadual. 

E ntendemos q ue, para esses casos, a simples indicação sob re a natureza pú b lica ou privada do arq uivo não 
fornece informação suficiente para compreender a comple idade da formação de acervos dessa nature a. 

 importante discutir e analisar,  lu  da legislação, a configuração ur dica desses acervos ao longo da 
e ist ncia das entidades que representam. Entidades públicas, quando sucessoras de entidades privadas, 
terão seus ob etivos, formas de atuação e público alvo alterados, s ve es significativamente, para atender 

s pol ticas públicas que desenvolvem. 

Ao pesq uisador devem ser informadas claramente as mudanças pelas q uais passaram as organizações q ue 
deram origem aos acervos pesq uisados, o q ue torna essencial a compreensão e indicação adeq uada dos 
fundos de arq uivo custodiados.  
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ARQUIVOS PESSOAIS, DISPONIBILIZAÇÃO E ACESSO NA WEB: O 
CASO DO CPDOC

Renan Castro*

Resumo

 presente artigo trata das quest es de acesso ao acervo custodiado pelo Centro de Pesquisa e Docu-
mentação de istória Contempor nea do Brasil, abordando suas pol ticas de preservação e disseminação 
digital. Apresenta impactos que essas pol ticas imp em s novas realidades de consulta e e plora como 
esse cenário altera as rotinas de busca, acesso e consulta ao acervo. Percebe, portanto, que a utili ação das 
tecnologias da informação e comunicação devem estar aliadas à  nova realidade de demanda pelos acervos 
e sua preservação. Assim o ob etivo deste artigo  compartilhar conhecimento sobre as formas de interação 
dos usuários do acervo do Centro de Pesquisa e Documentação de istória Contempor nea do Brasil (CP-
D C/FGV) com os recursos informacionais de pesquisa disponibili ados pela instituição.  

Palavras c ave  Arquivos pessoais. Digitali ação de documentos. Acesso digital.

Abstract

This paper deals ith the issues of access to the Centro de Pesquisa e Documentação de istória Contem-
por nea do Brasil s collection, addressing their conservation policies and digital dissemination.  t presents 
impacts that these policies impose the ne  realities of consultation and e plores ho  this scenario chan-
ges the search routines, access and consultation of this collection. t perceives the use of information and 
communication technologies must be combined ith the ne  reality of demand fo r collections. So 
the purpose of this article is to share kno ledge about the forms of interaction of the users of the collection 
of the CPD C/FGV ith information resources research made available by the institution.

e words  Personal papers. Digiti ation. Digital access

*  Doutorando em Ci ncia da nformação pelo Programa de Pós Graduação em Ci ncia da nformação do nstituto Brasileiro de nformação em 
Ciência e T ecnologia (IBICT ) em convênio com E scola de Comunicação (E CO) da U niversidade Federal do Rio de Janeiro (U FRJ).  Mestre em Bens 
Culturais e Pro etos Sociais pelo Programa de istória, Pol tica e Bens Culturais da Fundação Getulio Vargas  FGV ( ). Possui graduação em 
Biblioteconomia e Documentação pela niversidade Federal Fluminense ( ).  Bibliotecário do Centro de Pesquisa e Documentação de istória 
Contempor nea do Brasil (CPD C/ FGV), responsável pela organi ação do acervo de impressos dos arquivos pessoais custodiados pela instituição.

48298004 miolo.indd   79 24/06/2019   11:40:19



São Paulo, Ano II, Nº  4 , p.  79 - 9 1, ab ril de 20178 0

Revista do Arq uivo                     ti s                     

Histórico

 Centro de Pesquisa e Documentação de istória Contempor nea do Brasil (CPD C) da Fundação Getúlio Var-
gas foi criado em  com o ob etivo de abrigar con untos documentais relevantes para a história recente do 
pa s e desenvolver pesquisas históricas, tendo inicialmente seu próprio acervo como fonte privilegiada de con-
sulta. s con untos documentais doados ao CPD C, que podem ser conhecidos na ntegra atrav s da internet, 
constituem, atualmente, a mais importante coleção de arquivos pessoais de homens e mulheres com destaca-
da atuação na vida pública contempor nea brasileira. A organi ação desses arquivos e sua abertura  consulta 
pública, ho e totalmente informati ada por meio do sistema Accessus, são tarefas primordiais do Centro

 

 CPD C atuou de maneira pioneira no Brasil na preservação e organi ação de arquivos privados de cunho 
pessoal. No in cio da d cada de  eram raras as instituiç es do g nero e, as metodologias de trabalho da 
área arquiv stica no pa s não eram muito legitimadas. Foi nesse conte to que o CPD C iniciou discuss es vi-
sando  elaboração e sistemati ação de uma metodologia para o tratamento da documentação arquiv stica 
que recebera, assim como um trabalho de favorecimento de acesso s informaç es de seu acervo. (Braga, 
2002, p. 2).  

Para Camargo ( ), foi tamb m neste conte to, que a demanda por fontes de documentação no Brasil 
assumiu uma tend ncia de institucionali ação como alternativa capa  de atender s então novas demandas 
sociais por informação especializada, sob retudo acadêmica.  A autora atrela essa nova tendência de deman-
da informacional ao desenvolvimento dos centros de pesq uisa e documentação q ue surgem pelo paí s a 
partir da d cada de .  Para ela, essa d cada registrou aç es sistemáticas no sentido de proteção e organi-
zação do patrimônio documental q ue revelaram um intenso movimento em torno da q uestão cultural e da 
memória nacional. Assim, a d cada de   o momento em que convergem tanto as demandas por fontes 
de pesquisa quanto o anseio acad mico de investir no estudo da história recente do pa s, e a criação dos 
arq uivos, q ue de certa forma, se apresenta como ex pressão dessa demanda por sua vocação de fomento 
à s pesq uisas acadêmicas.

A partir da constituição do CPD C, com a doação do arquivo do e presidente Getúlio Vargas, seguido de 
arquivos de integrantes de seu governo como s aldo Aranha, Gustavo Capanema e de outros, teve in cio 
o trabalho de organi ação dessa documentação.  Ao longo de sua história, grande parte dos esforços desen-
volvidos pelo Centro teve como foco a  organi ação e disponibili ação do acervo sob sua custódia, atividade 
que, desde os primeiros tempos,  está sob a responsabilidade do então Setor de Documentação. 

 então Setor de Documentação, atualmente Coordenação de Documentação, congrega as atividades e 
serviços que di em respeito ao acervo histórico depositado no CPD C. 

Atualmente  constitu do pelo Programa de Arquivos Pessoais (PAP), responsável pelo tratamento e divul-
gação dos arquivos doados ao Centro, e pelo Programa de istória ral (P ), responsável pelo controle e 
divulgação das entrevistas reali adas pelos pesquisadores da instituição.  no mbito da Coordenação de 
Documentação que são discutidas quest es relativas  preservação e ao acesso a essas diferentes fontes de 
pesq uisa, b em como são desenvolvidos projetos q ue envolvem o tratamento e a referenciação dos acervos 
arquiv sticos e do acervo de entrevistas. 

A organi ação dos primeiros arquivos recebidos pela instituição tinha como ob etivo a disponibili ação da 
informação para um público amplo de pesquisadores, que se dava at  então, e clusivamente atrav s dos 
inventários anal ticos.  inventário era o principal instrumento de pesquisa elaborado para a consulta aos 
documentos te tuais antes da informati ação do acervo e possibilitava a pesquisa ao fornecer uma des-
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crição do conteú do das unidades documentais integrantes de cada fundo1.  E ste instrumento ob edecia a 
regras espec ficas, devendo seu produto final re etir de forma inequ voca o arran o adotado na organi a-
ção do arquivo. Consistia na descrição de cada uma das unidades documentais que integram as s ries e 
subs ries determinadas pelo arran o. Al m da descrição do conteúdo, cada inventário possu a, a tulo de 
apresentação, uma ficha t cnica com informaç es gerais sobre o histórico do arquivo, a biografia do titular 
e a organização adotada.

E sses instrumentos de recuperação da informação forneciam apenas a referenciação do conteú do de cada 
arq uivo, apresentando resumos dos documentos (nos primeiros anos adotava- se a descrição individual dos 
documentos) ou dos dossi s que compunham o fundo arquiv stico2.  Ao manusear o inventário, o pesq uisa-
dor entrava em contato com a totalidade do arq uivo, devendo deb ruçar- se sob re ele para b uscar os docu-
mentos ú teis à  sua pesq uisa.   A recuperação imediata de um assunto ou de um documento era impossí vel, 
á que, nos primeiros tempos, não havia inde ação das unidades documentais.  uem pesquisava tinha, 
portanto, duas alternativas  ler página por página do inventário ou buscar informaç es com algu m que á 
tivesse alguma e peri ncia de pesquisa naquele acervo. Para se recuperar a informação a partir dos inventá-
rios, era necessário, na maioria das vezes, ler os resumos das unidades documentais (documentos unitários 
ou dossi s) a fim de selecionar aqueles documentos que seriam tra idos  mesa do pesquisador para leitura.

Após o desenvolvimento de um con unto de procedimentos metodológicos próprios, inspirados nos pa-
dr es arquiv sticos para o tratamento t cnico da documentação, o Centro se dedicou a e pandir o acervo 
dispon vel  consulta, buscando organi ar os arquivos novos que chegavam, e a prestar consultorias relati -
vas  implantação de centros de documentação em outras instituiç es tamb m detentoras de acervos de 
nature a privada. Com o passar dos anos, por m, especialmente na segunda metade da d cada de , o 
caminho cada ve  mais incontestável para implantação de um sistema informati ado de recuperação de 
dados do acervo se fe  sentir.  ob etivo era seguir a tend ncia geral de informati ação de serviços voltados 
para a pesquisa  se a em bibliotecas se a em arquivos  visando  agilidade e  precisão na recuperação de 
informações por parte dos usuários.  

Esse movimento foi sentido principalmente a partir da proliferação dos computadores e da internet. Com 
as buscas por informação ganhando cada ve  mais rapide  e automatismo, a tecnologia passou a ser vista 
como ferramenta necessária e indispensável a qualquer instituição que quisesse prestar um serviço eficien-
te e diferenciado. Essa visão estimulou o desenvolvimento das bases de dados para instituiç es custodiado-
ras de acervos, e in uenciou as decis es estrat gicas de muitas instituiç es voltadas para a pesquisa. uem 
tivesse condiç es t cnicas e principalmente financeiras de implementar a at  então in dita realidade in-
formática ,  deveria fa lo o quanto antes.

 CPD C não podia ficar alheio a essa pressão e, para manter sua posição de vanguarda na área de acervos 
arquiv sticos, teve que investir na implantação de um sistema de buscas.  E um acervo tão peculiar tinha que 
contar com um sistema informati ado capa  de corresponder s suas especificidades e  responsabilidade 
de disponibili ação dessas informaç es, assumida pelo Centro desde a sua fundação. A informati ação es-
tava sendo colocada como uma forma de responder à s ex igências de uma realidade em franca ex pansão no 
campo da Ciência da Informação.  

1 nidade documental  unidade de descrição que pode ser compreendida pelo documento ou con unto deles, que se tomam por base, 
independentemente de sua classificação, para elaboração de instrumentos de pesquisa. (CAMARG , Ana Maria de Almeida  BE TT , elo sa 
iberalli (coord.) Dicionário de terminologia arquiv stica. São Paulo  Associação dos Arquivistas Brasileiros  Núcleo Regional de São Paulo  Secretaria 

de E stado da Cultura, 19 9 6 )
2 nidade de arquivamento constitu da de documentos relacionados entre si por assunto (ação, evento, pessoa, lugar, pro eto). (AR V  
NAC NA  (Brasil). Dicionário brasileiro de terminologia arquiv stica. Rio de aneiro  Arquivo Nacional, )
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A informatização da pesquisa no acervo do cpdoc/FGV

No ano 2000 foi ao ar a primeira versão da b ase de dados Accessus.  A ferramenta de b usca pretendia ser 
uma interface amigável e vanta osamente funcional para os usuários. A partir de sua implantação, o acesso 
à  informação custodiada pelo Centro estava disponí vel na internet, ab rindo uma gama de possib ilidades de 
acesso.  conteúdo descritivo do acervo, at  então restrito aos inventários dos arquivos, dispon veis ape-
nas nas instalaç es do centro de pesquisa, ganhava a internet e passava a poder ser vasculhado por meio 
de várias chaves de busca  por qualquer interessado neste acervo.   Accessus mudou essencialmente 
as possibilidades de consulta, tornando poss vel vasculhar todo o acervo a partir de um tema de pesquisa. 

Diante de uma importante transformação, que implicava tradu ir t cnicas tradicionais de organi ação em 
formatos padroni ados de recuperação de informaç es num sistema automati ado, o Centro optou por 
desenvolver sua própria ferramenta de busca ao conteúdo catalogado no acervo. A alternativa de desen-
volver um mecanismo próprio foi considerada mais apropriada, á que a Fundação Getulio Vargas possu a 
uma área de tecnologia da informação capa  de criar essa ferramenta em absoluta conson ncia com as 
demandas do então Setor de Documentação, que era quem definia essas demandas. (Braga, ). A maior 
conquista dessa parceria foi construir um so are próprio e absolutamente conectado com as necessida-
des espec ficas do acervo do CPD C. 

Anteriormente ao sistema Accessus, as descriç es das unidades documentais eram feitas em fichas  a partir 
de sua implantação, adotaram se planilhas para contemplar todos os campos previstos pelo arran o meto-
dológico utili ado pela instituição. Tamb m antes da informati ação se fa ia uso de remissivas entre unida-
des documentais q uando o documentalista q ueria indicar ao usuário a ex istência de documentos correlatos 
em outra s rie ou subs rie do mesmo arquivo  com a base informati ada, o cru amento de informaç es 
passou a depender da inde ação dos assuntos. De fato, com o Accessus, os descritores3  passaram a ser 
vistos como capa es de substituir as remissivas, á que documentos ou dossi s que abordassem os mesmos 
assuntos deveriam ser inde ados com os mesmos descritores. A utili ação deste sistema impactou, portan-
to, o gerenciamento e a consulta ao acervo do CPD C. Em termos bastante gerais, pode se di er que o sis-
tema passou a responder perguntas  dos usuários, recuperando as informaç es relativas a uma consulta 
temática pontual. No m todo anterior, cabia ao próprio pesquisador verificar a e ist ncia da informação 
desejada por meio da leitura das descrições das unidades documentais disponí veis nos inventários.  E stes 
tra iam todo conteúdo de um determinado fundo, a partir da  a responsabilidade de locali ar um item de 
interesse era do próprio usuário.

O projeto de preservação e disseminação do acervo histórico do centro de pesquisa 
e história contemporânea do brasil (CPDOC/FGV)

 pro eto de preservação do acervo, atrav s da digitali ação dos suporte originais, se inicia com o acervo 
iconográfico 4  que devido a fragilidade de seu suporte e a presença predominante de informação imag tica, 
mereceu estar apto a tamanho investimento. á em  o CPD C inaugurou a pol tica de preservação e 
difusão atrav s da digitali ação de documentos de nature a arquiv stica com a disponibili ação online e gra-
tuita do arquivo Getúlio Vargas. A iniciativa marcava o in cio de uma nova fase na consulta pública aos acer-

3  Segundo a ABNT  descritor  o termo preferido para representar um conceito. Para a instituição este  o principal mecanismo utili ado para 
representar um assunto e, por conseguinte, ponto de acesso recuperado pela b ase de dados.
4  A digitali ação de fotografias  uma prática adotada pelo CPD C desde o in cio dos anos , a partir da criação da base de dados Accessus. 
Ao longo de de  anos esta prática possibilitou o acesso online de nossas fotografias.  grande esforço do pro eto foi a digitali ação de álbuns 
fotográficos. At  este momento, digitali ávamos somente as fotografias avulsas, mais fáceis de serem tratadas. (AMAD , Daniele  SP R, Martina. 
Preservação e Difusão do Acervo istórico do CPD C  desafios e perspectivas, , s/n)
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vos da instituição, ao mesmo tempo que celebrava a memória do e presidente  anos após sua morte.

Mas  no ano de  que a instituição inicia seu maior investimento na preservação e difusão de seu 
acervo com a digitalização e disponib ilização online de mais de 3 6 0 mil páginas de documentos pessoais de 
nature a arquiv stica, al m de cerca de .  fotografias,  discos,  pel culas cinematográficas,  
fitas (entre fitas V S, MAT C, rolo e cassete). Esse pro eto teve o apoio do Banco Santander, que atrav s 
da ei Rouanet, patrocinou a reali ação dessa atividade.

Posteriormente, o centro seguiu e segue buscando parcerias e pro etos de fomento para continuar viabi-
li ando as iniciativas de digitali ação e difusão do acervo do CPD C. Como a digitali ação implica em uma 
grande aplicação de recursos financeiros, a instituição apenas consegue colocar em prática essa pol tica se 
fomentada por pro etos e parcerias. Essa constatação leva a Coordenação de Documentação a se empenhar 
em pro etos de financiamento e editais de fomento que levam  digitali ação de fundos espec ficos ou de 
temáticas próprias que se enquadrem em eventuais editais. 

Mesmo com esse desafio de busca por recursos, atualmente o CPD C conta com  fundos com Sua tipo-
logia tex tual/ manuscrita digitalizada, somando aprox imadamente 575. 000 imagens disponí veis para con-
sulta, num universo de mais de ,  milh es de páginas dispon veis.5

 

Al m desses itens, todas as fotografias dos fundos dispon veis para consulta estão digitali adas  apro i-
madamente .  fotografias. Todo esse conteúdo está acess vel online no portal CPD C e totalmente 
gratuito para a sociedade b rasileira e a comunidade acadêmica nacional e internacional.

Difusão e acesso às fontes históricas: o impacto da disponibilização online de 
documentos do acervo CPDOC/FGV

Podemos resumir em dois pontos principais as aç es de difusão e acesso ao acervo da instituição. Essas 
aç es são implementadas atrav s da busca e acesso online ao acervo do CPD C/FGV. Atualmente essas 
aç es são concreti adas pela busca simples e pela disponibili ação da versão digital dos documentos. A 
busca simples  funciona baseando sua varredura na estrat gia de busca booleana calcada na locali ação 

de palavras iguais. 6  Esse tipo de busca está baseado na mesma estrat gia dos buscadores da internet, que 

5 Apesar de estar vinculado  obtenção de recursos financeiros possibilitados por editais de fomento, a instituição segue comprometida na 
disseminação de seu acervo atrav s da con nua digitali ação dos fundos arquiv sticos sob sua custódia. 
6  A busca booleana aqui mencionada considera a aplicação  da ógica  de Boole  a  um  tipo de  sistema  de recuperação da  informação, no qual se 
combinam dois ou mais termos, relacionando os  por  operadores  lógicos,  que  tornam  a  busca  mais  restrita  ou detalhada.  As estrat gias de 
busca  são baseadas  na combinação  entre a  palavra  contida em determinados documentos e a correspondente questão de busca, elaborada pelo 
usuário do sistema.  
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varrem um conteúdo  procura de uma palavra id ntica. Essa novidade buscou atender  demanda por uma 
informação mais rápida e diversificada no acervo do CPD C, compreendido não apenas pelos arquivos pes-
soais, mas tamb m pelas entrevistas do Programa de istória ral e pelos seis mil verbetes que comp em 
o Dicionário istórico Biográfico Brasileiro. A ideia era permitir que o usuário consultasse a totalidade dos 
diferentes acervos sem ser ob rigado a entrar nas diferentes b ases de dados q ue recuperam as informações 
de cada tipo de acervo.

E nq uanto q ue no Accessus a b usca compreende apenas o acervo de arq uivos pessoais, no recurso da ‘ b usca 
simples  o usuário não fica restrito a uma única base de dados. Al m disso, a busca simples , ao percorrer 
o universo das informaç es relativas aos arquivos, ou se a, ao percorrer o Accessus, varre os resumos que 
cada unidade documental possui.  A diferença em relação à  b usca realizada no Accessus reside no fato de 
que o mecanismo de busca, ou se a, na busca tradicional, apenas há varredura nos descritores por meio 
dos q uais os assuntos foram index ados e não nos resumos.  E sse pode ser considerado um avanço, porq ue 
ab re novos pontos de acesso à s informações, mas essa medida pode determinar frustrações nas pesq uisas 
dos usuários mais especiali ados, al m do surgimento de outro modelo de consulente menos especiali a-
do. Esse investimento em informati ação criou um ambiente virtual prop cio para a pesquisa e consulta ao 
acervo do CPD C. Essa pol tica tamb m foi responsável por tornar o acervo mais acess vel a um público 
antes alheio a esse recurso informacional. 

A pro eção que a disseminação proporciona ao acervo pelo acesso eb  comprovada quando analisamos 
um recorte de fundos mais consultados no per odo de  a . Verificamos na totalidade dos fundos 
organizados e disponí veis para pesq uisa, q ue dos 10 fundos mais consultados 7 já estão disponib ilizados 
para consulta pública no portal CPD C.
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A tabela a seguir ilustra essas caracter sticas.

Arq uivo

1 Getú lio V argas

2 Gustavo Capanema

3 Aní sio T eix eira

4 s aldo Aranha

5 E rnesto Geisel

6 João Goulart

7 Alzira V argas do Amaral Peix oto

8 Ern ni do Amaral Pei oto

9 U lysses Guimarães

10 Antonio Azeredo da Silveira

T ab ela apresenta os 10 arq uivos mais consultados no perí odo 2012- 2014

A ilustração a seguir comprova q ue a digitalização do acervo projeta fortemente a consulta aos mesmos.  
Como a digitali ação e a consecutiva liberação  consulta online se dão por fundos arquiv sticos, nos  

possí vel ob servar esse movimento com precisão.  No ex emplo ab aix o, vemos q ue o arq uivo E rnesto Geisel, 
devido  relev ncia histórica de seu titular, sempre desfrutou de grande demanda por seu conteúdo. Mes-

mo assim a digitalização foi capaz de torná- lo ainda mais acessado, levando- o à  segunda posição ante a 
q uarta colocação no ano anterior ao de sua disponib ilização online.  Outros ex emplos ainda são mais sur-
preendentes, como no caso acervo uare  Távora. Esse acervo ocupava a  posição de consulta e, após 
sua lib eração na rede, passou a ocupar a 10º  colocação entre os mais consultados.  A tab ela a seguir ex ib e 
outros e emplos da potenciali ação dada pela liberação das cópias digitais na eb dos acervos do CPD C. 
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V olume de consulta ocupada pelos fundos antes e depois da digitalização de cada um deles

Arquivo

Ernesto Geisel

Juarez Távora

Paulo Nogueira Batista

Antonio Azeredo da Silveira

Café Filho

Clemente Mariani

Antes da Digitalização

4˚ (em 2007)

29˚ (em 2008)

33˚ (em 2009)

16˚ (em 2009)

28˚ (em 2013)

20˚ (em 2013)

Depois da Digitalização

2˚ (em 2008)

10˚ (em 2009)

19˚ (em 2012)

8˚ (em 2012)

11˚ (em 2014)

15˚ (em 2014)

Todo esse aparato tecnológico oferecido pelo CPD C/FGV aos seus usuários acaba por impulsionar para o 
amb iente virtual as demandas pelos serviços oferecidos como a reprodução de documentos, por ex emplo.  
Se realizarmos uma comparação entre as solicitações de reprodução de documentos7 notaremos q ue mais 
de  em   em   em  e  em  desse tipo de demanda foi reali ada a partir 
do ambiente virtual, ou se a, atrav s do portal CPD C sem nenhum tipo de contato presencial. 

Finalizando nossa ob servação, atestamos q ue a disponib ilização na w eb  de documentos digitalizados do 
acervo do CPD C/FGV  crucial para impulsionar a consulta aos arquivos. Dessa forma, a maior parcela da 
consulta diante a totalidade do acervo correspondente aos documentos disponibili ados digitalmente  
de . u se a, mesmo possuindo apenas de  do acervo digitali ado, a consulta a esse universo  de 

. Enquanto que os outros  não disponibili ados no portal CPD C correspondem por apenas  da 
demanda de consulta diante a totalidade do acevo da instituição.

7 Consideramos nesta análise apenas as solicitaç es por algum serviço oferecido pela instituição como a reprodução de documentos e/ou de 
iconografia, etc.  número que nos esclarece a totalidade da busca por termos de pesquisas chegou a mais de  mil termos pesquisados. Conv m 
registrar tamb m que  novos usuários se cadastraram para acessar os serviços da instituição em . 
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Novas ferramentas de integração web

Desde o in cio de , o CPD C coloca em prática a primeira iniciativa no sentido de simplificar a busca 
atrav s da desobrigação de login para pesquisa no Accessus. Antes com a pesquisa condicionada ao login 
que e igia cadastro pr vio, agora o usuário não encontra nenhum tr mite neste processo al m de sua pró-
pria estrat gia de busca. Com essa alteração, ao clicar na página de busca a pesquisa á estará acess vel e, 
por isso, solucionou se um eventual fator desmotivador para o acesso de determinado perfil de público. 

No mesmo con unto de inciativas, foi desenvolvida pela equipe de tecnologia da informação da FGV o re-
curso de url s únicas. Essa ação consistiu em conferir a cada item referenciado no Accessus um endereço de 
internet válido e e clusivo, possibilitando acesso direto ao item em questão. Dessa forma um usuário pode 
tamb m locali ar um resultado de um levantamento atrav s de seu respectivo link. Essas url s amigáveis 
como tamb m podemos chamá las, passaram a permitir que, por e emplo, um determinado documento 
possa ser compartilhado nas redes sociais das quais o pesquisador faça parte. Como o ambiente online tem 
se configurado como um espaço indispensável de interação social e disseminação de informaç es, nada 
mais natural que o resultado de uma pesquisa ou documento relevante este a pass vel de ser compartilha-
do virtualmente.  

A soma das duas iniciativas anteriores, combinando links individuali ados para os documentos com a de-
sobrigação de login pr vio, permitiram que os metadados do Accessus tornassem harmoni áveis com os 
motores de busca da internet. Assim significa di er que, num primeiro momento, ferramentas como Google 
poderão rastrear, arma enar e disponibili ar em sua busca dados dos documentos como resumo, classifica-
ção e at  mesmo palavras chave. Esse novo formato permitirá, guardando se as devidas proporç es, que 
a pesquisa possa ser feita dentro do próprio buscador eb, levando o acesso aos documentos do CPD C a 
um patamar sem precedentes. Essa mudança nos padr es de busca tornará o conteúdo dos arquivos his-
tóricos do CPD C acess veis a um público at  então não imaginado, que por perfil não teria afinidade com 
pesquisas em arquivos. Al m de tornar se acess vel a mais usuários potenciais, a liberação desse conteúdo 
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na internet poderá contribuir para o próprio conteúdo da rede, se considerarmos a temática de abordagem 
do acervo do CPD C.  que significa di er que, futuramente, os buscadores poderão associar temáticas 
da história do Brasil com os resultados que apontem para o con unto documental da instituição. Assim, o 
CPD C proporcionará aos internautas da rede mundial de computadores conteúdos informacionais dife-
renciados, baseados em documentação histórica, elevando assim o patamar do conteúdo da informação 
oferecido na w eb .  

Não obstante, a tend ncia atual da mobilidade, tamb m vocaciona a instituição a inspirar se por essa linha. 
Com as pessoas acessando crescentemente suas informaç es pessoais, serviços, entretenimento e at  suas 
ferramentas de trabalho em dispositivos conectados  internet mesmo em movimento, fe se necessário 
considerar tal orientação. Essa cultura que podemos classificar como sendo da conectividade móvel tem 
sido uma constante na sociedade atual. Prova desse movimento  que as informaç es antes acessadas nas 
telas de computadores, seguiram um movimento de migração para dispositivos portáteis como celulares e 
tab lets.  O simples ato de ab rir um jornal na tela do computador pessoal fez- se inevitável a migração para as 
telas menores e, assim, possib ilitar acessib ilidade ao indiví duo a q ualq uer momento.  Sem a imposição da 
imobilidade colocada pelos fios, o acesso a conteúdos informacionais se coloca  disposição dos internautas 
em q ualq uer momento e lugar.  

Esse comportamento serviu de motivação para o CPD C marcar presença tamb m nessa tend ncia levan-
do a instituição a tornar o conteúdo informacional do acervo dispon vel considerando tamb m o conceito 
de mobilidade. Antenando se aos novos tempos, foi implementada a construção do App CPD C, ferra-
menta desenvolvida para funcionar em plataformas de smartphones e tablets, permite o acesso s bases 
de dados do CPD C distante apenas do toque dos dedos.  aplicativo dispon vel nas lo as de conteúdo de 
sistemas operacionais móveis como Android e S, pode ser bai ado gratuitamente. Funcionando dentro 
do App FGV, o aplicativo CPD C fornece acesso inclusive aos documentos digitali ados dispon veis para 
consulta online. Tratando se, portanto de uma versão portável das bases de dados da instituição. 

48298004 miolo.indd   88 24/06/2019   11:40:22



São Paulo, Ano II, Nº  4 , p.  79 - 9 1, ab ril de 2017 8 9

Revista do Arq uivo ti s                     

u   t  n   ti   us     

Considerações Finais

 pro eto de preservação e difusão do acervo histórico do Centro de Pesquisa e istória Contempor nea do 
Brasil (CPD C/FGV) segue em e pansão apesar das comple idades com as quais um pro eto desse porte se 
depara. Apesar de dispendioso, a instituição segue na busca de parcerias e editais de fomento que possam 
viab ilizar essas ações.  

Em  anos o CPD C digitali ou atrav s de pro etos de financiamento diversos os arquivos como Getúlio 
V argas em 2005, E rnesto Geisel em 2007.  E ntre 2008 - 2009 , dentro do projeto patrocinado pelo Banco San-
tander, atrav s da ei de incentivo  cultura, foram digitali ados cerca de .  páginas de documentos 
de diversos arquivos. Al m desses arquivos documentais, este pro eto tamb m possibilitou a digitali ação 
de .  horas de gravação de entrevistas de história oral. Atualmente, segue em vias de conclusão um 
pro eto viabili ado pelo Minist rio da Cultura para tornar dispon veis para consulta online o arquivo pessoal 
do ministro da E ducação e Saú de (19 3 4 - 19 4 5), Gustavo Capanema, e dos presidentes da Repú b lica -  W en-
ceslau Brás ( ), Eurico Gaspar Dutra ( ) e oão Caf  Filho ( ). Nesse pro eto a 
previsão  de um total de .  imagens digitali adas eleve para o patamar de  o n vel de acervo di-
gitali ado. Este pro eto tamb m contempla a digitali ação de documentos te tuais, iconográficos, sonoros 
e audiovisuais do arquivo pessoal de Andr  Franco Montoro, num total estimado em mais .  páginas 
de documentos, .  fotografias e  horas de gravação de imagens em movimento. 

Com a disponibili ação dos conteúdos documentais digitali ados na eb, o CPD C/FGV universali a o aces-
so à  informação para a sociedade, sob retudo no contex to b rasileiro.  Oferecendo um aparato documental 
desse porte na eb num pa s com dimens es continentais de grandes desigualdades sociais e diferenças 
culturais, democrati a se o conhecimento sobre a istória do próprio pa s. Numa outra vertente, a utili a-
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ção da digitalização na preservação dos suportes garante q ue esse acervo seja preservado para as futuras 
gerações sem implicar em cerceamento do acesso.  

Com essas iniciativas o Centro de Pesquisa e Documentação da Fundação Getulio Vargas busca aperfeiçoar 
medidas de preservação de seu acervo histórico, ampliar o processo de universali ação do acesso gratuito 
aos conteúdos histórico culturais do pa s presentes nesse acervo e desenvolver produtos que potenciali-
zem sua difusão para um pú b lico cada vez mais amplo.  
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ESTUDO DE IDENTIFICAÇÃO TIPOLÓGICA DE DIPLOMA EM ARQUIVO 
PESSOAL

Alexandre Faben Alves*

Maria Celina Soares de Mello e Silva**

Resumo

 ob etivo deste trabalho  apresentar resultados parciais do estudo sobre tipologia documental nos ar-
q uivos pessoais sob  a guarda do MAST 6 1, por meio da análise dos diplomas presentes no Arq uivo pessoal 
do ornitólogo elmut Sick. A pesquisa Estudo da esp cie e tipologia documental de arquivos de ci ncia e 
tecnologia   coordenada pelo Arquivo de istória da Ci ncia do MAST, instituto de pesquisa subordinado 
ao MCT IC.  O Projeto tem o apoio do CNPq  por meio de b olsas de pesq uisa.  Os arq uivos pessoais são pri-
vilegiados para o estudo dos diplomas, visto que  mais di cil encontrá los em arquivos institucionais. No 

mbito do estudo os diplomas são tipificados de acordo com a atividade ou evento que o produ iu, o que 
facilita a compreensão do documento para as atividades de classificação, arran o, elaboração de instrumen-
tos de b usca e index ação.

Palavras c ave  dentificação de tipologia documental. Arquivo Pessoal. Diploma.

Abstract

The aim of this ork is to present partial results of the study on typology of documents in personal archives 
under the guard of the MAST through the analysis of the diplomas contained in the ornithologist elmut 
Sick personal archives. The research Study of species and types of documents at the science and techno-
logy  archives is coordinated by the istory of Science Archives of the MAST, the MCT C Research nstitute. 
The pro ect has the CNPq support through research scholarships. The personal archives are privileged to 
the study of diplomas, since it is more di cult to find them in institutional archives. ithin the frame ork 
of the study diplomas are typed according to the activity or event that produced it, hich facilitates the 
understanding of the document to the activities of classification, arranging, preparation of finding aids and 
index ing.  

e words  dentification typology of document. Personal Archive. Diploma.

* Museu de Astronomia e Ci ncias afins alex andrefab en@ mast. b r
* * Museu de Astronomia e Ci ncias Afins celina@ mast. b r
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Introdução

Este estudo apresenta resultados parciais obtidos no pro eto de pesquisa Estudo da esp cie e tipologia 
documental de arquivos de ci ncia e tecnologia , coordenado pelo Arquivo de istória da Ci ncia do Mu-
seu de Astronomia e Ci ncias Afins, instituto de pesquisa do Minist rio da Ci ncia, Tecnologia, novaç es e 
Comunicaç es.  pro eto tem por ob etivo estudar a produção documental arquiv stica gerada a partir das 
atividades de pesquisa de cientistas e instituiç es cien ficas, visando  elaboração de procedimentos, reco-
mendaç es e pol ticas de preservação.  Pro eto  financiado pelo Programa de Capacitação nstitucional, 
PC /MCT C, com bolsas de pesquisa gerenciadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento

Científico e Tecnológico, CNPq.

A primeira fase do pro eto teve como ob etivo o estudo dos tipos documentais em arquivos de laboratório, 
e como um de seus produtos, a elaboração de um glossário de esp cies e tipos documentais.  A atual fase 
do pro eto  o estudo de identificação tipológica nos arquivos pessoais de cientistas sob a guarda do MAST 
com ob etivo de padroni ar os tipos documentais e constituir um glossário espec fico com as esp cies e 
tipos documentais identificados para contribuir com o trabalho de organi ação dos documentos, no que se 
refere  classificação, descrição, elaboração de instrumentos de pesquisa e inde ação.

A identificação da tipologia dos documentos consiste na identificação das atividades que os produ iram. u 
se a,  preciso identificar qual a atividade ou função que o cientista estava desempenhando que gerou o 
documento. Para reconhecer o tipo documental  necessário o estudo em direção  g nese do documento 
de arquivo, cu a primeira etapa  a padroni ação da denominação. Dentre as etapas de organi ação de um 
arquivo, a fase de levantamento de dados, denominada identificação, consiste em estudar analiticamente o 
documento de arquivo e os v nculos que mant m com o seu produtor . (R DR G ES, ). 

A identificação de tipologia documental  a uma etapa preliminar para a organi ação arquiv stica e constitui-
ção do glossário de esp cies e tipos documentais nos arquivos pessoais de cientistas sob a guarda do MAST. 
A partir destas re e es iniciais, o presente artigo apresenta um estudo sobre a configuração das informa-
ç es contidas nos diplomas identificados no Arquivo elmut Sick, que atualmente está em organi ação.

Helmut Sick e seu Arquivo pessoal

 MAST á possu a conhecimento sobre a tra etória de elmut Sick por meio do Arquivo do conselho de 
Fiscali ação das E pediç es Ar sticas e Cien ficas no Brasil, órgão responsável pela fiscali ação das e pe-
diç es nacionais e estrangeiras em território brasileiro. Tendo em vista que em , na poca da Segunda 
Guerra Mundial, quando elmut Sick veio ao Brasil pela primeira ve , em decorr ncia de uma e pedição 
cien fica, foi preso por ser considerado um espião por ser alemão, em meio  oresta brasileira, portando 
alguns esp cimes de aves, documentos em alemão e instrumentos cien ficos.  

Na cadeia continuou seus estudos ornitológicos e quando foi solto, resolveu continuar suas pesquisas no 
Brasil.  material ornitológico coletado por Sick em sua e pedição foi enviado para o Museu Nacional e os 
documentos q ue portava q uando foi preso, referentes à s suas ob servações, foram apreendidos e incorpora-
dos ao arq uivo do CFE .  Assim, o arq uivo do CFE , sob  a guarda do MAST , possui dossiês com os documentos, 
incluindo seus cadernos de campo e desenhos de pássaros, referentes  e pedição de pesquisa reali ada 
por elmut Sick no Brasil. 

48298004 miolo.indd   93 24/06/2019   11:40:25



São Paulo, Ano II, Nº  4 , p.  9 2- 103 , ab ril de 20179 4

Revista do Arq uivo                     ti s                     

Alemão, naturali ado brasileiro, dedicou mais de  anos de sua vida no Brasil em pesquisas ornitológicas. 
Seus principais interesses abrangem a morfologia funcional, a vocali ação, o comportamento e a filogenia 
das aves, que pesquisou em vários pa ses principalmente da Am rica do Sul.  reconhecido como o pai da 
ornitologia brasileira devido a sua intensa atividade cien fica. m condensado de seu estudo encontra se 
em sua rnitologia Brasileira , publicada originalmente em , esta obra constituiu se um marco teórico 
da ci ncia que estuda as aves em nosso pa s. elmut Sick faleceu no dia  de março de , aos  anos 
de idade.  

 Por ser viúvo e não possuir filhos, os bens pessoais, assim como todos os documentos produ idos e acu-
mulados por elmut Sick, foram dei ados para sua amiga brasileira ngeburg Kindel. Após negociação, a 
legatária doou o arquivo elmut Sick para MAST/MCT C, que tem dentre os seus ob etivos o de preservar, 
organi ar e inventariar arquivos pessoais de cientistas, para viabili ar o acesso a estudos e pesquisas relacio-
nados  história das ci ncias. s documentos produ idos e acumulados por elmut Sick, doados ao MAST, 
correspondem a  cai as  padrão do Arquivo de istória da Ci ncia  e isto equivale a apro imadamente 

 metros lineares. Entre os documentos estão as cartas de interc mbio de informaç es cien ficas que 
compreendem a maior parte do acervo, cerca de . As cartas referem se a trocas de informação entre 
Sick e outros cientistas, profissionais e instituiç es, sobre aves e o trabalho ornitológico. Al m da corres-
pond ncia, o acervo tamb m apresenta outras esp cies e tipos documentais, como diplomas, certificados 
e passaporte  bem como fotografias e medalhas.

s arquivos doados, normalmente, não são encaminhados com grau de sigilo, cabendo ao MAST o trata-
mento t cnico arquiv stico e a publicação do inventário do acervo para promover o acesso.  A organi ação 
do arquivo elmut Sick  fundamentada na teoria arquiv stica e tem por ob etivo elaborar um quadro de 
arran o a partir da identificação da tipologia documental para que  os documentos identificados se am clas-
sificados de acordo com as atividades que os produ iram. 

A proposta deste estudo  apresentar resultados preliminares obtidos na fase atual do pro eto de identifica-
ção de tipologia documental, que al m de essencial para a organi ação do arquivo amplia o conhecimento 
sobre o produtor e sua produção documental.  Serão apresentados alguns tipos de diplomas identificados 
no Arquivo elmut Sick.

Identificação de tipologia documental em diplomas do Arquivo Helmut Sick

Nos arquivos pessoais encontram se diversos tipos de diplomas, mas geralmente são relacionados ao uni-
verso acad mico, sendo um documento formal emitido por instituiç es de ensino com cursos reconheci-
dos, habilitando seu titular ao e erc cio de uma profissão.  diploma   emitido para comprovar a conclusão 
em cursos de graduação (bacharelado, licenciatura e tecnologia) e de pós graduação stricto sensu (mes-
trado e doutorado) e tamb m pode ser emitido na conclusão de cursos profissionali antes, regulamentado 
por lei, e pedido por escolas normais, faculdades isoladas, universidades e outras instituiç es de ensino. 
Al m disso como veremos a seguir, o diploma  confere um cargo ou privil gio. 

 uadro  apresenta algumas definiç es da esp cie documental configurada como diploma
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Quadro 1 – Definições de diploma

Fonte Definição

ENCICLOPÉDIA Barsa 
Universal (1934)1

Título ou documento oficial com que se confere um cargo, dignidade, 
mercê ou privilégio.

Glossário UNICAMP 
(1993)

Título ou documento oficial com que se confere um cargo, dignidade, 
mercê ou privilégio

Glossário SAUSP (1997)
Título com que se confere um cargo, dignidade, privilégio ou se concede 
a habilitação profissional a alguém

CAMARGO; GOULART  
(2007)

Título pelo qual se confere cargo, dignidade, habilidade ou grau de es-
c ol aridade a um a p essoa.

CUNHA; CAVALCANTI 
(2008)

Na esfera administrativa, instrumento ou ato legal que confere a alguém 
uma dignidade ou privilégio; 

Na esfera educativa, documento oficial, fornecido por instituição de en-
sino ao aluno que completou os estudos de um curso, conferindo-lhe o 
título apropriado e investindo-o nas prerrogativas que decorrem desse 
título e na esfera da história, ato oficial que concede direitos, honras e 
títulos, expedido por uma autoridade.

BELLOTTO (2002; 2008)

Título pelo qual se confere um cargo, dignidade, mercê, privilégio ou 
confere as habilitações ou um grau escolar obtido pelo seu titular. Tam-
bém usado, antigamente, como sinônimo de documento dispositivo 
p ú b l ic o.

LEAL (2011) Documento emanado de autoridade conferindo direitos, privilégios, 
graças ou honrarias.

Ministério da Educação. 
Cidadania e Justiça 

(2012)62

Documento que atesta a conclusão de um curso de nível superior. O 
diploma registrado confere a seu titular todos os direitos e prerrogativas 
reservados ao exercício profissional da carreira de nível superior.

(SILVA) 2014
Título pelo qual se confere cargo, dignidade ou habilitação de grau de 
esc ol aridade a um a p essoa.

1  ENCICLOPÉDIA Barsa Universal. 2 ed. São Paulo, 2009. v.6, p.1934. 
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Esp cie documental  a configuração que assume um documento de acordo com a disposição e a nature a 
das informaç es nele contidas.  tipo documental  a configuração que assume a esp cie documental de 
acordo com a ação que a gerou. (Camargo  Bello o, ). 

 estudo tipológico identifica o documento de acordo com a atividade que o produ iu. Para identificar o 
tipo, algumas informaç es são importantes, bem como a forma com elas estão configuradas no documen-
to. A configuração das informaç es no documento  uma fórmula estabelecida que o distingue como um 
diploma, bem como sua forma sica. No caso do diploma, a esp cie  geralmente apresentada com uma 
fonte em destaque, com tamanho maior que a do te to que segue.

utra caracter stica do diploma, que á foi mais comum no passado,  a de apresentar uma iconografia 
representativa da entidade emissora ou do tema ligado ao diploma (ver Figura ).

 Arquivo de Sick apresenta  (quatro) diplomas, esp cie com tipos diferentes, como pode ser visto nas 
figuras que seguem neste trabalho.

u      ut nt

nt  u  ut   I

As informaç es apresentadas neste diploma estão configuradas de forma simples, destacando se apenas 
o nome de Sick e o tulo de doutor em filosofia. Não apresenta iconografias e nem o nome da instituição 
em destaq ue.  

As informaç es apresentadas são  o nome da faculdade (de ci ncias e matemática)  o nome da niversi-
dade (Friedrich ilhelm de Berlin)  o nome do professor de anatomia veterinária e o nome do reitor  em 
seguida, em destaque, o nome do aluno Sick e o grau obtido  o titulo do estudo pesquisa funcional e mor-
fológica sobre a estrutura das penas dos pássaros  o grau obtido (muito bom), com a informação de que 
o e ame oral inclu a oologia e bot nica  por último, vem o nome da cidade e a data da obtenção do tulo  
Berlin, 3 1 de março de 19 3 7.
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 diploma apresenta, no canto inferior direito, a assinatura, por m sem o nome por e tenso impresso. 

u      ut  s

nt  u  ut   I

No verso do diploma estão os registros das chancelas e os carimbos referentes ao reconhecimento do di-
ploma no Brasil. São informaç es sobre as inst ncias universitárias responsáveis pelo reconhecimento do 
diploma com as devidas assinaturas dos responsáveis com, registro em cartório para legitimidade. 

Como Sick se formou na Alemanha, estes procedimentos foram necessários para a validação do diploma no 
Brasil e reconhecimento do seu tulo de doutor, o que possibilitou o e erc cio da profissão de professor PhD. 

A Figura 3  apresenta o diploma de memb ro associado.  E ste diploma refere- se ao registro da nomear uma 
pessoa como membro de determinada associação/entidade, com a complementação do tipo de v nculo, 
no caso, associado.  
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u       ss  

nt  u  ut   I

A primeira informação fornecida  o nome da entidade emissora do diploma, no caso a Academia Brasileira 
de Ci ncias, em destaque com letras de tamanho maior que a do te to. Neste documento, a esp cie diplo-
ma não está em destaque, autoreferenciada, por m  e plicitada no te to. As informaç es apresentadas 
são  a data da sessão (  de novembro de )  e a resolução de Sick como membro associado. Após, a 
cidade de e pedição (Rio de aneiro), e a data (  de de embro de ). Por último as assinatura das au-
toridades competentes.  diploma apresenta iconografias representativas da Academia. 

A Figura  apresenta o diploma de membro titular de Sick na Academia Brasileira de Ci ncias. Comparando 
com o diploma anterior, de , percebe se que a instituição alterou a configuração das informaç es con-
tidas no diploma.  destaque continua sendo para o nome da Academia, que vem  com letras em destaque. 
Mas a primeira informação do te to passa a ser o nome do titulado, depois vem a indicação da sessão que 
o diplomou, seguida da data. Somente após vem o tulo recebido  membro titular.

u       tu   

nt  u  ut   I
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Ao final encontra se a cidade de e pedição, seguida da data completa. Mas, neste caso, as assinaturas são 
acompanhadas do tulo das autoridades competentes.  diploma tamb m tornou se mais simples, sem a 
iconografia apresentada no diploma anterior.

A Figura  Apresenta o Diploma de onra ao M rito emitido pela Sociedade Brasileira de oologia. De acor-
do com as informaç es contidas no documento, elmut Sick recebeu este  diploma devido a sua e traordi-
nária contribuição  ornitologia brasileira, em especial pela publicação do livro Aves do Brasil . 

u      n   t

nt  u  ut   I

 da Figura  tamb m apresenta o nome da instituição que o conferiu em destaque   a primeira infor-
mação do documento, no alto da página, por m o destaque maior cabe ao tipo documental  diploma de 

onra ao M rito. Em seguida vem o nome do agraciado e as ra es da emissão do mesmo.  Após o te to, 
vem a cidade e a data completa da emissão do documento e, por último, os nomes das autoridades, com 
os respectivos cargos e assinaturas, que autenticam e validam o diploma. 

 diploma não apresenta iconografia, por m as informaç es são apresentadas dentro de uma cai a de te -
to, na forma de moldura com decoração.  
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s diplomas podem estar vinculados a uma medalha para atribuir certa materialidade ao tulo conferido. 

u s       n   t  nt  s

nt  u  ut   I

A medalha e o diploma possuem um v nculo arquiv stico que e pressa uma relação org nica, ou se a, os 
documentos se relacionam entre si. Nestes casos em que o diploma  acompanhado de medalha, estes 
documentos não devem ser separados.  

Considerações finais

s resultados parciais do estudo dos tipos de diploma nos arquivos pessoais de cientistas estão permitindo 
o conhecimento das atividades reali adas por Sick, o que contribuirá para au iliar no estabelecimento do 
quadro de arran o ou classificação mais consistente para o arquivo.   estudo mais amplo, no qual este 
arquivo está inserido, á identificou oito tipologias com suas respectivas caracter sticas, considerando se o 
passar do tempo, em um perí odo de q uase 100 anos.  E m andamento, o estudo ainda será ob jeto de outros 
trabalhos com os resultados da pesquisa. 

A identificação tipológica pressup e não apenas a identificação do documento como tamb m das ativida-
des desempenhadas pelo produtor/acumulador no decorrer de sua vida. Com esta perspectiva, o trabalho 
arquiv stico de elaboração do quadro de arran o torna se metodologicamente consistente e  poss vel es-
tabelecer uma classificação baseada nas atividades e funç es desempenhadas. Então a identificação de 
tipologia documental  fundamental para as atividades de classificação e descrição dos arquivos pessoais 
do MAST. Assim, utili ando se do estudo da tipologia, o trabalho de organi ação dos arquivos pessoais tor-
na se mais baseado na teoria arquiv stica, melhor contribuindo para estudos históricos e tamb m pesquisas 
biográficas. 

A identificação de tipologia documental permite estabilidade sobre os nomes dos documentos. sto pro-
picia a elaboração de um glossário de esp cies e tipos documentais. Arquivo de istória da Ci ncia do 
MAST está constituindo um glossário voltado especificamente para os arquivos pessoais de cientistas sob 
a guarda do MAST, com o ob etivo de retroalimentar o próprio trabalho.  glossário apresenta a definição 
da esp cie e tipo documental. Assim, o tipo documental  padroni ado e os documentos de arquivo com as 
mesmas caracter sticas, em qualquer fundo, serão identificados da mesma forma.  glossário serve como 
instrumento fundamental para o trabalho. Não  um documento que se pretenda concluir, pois está em 
constante crescimento e desenvolvimento.  
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s tipos de diploma que estão sendo estudados no mbito do pro eto estão alimentando o glossário de 
esp cies e tipos, servindo como refer ncia para demais trabalhos. 

Esperamos com este estudo tra er mais subs dios para as discuss es teóricas e metodológicas sobre os 
arq uivos pessoais de interesse pú b lico.  
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DIÁLOGO ENTRE AMIGOS: ANÁLISE FILOLÓGICA E LINGUÍSTICA 
DA CORRESPONDÊNCIA ENTRE WASHINGTON LUÍS E JÚLIO 
PRESTES DE ALBUQUERQUE  

Verena Kewitz *

Resumo

Neste artigo apresento uma descrição filológica e lingu stica da correspond ncia trocada por ashington 
u s e úlio Prestes na primeira metade do s culo . s aspectos analisados vão desde os elementos grá-

ficos dos te tos at  aspectos morfossintáticos (uso de pronomes pessoais, fórmulas fi as etc.) e te tuais, 
como marcas de correção, temas tratados, entre outros. Essa pesquisa fa  parte do pro eto temático is-
tória do Portugu s Paulista  (FAPESP / ), em que se investiga a história da variedade paulista do 
portugu s em diferentes perspectivas a partir de documentos antigos e te tos orais. 

Palavras c ave  Diálogo. Correspond ncia. istória do Portugu s Paulista.

Abstract

This paper aims at describing some philological and linguistic features of the correspondence bet een t o 
important Bra ilian politicians e changed in the first half of the th century, namely ashington u s and 
úlio Prestes. As part of a broader pro ect, the research involves selecting and editing manuscripts ri en 

by people born in the State of São Paulo so as to investigate the language status through the centuries. The 
le ers ere selected from the archive of both politicians (preserved in Arquivo Público do Estado de São 
Paulo), in order to identify traces of the dialogue held bet een them. The analysis is based on morphosyn-
tactic aspects, such as the use of personal pronouns, and te tual elements like correction marks, topic 
development and so forth. 

e words  Dialogue. Correspondence. istory of Paulista Portuguese.

*  Professora Doutora do Departamento de etras Clássicas e Vernáculas da Faculdade de Filosofia, etras e Ci ncias umanas da niversidade de 
São Paulo.
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Introdução

Antes de apresentar os ob etivos deste artigo  pertinente lembrar que lidar com uma l ngua natural  
operar com um ob eto cien fico escondido .  (CAST , , p. ).  Para entender essa afirmação basta 
comparar a tarefa de um linguista  de um qu mico. Este lida, em termos gerais, com subst ncias quanto a 
sua composição, estrutura e propriedades e as possí veis mudanças ocorridas durante as reações q uí micas.  
Seu ob eto , portanto, e terno ao ser humano.  linguista, ao contrário, lida com um ob eto guardado 
em sua mente e na mente dos indiv duos de sua comunidade  (op. cit.). Semelhante concepção vale para a 
maioria das demais ci ncias humanas, tais como istória, Psicologia, Antropologia etc.

A definição de linguagem/l ngua não  un nime nem mesmo entre os linguistas. Seu ponto de vista sobre 
esse ob eto escondido  determinará que elementos serão analisados, as perguntas que pretendem res-
ponder e assim por diante.  Se o linguista q uer, por ex emplo, desvendar os processos de construção de um 
enunciado, deverá recorrer a te tos falados, á que  nessa modalidade que se podem depreender mais 
claramente os processos. Em te tos escritos, no entanto, os processos são, em geral, apagados, há mais 
espaço para reelaboraç es, correç es, á que há certo distanciamento entre o momento do plane amento 
do te to e de sua e ecução ou publicação (K C  ESTERRE C ER, ). Essa diferença, a princ pio óbvia, 
revela uma rede complex a de condições sub jacentes à  produção de tex tos orais e de tex tos escritos se dis-
postos numa escala1. Ao falar, o ser humano aciona estrat gias comunicativas adequadas a cada situação 
comunicativa.  mesmo vale para a produção de te tos escritos, mais plane ados e elaborados. No entanto, 
cada um desses pólos do ntinuu  apresentam condiç es e estrat gias comunicativas proto picas e não 
opostas.

Com esse pano de fundo, pode se então inserir o ob etivo central deste artigo, que  a análise do diálogo 
entre duas figuras públicas atrav s de seus escritos. A concepção de diálogo colocada aqui segue uma das 
condiç es propostas por Koch  esterreicher ( ) no que di  respeito ao grau de dialogicidade que se 
pode depreender de vários tipos de te to. Nesse sentido, a troca de cartas entre pessoas pode correspon-
der a certo grau de dialogicidade, dada a continuidade dos assuntos tratados  medida que vão sendo pro-
du idas.  nesse plano que abordo aqui o diálogo entre ashington u s e úlio Prestes. 

 presente artigo está assim dividido  primeiramente, conte tuali o a seleção e coleta de documentos de 
interesse aos estudos lingu sticos e como são editados para esse fim. Em seguida, apresento os documen-
tos analisados para entrever o diálogo na correspond ncia trocada entre ashington u s e úlio Prestes 
quanto aos temas tratados e caracter sticas filológicas e lingu sticas gerais. Por fim, proponho uma forma 
de analisar o diálogo considerando a totalidade de documentos q ue permaneceram nos arq uivos privados 
de ambos os pol ticos. 

1. O contexto da edição dos documentos sob análise 

 advento do gravador no s culo  abriu espaço para as pesquisas sobre a modalidade oral de l nguas 
naturais.  O Brasil contou com o Projeto  (Norma rbana Culta) a partir da d cada de , o que 
acarretou na criação de outros pro etos coletivos, a e emplo do t   ti   tu u s  
(CAST , ). Esse pro eto, em particular, dedicou se a estudar a variedade culta falada do Portugu s 

1 Essa proposta baseia se nos trabalhos de Koch  esterreicher ( ), esterreicher ( ) e Koch ( ), entre outros. Para esses autores, 
atividade do falar e do escrever deve ser vista em termos conceptuais (oralidade  escrituralidade) e não apenas em termos mediais (f nico  
gráfico). 
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Brasileiro (doravante PB) em diversos ní veis de análise (fonologia, morfologia, sintax e e tex to) sob  diferen-
tes perspectivas teóricas (formalistas e funcionalistas2.

Na d cada de , as pesquisas voltam se para quest es relacionadas s origens do PB e s diferenças em 
relação ao Português E uropeu.  São criados, então, os Projetos   st   tu u s s  (em 
19 9 7) e st   tu u s u st  (ou Projeto Caipira3 ).  ob etivo central desses pro etos  historiar o 
PB a partir de documentos de sincronias passadas em comparação aos dados atuais de oralidade e de escri-
ta. Para tanto, a seleção de documentos que possam servir de fonte confiável para pesquisas lingu sticas  
feita de forma criteriosa, envolvendo, por e emplo, a nacionalidade do autor, a motivação, o tema e o grau 
de publicidade do documento, dentre outros aspectos (S M ES  KE T , ). m dos desafios desses 
pro etos refere se  representatividade dos documentos de acervos públicos e privados. A esse respeito,

A documentação escrita em portugu s só pode ser avaliada na sua totalidade apro imada 
por hipóteses que se coloquem a partir do que permaneceu e de informaç es indiretas 
que o historiador pesquise. Assim o conhecimento de qualquer estágio passado de 
qualquer l ngua  se ela  documentada por algum tipo de escrita ou inscrição  é 
sempre ragmentado, porque fragmentário  o espólio de q ue dispõe o pesq uisador.  

 investigador (...) terá de condicionar a seleção de seus dados  documentação 
remanescente. (...) Da  abov ter definido muito adequadamente os estudos diacr nicos 
ao longo dos s culos (...) como a arte de a er o mel or uso de maus dados» .  Maus 
dados porque os fragmentos da documentação escrita que permanecem são o resultado 
de acidentes históricos para al m do controle do investigador . (MATT S E S VA, , 
p.  28 - 29 , meus grifos).  

Apesar de ser fragmentário, o espólio de que dispomos nos acervos nacionais e internacionais pode pro-
porcionar uma gama considerável de documentos interessantes para os estudos lingu sticos. Dessa forma, 
o Projeto Caipira propôs a seguinte divisão de corpora do português paulista4  

1.  us n  nus t  inventários e testamentos, atas de c mara, proces-
sos, cartas 

2.  us n  ss  no cias, cartas de leitor, cartas de redator, anúncios de 
jornais 

3 .  us n  inqu ritos orais, diários de viagem, memórias históricas etc. 

A diversidade de tipos de te to possibilita, por e emplo, entrever diferentes normas lingu sticas atreladas a 
cada esfera de produção, desde te tos mais controlados e formulaicos at  te tos menos controlados con-
tendo o que chamamos de norma popular . Al m disso, cada tipo de te to dará espaço para o uso de cer-
tas estruturas, formas e ex pressões q ue não necessariamente aparecem em q ualq uer tex to (JACOB, 2001).  

A tipologia carta, como se sabe,  bastante variável levando em conta o grau de publicidade, a relação entre 
os interlocutores, os assuntos tratados, as fórmulas mais ou menos fi as etc. Por isso, foram classificadas 
em tr s subtipos  cartas pessoais, cartas de administração privada e cartas oficiais. A partir das condiç es e 
estrat gias comunicativas propostas por Koch  esterreicher ( ), pode se classificá las ra oavelmente 
como no quadro abai o

2 Para mais detalhes da import ncia desse pro eto e de sua repercussão, v. Castilho ( , ) e ubran (  rg.).
3  O Projeto Caipira está, no momento, em sua segunda fase, iniciada em 2012 (FAPE SP, Proc.  Nº  11/ 5178 7- 5).  A primeira fase foi de 2007 a 2010 
(FAPE SP, Proc.  Nº  06 / 559 4 4 - 0).
4  Os corpora do Projeto Caipira estão disponí veis em h p //phpp. ch.usp.br/corpus.

48298004 miolo.indd   106 24/06/2019   11:40:36



São Paulo, Ano II, Nº  4 , p.  104 - 114 , ab ril de 2017 107

Revista do Arq uivo ti s                     

Carta pessoal Carta de dministração privada Carta o cial

Relação sim trica Relação assim trica Relação assim trica

Documento privado Documento semipúblico Documento público

T ema livre Tema  fi o Tema altamente fi o

Menor grau de controle do tex to tex to semicontrolado contendo algumas 
fórmulas fi as T ex to altamente controlado e formulaico

u   t sti s t s s ti s  t

Essa classificação permite determinar os subtipos de cartas, como tamb m observar mais detalhadamente 
as especificidades de cada documento ou con unto de documentos mais distantes do nosso olhar de leitor 
contempor neo. 

 tipo de edição de documentos antigos depende de dois principais crit rios interrelacionados  o público-
alvo e o grau de intervenção do editor (SANT AG A ME DA, ). A edição moderni ada, por e emplo, 

apresenta atuali ação da ortografia, acentuação, pontuação etc. para que o público geral possa entender o 
conteúdo do te to. Para pesquisas lingu sticas, ao contrário, a edição deve conservar todas as formas tais 
como se apresentam no documento original, e, neste caso, a edição mais adequada  a semidiplomática5.  
De um lado, nem todo pesquisador  especiali ado em leitura de manuscritos  de outro lado, nem sempre 

 poss vel apresentar o fac s mile ao lado da edição por ra es várias.

A edição semidiplomática da correspond ncia de úlio Prestes dirigida a ashington u s (A B ER E  
FERRE RA  KE T  ) seguiu as normas propostas em Ma os e Silva (  rg.) com eventuais adapta-
ç es como a reprodução quase fiel de todos os elementos impressos (carimbos, timbres etc.), a disposição 
das linhas tal como nos originais e notas e plicativas de lugares e personalidades mencionados no docu-
mento, nem sempre conhecidos na atualidade.  e emplo abai o ilustra o tipo de edição reali ada  

Autor da magem  Flávio  Morbach Portella ( ).

Figura  Fac s mile de cartão postal de úlio Prestes a ashington u s ( / / ),  

Arq uivo do E stado de São Paulo (APW L 19 4 . 2. 109 ) 

5 Al m de conservar pontuação, ortografia e acentuação, a edição semidiplomática prev  a manutenção das fronteiras entre palavras, rasuras e 
inserções nas margens ou posteriores.
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 ut   I    t  

u    s ti   t  st   I  I    

s documentos que fa em parte da correspond ncia de úlio Prestes a ashington u s são  cartas ma-
nuscritas e datiloscritas, cart es postais e telegramas. s documentos de ashington u s dirigidos a úlio 
Prestes, por sua ve , são cartas manuscritas e datiloscritas e alguns telegramas6 .  No q uadro ab aix o estão 
dispostos os dados gerais dos documentos de cada acervo consultado  

e lio Prestes a as ington uís

Período  de documentos ocais ipologia

/ /   / /  
(e s/ data)

28 São Paulo, navios, E U A, Portugal
Cartas manuscritas, 

datiloscritos, cart es postais 
e telegramas

e as ington uís a lio Prestes

Período  de documentos ocais ipologia

/ /   / /  
(e s/ data)

10 São Paulo, Rio de Janeiro e 
Petrópolis

Cartas manuscritas, 
datiloscritos e telegramas

24 / 05/ 19 3 0
08 / 05/ 19 3 2 2 Rio de Janeiro

Paris
Rascunhos manuscritos

u   st   u nt s s s   st s   s n t n u s  n s s

6  s documentos de ashington u s dirigidos a úlio Prestes, consultados no APESP, não foram ainda editados. s e emplos apresentados referem
se a alguns documentos consultados e clusivamente para o propósito deste artigo.
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2. Os temas e as formas linguísticas encontradas nas cartas

Na seção anterior, apresentei uma classificação para os tipos de carta mais comuns em acervos privados. 
Retomando as caracter sticas proto picas de cada subtipo e relacionando as  correspond ncia trocada 
entre úlio Prestes e ashington u s, pode se entrever as seguintes condiç es e estrat gias comunicativas 
(K C  ESTERRE C ER, )

(a) Caráter privado;  
(b) Grau m dio e alto de intimidade, que se depreende dos documentos  
(c) Componentes emocionais limitados;  
(d) Dist ncia sica entre úlio Prestes a ashington u s
(e) Nenhuma cooperação durante a produção dos documentos
(f) Grau m dio de dialogicidade, levando se em conta a continuidade da correspond ncia  
(g) Grau m dio de espontaneidade, considerando se o te to mais elaborado
(h) Núcleo temático ora fi o, ora e vel  
(i) Planejamento controlado do tex to.

s temas da correspond ncia são ra oavelmente variados, ora limitados  esfera pol tica de ambos, ora se 
ampliando a quest es familiares, como vemos a seguir  

e lio Prestes a as ington uís e as ington uís a lio Prestes

•  Viagens pelo Brasil para campanha eleitoral ( )

•  V iagens pelos E U A e E uropa

•  Pedido de nomeação de amigos/conhecidos

•  E logios e agradecimentos

•  mpress es sobre a pol tica paulista e nacional  negociaç es

•  No e lio  sua locali ação, no cias pessoais (viagens) e 
votos de aniversário e b oas festas.

•  Eventualmente no cias do Brasil recebidas de amigos

•  Comunicação de envio de presentes

•  Palavras de incentivo ao governo de úlio Prestes da 
Presidência do E stado de São Paulo

•  Relatos de negociações econômicas

•  Pedidos de dados econ micos (caf ) de São Paulo e de envio 
de jornais

•  E logios ao governo de Jú lio Prestes

•  Apresentação de amigos para a campanha eleitoral

•  No e lio  agradecimento pela estadia na casa de úlio Prestes 
em Portugal  no cias do Brasil  assassinato do presidente 
franc s Doumer

Q uadro 3 : Lista de temas tratados na correspondê ncia entre os estadistas

Pelo quadro acima, pode se entrever que grande parte dos temas giravam em torno da pol tica local (São 
Paulo) e nacional, sobretudo quando úlio Prestes estava na Presid ncia de São Paulo e ashington u s 
na Presidência do Brasil.  A situação de ex í lio de amb os dá espaço para o surgimento de q uestões pessoais, 
al m do tema pol tico.

As formas lingu sticas encontradas nos documentos são de variada ordem. á o uso de fórmulas picas de 
documentos com menor grau de intimidade, como sempre ao seu dispor , subscrevo me , com a melhor 
estima  etc., mas tamb m encontram se fórmulas que revelam certo grau de intimidade como abraços 
do... , espero sua resposta por telephone , por aqui tudo bem , entre outras. 

Cartas em geral são o tipo de documento prop cio ao aparecimento de pronomes de tratamento e prono-
mes pessoais. Na correspond ncia entre úlio Prestes e ashington u s não seria diferente. No entanto, 
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não  usada uma única forma para se dirigir ao interlocutor, mas sim formas de a pessoa que  poca 
estavam em variação  tu e voc , como se v  nos e emplos abai o  

Carta de lio Prestes 16/02/1910 Carta de lio Prestes 18/03/1924

Não me lemb ro se l e |  falei sob re a nomeação do Antonio |  
(… ), tantos fo|  ram os pedidos q ue l e  fi . ( ) Sempre ao seu 
dispôr, sub scre |  vo- me seu Admirador e Amigo (. . . )

ashington  Recebi a tua e ge  em bron e. ( ) como me 
acompan arás em espí rito e no coração.  (… ) q ue |  tão b em se 
ajusta á tua intre |  pidez (… ).

Ainda q ue a maioria dos documentos apresente predominantemente as formas relacionadas ao pronome 
você , não  de se estranhar o uso das formas de tu para a mesma pessoa. Segundo opes  Machado ( , 
p. ) voc , em fins do s culo  e principalmente no portugu s do Brasil, passa a concorrer com tu . á 
nesse per odo o grau de intimidade podia ser e presso por ambos os pronomes. Nos documentos analisa-
dos aqui não  poss vel afirmar se seus autores á tinham incorporado essa variação ou se ainda conserva-
vam certo distanciamento pelo uso do pronome voc .  documento abai o, provavelmente um rascunho 
de ashington u s, datado de / / , demonstra essa ambiguidade, pois toda ocorr ncia de voc   
corrigida para tu ao longo das sete páginas da carta7   

ocali ação rec o da Carta

inhas Depois de dei ar te tive  longa palestra com o Doutor  Aloysio de Castro, (...)

inhas 
Tem s  voc  o dever de fa er essa  viagem, á iniciada e  combinada, deves pois, rea 
|  izal- a, e o podes fazer com tranq uilidade (. . . )

inhas 
Renovo, com toda a since  ridade e satisfação, o offere  cimento do Guanabara ( ) 
para durante |  essa auzencia onde os teus/  |  entes q ueridos encontrarão to-  |  dos os 
carinhos de uma boa  ami ade. Só aguardamos a tua  resolução.

inhas (… ) b em |  cedo para comb inar o |  q ue voce resolveres.

inhas ualquer cousa, se a qual  for, que tua fam lia  dese e (...)

inhas Assim deve s  voc  previ  nil a.

A possib ilidade de conservadorismo está atrelado ao meio social de amb os os estadistas, à  sua formação 
ur dica, mais conservadora em vários aspectos, dentre outros fatores. Por outras palavras, se partirmos da 

hipótese de que o uso mais frequente do pronome voc  nessas cartas implica certo grau de distanciamen-
to, revelado pelo menos no te to, ter amos de tomar o cuidado de não afirmar categoricamente que eram 
de fato amigos. Mas se se levanta a hipótese de que o pronome voc  á imprimia maior grau de intimidade, 
tal como o pronome tu, a correção feita por ashington u s no e emplo acima revela ainda mais a relação 
social entre ambos os estadistas. sso fica mais claro ao compararmos esses documentos a de outros reme-

7 São indicadas as linhas em que se encontram as ocorr ncias.  sinal   da edição representa as inserç es posteriores  as barras verticais indicam 
a separação de linhas conforme o original  em negrito são destacadas as formas de tu e de voc  presentes no documento. 
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tentes de ashington u s do mesmo per odo. A tulo de ilustração, nas cartas de alguns de seus cunhados 
(KE T ,  rg.), aparecem as formas dos dois pronomes concomitantemente, comprovando os acha-
dos de opes ( ) sobre a variação entre tu e voc  em fins do  e ao longo do s culo .

3. O diálogo entre amigos: caminhos de análise

Na seção anterior, dentre outras caracter sticas, focali aram se elementos lingu sticos no plano da frase 
e certas estruturas picas de certo grau de intimidade. Nesta seção apresento o que chamo de diálogo 
entre amigos  levando se em conta a sequ ncia temporal da correspond ncia trocada entre úlio Prestes e 

ashington u s ao longo do tempo. 

Nos e emplos abai o,  poss vel observar o mesmo tema  apresentação de um amigo  em cartas de ambos
 

Carta de as ington uís a lio Prestes, 
19/11/1929 P P

Resposta de lio Prestes a as ington uís, 
02/12/1929 PE P, P 

Meu caro ulio  Apresento o Doutor Altamiranto Re  
quião, redactor do Diario de Noticias,  ornal de que e  
proprietario untamente  com o meu velho amigo  

ermano  Sant Anna. Essas qualidades demons  tram 
que a visita do Doutor Requião   apenas a corte ia de 
um amigo que  vem da Bahia e está de passagem em  
São Paulo  Do amigo affetuoso   ashington 
Luis

Meu Caro ashington  Saudades.  Recebi com pra er o 
Doutor Altami  rando Requião, redactor do Dia   rio de 
Noticias   propriedade do  nosso velho amigo ermano 
Sant   Anna, da Bahia.  Muito grato pela apresentação 
desse |  valoroso difusor da causa na |  cional, sub screvo- me 

 amigo affetuoso obrigado  ulio Prestes

Numa consulta não e austiva ao acervo de úlio Prestes no APESP, não foi poss vel encontrar a contraparte 
ou resposta de toda a correspondência trocada por amb os.  Isso talvez se deva, de um lado, à  possib ilidade 
de essa resposta ter sido dada pessoalmente ou por telefone, eliminando assim a produção de uma carta 
ou telegrama. De outro lado,  preciso sempre contar com a possibilidade de que nem tudo o que foi pro-
du ido pelos dois estadistas foi de fato conservado em seu acervo. Por isso, qualquer análise  feita por 
apro imação e hipóteses. 

utro e emplo do diálogo entre eles está na carta (ou rascunho) de ashington u s datada de // / , 
apresentada na seção anterior. No te to de sete páginas com tema altamente fi o, ashington u s reco-
mendava veementemente q ue Jú lio Prestes não levasse sua esposa durante a viagem q ue faria ao ex terior 
após a eleição de . Sua argumentação  reforçada pela consulta que ashington u s fe  a quatro 
importantes m dicos da poca, os doutores Martins Fontes e Paranhos, de São Paulo, e Miguel Couto e 
Aloysio de Castro, do Rio de aneiro, como se v  abai o  

Meu caro ulio  Depois de dei ar te tive  longa palestra com o outor  lo sio de 
Castro, ex pondo o |  meu ponto de vista sob re a |  viagem aos E stados U nidos do Norte.  
|  E lle foi conferenciar com o |  outor Miguel Couto e a nota,  que os ornaes ho e dão, 
foi  por elles redigida.   Doutor Aloysio de Castro a r  mou me cathegoricamente, 
co  mo medico e como amigo, di   endo que  esse tambem o  parecer do Doutor 
Miguel Couto,  que no estado de saude  de Dona Alice nenhuma alte  ração houve, 
mas que uma  travessia longa, (...) soffrendo ella  tão e ageradamente de en oo,   
arriscada e que elles  desaconselham absolutamente.  Foi essa a opinião que eu  ouvi 
do outor Martins ontes e  do Doutor Paranhos quando ahi  estive. (...) meus grifos

No restante da carta, ashington u s oferece sua a uda para cuidar da esposa de úlio Prestes, untamente 
com sua fam lia. No entanto, pelos telegramas abai o,  poss vel depreender que a recomendação não foi 
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seguida, tendo assim Jú lio Prestes levado a esposa durante toda a viagem ao ex terior.  

(Telegrama enviado do navio Almirante aceguay, / / ) PRES DENTE AS NGT N S  R   
M T  BR GAD  PE AS B AS N T C AS C I U M  A FA ER B A V AGEM. ABRA S    
PRE ST E S 

(Telegrama enviado do navio Almirante aceguay, / / ) RGENTE PRES DENTE AS NGT N S 
RIO |  SAT ISFE IT OS BOAS NOT ICIAS ST OP RE CE BI T AMBE M T E LE GRAMMA|  ICE ME IC  C C R M 
VI GEM E  EUR P  CAPARC NA ST P   ESTARE  DE ACC RD  CAS  NA  A A NV NVEN ENTE 
ST P  (...) DA E R PA E DEM RA PR VAVE  M TAS SA DADES    

Destacadas nos e emplos estão as formas que dão pistas de que úlio Prestes e a esposa Dona Alice estavam 
sempre juntos durante a viagem.  Outros poucos ex emplos desse diálogo podem ser encontrados nos acer-
vos de amb os os estadistas.  No entanto, uma pesq uisa mais aprofundada carece ainda de ser feita.

A ideia de tentar identificar o diálogo entre remetente e destinatário a partir de cartas, telegramas etc. 
tem como ponto de partida o trabalho do pesquisador em ingu stica istórica com base em documentos 
escritos. Mesmo que se a rico e diversificado o acervo de ashington u s e de úlio Prestes, deve se sem-
pre contar com eventuais lacunas nessa troca de correspond ncia, pois, como e pus acima, á havia nesse 
per odo o telefone, al m da possibilidade de o diálogo ter se dado pessoalmente, portanto, não registrado. 
A análise do diálogo na troca de correspondência possib ilita a comparação, ainda q ue parcial, com diálogos 
em presença, face a face, com menor grau de planejamento do tex to (JU BRAN, 2015).

Considerações finais

Neste artigo, propus analisar, ainda que de forma parcial e fragmentada, a sequ ncia de correspond ncia 
trocada entre duas importantes figuras da pol tica paulista e nacional. Boa parte dos documentos anali-
sados, desde o n vel da frase at  o n vel do te to como um todo, apresenta caracter sticas proto picas de 
tex tos mais controlados q uanto à  forma.  

Mesmo que os documentos apresentem m dio ou alto grau de plane amento do te to, preservação da face 
diante do destinatário, entre outras caracter sticas, a abordagem aplicada permite entrever as motivaç es 
que fi eram gerar cada documento e sua sequ ncia. Al m disso,  poss vel depreender as relaç es sociais a 
partir de certas marcas, tais como os pronomes pessoais utili ados pelo remetente, as fórmulas fi as mais 
pró imas da formalidade, como com a melhor estima , e as e press es caracter sticas de menor grau de 
formalidade, como saudades , por aqui tudo bem  etc. Nesse sentido, pode se di er que os documentos 
analisados em sua totalidade oscilam entre o que cunhamos como cartas pessoais e cartas de administra-
ção privada, tamb m em função dos temas tratados em cada um, ora assuntos familiares e pessoais, ora 
pol ticos, econ micos etc. 

E mb ora o linguista esteja mais preocupado com as formas constantes nos documentos, outros elementos 
ex ternos a eles podem esclarecer aspectos igualmente relevantes do entorno social de q uem os escreveu, 
como sua formação escolar/ acadêmica, local de nascimento, entre outros.  Nos acervos privados, em espe-
cial, deve o historiador de qualquer linha de pesquisa lembrar que a conservação de um documento pode 
orientar a própria compreensão de seu sentido (CAMARG , ).
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ACERVOS TEATRAIS PAULISTANOS: PRESENTE E FUTURO EM JOGO

Elizabeth R. Azevedo*

Resumo

 artigo pretende apresentar um levantamento panor mico e, ainda que brevemente, uma avaliação da 
ex istência, dimensões e limitações dos acervos teatrais ex istentes na cidade de São Paulo.  Os conjuntos 
foram classificados a partir do tipo de organismo mantenedor ao qual está ligado como, por e emplo, órgão 
público federal, instituição privada, indiv duos etc. A partir desse levantamento, argumentamos a favor da 
necessidade de e ist ncia de um Centro de Documentação Teatral na cidade de São Paulo e apresentamos 
ações q ue vêm sendo tomadas para sua criação na U niversidade de São Paulo.

Palavras c ave  São Paulo. Arquivos. Teatro. Centro de Documentação Teatral. niversidade de São Paulo 
(U SP).

Abstract

The article intends to present a panoramic survey and, although brie y, an evaluation of the e istence, 
dimensions and limitations of the theatrical collections e isting in the city of. The sets ere classified accor-
ding to the type of supporting organism to hich they are connected, for e ample, federal public agency, 
private institution, individuals etc. From this survey, e argue in favor of the e istence of a Center of Docu-
mentation Theater in the city of São Paulo and present actions that have been taken for its creation in the 
U niversity of São Paulo.

e words  Sao Paulo. Archives. Theatre. Theatrical Documentation Center. niversity of São Paulo ( SP).
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á pouco mais de uma d cada, a preservação do patrim nio cultural e da memória coletiva tem sido ob e-
to de renovados debates, pesquisas e iniciativas. Amparados pelas inovaç es tecnológicas surgidas nesse 
perí odo, e q ue ampliaram de maneira formidável as possib ilidades de organização e circulação da informa-
ção, a memória individual e a memória coletiva passaram a fa er parte das preocupaç es mais correntes 
da coletividade. Pa ses, municipalidades, instituiç es, fam lias ou qualquer outro agrupamento humano 
passaram a poder contar, e querer, que suas histórias fossem não só registradas, mas que a documentação 
pudesse ser posta  disposição de um poss vel público interessado  se a por motivos afetivos, se a por 
interesse cien fico. 

 valor que se passou a atribuir aos mais diversificados tipos de documentação (consequ ncia da própria 
ampliação da noção de fonte histórica) transformou a nformação em um dos bens mais valori ados da 
contemporaneidade.   

De modo geral, o patrim nio ar stico comp e se não só das obras em si, mas tamb m de toda a documen-
tação que revela sua produção e recepção. São informaç es sobre autoria, tra etória e t cnicas emprega-
das, circulação e avaliação. Se se trata de um bem com consist ncia material  poss vel preservá lo para 
conhecimento, fruição e cr tica de pocas posteriores  sua origem. No entanto, há casos nos quais a obra 
em si dissipa- se com sua conclusão, como o teatro.

U ma apresentação teatral1, mesmo se tratando de um só te to, representado por um mesmo grupo, em um 
mesmo espaço c nico, nunca será igual  outra. Nunca será tamb m pass vel de repetição ou reprodução 
integral.  O q ue acontece durante uma apresentação teatral acontece ex clusivamente naq uele momento, 
naquele espaço, com aquelas pessoas. Nunca mais a equação será a mesma.  uma obra irreconstitu vel. 
Esse fen meno torna o teatro a mais ef mera das artes. E, portanto, de mais di cil preservação. ualquer 
ação de preservação da memória teatral deve ter isso em conta.

Mesmo para aq ueles q ue não veem o teatro como forma de arte efêmera ou passageira, mas sim q ue se 
dispersa  no tempo e no espaço, t  s s  t  u  u  t    st  n   

 u      u     u nt s u   u s n s  
s  s   nt   s s   t   st   t s s u nt s st nt s  -

  n  n  n nt  nt  s s s t s. 2

Al m disso, o teatro tem como outra caracter stica constitutiva o fato de fundir diferentes e press es ar s-
ticas, decompostas em seus elementos.  teatro combina, em diferentes intensidades, os elementos des-
sas e press es.  som, a lu , as cores, o movimento, a din mica do tempo e do espaço tudo isso fa  parte 
intr nseca do espetáculo. Por consequ ncia, tamb m reúne uma coletividade de profissionais de variadas 
áreas e funç es, desde as t cnicas at  as ar sticas. Assim, o teatro  visto como uma arte que abrange duas 
categorias de patrim nio  o material e o imaterial. 3  

O cerne do espetáculo teatral enq uadra- se como forma de ex pressão do patrimônio imaterial.  Os elemen-
tos constitutivos de um patrim nio teatral material são os bens que integram fisicamente o espetáculo e 
podem ser conservados em si.  edi cio teatral  um e emplo  o figurino usado numa encenação  outro. 
Contudo,  preciso ter sempre em mente que o patrim nio material e o imaterial estão organicamente 
ligados e que essa relação  essencial em uma análise da reali ação ar stica. Da  então a necessidade de se 

1  termo teatral  neste pro eto abrange as categorias  teatro dramático, teatro musical (l rico e popular), teatro de formas animadas (bonecos e 
outros) e performance.  mais restritivo do que artes c nicas , que incorpora tamb m circo e dança. 
2 Ver T BA , A.  ob eto de pesquisa da história das artes do espetáculo  do ef mero ao disperso. (no prelo) 
3  Este último definido por decreto federal n.  .  de  de agosto de . . 
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preservar o con unto desse patrim nio.  um con unto composto pelos mais diversificados tipos de docu-
mentos, desde os mais comple os at  os mais simples  livros, revistas, recortes, fotos, gravaç es de imagem 
e de som, diários, entrevistas, material publicitário, pro etos de figurinos e cenários, os próprios figurinos 
e cenários, registros de companhias, programas de peças, registros administrativos dos teatros, border s e 
muitos outros.

A comple idade impl cita nessa tarefa dificulta enormemente sua reali ação. Apenas com muito empenho  
poss vel recolher, identificar, tratar, disponibili ar e relacionar todos os inúmeros elementos do espetáculo. 
Mesmo assim, nunca se chegará a uma reconstituição efetiva e definitiva do que foi uma encenação.  que 
sempre teremos serão ind cios e traços capa es de nos permitir uma parcial apro imação com o fen meno 4 .  
Dada a e trema variedade tipológica da documentação, um centro de documentação teatral se abre para 
o acolhimento de toda ela, sem privilegiar nenhuma, como seria o caso de uma biblioteca ou um arquivo.

s primeiros con untos documentais recolhidos sobre o teatro surgiram no s culo V  na Europa e se 
constitu am em coleç es de te tos dramáticos e tratados de teoria em literatura dramática. Aos poucos, 
outros elementos foram sendo preservados por atores, companhias e teatros. Eram coleç es de figurinos e 
cenários, álbuns de artistas, croquis ou con untos que reuniam material por algum crit rio temático  ópera, 
marionetes, dança.  

Na verdade, a tend ncia atual da preservação da documentação  de que as especificidades dos docu-
mentos se diluam pouco a pouco na medida do possí vel5. Não se pode negar a import ncia da presença de 
uma boa biblioteca em um museu. Mas  mais di cil encontrar uma biblioteca que preserve ob etos. Desse 
modo, um centro de documentação teatral  a forma ideal de trabalhar com a preservação da memória 
teatral.  Ab rigando todo elemento afeito ao mundo da cena será possí vel deix ar à  disposição dos pesq uisa-
dores  al m de permitir as pesquisas do próprio centro  os poss veis traços que permitem recompor e 
analisar o fenômeno teatral.  

m centro de documentação define se como um polo colecionador especiali ado em determinada área 
e que abriga e integra documentação bibliográfica, arquiv stica e museológica, privilegiando, em geral a 
organi ação arquiv stica6 .  Procura atuar como centro de referência na área, divulgar seu acervo e promover 
pesq uisa.  

Sendo assim, e tendo em vista q ue a arte teatral se consub stancia num fenômeno efêmero e ú nico -  a en-
cenação teatral  imposs vel de ser materiali ado ou repetido, o pro eto do CDT (Centro de Documentação 
T eatral da E CA/ U SP7) adota uma estrat gia que refa  o princ pio mesmo do teatro, qual se a  a con unção 
de diferentes elementos q ue se somam- se, completam- se e se integram.  

Mas, seria um centro de documentação teatral necessário  cidade

4  á quem defenda que nem mesmo isso se a poss vel. Certamente, essa não  nossa perspectiva 
5 Sobre a especificidade de cada tipo de instituição (arquivo, biblioteca, museu) ver, por e emplo, SM T, ohann . Arquivologia/Biblioteconomia  
interfaces das Ci ncias da nformação. nf .  ondrina,  v.  , n . , un./de ., . Dispon vel em  h p // .uel.br/revistas/uel/inde .php/
informacao/article/vie File/ /  
6  Ver, por e emplo, Viviane Tessitore  Como implementar Centros de Documentação. São Paulo  Arquivo do Estado e mprensa ficial do Estado, 

.  Dispon vel em  p // p.mct.gov.br/Biblioteca/ Como implantar centros de documenta E E o.pdf 
7 Centro de Documentação Teatral da ECA/ SP  comp e se do aboratório de nformação e Memória do Departamento de Artes C nicas da Escola 
de Comunicações e Artes e o Nú cleo de T raje em Cena da U SP.  
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Centro de Documentação Teatral (CDT) da ECA/USP: Laboratório de Informação e 
Memória do CAC e Núcleo de Traje em Cena

A origem do teatro paulistano confunde se com a criação da própria cidade.  ut    un s , 
escrito por os  de Anchieta, teve o feli  destino de preservar se nos arquivos papais para que, s culos mais 
tarde, chegássemos a conhec lo. Nele, religião e teatro congregaram se naqueles primeiros anos da vida 
col nia lembrando, de certo modo, as ra es mais antigas do teatro ocidental. 

Da mesma forma que a memória do teatro anchietano p de ser recuperada, o restante da história do teatro 
paulistano está  espera de um esforço similar. mp e se a tarefa de se conhecer a tra etória do teatro em 
São Paulo, sobretudo no per odo no qual a cidade passou de um distante e modorrento burgo de estudan-
tes   metrópole vibrante, centro econ mico do pa s.

As duas primeiras d cadas do s culo , por e emplo, foi um momento especial nesse percurso.  novo 
s culo trou e para São Paulo a certe a de mudanças. Afinal, á havia algum tempo que o estado de São 
Paulo vinha enriquecendo com o caf  e sua capital re etia esse dinamismo atrav s de uma efervesc ncia 
econ mica, social e cultural in ditas. Depois de s culos de marasmo e pasmaceira, a cidade dei ava de ser 
uma vila perdida no sertão b rasileiro para tornar- se um polo cosmopolita, repleta de sotaq ues vindos dos 
mais distantes pa ses do mundo. A malha urbana ultrapassava seus antigos limites, novos bairros surgiam, 
os equipamentos urbanos se aperfeiçoavam. A vibração que emanava de tanta gente cheia de energia, 
disposta a transformar seu destino, impregnava tudo. Abria se o mundo ao empreendedorismo dos mais 
arro ados. Todo tipo de iniciativa comercial, industrial ou cultural tinha seu lugar, desde as mais populares 
at  aquelas direcionadas a uma elite segura de si e dese osa de dei ar sua marca na paisagem da cidade. 
Não eram apenas teatros populares, acanhados e baratos que despontavam pela cidade. Eram tamb m 
grandes empreendimentos, muitas vezes b ancados por memb ros das mais tradicionais famí lias paulistas, 
á que a praticamente ine istente pol tica cultural por parte do Estado (desde o estabelecimento da elite 

liberal republicana no poder) dei ava as iniciativas ar sticas a cargo do setor privado, e no caso do teatro, 
dependente, e clusivamente, da bilheteria. 

uanto aos g neros ar sticos, o in cio do s culo  foi um momento de indefiniç es e rearran os.  apa-
recimento do cinema como um novo tipo de divertimento, mas tamb m uma nova forma de arte, eminen-
temente moderna, criou inicialmente uma simb iose interessante com o teatro, mas aos poucos acab ou se 
transformando no algo  do palco, chegando a ocupar praticamente so inho, no final dos anos , o cenário 
ar stico da cidade. Foi um golpe quase mortal para a arte teatral que teve que se reerguer a partir de outras 
bases, o que finalmente nos anos  levou  moderni ação da cena nacional, cu o marco  o grupo paulista 
do Teatro Brasileiro de Com dias  o TBC.

Muito embora a import ncia do teatro na corte imperial ou na capital federal não possa, nem deva, ser ne-
gada, a história do teatro brasileiro se fe  com a participação, ainda que modesta, dos teatros de prov ncia, 
dos amadores e das ex periências q ue não vingaram.

Assim, a história do teatro paulista, e paulistano, tem estado há muito tempo relegada ao interesse des-
pertado pelo advento do TBC e seus desdobramentos. Contudo, há muito ainda a ser investigado antes e 
depois disso8 . A história do teatro paulistano necessita ser reconstitu da nas suas mais diversas dimens es  
dramaturgia, dramaturgos, companhias e grupos, int rpretes, cr tica e cr ticos, espaços c nicos, indumen-
tária, cenografia, iconografia, música, elementos espetaculares, público, legislação, censura. A tarefa pode 

8  Para uma abordagem panor mica histórica da história do teatro em São Paulo ver  A EVED , Eli abeth R.  teatro em São Paulo ( ). n  
P RTA, Paula (org.). istória da cidade de São Paulo, vol. , São Paulo  Pa  e Terra, , p. . 
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começar a partir do in cio dessa história, que  tido, aliás, como o in cio da própria história do teatro bra-
sileiro, com o padre os  de Anchieta, passando pelos s culos seguintes, de rar ssimas encenaç es conhe-
cidas, e debruçar se, principalmente a partir das manifestaç es teatrais do s culo , quando São Paulo 
começou a delinear seus contornos contempor neos, passando de vila  cidade e, depois,  metrópole. 

A limitação, inicial, dos estudos ao teatro paulistano ex plica- se pelo fato de q ue ainda está para ser ex plo-
rada a enorme documentação teatral referente apenas à  capital paulista.  A ampliação dos limites espaciais 
da pesq uisa deverá ser feita aos poucos, em contato com outros pesq uisadores atuantes no estado de São 
Paulo, atrav s de conv nios de pesquisa e colaboração que deverão ser estabelecidos futuramente.

A criação do CDT foi um primeiro passo nessa direção. Ele á vem atuando nessa direção dentro de suas 
possibilidades. Ainda que com recursos financeiros e humanos limitados, vem reali ando organi ação e 
pesq uisas atendendo pesq uisadores ex ternos e atuando como centro de referência da área.   

Apoiado e ampliado, pretende chamar a si a responsabilidade de ser um centro de pesquisa, documenta-
ção e refer ncia maior e mais produtivo. Podendo contar com o apoio, segurança e estabilidade da maior 
universidade da Am rica atina, buscando integrar diversas unidades da SP  o que á tem sido feito de 
maneira informal  e formado por profissionais especiali ados e interessados na área teatral e de documen-
tação, certamente poderá se consolidar como um centro de ex celência nacional no trato da documentação 
e da pesq uisa teatral.  

A e ist ncia de um centro de documentação e refer ncia se ustifica pela inegável e óbvia import ncia da 
arte teatral como uma das mais genu nas e antigas formas de e pressão cultural humana e pela urg ncia e 
necessidade espec fica de se preservar a história do teatro paulista.

 notório que São Paulo sempre contou com pouqu ssimos órgãos que se dedicassem  pesquisa e  con-
servação da memória teatral em geral. At  ho e não há uma só instituição que se debruce us nt  
sobre o registro e a pesquisa teatral nas suas múltiplas facetas e que procure dar conta de toda a comple-
idade e diversidade de um acervo teatral, se a em termos teóricos, elaborando uma tipologia documental 

consistente por e emplo, se a em termos práticos, conservando e disponibili ando con untos documentais 
que não encontram acolhida em outras instituiç es.

A tipologia dos acervos e istentes se comp e de  bibliotecas (maioria), museus de um teatro em particular, 
museus de um artista/intelectual, centro de documentação público voltado s artes em geral, arquivos pri-
vados de pessoas, grupos, companhias ou teatros e arquivos públicos.

 poss vel ainda identificar as instituiç es custodiadoras quanto as suas origens administrativo/financeiras 
q ue, ainda q ue n  us nt , dedicam se  preservação de acervos teatrais na cidade entre órgãos 
públicos (federais, estaduais e municipais), instituiç es privadas de caráter cultural, de associaç es de clas-
se, de teatros particulares, organi aç es sociais, de ensino, de grupos e acervos privados pessoais.

Gostar amos aqui de fa er um rápido mapeamento dessas instituiç es e con untos documentais com o ob-
etivo de demonstrar que o pro eto de Centro de Documentação Teatral em implementação na ECA/ SP  

uma importante contrib uição para a preservação dos acervos teatrais paulistas.  
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Órgão Público: Federal

Museu asar egall  Instituto Brasileiro de Museus  IBR M  Ministério da Cultura

ma instituição que sempre se dedicou aos temas ar sticos.  t  nn  n  do Museu 
asar Segall  uma das mais completas na área. Destaque se, por e emplo, a acervo do cr tico e teórico 

Anatol Rosenfeld, a documentação do T eatro e Studio São Pedro entre 19 6 8  e 19 75 (de Beatriz e Maurí cio 
Segall), o acervo doado, há alguns anos, da Escola de Arte Dramática, al m do e celente trabalho feito de 
digitali ação de coleç es de teatro popular 9 e do vocab ulário controlado das artes do espetáculo10. At  
ho e, nos parece que a biblioteca  vista como refer ncia para doaç es de acervos teatrais. No entanto, a 
biblioteca não se dedica a abrigar outra documentação al m da bibliográfica, como figurinos por e emplo 
ou outros ob jetos.

eatro Brasileiro de Comédia BC  / undação acional de rtes unarte / Ministério daCultura MinC

Desapropriado pela Funarte em , foi tombado pelo Condephaat (órgão estadual) e Compresp (munici-
pal), mas encontra se fechado no momento. Durante algum tempo circulou a informação de que ele seria 
transformado em um Museu de T eatro, mas o projeto não foi adiante.

eatro de rena Eug nio usnet  undação acional de rtes  Ministério da Cultura unarte/MinC

Sede do histórico grupo do Teatro de Arena criado nos anos , o edi cio passou para a Prefeitura na d -
cada de 19 70 e atualmente pertence à  U nião.  Conserva í ntegro o formato da relação palco/ plateia q ue 
lhe deu nome, assim como a maior parte de sua apar ncia. Mais recentemente, tem recebido pro etos de 
ocupação  promovidos pela Fundação e levados  cabo por grupos da cidade. 

Parte importante do acervo referente  companhia encontra se no Centro Cultural São Paulo  Arquivo 
Multimeios. Do restante dos documentos não há no cia. Não há um site ou outra forma de pesquisa ou 
informaç es na página oficial do espaço.

Órgão Público: Estadual

r uivo P blico do Estado de ão Paulo  ecretaria de Governo

Em , foi criado dentro do Arquivo Público do Estado de São Paulo o chamado Centro de Estudos e 
Memória do Teatro Paulista (CEMTP)11, dirigido pelo ator E mí lio Fontana.  O Centro surgiu em um momento 
em q ue o Arq uivo s n  ti s u  u t ss  s  s t s  su  un  u sti   tin  

 ti  un   u nt   t t  u st  n n  t s s s ss s  n   
n   st s s s s nt s  st   t t  n nt    nt s 

t t s n  ss s s  ti nt  u s  u   n  s  u ss  u  n   
u   t n  u tu  u   t t  u st   

9  V er em h p // .b ksdigital.museusegall.org.br
10 V er em h p // .museusegall.org.br/do nload/voc/voc espet.pdf  
11 Criado pela resolução SC 3 3  de 15/ 01/ 2002.
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 centro foi pensado a partir da doação de mais de .  itens da professora e atri , Maria os  de Car-
valho12, originalmente ao Departamento de Museus e Arquivos (DEMA) da Secretaria da Cultura ao qual o 
Arq uivo pertencia então.

m informativo do Centro13  lista doaç es feitas por  Maria Della Costa, Maria Alice Vergueiro, Ademar 
Guerra, Cleide Campanini, bem como acervos avulsos  com carta es, programas etc. 

O mesmo documento anunciava q ue grande parte desses acervos já se encontrava disponí vel para con-
sulta e que o Centro havia reali ado dois espetáculos teatrais, um adulto e outro infantil, al m da or-
gani ação de uma e posição circulante sobre a atri  Maria Della Costa, com parceria da Companhia do 
Metropolitano de São Paulo.

Em novo boletim informativo14 , o CEMTP informava que continuava recolhendo documentação atrav s de 
uma campanha por mala direta com a classe teatral. Dessa forma fora lhe o acervo de Eva Todor, e não 
chegou a se concreti ar. 

Al m disso, dava conta de que pelo decreto . , artigo , de de embro de , criara um programa de 
resgate da istória do Teatro Negro em São Paulo, como parte integrante do pro eto de Pol tica de Aç es 
Afirmativas para Afrodescendentes. Para tanto, constituiu uma comissão que promoveu um levantamento 
das atividades teatrais dos afrodescendentes em São Paulo e a realização de leitura teatralizada em h ome-
n     ns n  n , da peça do diretor, ator e dramaturgo negro Ab dias do Nascimento, 
Teatro do negro para sempre, com direção de Fontana em  no Teatro S rgio Cardoso. avia planos de 
dar continuidade s atividades, com palestras sobre Solano Trindade e montagem de outros espetáculos, 
mas não há registro de que isso tenha sido reali ado.

Con unto de documentos, ainda que não muito e tenso, mas relevante, permaneceu no CEMTP at   
quando, em virtude de uma reformulação das estrat gias do Arquivo, que passou,  poca, para a urisdição 
da Casa Civil, decidiu se desativar o centro de teatro  ali e istente. A documentação foi conservada, mas 
ainda não foi organizada e disponib ilizada, sendo no momento ob jeto de revisão.  Compõe- se de cerca de 

 cai as, metade das quais com livros. De resto  bastante diversificado como programas de espetáculos, 
catálogos, fotografias, álbuns de recortes de ornais, partituras entre outros. 

Na página de busca do novo site da instituição, campo de busca avançada   registro de autoridades , os 
nomes de Maria os  de Carvalho ou Maria Della Costa não condu em a nenhum resultado. á no antigo 
site, ainda dispon vel, Maria os  de Carvalho aparece como titular de fundo15.  E ncontram- se documentos 
da vida pessoal e profissional da artista. São cartas, memorandos, contratos, apostilas de cursos, recortes 
de ornal, receitas culinárias entre vários outros tipos documentais. 

 assunto  teatro  remete aos fundos dos Diários Associados, (há inúmeras imagens no acervo iconográ-
fico dos ornais Diário da Noite de São Paulo e Diário de São Paulo). á imagens tamb m no fundo do ornal 

ltima ora e do ornal Movimento. Al m disso, remete ao fundo da Secretaria de Governo da Capitania 
de São Paulo (referentes aos teatros públicos Casa da pera e do Teatro São os , e istentes no s culo  
na capital paulista).  

12 Maria os  de Carvalho foi poeta, atri , diretora e professora. Al m do acervo doado ao Arquivo, dei ou para o Estado uma casa situada na Rua 
Silva Bueno, , no piranga, transformada na Casa de Teatro Maria os  de Carvalho, ocupada por grupos e espetáculos teatrais. 
13  Sem data, mas provavelmente de 2006 .
14  N. º  3 , igualmente sem data.  
15 V er em h p // .arquivoestado.sp.gov.br/site/acervo/guia/guia antigo
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Por outro lado, o Arquivo P ú blico receb eu o importante acervo do Institut  st      
P aulo que cont m raras publicaç es da área (acess veis a partir do processo de digitali ação do acervo 
de revistas do Arq uivo) e o fundo de documentação do dramaturgo, diretor e professor, criador da E scola 
de Arte Dramática, Alfredo Mesquita, á tratado e descrito em instrumento de pesquisa em papel na sala 
de consulta16 .

O Arq uivo informa ainda q ue os documentos produzidos pela administração pú b lica como os da Secretaria 
do Interior, Secretaria da E ducação e Secretaria da Cultura (no Arq uivo Intermediário) podem eventualmen-
te conter informaç es relevantes sobre regulação de atividades ar sticas, financiamento, construção de 
equipamentos culturais etc. Do mesmo modo, censura e repressão pol tica a atividades teatrais e artistas 
podem ser pesquisados em documentos da Secretaria de Segurança, notadamente os do DE PS.

Lemb remos ainda os fundos da polí cia, durante muito tempo encarregada de prover alvará de funciona-
mento para as diversões na cidade.  

Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de ão Paulo IEB/U P

Sendo um dos institutos especiali ados da SP, o EB  formado pelo seu arquivo, biblioteca e coleção de 
artes e possui um dos mais valiosos acervos ar sticos, literários e históricos da universidade e do Brasil. Na 
área teatral, al m das atividades parciais de diversos dos nomes presentes no acervo, como Mário Andrade 
e Marcelo Tupynambá, destaca se um fundo voltado, em sua maior parte, para o teatro  o da atri  lia 
Abramo. Consultas aos dados documentais podem ser feitas pelo site do nstituto e para o acesso ao con-
teúdo do acervo, há o atendimento presencial17.   

r uivo Miroel ilveira  U P/EC  utar uia

Na própria niversidade de São Paulo, o Arquivo M iroel Silveira18 , criado a partir de um pro eto temático fi-
nanciado pela FAPESP, preserva cerca de seis mil originais de peças teatrais submetidas  vistoria do Depar-
tamento de Pol cia para censura pr via, entre  a , está, no momento, sob a guarda da Biblioteca 
da E scola de Comunicações e Artes uma vez q ue, originalmente, pertence ao Arq uivo Pú b lico do E stado de 
São Paulo.  grupo de pesquisa criado em torno desse acervo tem trabalhado basicamente com as ques-
t es ligadas  análise da censura efetuada sobre as obras.  inegável a import ncia do acervo e do trabalho 
q ue foi ex ecutado, desaguando inclusive em pub licações diversas.  

Em  os documentos deverão ser recolhidos ao APESP, no fundo da Secretaria de Segurança Pública, 
digitalizados e integrados ao b anco de dados da E CA.

Como desdob ramento do projeto original o grupo de pesq uisadores da U SP criou s t   un -
cação, BC M, ampliando o foco das investigaç es para al m das quest es teatrais. Ainda assim, manteve 
as informações coligidas anteriormente disponí veis19 .  

16  E ncontrava- se em h p // .arquivoestado.sp.gov.br/site/acervo/repositorio digital, mas não foi possí vel mais acessá- lo (3 1/ 10/ 2016 )
17 Ver em   h p // .ieb.usp.br/guia ieb  e h p // . . . /catalogo eletronico/navegacao.asp
18   arquivo leva o nome do e diretor, dramaturgo e professor Miroel Silveira em homenagem ao fato de ele ter salvo do descarte toda essa 
documentação nos anos de 19 70.
19    poss vel encontrar se ainda o antigo site do pro eto AMS (h p // .eca.usp.br/ams/), mas ele está praticamente desativado. As informaç es 
migraram para o novo site do OBCOM.  V er site atual em h p //obcom.nap.usp.br/arquivo miroel.php

48298004 miolo.indd   122 24/06/2019   11:40:39



São Paulo, Ano II, Nº  4 , p.  115- 14 2, ab ril de 2017 123

Revista do Arq uivo ti s                     

eatro da U P U P

O T U SP, situado na rua Maria Antônia, 29 4 , b airro da Consolação, foi criado em 19 55 e teve como primeiro 
diretor o ator do Teatro Brasileiro de Com dia (TBC), Ruy Affonso Machado. Na d cada de , foi dirigido 
pelo cenógrafo e professor da FA / SP Flávio mp rio, mas desapareceu nos anos  at  ser recriado  
oficialmente em  de maio de , por meio da Resolução 9 4 3 , do reitor Orlando Marq ues de Paiva.  
Nas d cadas seguintes, o teatro ampliou suas atividades, incluindo mostras, palestras, festivais, e atingindo 
outros campi da universidade.  

O acervo dos espetáculos mais recentes20 encontra se ho e organi ado e identificado pelo tulo. á carta-
es, filipetas, convites, catálogos. São organi ados álbuns com um e emplar de cada tipo documental, al m 

de haver uma quantidade maior (cerca de  a  e emplares acondicionados em cai as). Conservam se 
tamb m Dvds, Cds, e V S, álbuns de fotos (a maioria do antigo   Grupo T SP) e cd e dvds com as novas 
fotos digitais. Não há um trabalho sistemático de identificação de fotos. 

 T SP produ  ainda relatórios de atividade e clippings mantidos em dropbo  para uso dos funcionários. 
E sse material não pode ser acessado diretamente pelo pesq uisador, mas o b log do teatro disponib iliza o 
material postado para divulgação a partir dos anos .

eatro aboratório do epartamento de rtes C nicas da Escola de Comunicaç es e rtes da U P C C/
EC U P  e da Escola de rte ramática da Escola de Comunicaç es e rtes da U P C C/E /U P  

 Teatro aboratório da ECA foi inaugurado em  e serve s duas escolas que dividem o espaço das 
Artes C nicas da ECA (CAC e EAD)21.

 M CAC ( aboratório de nformação e Memória do CAC) foi criado para preservar a memória do Departa-
mento de Artes C nicas (ver adiante), na qual se incluem as atividades desenvolvidas no Teatro aboratório. 
á a EAD mant m uma coleção de fotos e programas em sua secretaria. 

CAC e EAD compartilham o uso do guarda roupa, destinado s atividades pedagógicas. No entanto, com o 
tempo, diversas peças tornaram se muito frágeis para uso em cena. utras, por sua origem, história ou ra-
ridade passaram a ser consideradas como uma reserva a ser destinada a estudos. m con unto importante, 
por e emplo,  o do Grupo de Teatro E perimental, GTE, criado nos anos  e dirigido por aquele que 
viria a ser o fundador da EAD e seu diretor durante anos, at  a incorporação da escola pela SP, Alfredo 
Mesq uita.

Ambas as pesquisas foram orientadas pelo Prof. Dr. Fausto Viana, que unto com a autora, escreveu o Breve 
Manual de Conservação de T rajes T eatrais, metodologia b ase do tratamento sofrido pelas peças do acervo.

Embora sua import ncia se a inegável e tenha havido um trabalho de identificação (com fotografia de cada 
peça), higieni ação e acondicionamento adequado, o acervo histórico  não está dispon vel para consulta 
em um sistema de base de dados, o que dificulta evidentemente futuras pesquisas e a própria conservação. 

20 A partir do ano de .
21 A documentação dos alunos e professores segue os procedimentos determinados pela niversidade. Ver no Arquivo Geral da SP  h p // .
usp.br/arquivogeral/.  Arquivo reali ou há pouco tempo um pro eto chamado Memória Docente , h p //sites.usp.br/pro etomemoria/, q ue 
procurou revelar os acervos e istentes na niversidade, criando uma base de dados espec fica. 
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Note se que esses figurinos não integram o acervo do Núcleo de Tra e em Cena, que untamente como o 
M CAC comp em o Centro de Documentação Teatral da ECA. 

Casa Guil erme de lmeida  ecretaria de Cultura do Estado de ão Paulo22

 museu casa do escritor Guilherme de Almeida  administrado em parceria com uma organi ação social 
de cultura. Possui acervo bibliográfico, iconográfico e hemeroteca, no qual se podem encontrar documen-
tos sobre suas atividades de autor dramático, parceiro inclusive de s ald de Andrade nas primeiras d ca-
das do s culo . No site da instituição encontra se o guia do acervo23 , mas não há como pesquisar online. 

Vila Itororó  ecretaria de Cultura do Estado de ão Paulo24

Antiga resid ncia de Francisco de Castro, a Vila tororó foi constru da no começo do s culo , com material 
retirado da demolição do antigo Teatro São os , locali ado diante do Theatro Municipal no Vale do Anhan-
gabaú. Desapropriada e tombada pelo governo do Estado e pela Prefeitura em , passa por restauração 
e requalificação desde . Noticiou se, anos atrás, que uma parte do espaço seria dedicada  criação 
de um Museu do Teatro, sem, no entanto, que se definisse qual acervo seria preservado. A ideia não foi 
retomada.

Órgão Público: municipal

r uivo istórico Municipal  ecretaria Municipal de Cultura

Conhecido at  pouco tempo atrás como Arquivo istórico ashington uis, o arquivo público da cidade de 
São Paulo, foi rebati ado recentemente, eliminando se o nome do antigo prefeito ( ), governador 
e presidente eleito ashington uis Pereira de Sou a ( ).

Como arquivo governamental guarda a documentação da cidade de São Paulo desde o s culo V  at  a 
primeira metade do s culo . 

Para a história do teatro em São Paulo preserva valioso acervo da c mara municipal (Col nia e mp rio) 
e sobre os edi cios teatrais (s rie bras Particulares), com plantas, alvarás, laudos e despachos os mais 
variados, a partir do per odo republicano. Mapas e plantas da cidade contendo a locali ação das casas de 
espetáculos tamb m podem ser encontrados.

Por se confundir com a atividade cinematográfica a partir do fim do s culo  e in cio do   de grande 
interesse para a pesquisa da história teatral de São Paulo, o pro eto Inventá rio de espaços de sociabilidade 

n t  n     u  , q ue organizou a documentação disponí vel e digitali-
ou grande número de pro etos arquitet nicos e de engenharia25.

22 Ver em  h p // .casaguilhermedealmeida.org.br/ 
23  Ver em  h ps //issuu.com/guiaarquivisticocga/docs/guiaarquivistico cga
24  Ver em  h p //vilaitororo.org.br/ 
25 Ver em  h p // .arquiamigos.org.br/bases/cine.htm
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á ainda uma coleção de fotos da cidade, onde se encontram edi cios teatrais e, especificamente, um 
grande nú mero de imagens sob re o T eatro Municipal de São Paulo26 .

r uivo Multimeios do Centro Cultural ão Paulo  ecretaria Municipal de Cultura.

Dentre os órgãos públicos municipais destaca se o u  u ti s do Centro Cultural São Paulo27.  O site 
destaca da área teatral conj untos documentais u  st  s t u s n n s   u  n s n s 

   st u    u nt  s    un  u  st   ss   u  
 nt   s u s  t   u  t  u s  s     ntun s 2 8 .

 Arquivo foi criado em  incorporando o acervo do antigo Idart (Departamento de nformação e Docu-
mentação Ar sticas  criado em  na gestão do professor e cr tico teatral Sábato Magaldi). Sua Divisão 
de Teatro foi dirigida at   pela pesquisadora Maria There a Vargas, per odo no qual promovia não só 
o acompanhamento do panorama teatral da cidade, mas tamb m a pesquisa e a edição de estudos sobre 
aspectos diversos do teatro paulistano.  Seu acervo se compõe b asicamente de material tex tual, iconográ-
fico e audiovisual. 

O Arq uivo u ti s continuou durante algum tempo publicando resultado de pesquisas a partir de seu 
acervo29 , mas ho e apenas atende consultas  documentação á e istente e organi ada, não contando mais 
com a equipe que fa ia a cobertura diária dos acontecimentos teatrais da cidade (estreias, encontros, festi-
vais, entrevistas etc.). á, inclusive, importante material coletado ao longo dos últimos anos que espera há 
tempos por sua organização, análise e pub licação.  

No site do CCSP, link3 0 para Arquivo Multimeios, há como reali ar pesquisa no acervo de teatro, ainda que 
sem muitos recursos3 1. Para a pesquisa em palavra chave  orge Andrade, encontramos um primeiro re-
gistro que di

Palavra C ave   n  
  t s n s  t

JORGE ANDRADE - 1922/1984 - documentação -
nt nt  u nt   u  sti    n  n      

Praça das rtes  ecretaria Municipal de Cultura

A chamada Praça das Artes  um centro cultural dedicado  música e s artes c nicas.

Em um terreno que circunda o centenário pr dio do antigo Conservatório Dramático e Musical de São 
Paulo, cu a fachada se abre para a Avenida São oão, foi constru do um comple o arquitet nico com um 
total de 29  mil m² , ab erto ao pú b lico em 2013 .  Sedia ainda as escolas de dança e mú sica municipais, a 

26  V er em;  h p // .arquiamigos.org.br/foto/inde campos.php
27 Ver histórico em   h p // .centrocultural.sp.gov.br/pdfs/publicacoes impressas/institucional arquivo multimeios.pdf  e apresentação em  
h p // .centrocultural.sp.gov.br/Colecoes arquivo multimeios.html 
28  h p // .centrocultural.sp.gov.br/Colecoes arquivo multimeios.html.   Acessado em 3 1 de outub ro de 2016 .  
29  V er, por ex emplo,  h p // .centrocultural.sp.gov.br/cadernos/lightbo /lightbo /pdfs/Teatro de Arena.pdf  
3 0 V er em h p // .centrocultural.sp.gov.br/Colecoes arquivo multimeios.html  
3 1 Ver em  h p // .centrocultural.sp.gov.br/linha/multi/multime.htm 
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rquestra E perimental de Repertório e o uarteto de Cordas da Cidade de São Paulo, apresentando pro-
gramação voltada para mú sica e dança.

A Praça das Artes abriga tamb m o Centro de Memória do Theatro Municipal de São Paulo3 2, formado pelo 
acervo do antigo museu do Theatro Municipal, que se locali ava nos bai os do teatro. No site da institui-
ção não há link para busca no acervo documental. ndica se apenas formas de agendamento de pesquisa 
presencial.  

Al m do acervo do Teatro Municipal de São Paulo3 3 , o Centro de Memória da Praça das Artes recebeu re-
centemente parte da coleção musical Oneyda Alvarenga, q ue se encontrava no Centro Cultural São Paulo e 
o acervo completo do próprio Conservatório Dramático e Musical de São Paulo (CDMSP). 

Precioso con unto documental referente ao começo do s culo , e que há anos esperava por um cuidado 
efetivo e  altura de sua import ncia,  este acervo do CDMSP. nstituição centenária na cidade, primeira 
escola de teatro b rasileira e sul- americana, fundada em 19 06 3 4 , teve seu acervo desapropriado e declarado 
de utilidade pública em . A ação foi contestada na ustiça e, como consequ ncia, a consulta aos docu-
mentos, que á era muito precária, foi suspensa definitivamente.  

A parte mais antiga do acervo desapropriado foi transferida para outra instituição pela antiga diretoria do 
Conservatório na tentativa de contestar a decisão udicial.  material foi encontrado 3 5 e o fato comunicado 
aos responsáveis legais pelo processo, o q ue possib ilitou, alguns anos depois, q ue a totalidade do acervo 
fosse, finalmente, transferido para a Praça das Artes. 

o e todo o material encontra se sob a guarda do Centro de Memória  espera de tratamento. Registre se 
ainda que sempre que o acervo  referido fa se menção ao material relativo  música (tamb m muito 
importante), at  pela presença no quadro de professores e alunos de nomes dos mais significativos na área 
como Mario de Andrade, uigi Chiafarelli, oão de Sou a ima, Antonieta Rudge, Camargo Guarnieri, Guio-
mar Novaes e Francisco Mignone3 6 .

Contudo, pouco se fala dos documentos sobre a escola de teatro, cu a atuação na cidade de São Paulo, at  
os anos de ,  bastante significativa.  con unto  composto por um acervo bibliográfico3 7, manuscri-
tos, fotografias, prontuário de alunos e professores.

3 2 V er em h p //theatromunicipal.org.br/espaco/praca das artes/ centro de memoria  
3 3  ue vem sendo cuidadosamente descrito em uma base de dados local por seu responsável, Maur cio Stocco. 
3 4  V er h p // .historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao /materia /te to .pdf   
3 5 A responsab ilidade pela descob erta dessa parte do acervo foi de responsab ilidade da autora e contou com todo o apoio do então secretário de 
cultura do municí pio, Carlos Augusto Calil, a eq uipe do Centro Cultural para sua recuperação judicial.   
3 6  A responsab ilidade pela descob erta dessa parte do acervo foi de responsab ilidade da autora e contou com todo o apoio do então secretário de 
cultura do municí pio, Carlos Augusto Calil, a eq uipe do Centro Cultural para sua recuperação judicial.  
3 7 E m parte já transferido para a seção de raridades da Bib lioteca Municipal Mario de Andrade.
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Central écnica de Produç es r sticas C ico Giac ierri

A central t cnica do Teatro Municipal3 8  foi

(...) criada para conservar, restaurar e arma enar cenários e figurinos de produç es l ricas 
e de dança do Theatro Municipal de São Paulo. Desde , a área administrativa, o 
Nú cleo de Figurinos, o Nú cleo de Cenários e o Nú cleo de Catalogação funcionam no 
bairro do Pari. Al m de ser o espaço em que cenários e figurinos para as novas produç es 
do Theatro são criados, há tamb m um trabalho para manter atuali ado o catálogo 
de produç es, para utili ação do próprio Theatro Municipal ou de outros teatros por 
empr stimo ou locação.

A Central de Produção Chico Giacchieri possui um acervo de figurinos que está sendo catalogado e disponi-
bili ado na internet para seu controle e pesquisa do público.  acervo cont m figurinos entre  e 3 9 .

Entre  e , uma iniciativa do pesquisador, cenógrafo e professor Fausto Viana, financiada pela 
Fundação Vitae, organi ou o acervo de figurinos do Theatro Municipal de São Paulo, que naquele mo-
mento encontravam se dispersos por diversos setores do pr dio do Theatro Municipal, sem uma pol tica 
de conservação que preservasse os tra es mais antigos, que administrasse o tr nsito dos mais recentes e 
se preocupasse com novas aquisiç es. A autora participou do pro eto como responsável pelo sistema de 
catalogação das peças.  

Na ocasião, foram identificados, higieni ados, fotografados, acondicionados e descritos em uma base de 
dados criada a propósito, mais de .  tra es. Depois de terminado o pro eto, a administração do Theatro 
Municipal de São Paulo deu continuidade ao trabalho, que permanece at  ho e sem grandes alteraç es.

Embora possam ser feitas diversas cr ticas sobre o sistema criado naquela ocasião, ele ainda responde s 
necessidades da instituição e está dispon vel ao público pelo Portal de Acervos Ar sticos da Prefeitura de 
São Paulo4 0.  

O projeto original contemplava ainda a pub licação de um manual de conservação de trajes, q ue retraça 
as etapas do pro eto e apresenta práticas simples para preservação de coleç es de t teis em geral, ho e 
disponí vel online4 1.  

eatros istritais da Pre eitura de ão Paulo  ecretaria Municipal de Cultura/ epartamento de 
E pansão Cultural EC 42

Al m do conhecido Theatro Municipal de São Paulo, o Munic pio de São Paulo disp e de outros teatros dis-
tritais apresentados pelo site da Prefeitura, espalhados pela cidade. São eles  Teatro Cacilda Becker ( apa)4 3 , 

3 8  Rua Pascoal Ranieri,   Pari.  poss vel reali ar visita ao acervo. Ver em  h p //theatromunicipal.org.br/espaco/central tecnica/
3 9  Ver em  h p //theatromunicipal.org.br/espaco/central tecnica/ 
4 0 Ver em  h p //acervosdacidade.sp.gov.br/P RTA ACERV S/E ibirAcervo.asp cdAcervo   
4 1 V er em h p // .eca.usp.br/cdt/sites/default/files/manual a .pdf 
4 2 Criado em , pelo Decreto n  . , o DEC  a fusão de dois antigos órgãos da SMC  Departamento de Teatro e o Departamento de Ação 
Cultural Regionali ada.  nome do departamento  uma homenagem  estrutura do pioneiro Departamento de Cultura, criado em  por Mário 
de Andrade, que contava com uma divisão de e pansão cultural . 
4 3  Ver em  h p // .prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/dec/teatros/cacilda becker/ 
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T eatro Alfredo Mesq uita (Santana)4 4 , Teatro oão Caetano (Vila Clementino)4 5, T eatro Artur Azevedo (Moo-
ca)4 6 , Teatro D cio de Almeida Prado  ( taim Bib),4 7  Teatro Parque Flávio mp rio (Canga ba)4 8 , T eatro Leopol-
do Froes (V ila Cruzeiro)4 9 , Teatro Municipal de Santo Amaro  Paulo Eiró (Alto da Boa Vista)50.  Contam com 
pelo menos51 14 8 0 lugares e têm programação variada.   

á ainda outros espaços teatrais conhecidos, mas que não são mencionados no mesmo site oficial.  Eles po-
dem ser acessados, oferecendo dados mais simples em outros locais do sistema municipal de informação.  
São eles  Teatro Martins Pena (Penha)52, do Centro Cultural da Penha e Teatro anoni Ferrite (Vila Formo-
sa)53 , dentro da Bib lioteca Municipal Paulo Setú b al.

Por sua ve , o site do DEC menciona os de  teatros distritais, mas não apresenta uma só informação sobre 
eles 54

s teatros foram constru dos nas d cadas de  e de . No entanto, não se encontra nenhuma refe-
r ncia ou trabalho de recuperação e preservação da memória desses espaços. Acredita se que a documen-
tação este a espalhada em diversas secretarias e departamentos da municipalidade. ualquer pesquisa 
sob re eles deverá necessariamente enfrentar tal dispersão.  

Instituição privada: Organizações Sociais

P   ssociação Paulista dos migos da rte  eatro érgio Cardoso

A Associação presta serviços ao Estado de São Paulo desde . Dentre as diversas atividades que promo -
ve está o gerenciamento do Teatro S rgio Cardoso, antigo Teatro Esp ria55.   

A documentação administrativa, contratos e material de divulgação que foi criada a partir do contrato en-
tre a Associação e o E stado está arq uivada na empresa, mas não está ab erta à  pesq uisa.  Seria necessário 
fa er uma consulta espec fica aos administradores, embora, em conformidade com a lei de transpar ncia 
da administração pública, disponibili e balanços patrimoniais e relatórios anuais ( ) online. As 
informaç es referentes ao Teatro S rgio Cardoso listam nome de espetáculos, número de apresentaç es, 
pú b lico pagante e não pagante.  

Como se trata de um teatro bastante antigo, que passou para o Estado nos anos de , sua documenta-
ção está dispersa em secretarias públicas e com particulares. 

4 4  Ver em  h p // .prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/dec/teatros/alfredo mesquita/ 
4 5 V er em h p // .prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/dec/teatros/ oao caetano/  
4 6  Ver em  h p // .prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/dec/teatros/arthur a evedo/ 
4 7 Ver em  h p // .prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/dec/teatros/decio de almeida prado/ 
4 8  Ver em  h p // .prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/dec/teatros/ avio imperio/ 
4 9  Ver em  h p // .prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/dec/teatros/leopoldo froes/inde .php p   
50 Ver em  h p // .prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/dec/teatros/paulo eiro/ 
51 Não foi poss vel encontrar o número de assentos do Teatro Flávio mp rio e do Teatro Paulo Eiró. 
52 Ver em  h p // .prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/dec/cc penha/teatro/inde .php p  
53  Ver em  h p // .prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/dec/teatros/ anoni ferrite/inde .php p   
54  Ver (ou não) em  h p // .prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/dec/organi acao/ 
55 At  , tamb m administrava o Teatro São Pedro, locali ado na Barra Funda. Al m do S rgio Cardoso, são responsáveis tamb m pelo Teatro 
E stadual de Araras.  
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Instituto Pensarte  eatro ão Pedro

s v speras de tornar se centenário, o Teatro São Pedro passou por diversos momentos de dificuldade em 
sua tra etória. á  anos, sofreu uma grande restauração e começou a manter uma programação constan-
te, sob retudo ligada aos espetáculos lí ricos.  O T eatro São Pedro ab riga inclusive uma Academia de Ó pera 
para cantores lí ricos desde 2013 .

 teatro chegou a manter um pequeno centro de memória, inaugurado em maio de , o Centro de Me-
mória da pera do Teatro São Pedro, constru do a partir da doação de tra es vindos da antiga Casa Temaghi, 
lo a especiali ada em aluguel e confecção de figurinos e adereços para teatro de São Paulo, inaugurada nos 
anos .  Centro foi desativado e os figurinos doados  ECA/ SP. o e fa em parte do acervo do Núcleo de 
Pesquisa de Tra e de Cena  tra es e  adereços, sendo que o mais antigo data do final do s culo .

uanto  disponibili ação de acervo de outros documentos para pesquisa, no site do nstituto tamb m só 
podemos encontrar os relatórios anuais ( ) 

Paço das rtes rancisco Matara o obrin o rgani ação ocial de Cultura  Museu da Imagem e do 
om MI

 M S foi criado em  e seu primeiro diretor foi Rudá de Andrade, filho de s ald. Desde  de novem-
bro de , o Museu da magem e do Som de São Paulo (M S SP)  administrado pela Associação do Paço 
das Artes Francisco Matara o Sobrinho rgani ação Social de Cultura.  

O museu está realizando o inventário de seu acervo (coleções e fundos) com a criação de um b anco de 
dados56 , reunindo diversas tipologias. 

 Centro de Memória e nformação do M S (CEM S) conta com mais de  mil itens. 
São fotografias, filmes, v deos, carta es, discos de vinil e registros sonoros. Entre os 
destaq ues estão depoimentos de T arsila do Amaral, T om Job im, registros em áudio sob re 
a Companhia cinematográfica Vera Cru , Memória do Rádio e Memória Paulo Em lio Salles 
Gomes.  Parte desse acervo está à  disposição do pú b lico na Midiateca, q ue dá acesso livre 
a publicaç es e cópias de difusão de obras de áudio e v deo e fornece uma lan house e 
biblioteca especiali ada com material espec fico para entidades culturais e educativas. 

 foco da coleção do museu  cinema, fotografia, v deos, rádio e a televisão, mas abriga documentos rela -
tivos a artistas (depoimentos, por e emplo) que tamb m atuaram na cena. Al m disso, deve se destacar a 
coleção do Teatro Brasileiro de Com dia (TBC).  u nt     us u  I    

 n      t       

O site já disponib iliza um guia do acervo57 e um catálogo seletivo de eventos culturais58  concluí dos em 2015.  
concluí dos em 2015.

56  Ver em  h p //acervo.mis sp.org.br/termo bd 
57 Ver em  h p // .missp.org.br/sites/default/files/guia do acervo arquivistico mis.compressed.pdf  
58  Ver em  h p // .mis sp.org.br/sites/default/files/catalogo seletivo fundo mis.compressed.pdf 
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Instituição privada: culturais

Instituto Ita  Cultural Instituição nanceira

 nstituto It  u tu  tem funcionado na área teatral desde sua criação em  como um fórum de 
discuss es sobre o teatro contempor neo sobretudo. Desde sua criação, pioneiramente, tem dedicado 
grandes esforços à  digitalização de ob ras e documentos.  

Oferece em seu site a n   t  nt n  s , lançada em 2004 .  Nela, ab rem- se 
seis entradas para pesquisas  pessoas, grupos, obras, eventos, instituiç es e termos e conceitos59 . De gran-
de utilidade para estudantes e pesquisadores, o pro eto da enciclop dia, contudo não contempla a pre-
servação sica da documentação utili ada na sua confecção. Aliás, a criação da n  só foi poss vel 
porque os pesquisadores envolvidos (no qual esta pesquisadora estava inclu da) recolheram informaç es 
nos poucos centros de documentação ex istentes então.  

Sabe se que a mesma vocação de interesse pela memória das artes tem levado o nstituto taú Cultural a 
desenvolver uma pol tica de digitali ação de acervos pessoais de artistas ligados ao teatro como, por e em-
plo, do dramaturgo orge Andrade e do cenógrafo Flávio mp rio. No entanto, não  poss vel acessar os 
documentos pelo site. No caso do dramaturgo orge Andrade, por e emplo, a documentação sica, depois 
de digitali ada, foi remetida pela fam lia ao Arquivo Multimeios do Centro Cutlural São Paulo que, aliás, leva 
o nome do dramaturgo.  

Instituto Moreira alles Instituição nanceira

 nstituto Moreira Salles, com sedes no Rio de aneiro, São Paulo e Poços de Caldas, onde foi criado em 
, dedica se a conservação de acervos nas áreas de fotografia,  s  s  (mais de 8 00 mil 

imagens), música, literatura e iconografia.

 MS recebeu a documentação de figuras ilustres da história teatral paulista  o cr tico D cio de Almeida 
Prado e o ator Paulo Autran. Por m, tamb m o acervo Moreira Salles não foca seu recorte temático apenas 
no teatro. Entretanto, e apesar de ser um con unto documental importan ssimo para a história do teatro 
paulistano, toda a documentação se encontra na sede da instituição no Rio de aneiro.

O site permite o acesso6 0 a esses e a outros fundos a partir de uma lista de acervos ordenados alfabetica-
mente. Al m daqueles dois especificamente ligados  área teatral, outras figuras t m ligaç es com o univer-
so teatral e uma produção bastante importante como, por e emplo, Mill r Fernandes, Chiquinha Gon aga 
e Raquel de ueiro . 

De todo modo, de uns e outros, são preservados apenas documentos te tuais e iconográficos. Acessando o 
site  poss vel encontrar o te to abai o, al m de cerca de  fotos ilustrativas.

 Acervo D cio de Almeida Prado chegou ao nstituto Moreira Salles em .  
formado de biblioteca de .  livros e .  periódicos catalogados  e de arquivo com 
apro imadamente  produção intelectual contendo .  documentos, correspond ncia 
com  itens, .  recortes de ornais e de revistas,  fotografias,  partituras e  
apensos. Na correspond ncia, destaca se o diálogo epistolar com o tamb m cr tico de 
teatro Miroel Silveira, por meio do qual se revela parte da história do teatro brasileiro. 

59  Ver em  h p //enciclopedia.itaucultural.org.br/ /q Teatro  
6 0 Ver em  clientes.imprensaoficial.com.br 
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A documentação a  contida  material indispensável para a reconstrução da tra etória 
de dois grupos de teatro amador paulistas importantes  o Grupo niversitário de Teatro 
(G T) e o Grupo de Teatro E perimental (GTE). Em , o nstituto Moreira Salles 
pub licou  ti           t t  s  
moderno, de Ana Bernstein, em que a autora analisa a tra etória do cr tico. 

 h p // .ims.com.br/ims/e plore/artista/decio de almeida prado  

cademia Paulista de etras

Trata se de instituição, fundada em , que preserva, integralmente ou em parte, os acervos de seus 
membros. Dentre eles, diversos tiveram atividades de ligadas ao teatro, ainda que não e clusivamente. Vale 
o destaque de Alc ntara Machado, Claudio de Sou a ou Gomes Cardim. 

 acervo não  disponibili ado online6 1, mas há um sistema interno que permite encontrar obras dispon -
veis no acervo bibliográfico. Não consta que ha a outro tipo de documentação.

Instituição privada  eatros Particulares

 claro que e istem muitos outros espaços teatrais particulares em São Paulo, mas os que foram arrolados 
aqui podem dar uma perspectiva de como a documentação  tratada nos grandes teatros. No geral, a maior 
parte  vista apenas como documentação administrativa  sem maior interesse para a pesquisa e descar-
tada após seu per odo de guarda obrigatória. Por outro lado, o material referente  divulgação e registro 
dos espetáculos costuma ser preservado, organi ados em dossi s , ainda que apenas para uso interno na 
construção de históricos  sites e campanhas promocionais. Não costuma haver disponibili ação para pes -
q uisadores e as consultas têm q ue ser solicitadas aos administradores.

Com o fechamento das casas, o destino desses acervos  mais do que incerto, cabendo apenas ao proprie-
tário o interesse em sua preservação.  

eatro Cultura r stica

 Teatro Cultura Ar stica, pertencente  Sociedade de Cultura Ar stica, criada em  e dedicada  frui-
ção da mú sica erudita, foi inaugurado em 19 50.  A sociedade mantenedora, ocupava temporariamente di-
versos espaços da cidade at  conseguir construir seu próprio teatro, inaugurado com concertos de Villa 
Lob os e Camargo Guarnieri.  

 espaço, composto de duas salas, foi alugado entre  e  para sediar os estúdios da antiga TV E cel-
sior.  O teatro foi reab erto apenas em 19 77, retomando sua programação de concertos e alugando as salas 
tamb m para espetáculos teatrais.  

Em , o edi cio foi destru do por um grande inc ndio, mas feli mente o acervo documental não foi 
comprometido. A documentação administrativa de tantos anos, que á tinha sofrido com um processo de 
descarte nos anos 6 0 para ab rir espaço para a T V , sofreu mais com a água do q ue com o fogo.  O acervo 
referente aos eventos ar sticos não foi atingido. 

6 1 Ver em  h p // .academiapaulistadeletras.org.br/  
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Aliás, tal material foi ob eto de um pro eto de digitali ação atrav s da lei de incentivo, PR AC, a partir de 
. A coleção de programas vinha sendo cuidada e mantida pela administração, que encadernava os 

e emplares para sua conservação. Al m deles há milhares de fotografias , que em  foram digitali a-
das. Todo esse material foi tamb m tombado pelo P AN 6 2.

No entanto, não há entrada no site para pesquisas e as consultas tem que ser solicitadas  administração.

Relatórios anuais, dispon veis no site, cobrem o per odo de .

eatro Procópio erreira

ocali ado na Rua Augusta desde , este antigo teatro apresenta uma pequena e posição sobre o ator 
Procópio Ferreira6 3  e o site indica alguns aspectos de sua vida e ob ra6 4 , mas não há no cia de que ha a um 
acervo disponí vel para pesq uisa.  

eatro l a

Dos principais teatros privados da cidade de São Paulo, o Alfa destaca se pela atenção dada  documenta-
ção.  teatro possui documentação desde sua criação em . Em , foi criado a partir desse material 
um centro de documentação e memória (CDM)6 5.  H á espaço especial e tecnicamente adeq uado, a conser-
vação  de muito boa qualidade e há uma base de dados para descrição do material.

 acervo  formado por registros de todos os espetáculos apresentados no teatro ao longo de  anos de 
funcionamento (programas, fotos, v deos, riders t cnicos, clippings), pro etos sociais, eventos. Completam 
o centro as coleç es de livros, dvds e cds relacionados aos assuntos tratados no CDM, ampliando a possi-
b ilidade de pesq uisas sob re eles.  

A consulta  gratuita mediante agendamento no CDM ou atrav s da base de dados online 6 6 , onde se encon-
tram documentos digitalizados.

Instituição privada: Associações Profissionais

C P/Memórias E C  erviço ocial do Comércio

Ao lado de suas atividades nas mais diversificadas áreas do esporte e da cultura, o SESC mant m um ativo 
centro de memória, que al m de ocupar se de registrar os inúmeros eventos reali ados pela instituição ao 
longo de  anos de e ist ncia, oferece diversos cursos e oficinas sobre assuntos relacionados s práticas 
da arq uivologia, muitos deles disponí veis na internet.  

6 2 Ver em  h p // .culturaartistica.com.br/acervo 
6 3   famoso ator bati a outros teatros. 
6 4  Ver em  h p // .teatroprocopioferreira.com.br/ 
6 5 h p // .teatroalfa.com.br/acervo  
6 6  h p // .cdmtalfa.inf.br/cgi bin/ is.bin/balfa/ sisScript balfa/iri . is dba A FA 
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Dos inúmeros espetáculos teatrais apresentados nos diversos palcos do SESC, cu os documentos são con-
servados pelo SESC Memórias, merece destaque o acervo relativo ao grupo teatral mantido pela entidade 
desde , o Grupo Macuna ma. servadospeloSESCMemórias,merece destaque o acervo relativo ao gru-
po teatral mantido pela entidade desde , o Grupo Macuna ma.

Criado em torno do diretor teatral Antunes Filho depois do sucesso do espetáculo criado com base no 
romance de Mario de Andrade, M acunaí ma, o Centro de Pesquisa Teatral (CPT) conta com uma s rie de 
grandes sucessos teatrais ao longo dos anos.  O acervo desse grupo e de seu respeitado idealizador vem 
sendo organi ado com grande cuidado pelo SESC Memória.  Dentre o material arrolado, destaque se inclu-
sive uma grande coleção de figurinos.

A pesquisa pode ser feita a partir de agendamento. á um site do grupo6 7 que está atuali ado at   e 
disponibili a parte do material, sempre divididos em  fotos, v deos (vários apresentados pelo pesquisador 
Sebastião Milar ) e mat rias ornal sticas (digitali adas). 

E I erviço ocial da Ind stria   eatro do E I

Entre  a , o SES  manteve uma companhia teatral profissional criada e dirigida por smar Ro-
drigues Cruz, dedicada à  popularização do teatro nos moldes do T eatro Nacional Popular do francês Jean 
V ilar6 8 . Em , o grupo passou a ter um teatro próprio locali ado no edi cio da F ESP na avenida Paulista.  
Depois da aposentadoria de seu diretor e a dissolução da companhia, at  , foram encenados espetá-
culos com diretores convidados e atores reunidos especialmente para cada montagem. Depois disso, o SES  
passou a apenas apresentar produções ex ternas.

Do acervo da antiga companhia destaca se o con unto de tra es que se encontra atualmente reunido na 
nidade eopoldina, mas não aberto  pesquisa. Em , o cenógrafo . C. Serroni publicou um livro sobre 

parte desse acervo, 5 0  anos do Teatro do SESI -SP . Nele, registra se que, embora tenha havido um esforço 
de identificação e conservação,  

...  não podemos documentar a totalidade dos figurinos criados para nosso Teatro, á 
que alguns e emplares se perderam ao longo da história, e traviados ao final de tourn es 
ou v timas da ação do tempo. ...  nosso pró imo desafio será o de criar as condiç es 
ideais de armazenamento e conservação desse acervo, para q ue ele se consolide como 
refer ncia para pesquisadores da história do teatro brasileiro (SERR N , , s.n.p.). 

 acervo preservado reúne tra es, desenhos, documentos de produção e de costura, bem como adereços. 
 livro apresenta trabalhos do próprio Serroni, de Clóvis Garcia, de Nine e Van V chelen, de Flávio mp rio, 

de Bassano Vaccarini e de lio Eichbauer entre outros. At  o momento, o acervo de figurinos ainda não 
receb eu o tratamento de conservação e acondicionamento planejado.  Os documentos em papel, icono-
gráficos e de audiovisual relativos ao grupo teatral do SES  encontram se na biblioteca da entidade.  site 
indica a e ist ncia de um link para busca no acervo, mas não há informaç es dispon veis6 9 .

6 7 Ver em  h p // .sescsp.org.br/sesc/hotsites/cpt novo/areas.cfm cod  
6 8  Foi o grupo profissional popular de mais longa história no mundo.
6 9  Ver em  h p // .sesisp.org.br/consulta ao acervo.htm. Consultado em / / . 
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PE E P  ssociação dos Produtores de Espetáculos eatrais do Estado de ão Paulo  eatro Rut  
Escobar e eatro Maria ella Costa

A APETESP foi criada em  com fim de promover e estimular as artes c nicas e os contatos da área unto 
aos órgãos oficiais. A Associação  proprietária de dois teatros na cidade.

eatro Rut  Escobar

Constru do em  por Ruth Escobar, o teatro sediou inúmeros espetáculos importantes, como  balcão, 
de ean Genet, ou Roda Viva, de Chico Buarque, al m de ter sido sede dos lendários Festivais nternacionais 
de T eatro promovidos pela atriz.

O teatro foi comprado em 19 9 7 pela APE T E SP, q ue tem planos de transformá- lo em um Centro Cultural.

eatro Maria ella Costa

Teatro erguido pela atri  Maria Della Costa e seu marido, o ator e diretor, Sandro Polloni em . A compa-
nhia Maria Della Costa havia se transferido do Rio de aneiro para a capital paulista onde decidiu construir 
uma sede para seu grupo.  A estreia se deu com O  canto da cotovia, do franc s ean Anouilh. Al m disso, 
a companhia apresentou A moratória, de Jorge Andrade, um dos tex tos mais importantes da dramaturgia 
nacional, e a primeira montagem profissional de um te to de Bertold Brecht  A alma boa de Setsuan.

A APETESP comprou o edi cio em  e o reformou em .

Embora se trate de dois edi cios históricos de São Paulo, não apenas por sua antiguidade, mas pelo papel 
que tiveram no desenvolvimento da cena brasileira, não há acervos organi ados e dispon veis para pesqui-
sa. Ao que se sabe, a documentação das companhias originais continua com seu titulares (Ruth Escobar e 
Maria Della Costa). No caso da primeira, a disputa udicial entre os tr s filhos da atri , que sofre do mal de 
Al heimer, pelo legado documental tornou se mat ria de interesse da imprensa. 

No caso de Maria Della Costa, parte do acervo está na posse do Arquivo Público do Estado de São Paulo, 
parte com um pesquisador particular e parte com a F NARTE.

CP   Cooperativa Paulista de eatro

Fundada em  agregando cerca de  grupos teatrais a CPT chegou a  com mais de .  associa-
dos. Desde o in cio de suas atividades, publicou uma revista, Camarim, dispon vel online at  o número de 
201270. Em , teve um livro com sua história publicado ( nt  n s  ti  u st   t  
de A.  M ate) 

Seu acervo não está disponí vel online e pesq uisas têm de ser previamente agendadas e aprovadas.  

70 Coleção da revista Camarim. Ver em  h p // .portalomegafone.com.br/noticia/ publicacoes/ revista camarim 
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PC   ssociação Paulista de Críticos de rte

Fundada em  por Nicanor de Miranda como Associação Brasileira de Cr ticos Teatrais (ACT). Cinco anos 
mais tarde, transformou se na Associação Paulista de Cr ticos Teatrais (APCT). 

Desde , distribui pr mios para a área do teatro. Com o passar do tempo, foi incorporando  sua pers-
pectiva outras áreas das artes c nicas, como a dança, e mesmo outras áreas ar sticas, como as artes visuais. 

Não foi possí vel encontrar nem mesmo um site da Associação.

E   indicato dos artistas e técnicos em Espetáculos de ivers es do Estado de ão Paulo

Entidade de classe criada em , congrega artistas de várias áreas das artes c nicas, como teatro e circo. 
 acesso s fichas dos associados, atas de reuni es e outros documentos relativos s atividades do sindi-

cato ao longo dos anos, que são ainda encontradas em papel, só pode ser feito com autori ação especial 
do sindicato. á um arran o muito simples do material, se a por ordem alfab tica da ficha de inscrição dos 
associados, seja por ano das atas, e assim por diante.  O sindicato manteve uma pub licação, Aplauso, desde 
19 9 7, e disponibiliza o acesso via site entre 2012 e 2014  apenas.  

Instituição privada: Ensino

rdem dos alesianos  Colégio agrado Coração de esus

Erguido no começo do s culo , o Col gio Salesiano iceu Coração de esus, situado no bairro dos Campos 
El seos, em São Paulo, possui um dos mais antigos palcos da capital. A escola distinguia se, nesse per odo, 
por oferecer a possibilidade de formação profissional como ator ou músico a seus alunos.  teatro, original-
mente destinado s atividades internas do col gio, foi reformado nos anos de  e, ho e, transformou se 
no Teatro Grande telo (ator que foi antigo aluno da escola), aberto a espetáculos e público e ternos. 

Como o iceu sedia tamb m a uma regional da congregação salesiana, nele encontra se o arquivo da 
instituição e um museu. Em ambos locais  poss vel encontrar documentos (planta, fotos, mat rias 
ornal sticas) e refer ncias ao centenário teatro do col gio. Pesquisas devem ser agendadas no Museu 

ou no Arq uivo.  

UC   eatro da Universidade Católica de ão Paulo Ponti cia Universidade Católica

Teatro fundado em  com importante tra etória na cena paulistana. Por isso mesmo, em , criou um 
Centro de Documentação e Memória próprio71.  

Em , com o apoio da ei Federal de ncentivo  Cultura e o patroc nio do Banco Safra, o CDM Tuca 
sofreu adequaç es sicas para receber mobiliário, equipamentos e materiais adequados  conservação de 
documentos de import ncia social. Ainda em , uma parceria com a mprensa ficial do Estado de São 
Paulo possib ilitou o desenvolvimento do projeto de digitalização de parte sub stancial do acervo, aumen-

71 V er em .teatrotuca.com.br/cdm/inde .html 
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tando as possibilidades de preservação e difusão de s ries e pressivas de carta es teatrais, fotografias e, 
sobretudo, dos processos administrativos que permeiam a e ecução dos espetáculos nos palcos do Teatro. 

 Centro disponibili a um guia do acervo online com descrição do fundo T CA  e das coleç es e istentes. 
As condições de conservação e acondicionamento são b astante b oas e o acervo está sob  responsab ilidade 
de profissionais capacitados.

Instituição privada: indústria

Memória Votorantim

ocal insuspeito para a procura de acervo teatral, o Centro de Memória das empresas Votorantin72, grupo 
econ mico criado pela fam lia Moraes, preserva documentação referente s atividades dramatúrgicas de 
seu dirigente, Antônio E rmí rio de Moraes, autor de peças como s    s    s  
escritas entre o fim da d cada de  e a primeira d cada dos anos . Como se pode imaginar, tendo 
em vista os recursos disponí veis em uma empresa desse porte, a documentação receb eu os cuidados de 
conservação e acondicionamento adeq uados.  

Indivíduos

Instituto Gianni Ra o

Entidade criada para preservar a obra do diretor, cenógrafo, iluminador, figurinista, tradutor, escritor e 
ator italiano radicado no Brasil, Gianni Ra o, divide se em acervo plástico , hemeroteca  e biblioteca 73 .  

 acervo foi organi ado com apoio do Minist rio da Cultura e da Petrobrás entre  e . Durante 
um ano, uma equipe identificou os documentos, dei ando os higieni ados, acondicionados em mobiliário 
apropriado (mapotecas, caix as de polionda e estantes) em uma casa no b airro paulistano do Pacaemb u, 
pertencente ao diretor.  U ma b ase de dados foi criada para descrever o material tex tual, mas as informa-
ç es restantes estão inseridas em planilhas de E cell. Findo o cronograma do pro eto, todo o material foi 
transferido para um novo local em , uma ve  que a fam lia se desfe  do imóvel e a viúva mudou se para 
um apartamento, onde continuou organi ando o acervo. Atualmente, a biblioteca, com cerca de  mil vo-
lumes, encontra se espalhada pelo imóvel, sendo que um dos c modos abriga o restante dos documentos. 
A consulta pessoal de pesquisadores ao acervo muito rara, embora houvesse maior número de visitantes 
online. Atualmente, o site encontrase em construção , informando apena endereço eletr nico e telefone 
para contato.  

Embora se denomine nstituto  (supostamente uma organi ação que promove a pesquisa cien fica, ou 
tem finalidades filantrópicas), a entidade não desenvolve nenhuma outra atividade al m da preservação 
da documentação.

72 Ver em  h ps // .facebook.com/mvotorantim/ 
73  Ver em  .giannira o.org.br  
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Instituto smar Rodrigues Cru

Diretor e criador do Teatro Popular do SES , smar Rodrigues Cru  esteve  frente do grupo durante  
anos. Sua filha única criou o nstituto74  para preservar a enorme b ib lioteca (calculada em 20 mil itens, in-
cluindo livros, manuscritos e revistas datados desde o s culo V ). 

A face pública do nstituto  um blog que, desde , reprodu iu alguns te tos de Cru  e digitali ou progra-
mas de peças das d cadas de  e , alguns completos, outros apenas com página central. Não fica 
claro qual o crit rio para a apresentação do material. Não há nenhuma possibilidade de busca ou pesquisa. 

 nstituto locali a se na resid ncia da responsável pelo blog e qualquer consulta depende de sua permis-
são. At  onde se sabe, o acervo não passou por nenhum tratamento profissional.

cervo pessoal de C ro el ero

Cenógrafo e figurinista Cyro del Nero atuou no teatro brasileiro desde a d cada de , tendo trabalhado 
com importantes grupos como o TBC. Sua carreira tamb m abrange trabalhos em pa ses europeus. Al m 
disso, cenografou outras atividades, como os famosos desfiles da Rhodia nos anos de , ou novelas de 
televisão.   

O acervo estava sendo organizado por ele em uma casa no b airro do Butantã, acab ou sendo transferido 
para a resid ncia de sua esposa, que o conserva at  ho e.  

Del Nero manteve um blog at  , no qual postava te tos sobre aspectos ar sticos e histórico da ceno-
grafia, figurino, música, entre outros temas. Ele ainda está acess vel. ouve in cio de entendimentos para 
transfer ncia de seu acervo  niversidade de São Paulo, mas as negociaç es não se concreti aram at  o 
momento.

ociedade Cultural lávio Império

Cenógrafo, arquiteto e artista plástico, Flávio mp rio foi tamb m professor da Faculdade de Arquitetura e 
U rb anismo da U niversidade de São Paulo (FAU / U SP).  Ligado ao teatro paulista e destacados grupos, como 
o Teatro de Arena, Flávio mp rio teve importantes trabalhos reali ados nas suas diversas áreas de atuação.  

E iste uma Sociedade Cultural Flávio mp rio que disponibili a um belo site75 dedicado à  vida e ob ra do ar-
tista, onde se registra que ele teve por ob etivo dar continuidade ao trabalho de preservação, catalogação 
e divulgação da obra do artista, desenvolvido desde . ...  Sua publicação foi viabili ada pelo apoio do 
nstituto taú Cultural que compreendeu, inclusive, a digitali ação do material do acervo e a elaboração do 

bando de dados ...  (autor data). 

H á possib ilidade de pesq uisa.  

Em , houve o lançamento do Pro eto Flávio mp rio  preservação, catalogação e divulgação, que en-
volveu diversas etapas  ordenação e catalogação das obras e documentos, pesquisa e desenvolvimento do 

74  Ver em  h p //institutoosmarrodriguescru .blogspot.com.br/ 
75 Ver em  h p // . avioimperio.com.br/pro eto/  
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banco de dados  travessia  pro eto de restauro e destinação pública  elaboração de modelo de banco de da-
dos relacionados  desenvolvimento de modelos eletr nicos de cenografia  revisão do acervo e catalogação. 

Tamb m houve in cio de entendimentos para transfer ncia de seu acervo para a SP, mas as negociaç es 
não se concreti aram at  o momento.

cervo Gouveia Vaneau

Acervo h brido de teatro e dança  composto pelos documentos da bailarina C lia Gouveia e do diretor, 
cenógrafo e figurinista belga radicado no Brasil, falecido em , Maurice Vaneau. Em , o con unto 
do casal recebeu tratamento profissional, e ecutado com apoio de verbas do  Programa de Fomento  
Dança da Secretaria Municipal de Cultura. Diversos documentos foram digitali ados e encontram se dispo-
n veis num belo site, ainda que não se possa fa er consulta espont nea. As informaç es estão dispon veis 
por ordem cronológica e por assunto.

 site tem sido regularmente atuali ado. Para outras consultas  necessário fa er agendamento com C lia 
Gouveia76 .

Plínio Marcos

A fam lia do dramaturgo paulista Pl nio Marcos mant m um site77 construí do, como se pode ler logo em sua 
página principal, a partir do acervo do dramaturgo, conservado por eles. á material sobre suas atividades 
no cinema e na televisão al m do teatro. Constam pr mios, fotos, mat rias ornal sticas. 

utros

Al m dos casos de acervos pessoais apresentados acima, e que v m tentando encontrar soluç es institu-
cionali adas , poder amos indicar outros que necessitam encontrar um destino seguro para seu acolhimen-
to. Podemos lembrar os casos do diretor Antonio Abu amra, da atri  Ruth Escobar, dos casais de artistas 
Nydia cia e S rgio Cardoso, Raul Corte  e C lia elena, do tamb m diretor ui  Roberto Gali ia, da atri  
Marí lia Pera e muitos mais.  

Sobre outros ainda, como o do cr tico e professor da ECA/ SP, Sábato Magaldi, cu a documentação foi en-
viada para uma biblioteca em Minas Gerais recentemente, só podemos lamentar que tenha se desgarrado 
do patrim nio cultural paulista.  mesmo se poderia di er dos de D cio de Almeida Prado e de Paulo Au-
tran, q ue se encontram no Rio de Janeiro.  

Instituição privada: grupos e companhias teatrais

Para al m dos acervos pessoais, devemos atentar tamb m para a rique a de informaç es contida nos docu-
mentos de companhias e grupos teatrais. Em muitos casos, tais documentos se espalham  pelos acervos 
individuais de cada um de seus componentes. Desse ponto de vista, anuncia se sempre necessária e traba-
lhosa a recomposição da tra etória de um con unto teatral. 

76  Ver em  h p // .acervogouvea vaneau.com.br/ 
77 Ver em  h p // .pliniomarcos.com/  
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Por outro lado, há tipos de documentos que podem não di er respeito especificamente a nenhum dos in-
tegrantes da companhia ou grupo, mas sim da sociedade , da empresa  etc. A quem cabe a preservação 
desse material  Talve  aos fundadores, aos diretores administrativos, ou diretores ar sticos. Tudo depende 
muito do tipo de produção levada a cabo pelo con unto, o que tem mudado bastante nas últimas d cadas. 

Se tomarmos, por e emplo, o caso do Teatro Brasileiro de Com dia, o TBC, será poss vel identificar uma 
administração central, que embora relacionada com as atividades propriamente criativas, não se confunde 
com ela.   

Assim, o acervo de Franco ampari diretor  (não no sentido de diretor c nico) da companhia seria de 
grande interesse. Bem como, claro, o acervo do diretor c nico, do artista Flávio Rangel. sso sem mencionar 
todos os demais envolvidos nas produç es ao longo dos anos. Do TBC poder amos, inclusive, mencionar a 
documentação do espaço sico, o edi cio teatral. 

uando se pensa, por outro lado, nas formas mais antigas ou modernas de produção teatral, as quest es se 
apresentam de outra maneira. Na antiga tradição teatral, que prevaleceu durante d cadas, desde o s culo 

 at  por volta de , o empresário e o primeiro ator da companhia se confundiam na mesma figura. 
São e emplos os atores oão Caetano de Sousa, Procópio Ferreira, aime Costa, Dulcina de Morais, apenas 
para citar os mais conhecidos.  

uanto aos formatos mais modernos e contempor neos de teatro (embora modelos mais tradicionais ain-
da permaneçam presentes), deve se considerar que a produção coletiva ou colaborativa dos espetáculos 
emerge de práticas nas quais as funç es se misturam, se alternam e se completam, ficando mais di cil 
identificar a quem caberia manter o acervo referente ao grupo como um todo. Provavelmente, a figura do 
encenador contempor neo (que não se confunde com o diretor ar stico) ainda acabe centrali ando o que 

 produ ido coletivamente.  

Por outro lado, nos últimos anos, uma produção teatral oriunda de elementos formados e articulados nas 
universidades tem desenhado um perfil de artistas que se preocupam em dei ar registrados seus processos 
de trabalho. Tal prática tem gerado um importante material bibliográfico, constitu do a partir de uma reco-
lha de documentação empreendida pelos próprios protagonistas do fa er ar stico.  mesmo interesse na 
divulgação dos trabalhos (processos e resultados) foi favorecido pela facilitação ao acesso aos meios digitais 
de comunicação, como sites, blogs etc. Desse modo,  poss vel encontrar inúmeras páginas na nternet com 
a tra etória, pesquisa, espetáculos e publicaç es dos grupos. 

ndicamos aqui apenas alguns e emplos   

 grupo Teatro ficina, ou melhor, Associação Teat(r)o ina ona,  a companhia mais antiga em ativida-
des em São Paulo, tendo já comemorado 58  anos de ex istência.   

U ma parte importante do acervo, referente a seus primeiros anos de ex istência, encontra- se no Arq uivo 
Edgard eurenroth (AE ), da niversidade de Campinas.  restante permanece, na Casa de Produção, com 
a companhia, que tem a prática de registrar em v deo a intensa atividade c nica do grupo, preocupando se 
não só com a qualidade t cnica, mas tamb m ar stica do registro. No site  poss vel assistir a alguns deles, 
bem como acessar outros tipos de documentos com uma s rie de atas ( ) da Associação.
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Abai o, relacionamos sites e blog de outras companhias paulistanas

Grupo Tapa  h p // .grupotapa.com.br/    

Companhia do atão   h p // .companhiadolatao.com.br/site/   

Teatro da Vertigem  h p // .teatrodavertigem.com.br/   

Cia. Teatro Balagan   h p // .ciateatrobalagan.com.br /  

Cia. Club Noir  h p //ciaclubnoir.blogspot.com.br/   

Cia. ivre  h p //cia livre.blogspot.com.br/   

Ra es nversas  h p // .ra oesinversas.com.br/   

Grupo  de Teatro  h p // .grupo i .com.br/   

s Fofos Encenam  h p // .osfofosencenam.com.br/site/   

Commune Coletivo Teatral  h p // .commune.com.br/   

Teatro nião e lho Vivo  h p //uniaoeolhovivo.com.br/v /   

V ale, contudo, lemb rar q ue os grupos divulgam o q ue julgam mais adeq uado ou relevante, o q ue, nem 
sempre, pode ser o que mais interessa ao pesquisador. Al m disso, o destino dado  documentação sica, 
depois de ter sido digitalizada e disponib ilizada, parece ser tão indigente q uanto à q uela produzida pelos 
grupos de tempos passados. Em geral, recolhe se tudo em cai as, pastas e malas que s ve es são destina-
das aos fundos de armários e gavetas.   

São raras as iniciativas de grupos que se detenham em se questionar sobre o destino de tais materiais ou 
se deem ao trabalho de organi á los de forma adequada e consequente, se poss vel, disponibili ando os 
para pesq uisadores ex ternos.  É  claro q ue podemos argumentar q ue essa não seria mesmo sua tarefa.  E  q ue 
sobreviver no di cil mundo teatral á  trabalho suficiente. 

U ma pesq uisa sob re o estado ex ato de organização de cada um desses grupos, e outros mais ex istentes na 
cidade, demandaria um tempo de pesquisa e espaço de registro que não  poss vel no momento. 

No entanto, a questão permanece.  que acontece quando o grupo não disp e de algu m encarregado de 
atuali ar o site ou blog   que acontecerá quando o grupo se desfi er  At  quando as informaç es conti-
nuarão dispon veis  
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Por um Centro de Documentação Teatral

Não será poss vel neste artigo fa er maiores consideraç es sobre todos os acervos listados acima. Com 
o e posto, fica patente que não e iste em São Paulo um centro de documentação e estudos amplo (que 
se proponha a abranger todos os aspectos do fen meno teatral) regular, confiável e din mico, dedicado 
e clusivamente  preservação da memória do teatro paulistano e ao desenvolvimento de pesquisas nessa 
área. Fica claro ainda a urg ncia e a relev ncia de se organi ar tal centro com porte adequado, para rece -
b er e ab rigar convenientemente o riq uí ssimo patrimônio cultural do universo teatral paulistano, desenvol-
ver e fomentar a pesquisa a partir dele.  

 Centro de Documentação Teatral da ECA/ SP (CDT  que combina o aboratório de nformação e Me-
mória do Departamento de Artes C nicas e o Núcleo de Pesquisa de Tra e em Cena  NPTC) pretende ser 
esse centro78 .

At  o momento, contando com poucos recursos financeiros e de pessoal, foi poss vel organi ar parcial-
mente uma base de dados, dispon vel na nternet, higieni ar, acondicionar e catalogar cerca de  carta-
es, mais de .  programas de teatro,  mil recortes de mat rias ornal sticas sobre teatro (a partir da 

d cada de ), centenas de releases, programaç es de cursos, figurinos, oficinas, eventos, festivais, al m 
de documentos relativos  história do Departamento, da ECA e de instituiç es com o Serviço Nacional de 
T eatro, Inacen e Funarte.  Contudo, muito mais pode e deve ser feito.   

A e ist ncia de um centro de documentação e refer ncia se ustifica pela inegável e óbvia import ncia da 
arte teatral como uma das mais genu nas e antigas formas de e pressão cultural humana e pela urg ncia e 
necessidade espec fica de se preservar a história do teatro paulistano. 

78  Ver em  h p // .eca.usp.br/cdt/home 
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UM PANORAMA DA HISTÓRIA SOCIAL E POLÍTICA DE SÃO 
PAULO DA ASCENSÃO À QUEDA DE JÚLIO PRESTES 
(1909-1930)

Edilene Toledo *

Resumo

Este artigo tem como ob etivo central analisar o conte to em que se deu a ascensão de úlio Prestes na 
pol tica paulista e nacional e as transformaç es que tornaram poss vel a sua queda. Como contraponto, 
trata tamb m dos esforços de construção da cidadania em oposição  pol tica elitista e e cludente que 
caracterizou o perí odo.   

Palavras c ave  Jú lio Prestes.  Primeira Repú b lica.  Cidadania.  

Abstract

This article is mainly aimed to analy e the conte t in hich the rise of úlio Prestes in the state and national 
politics happened and the changes that made possible his fall. As a counterpoint, also deals ith citi enship 
building efforts as opposed to elitist and e clusionary politics that characteri ed the period. 

e words  úlio Prestes. First Republic. Citi enship.

 Edilene Toledo  professora de istória do Brasil Republicano no departamento de istória da niversidade Federal de São Paulo ( N FESP). Fe  
sua graduação, mestrado e doutorado na niversidade Estadual de Campinas ( N CAMP). Dedica se ao estudo do anarquismo, do sindicalismo, da 
imigração italiana e outros temas ligados  história do trabalho e dos trabalhadores.
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Introdução

No debate pol tico atual no Brasil, tem havido muitas refer ncias ao per odo da Primeira República, fre-
quentemente nomeada como República Velha , nome cunhado pelo grupo que assumiu o poder em , 
em oposição ao novo que ele representaria.  temor do retorno  República Velha , apontado por perso-
nagens importantes do cenário pol tico atual, como o prefeito de São Paulo, em entrevista ao ornal Folha 
de São Paulo1,  o que esse per odo representa na memória e na história  o dom nio de uma oligarquia, a 
preponder ncia de um pequeno grupo no poder, que imp e uma pol tica que favorece os seus interesses, 
apresentados como necessidades do conjunto do paí s, associado à  ausência ou limitação de direitos para 
os trabalhadores. Por isso tamb m  importante continuar a pensar a história da Primeira República.  úlio 
Prestes, que ficou conhecido como o último presidente da Primeira República, eleito, por m impedido de 
tomar posse pela chamada Revolução de , nasceu em  e morreu em . Viveu, portanto, num 
perí odo de grandes transformações no Brasil e especialmente em São Paulo.   Foi durante esse perí odo e 
tamb m  lu  das e peri ncias e memórias familiares, em especial do seu pai, que foi tamb m um fa endei-
ro e pol tico importante na poca, que ele cresceu e se formou como pol tico e durante o qual ele construiu 
e acumulou o rico conjunto de materiais pú b licos e privados q ue compõem o seu arq uivo, q ue se encontra 
no Arq uivo Pú b lico do E stado de São Paulo.   

úlio Prestes cresceu, portanto, como  fácil imaginar, vendo a intensificação do movimento abolicio -
nista, o fim da escravidão, o enorme aflux o de imigrantes europeus, a Repú b lica, entre outras tantas 
transformaç es. Na uventude, no fim do s culo , viu a vitória do pro eto republicano dos fa en -
deiros de caf , com o Estado de São Paulo  frente  pro eto defendido por seu pai, que, membro da 
direção do Partido Repub licano Paulista, o PRP, era presidente do estado de São Paulo naq ueles anos.   
úlio Prestes, que, pode se di er, foi uma criação desse pro eto, acabou se tornando tamb m a perso -

nificação da sua derrota.   

Como ob servou Maria Fernanda Lomb ardi Fernandes (2008 ), o advento da Repú b lica no Brasil foi acompa-
nhado de um per odo de grande instabilidade. Esse va io institucional dos anos iniciais, denominados por 
Renato essa ( ) como a d cada do caos , só foi superado pelo governo de Campos Sales ( ), 
quando a República oligárquica se consolidou com a chamada Pol tica dos Governadores, com um arran o 
institucional e uma nova ordem que mantiveram um equil brio entre os estados, promovido pelo governo 
central.   

Aq uele momento representou a ascensão ineq uí voca de um grupo de sujeitos com um projeto de repú b lica 
liberal oligárquica, vencedora no embate com outros pro etos (FERNANDES, , p. ). ligarquia, pol -
tica dos governadores e coronelismo fa em parte dos conceitos necessários ao entendimento da pol tica 
do per odo (RESENDE, ). Esse pro eto, á parcialmente implantado, tornou se hegem nico a partir do 
fim do , quando se complementou a institucionali ação do sistema oligárquico, e foi no interior dele que 
úlio Prestes desenvolveu sua vida pol tica.

Um quadro geral de São Paulo

No in cio do s culo , o estado de São Paulo, um território de .  km , quase tão grande como a tá-
lia, era quase todo coberto de caf . Num processo rápido e intenso de e pansão da cafeicultura, não faltam 
relatos de usurpação de terras e do uso corrente da viol ncia contra trabalhadores pobres, ndios, e todos 

1 Agenda Temer  tenta por o Brasil de ho e na República Velha, di  addad . Folha de São Paulo, . h p // .folha.uol.com.br/
poder/ / / agenda temer tenta por o brasil deho e na republica velha di haddad.shtml 
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que representassem um obstáculo ao avanço do caf  e da ferrovia, como nos mostrou arren Dean ( ) 
em seu estudo sobre a devastação da Mata Atl ntica. A e pansão do caf  foi ao mesmo tempo produtora e 
produto do processo de modernização q ue estava em curso no paí s (ARIAS NE T O, 2003 ).   

m dos fen menos que mais marcaram a história do Estado de São Paulo no per odo foi certamente a 
imigração. Entre  e , cerca de quatro milh es de imigrantes europeus e asiáticos entraram no 
Brasil, quase tantos quantos os africanos que foram tra idos durante os mais de tr s s culos de escravidão. 
Grande parte deles, mais da metade, dirigiu se ao estado de São Paulo, sobretudo para trabalhar duro nas 
fa endas de caf  ( A , ). Só na d cada de , foram .  só os italianos que entraram no pa s, o 
que dá a dimensão do impacto dessa presença.   u o em massa a partir de  levará a cifra de italianos 
no Brasil, o maior grupo imigrante do per odo, a mais de um milhão de trabalhadores at   (TRENT , 
19 8 8 , p.  107).  

Foi um per odo então de grand ssimo crescimento demográfico  entre  e  a população do estado 
de São Paulo quadruplicou (DEAN, ). Foi tamb m um per odo de intenso processo de urbani ação, de 
a u o de trabalhadores do campo para os centros urbanos, especialmente a capital. Em ,  da po-
pulação brasileira estavam no campo. No fim da Primeira República, em , o Brasil permanecia um pa s 
essencialmente agr cola, com  da população no campo, mas a população urbana crescera substancial-
mente e a indústria tamb m ia crescendo, dando a base para o maior desenvolvimento industrial que ocor-
reria com a pol tica industrialista do pós . A massa de trabalhadores agr colas, sobretudo de imigrantes, 
que se dirigiu para as cidades buscando melhores condiç es de vida e de trabalho transformou se em mão 
de obra abundante e barata para essas indústrias e tamb m participou de movimentos de reivindicaç es 
importantes. Beneficiada com a e pansão da economia cafeeira, a indústria era, sobretudo, de bens de 
consumo e passou a abastecer um mercado em e pansão. Essa urbani ação tamb m favoreceu a e pansão 
das classes m dias, que participarão das mobili aç es e transformaç es do per odo. 

A política das oligarquias de São Paulo

 av  e o pai de úlio Prestes parecem ter se tornado grandes fa endeiros a partir da rique a acumulada 
com o com rcio de cavalos e mulas tra idos do Sul e comerciali ados na feira de muares de Sorocaba, de 
acordo com a memória familiar.  pai de úlio Prestes nasceu em Angatuba, que fa  limite com tapetininga 
onde ele nasceu, e esta pró ima a Sorocaba.  

Seu pai iniciou a carreira pol tica em tapetininga. Foi coronel da Guarda Nacional e do E rcito, membro 
da direção do presidente do Estado de Partido Republicano Paulista, deputado estadual entre  e , 
deputado federal três vezes, presidente do E stado entre 18 9 8  e 19 00, três vezes vice- presidente do E stado, 
entre  e . Em , foi eleito para o Senado estadual, no modelo bicameral escolhido por São 
Paulo e alguns outros estados durante a Primeira Repú b lica.  

úlio Prestes formou se na Faculdade de Direito de São Paulo em . Em , quando seu pai era 
vice- presidente do E stado, foi eleito deputado estadual pelo PRP, sendo reeleito nas q uatro legislaturas 
seguintes, e ercendo o mandato at   (MA ER, ). Em , combateu os revoltosos na região da 
Sorocabana, unto com seu pai e com ashington u s, conforme anunciou com orgulho a   , 
ornal de tapetininga2. Tamb m em , foi eleito deputado federal e foi l der da bancada paulista, sendo 

reeleito em 19 27.  Foi presidente do E stado de 19 27 a 19 3 0.  

2 São Paulo triunfante. Folha do Povo. tapetininga, / / , p. . 
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úlio Prestes inseriu se, portanto, na grande pol tica, nos rastros do pai, e num momento em que o pro eto 
republicano liberal centrado no caf  á estava consolidado, como vimos, desde a virada do s culo com Cam-
pos Sales. Entre  e  tinham sido eleitos tr s presidentes paulistas  Prudente de Morais, Campos 
Sales e Rodrigues Alves. São Paulo á tinha assumido o primeiro lugar na produção do caf  antes ainda da 
República, superando Minas Gerais em  e o Rio de aneiro em . Nas últimas d cadas do mp rio, 
a burguesia do caf  á tinha assumido o controle da máquina estatal da Prov ncia de São Paulo. Com a repú-
blica, essa hegemonia se estendeu do n vel estadual ao nacional. (AR AS NET , ) 

 dom nio do estado de São Paulo na pol tica pode ser e plicado não somente por sua inegável import n-
cia econ mica, mas tamb m pela aliança de grande parte da elite, que se uniu em torno do PRP (FA ST , 

). Ela significava o triunfo da elite pol tica dos grandes estados com São Paulo  frente.  

 governo central apoiava os grupos pol ticos dominantes nos estados em troca de seu apoio pol tico. 
Controlados por uma elite redu ida, os partidos republicanos decidiam, em grande parte, os destinos da 
pol tica nacional (FA ST , ). Em São Paulo, a elite pol tica oligárquica estava pró ima dos interesses do-
minantes, ligados  economia cafeeira e, com o passar do tempo, tamb m  indústria. Assim, a elite pol tica 
de São Paulo agiu principalmente no interesse da burguesia do caf , de onde se originaram muitos de seus 
membros. A pol tica de valori ação do caf   e pressão disso.  

A operação de valori ação do caf  começou a dar frutos em , quando os preços internacionais do caf  
começam a sub ir, no ano em q ue Jú lio Prestes foi eleito deputado estadual pela primeira vez.  Os paulistas 
garantiram sua autonomia e conseguiram levar adiante os planos de valori ação do caf  mesmo quando, 
eventualmente, não contaram com o apoio do governo federal (Fausto, 19 9 6 ).   

ouve, portanto, a imposição de um pro eto econ mico para o pa s e o predom nio e hegemonia da bur-
guesia do caf  que imp s a ideia de que os interesses da cafeicultura coincidiam com os interesses do con-
unto do pa s (Arias Neto, ). Continuou se a defender a consolidação da lavoura e uma vocação agrária 

do Brasil e houve desinteresse em e pandir, de modo efica , outros setores econ micos, optando se pela 
concentração no mais lucrativo.  

á a partir da d cada de , tinha havido um deslocamento do centro mais din mico da cafeicultura para 
o chamado este Paulista, em virtude do esgotamento do solo do Vale do Para ba. este Paulista abrangia 
a área que vai de Campinas a Rio Claro, São Carlos, Araraquara, Catanduva, na linha f rrea da Companhia 
Paulista;  e de Campinas para Pirassununga, Casa Branca e Rib eirão Preto, na estrada de Ferro Mogiana.  O 
trabalho nessas fa endas foi, sobretudo, de imigrantes.  

 A união das oligarq uias paulista e mineira foi um traço fundamental do perí odo, mas não foi uma aliança 
sem con itos.  acordo entre elas durou de  a  (FA ST , ). Nesse ano, ano em que, como 
vimos, Jú lio Prestes foi eleito pela primeira vez, ab riu- se uma dissidência entre os dois estados, o q ue dei-
x ou espaço para a volta temporária dos militares e o retorno, fato importante, do Rio Grande do Sul à  cena 
pol tica nacional. A campanha para a presid ncia em  e  foi muito importante e considerada por 
vários autores a primeira disputa eleitoral efetiva da vida republicana. ermes da Fonseca apresentou se 
apoiado pelo Rio Grande do Sul, Minas e pelos militares. São Paulo, apoiado pela Bahia, lançou Rui Barbosa, 
que fe  sua campanha defendendo os princ pios democráticos, apesar de ter a oligarquia paulista como sua 
principal base pol tica (FA ST , ). A concorr ncia gaúcha, atrav s principalmente de Pinheiro Macha-
do, fe  com que São Paulo e Minas Gerais tentassem evitar novos con itos e um novo pacto foi conclu do 
em 19 13 , segundo o q ual paulistas e mineiros se revezariam na presidência.  Ainda assim, a oligarq uia gaú -
cha continuou ascendendo na pol tica nacional.  
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Rui Barb osa, derrotado em 19 10 e 19 14 , apresentou- se candidato em 19 19  contra E pitácio Pessoa, como 
protesto, e recebeu cerca de um terço dos votos. s con itos entre as oligarquias começavam a se inten-
sificar. Em , Nilo Peçanha, apoiado pelo RS, BA, PE, R  se candidata em oposição a Artur Bernardes, 
candidato do ei o SP MG. Peçanha percorreu grande parte do pa s em busca de votos, atacando o imperia-
lismo dos grandes estados e a proteção apenas do caf . No curso da campanha de Peçanha veio  tona a 
insatisfação dos militares, que consideravam Bernardes antimilitar (FA ST , ).  

A revolta de  em São Paulo tinha como ob etivo derrubar o governo de Artur Bernardes, que personifi-
cava a oligarquia dominante, e era odiado pelos chamados tenentes . As principais figuras do movimento 
eram de um n vel intermediário do E rcito. A cúpula não participou dos movimentos apesar de ter quei as 
contra o governo. Para alguns autores, como Boris Fausto, esses tenentes eram herdeiros dos salvacionistas. 
Nos anos , não tinham uma proposta clara de reformulação pol tica. Defendiam um poder centrali a-
do, a educação popular e um vago nacionalismo (FA ST , ). Criticavam a oligarquia por ter promovido 
a fragmentação do paí s.  Não acreditavam q ue o lib eralismo resolveria os prob lemas do paí s.  Conseguiram 
pres gio em meio  população urbana nos anos . Foi um movimento, portanto, intimamente ligado  
crise aguda da Primeira Repú b lica.  (LANNA JR. , 2003 )  

Em , o governo organi ou dura repressão aos rebeldes, bombardeando a cidade de São Paulo, atin-
gindo militares e civis e provocando s rios danos materiais. úlio Prestes combateu a revolta na Coluna Sul, 
unto com seu pai e com ashington u s, e pulsando os rebeldes da região da Sorocabana.  teve uma 

força real e simbólica porque levou a população a pensar na pol tica e a tomar partido. Foi visto como al-
ternativa por classes m dias e teve tamb m participação popular. As oligarquias governistas, entre as quais 
estava a fam lia Prestes, procuraram desqualificar o movimento como apenas um motim de militares. Para 
as oligarquias dissidentes, por m, os revoltosos foram vistos como poss veis aliados, embora com restriç es 
e desconfianças. ouve apoio principalmente de estudantes, das classes populares e do operariado orga-
ni ado. ouve ampliação das articulaç es pol ticas entre militares e civis, envolvendo vastos setores das 
populaç es urbanas, o que á evidenciava a crise da pol tica dominante.  

A aliança São Paulo Minas foi, como vimos, fundamental para a estabilidade da pol tica da Primeira Repú-
blica. De fato, a quebra desse acordo por ashington u s ao indicar, em , o paulista úlio Prestes, seu 
amigo, como candidato, foi elemento central na ruptura pol tica de . Sua vitória significava a continui-
dade da pol tica econ mica oficial e do dom nio pol tico do PRP. 

A ascensão gradual da oligarquia gaúcha na pol tica nacional a uda a e plicar o reconhecimento de Vargas, 
que tinha feito carreira na antiga ordem, na liderança da aliança que porá fim  Primeira República. 

A política dos trabalhadores de São Paulo

uando, em , úlio Prestes entrou na pol tica, o movimento operário de São Paulo á havia dado 
alguns passos importantes, tendo reali ado á dois congressos estaduais e participado do congresso na -
cional de 19 06 , apesar da repressão b rutal, q ue incluí a mortes, ferimentos, perseguições, prisões arb i-
trárias, invasão de sedes de jornais e sindicatos, dispersão de reuniões, apreensão de materiais.  Mas, 
apesar de tudo, esse foi um per odo de e traordinária mobili ação coletiva e organi ação de classe em 
São Paulo (T ED , ). 

Em , por e emplo, a greve pelas oito horas, liderada pela Federação perária tinha paralisado São 
Paulo, e muitas categorias tinham conseguido obter a redução da ornada. Mas as greves não foram um 
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fen meno puramente urbano na Primeira República. Elas ocorreram tamb m no campo, especialmente no 
estado de São Paulo, como as greves de colonos em Ribeirão Preto em  e , apesar das dificuldades 
ainda maiores do que na cidade, onde  dura repressão e os salários bai os se unia tamb m o isolamento. 
Em  tamb m ocorreu o segundo congresso operário brasileiro.  Em ulho de , quando úlio Prestes 
ex ercia um de seus mandatos como deputado estadual, uma greve de enormes proporções, envolvendo 
cerca de mais de .  trabalhadores, homens, mulheres e crianças, paralisou São Paulo e, com a viol n-
cia policial e o agravamento con nuo da situação dos operários, transformou a cidade no palco de uma 
verdadeira revolta urbana, a ação mais espetacular do movimento operário brasileiro at  então (Biondi, 
2011, Lopreato, 2000).   

As reivindicaç es dos trabalhadores levadas pelo Comit  de Defesa Proletária eram  ornada de oito horas, 
semana de cinco dias e meio, fim do trabalho de crianças, restriç es  contratação de mulheres e adoles-
centes, segurança no trabalho, pagamento pontual dos salários, aumento salarial, redução do preço dos 
alugu is e no custo dos bens de consumo básicos, o respeito ao direito de sindicali ação, a libertação dos 
trabalhadores presos durante as greves e a recontratação de todos os grevistas demitidos (Toledo, ). 
Essas reivindicaç es e pressavam os interesses e necessidades dos trabalhadores e e igiam a ação tanto 
do Estado como dos empregadores, e nos di em muito sobre as dificuldades da vida e do trabalho da po-
pulação pobre da cidade naquele per odo. Em maio de , outra grande greve, tra ia tamb m reivindica-
ç es em relação  alta do custo de vida e a e ig ncia de um salário m nimo.  per odo  marcado por uma 
aus ncia quase completa de pol ticas sociais e legislação garantindo direitos aos trabalhadores, embora á 
houvesse debates sobre o tema e algumas leis, mas pouco aplicadas na prática. 

Alguns anos após o sucesso da revolução na Rússia, os comunistas se apresentaram tamb m no Brasil num 
cenário marcado já pela presença de anarq uistas, socialistas e sindicalistas, revolucionários ou não.  T odos 
eles foram elementos importantes no processo de autoorgani ação da classe trabalhadora. s valores e 
comportamentos veiculados por esses movimentos foram capa es de questionar e desconstruir, em parte, 
hierarquias sociais consolidadas e uma mentalidade tradicional que pretendia condenar a maior parte dos 
trabalhadores a permanecer fora da pol tica.  

No conte to do Brasil da Primeira República, as reivindicaç es operárias, in uenciadas, em parte, pelo 
anarquismo, foram tamb m um esforço de democrati ação da sociedade, porque, muitas ve es, as lutas 
não visavam somente melhorar salários e redu ir ornadas de trabalho, mas assegurar o direito  própria 
e ist ncia, ou se a, garantir condiç es de democracia e de civilidade onde o movimento e a organi ação 
dos trabalhadores pudessem ser reconhecidos como um elemento leg timo na sociedade (Toledo, ). 
Por isso podemos dizer q ue a perí odo da Primeira Repú b lica foi muito importante para a construção dos 
trabalhadores como su eitos pol ticos e, portanto, na história da cidadania no Brasil (G MES, ).  
a dura e longa luta dos trabalhadores na Primeira República que e plica a incorporação de algumas das 
suas pautas na plataforma da Aliança iberal na campanha  presid ncia e o reconhecimento de alguns 
direitos no pós .  

 á outros dois aspectos importantes a se considerar para entender o per odo  dois fen menos que ocor-
rem tamb m no resto do mundo e que tem tamb m sua versão brasileira  o avanço do nacionalismo, que 
teve seu auge ustamente no per odo entre as duas guerras e que  um elemento que une grupos diversos 
q ue promoveram o movimento de 3 0, e a maior presença do E stado e a mudança na percepção desse E s-
tado  os trabalhadores dei am de v lo somente como fonte de opressão e passam a v lo como elemento 
importante na consolidação das conquistas que obtinham. 
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A estrutura criada ao longo da d cada que se seguiu  proclamação da República em  ruiu, como 
vimos, pelas diverg ncias internas, pelas press es e ternas e tamb m pela pressão da crise econ mica. A 
própria ideia de república implicava numa mudança na relação entre governantes e governados e na ideia-
de democracia, e a Primeira República tinha frustrado todas as e pectativas dos trabalhadores, muitos dos 
quais tinham colocado suas esperanças na nova forma de governo.  

Com o esgotamento da pol tica na qual ele cresceu e a udou a construir no PRP, acabou tamb m a partici-
pação de úlio Prestes na grande pol tica. Depois disso, ainda participou da fundação da nião Democrática 
Nacional, a DN, que congregava grande parte das forças antiVargas, um ano antes de morrer.  Morreu em 

, pouco antes de completar  anos e sem ver, portanto, a DN se transformar na principal força de 
direita do chamado per odo democrático.
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 Intérpretes do Acervo

Apresentação

A Seção nt rpretes do Acervo foi desenhada para divulgar as pesquisas e o conhecimento produ idos 
com base no acervo do Arquivo Público do Estado de São Paulo. Nossa proposta  estreitar a relação com 
os pesquisadores que reali am suas investigaç es na instituição. Afinal, quem são esses pesquisadores  

ual o perfil das suas pesquisas  uais as dificuldades encontradas  E, mais do que isso, quais docu -
mentos eles buscam, e sob quais perspectivas analisam esses documentos  Sabemos que são inúmeras 
as ab ordagens possí veis.  

A nossa entrevistada e int rprete nesta edição  a linguista e filóloga Verena Ke it , pesquisadora de lon -
ga data no Arq uivo Pú b lico do E stado de São Paulo.  V erena ex erce cargo de docente na U niversidade de 
São Paulo e participou como palestrante no seminário de abertura da e posição do Fundo úlio Prestes 
em 2016 .  

Verena comp e equipe de pesquisa do Pro eto istória do Portugu s Paulista (P PP). Para saber mais sobre 
esse pro eto, acesse o link  h p //phpp. ch.usp.br/corpus 

Recomendamos tamb m a reportagem da Revista Pesquisa FAPESP, que poderá ser acessada pelos links a 
seguir

) Reportagem de capa  h p //revistapesquisa.fapesp.br/ / / /ora pois uma linguabem brasileira/ 
) V deo  h p //revistapesquisa.fapesp.br/ / / /as marcas do portugues brasileiro/  

Verena ewit   (Entrevistada em / / )  
Professora da área de Filologia e Lí ngua 
Portuguesa na FFLCH - U SP e pesq uisadora 
do Pro eto Temático istória do Portugu s 
Paulista, com apoio da FAPESP, nas linhas de 
pesq uisa de formação de corpora e mudança 
lingu stica. 

48298004 miolo.indd   151 24/06/2019   11:40:41



São Paulo, Ano II, Nº  4 , p.  151- 16 6 , ab ril de 2017152

Revista do Arq uivo                      Int t s  

O FILÓLOGO NOS ARQUIVOS: EM BUSCA DE PISTAS SOBRE 
FORMAS DE LINGUAGEM 

Conversa com Verena Kewitz

n  t   s u s  n  

Foto  FMPortella

Revista do r uivo  V erena, você freq uenta 
este Arquivo há muito tempo, não 

Verena Desde quando eu estava na iniciação 
cien fica, sob a orientação do professor Ataliba 
Castilho. Naquela altura, ele incentivou a gente a 
procurar documentação em arq uivos, então visi-
tamos o Arq uivo Municipal, q uando ainda era na 
Casa número , o Museu Paulista e tamb m 

o Arq uivo do E stado q uando ainda era na rua 
Dona Ant nia de ueirós, naquele pr dio que 
á foi demolido. ramos alguns alunos e fi emos 
o curso de paleografia no EB, com a professo-
ra dda Dias ima, especialmente para aquele 
grupo de estudantes.  Foi q uando tudo come-
çou, porq ue desde então nunca deix ei de trab a-
lhar com documentação, sobretudo manuscrita.

t   ti   u   s n   s   u s   u n  
 n s    t   
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Revista do r uivo   que seu olhar de filóloga busca nos arquivos

Verena   que procuramos  linguagem, de alguma maneira a história da linguagem. Nesse caso, a 
história da l ngua local de São Paulo registrada nessa documentação que permaneceu.  com isso que 
a gente tem que lidar, á que não e istia gravador antes do s culo , não  Então, temos que buscar 
aquilo que a gente provavelmente encontraria na oralidade de ho e em documentos escritos. Mas não  
isso, de fato, o q ue a gente encontra na documentação.  E ncontramos em alguns tex tos pistas dessa ora-
lidade, dessa linguagem mais cotidiana, mais 
rela ada, porque para fa er a história de uma 
l ngua, precisamos buscar o cotidiano desse 
falar, e o q ue se registrou nessa documenta-
ção toda nem sempre  re e o desse falar 
cotidiano.  

Revista do r uivo  E m geral, os arq uivos são 
instituiç es estranhas at  para pesquisadores. 
Como tem sido sua e peri ncia  Como voc  
iniciou a busca  Pelo per odo  Por um con un-
to documental espec fico  Como foi   

Verena  A gente vai logicamente por perí odo 
e o q ue ex iste desse perí odo em determina-
do acervo, que tipo de documentação tem 
daquele per odo. Por e emplo  se queremos 
buscar documentos dos s culos V  e V  
aq ui no Arq uivo do E stado, provavelmente 
não são cartas q ue encontramos, infelizmen-
te, mas temos q ue b uscar o q ue ex iste e fazer 
um b om uso dessa documentação q ue per-
maneceu desse perí odo.  Como diz o linguista 
americano illiam abov  

fa er um bom uso dos maus dados . Maus dados porque temos de lidar com a documentação que sobre-
viveu e que nem sempre  representativa da linguagem da poca. Com o tempo a documentação vai se 
ampliando e a tipologia ficando mais variada, o que facilita muito a busca por g nero ou tipo te tual. Nem 
sempre em acervos públicos encontramos documentação privada.  Arquivo do Estado  um privil gio, 
pois tem muita documentação privada e muito preciosa.   

De “Lafayette” a documentos com “oralidade pura”

Revista do r uivo  Como foi o seu primeiro contato com este Arquivo

Verena  Isso me faz lemb rar q uando eu estava no mestrado b uscando documentação privada, justa-
mente cartas pessoais, e imaginei que aqui teria alguma coisa. Cheguei sem saber nada, não tinha 
internet  poca e falei  eu preciso estudar cartas . Foi quando um estagiário ou funcionário disse  

lha tem aqui o acervo do ashington u s, por e emplo , mas o meu interesse era por documentos 
do s culo . A  ele me deu aquele catálogo grande e eu fui olhando por repetidas ve es ali  affaye e, 
afaye e, afaye e. uem era affayete  A  ele falou  eu acho que era o irmão do ashington u s . A  

  ss   s u s  t  nt   t   st  
 tu u s u st

t
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eu falei   isso o que quero . Comecei assim, lá por , , mais ou menos. A  comecei a pesquisar 
essas cartas, sem saber que o ashington u s não era paulista. Porque a ideia era buscar linguagem 
de São Paulo, então, nhamos de buscar a documentação de pessoas nascidas no Estado de São Paulo. 
Mas  medida que o tempo foi passando e fui pesquisando as coisas, fui verificando que o ashing -
ton u s casou com uma mulher de fam lia tradicional paulista, os Paes de Barros. Então, comecei a 
pesquisar essa documentação, e aos poucos voc  vai descobrindo quem  quem, e ho e, com o uso da 
internet, podemos realizar pesq uisa minuciosa sob re q uem eram essas pessoas q ue escreviam cartas.  

 uma documentação riqu ssima que cont m cartas pessoais. Recentemente encontrei uma carta da 
tia da sogra de ashington u s, no meio da documentação dele que ele conservou, e que  uma carta 
precios ssima que tra  a oralidade pura. E isto não foi pelo catálogo, foi garimpando  a documentação. 
Pegando outras cartas que eu á tinha selecionado achei essa. Depois de anos buscando e editando as 
cartas dessa fam lia, decidi inseri la não só por ser de uma pessoa relacionada, mas sobretudo pelo re -
gistro de linguagem ali presente. E aqui cabe um par ntese  como o catálogo do acervo do ashington 
u s não está digitali ado nem online, toda ve  que eu vinha fotografar cartas de algum desses reme -

tentes descob ria novas cartas de outros da famí lia.  Com isso, decidi fotografar todo o catálogo para 
verificar quantos documentos havia de cada um dos remetentes e poder fotografá los. Essa decisão se 
baseou no fato de constituir um c rculo de pessoas com assuntos em comum. Assim, pude elaborar uma 
apresentação detalhada  edição dessas cartas, com dados da fam lia, do local em que foram escritas as 
cartas e o entorno sócio histórico dessas personagens. 

No limiar entre o público e o privado

Revista do r uivo  Ao buscar os arquivos pessoais voc  escolhe alguns tipos espec ficos de documentos

Verena   Paralelamente a este trabalho de cartas pessoais, buscamos outros tipos de cartas, outros tipos 
de documentos. Pesquisamos desde documentos mais e veis, mais rela ados at  documentos mais for-
mulaicos, formais, com alto grau de elab oração.  É  o caso das cartas de administração privada, b astante 
frequente no acervo ashington u s. Ali achei cartas de úlio Prestes e de Fernando Prestes.

Revista do r uivo   que voc  chama de cartas de administração privada, são diferentes das cartas par-
ticulares

Verena  Temos alguns crit rios para identificar certas nuanças das cartas, das pessoas e do entorno de 
quem escreveu essas cartas. Por e emplo  o grau de familiaridade entre as pessoas, grau de intimidade, 
de quem escreve e de quem recebe, a relação, se era comercial ou pol tica, de ami ade ou familiar. No 
caso são praticamente todas familiares, com alguma coisa administrativa da fa enda da sogra do ashin -
gton u s. No caso das cartas do úlio Prestes para o ashington u s trata se basicamente de assuntos 
pol ticos da poca, do cotidiano de São Paulo e depois de ashington u s durante a presid ncia, dessas 
relaç es pol ticas e depois o e lio. Tamb m tem cartas de ami ade, porque nessa poca havia muita 
mistura entre fam lia, ami ade e pol tica. Então a gente v  isso nessas cartas, quando a gente fala em 
administração privada  quando ela não  tão pública, não tem um caráter nitidamente público como, 
por e emplo, uma carta para um rei, ou uma carta mais oficial, que a gente colocaria no outro e tremo. 
A carta de administração privada  mais ou menos no meio do caminho entre aquilo que  mais privado 
e o que  mais público. 

Revista do r uivo  Em uma conversa entre dois pol ticos aparece muita informação do mbito pes -
soal, í ntimo. . .  
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Verena  , um pouco mais reservado, um grau de publicidade m dio, não tão aberto, embora a gente saiba 
que nessa poca á e istia secretário ou digitador, redator de cartas. u at  quem recebia ou fa ia a seleção 
da documentação receb ida para ver o q ue era importante e o q ue não era.  E m algumas dessas cartas a 
gente encontra uma caligrafia na redação da carta e a assinatura diferente. A  temos essa prova de que e is-
tiu essa função. E nesses acervos, nesses con untos de cartas a gente s ve es encontra alguns rascunhos 
tamb m, que são igualmente relevantes para a pesquisa lingu stica.

Revista do r uivo  Nessa poca, as práticas administrativas eram mais permeadas pela confusão entre o 
público e o privado. Suas pesquisas confirmam isto

Verena   No caso das cartas do úlio Prestes para o ashington u s a gente v  bastante essa mistura en-
tre o pessoal e o pol tico administrativo. Sempre tem algum relato de alguma coisa que aconteceu ou o 
com quem encontrou, um pedido etc. E sempre tem alguma menção  fam lia. Então acho que o fato de 
conhecerem as respectivas fam lias e se a udarem muito, ou demonstrarem que e iste essa preocupação, 
acho que tem um pouco mais de privado, não  uma coisa apenas formal. Vemos marcas dessa intimidade 
q uando ele usa o primeiro nome, ou algum apelido das crianças.  T emos algumas marcas ali, não necessaria-
mente de alto grau de intimidade, mas de uma relação um pouco mais pró ima ou al m do administrativo. 
Eu diria que, no caso das cartas do úlio Prestes ao ashington u s e vice versa, são cartas bem h bridas 
nesse sentido, principalmente durante o e lio  v se alto grau de emoção envolvida ali, de preocupação 
com o outro, de tensão e um oferecendo a uda ao outro. Essa caracter stica  prop cia ao rela amento da 
escrita.  E m outras palavras, a emoção tende a deix ar o escritor/ falante menos preocupado com a forma e 
mais atento ao conteú do.

Conteúdo, forma e contexto

Revista do r uivo   seu foco  a l ngua, mais precisamente, a forma da escrita, mas, que aspectos de 
conte to do documento lhe interessam

Verena  A primeira preocupação, na verdade,  a gente conseguir identificar todas as letras, palavras, sen-
tenças, o te to como um todo, para não dei ar lacunas de nenhuma forma, inclusive. Como geralmente 
aparecem muitos nomes de pessoas de q uem nunca ouvimos falar fazemos aq uela pesq uisa b ásica para 
tentar identificá las. Geralmente vem nomes abreviados tamb m. Seria algu m importante, ou não  E o 
porque daquilo estar ali  Temos essa preocupação de entender o conte to como um todo, o endereçamen-
to, a data, a assinatura e a continuidade dessa troca, pois  muito interessante quando conseguimos as 
correspond ncias dos interlocutores e, logicamente, identificar fen menos lingu sticos que se am caracte-
r sticos daquele per odo e daquele grupo de pessoas. Sempre com o cuidado de ver com o que estamos li-
dando. Essas pessoas eram letradas  Formadas em qu  ue in u ncia elas tinham  Se escreviam, se eram 
ornalistas e assim por diante. m e emplo  tem cartas ali do Fernando Prestes para o ashington u s que 

são b em formais.  A gente perceb e um alto grau de elab oração, um cuidado com a linguagem ao se dirigir 
ao ashington u s, que á era importante antes mesmo de ser presidente da República. E tem as cartas 
do Fernando Prestes para o filho e para os netos. A  vemos um rela amento na linguagem, at  por conta da 
emoção de escrever para a fam lia.  alto grau de intimidade entre eles permite que essa linguagem cotidia-
na transpareça, ou apareça. Como disse há pouco, pelo fato de ser no e lio, tem um fator a mais, a emoção, 
que dá espaço para o uso de uma linguagem mais cotidiana, que  o que mais interessa ao linguista. 

Revista do r uivo  E voc  fica atenta a todas as marcas do documento.  documento para voc   muito 
mais do que o te to, o que voc  procura  
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Verena  A gente procura desde a pontuação, as marcas mí nimas do som, como se grafavam as palavras, ou 
possivelmente o que determinadas letras representariam em termos de som da l ngua da poca e o te to 
como um todo, at  a possibilidade de continuidade do assunto, fa endo remissão a documentos anteriores, 
ou a outras pessoas, identificando assim o diálogo por meio da escrita. m pesquisador da l ngua trabalha 
em diversos n veis, desde a forma menor at  a forma maior que  o te to, ou vários te tos. A locali ação de 
uma v rgula  importante at  para a gente entrever poss veis normas da poca, porque a norma de ho e não 

 a mesma norma de , do s culo  e assim por diante. Nem sabemos direito como  que eram essas 
normas antes, se a gente compara com o q ue se aprendeu dos anos 50, 6 0 pra cá.

Revista do r uivo  A forma como a carta  dobrada, como ela  conservada... tudo isso interessa

Verena  Tudo interessa, porque, como costumamos di er, s ve es a gente encontra umas cartas chamadas 
de mãos inábeis , ou semi hábeis , de algu m que tinha alguma possibilidade de pegar um papel, uma 
tinta e escrever alguma coisa, transmitindo sua mensagem, ainda que de forma torta, digamos assim. Por-
q ue conseguia colocar por ex emplo, local e data, o endereçamento a uma pessoa superior, já q ue você vai 
pedir um favor, por e emplo. sso aparece muito nas cartas do s culo V , naqueles con untos de Atibaia, 
São Sebastião1, tem várias cartas em q ue o escrib a pedia ajuda a um superior.  

t   ti   u   s n   s   u s   
u n   n s    t   

t t

 

1 Algumas dessas cartas estão editadas na tese de doutorado ( ) de os  da Silva Sim es, Docente da niversidade de São Paulo e pesquisador 
do Projeto Caipira (FAPE SP Processo Nº  11/ 5178 7- 5).  A tese está disponí vel em h p // .teses.usp.br/teses/disponiveis/ / /tde

/ptbr.php. 
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Revista do r uivo  Numa sociedade de não-  letrados, por ex emplo, como você perceb e se aq uilo corres-
ponde  linguagem falada

Verena  Por apro imação, não dá para se desprender tanto do olhar de ho e, quase como se a gente esti-
vesse ouvindo algu m na rua falando qualquer coisa.  por apro imação. At  porque, em geral, a gente não 
sabe quem  aquela pessoa... Se  uma pessoa com apenas as primeiras letras , aprendidas em casa, pois 
não havia col gio etc. No s culo V , claro, não havia as mesmas facilidades que temos ho e, como livros, 
manuais e base para copiar, digamos assim, o modelo pronto. De alguma maneira, ou algu m a udava, ou 
a pessoa pelo menos sabia escrever o endereçamento para algu m e fechar a carta. Mas,  no miolo que 
a gente percebe mesmo esse chamado falar cotidiano  da poca, por apro imação, ora por conta da pon-
tuação, ora por conta do próprio cuidado com a letra, ou falta de cuidado, falta de habilidade com a escrita, 
o uso ou não de ab reviaturas. . .  

Revista do r uivo  Me lemb ro q ue na sua apresentação no seminário você destacou uma carta q ue, diga-
mos assim, ex pressava uma forma de falar. . .  

Verena  sso  raro, e nesse acervo particular encontrei algumas cartas de um comerciante do Vale do Ri-
beira, com marcas picas do falar caipira , como combus ver , o quar , litorar , reservido  etc. Várias 
marcas poss veis que a gente encontra ainda ho e estão nessas cartas, ainda que ele colocasse o endereça-
mento adequado para uma carta comercial, ou um fechamento como sou de vossa senhoria .  formato 
de carta, as fórmulas estão lá, mas o miolo e essas marcas dei am pistas para a gente da linguagem do local 
e da poca. 

Revista do r uivo  Como voc s filólogos capturam os momentos de mudanças na linguagem, visando 
uma periodi ação, uma coisa assim. Como fa er isso  Voc  teria que dispor de muita documentação...

Verena  uando pesquisamos a linguagem nem sempre  poss vel verificar mudança de geração para ge-
ração a não ser em algumas palavras, gí rias e coisas assim.  Mudanças em todos os ní veis da lí ngua você 
consegue observar atrav s de s culos, diferente do historiador que vai trabalhar com per odos menores 
para poder dar conta de tudo daquele per odo. Por e emplo, se eu quiser analisar um fen meno sintático, 
vou ter que pegar vários s culos, e com todo o cuidado de identificar quem escreveu, pra quem escreveu, 
qual a motivação, que tipo de te to  aquele etc. 

Revista do r uivo  Tem que ver tamb m o lugar social da pessoa...

Verena  Tamb m, em nenhum momento desconsideramos esse entorno social.

Mais que os próprios portugueses?...

Revista do r uivo  Distinguir linguagem culta e vulgar...

Verena  Estamos chegando lá. Nosso ob etivo  tentar desvendar ustamente quando e como começa esse 
chamado portugu s brasileiro, que vai se distanciando do portugu s europeu e este tamb m vai se distan-
ciando do portugu s que chegou pelas caravelas. Tem esse detalhe tamb m, não foi só a gente que mudou, 
os portugueses tamb m mudaram, isso á  at  datado, mais ou menos s culo V  e V , por isso que eles 
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t m o sotaque que t m ho e, não era assim, então, talve  a gente tenha conservado muito mais aspectos 
do portugu s dos s culos V e V  do que os próprios portugueses.

Revista do r uivo  Os portugueses transitavam o mundo, eram cosmopolitas, eram glob ais.

Verena  E atamente, eles tiveram contato com várias outras l nguas, africanas, ind genas, mas at  ho e 
não se provou realmente em que medida essas l nguas in uenciaram o portugu s brasileiro, em termos 
de estrutura mesmo, não só de som, mas de tudo. sso ainda estamos buscando, e vários pesquisadores 
buscam isso em todo o Brasil, na verdade, não se chegou ainda a uma conclusão sobre isso.  poss vel que 
tenha havido uma in u ncia dessas l nguas, mas não se detectou onde, em que aspecto, a não ser, por 
ex emplo, no vocab ulário de plantas, animais, topônimos etc. ;  algumas palavras africanas q ue a gente usa 
cotidianamente, como caçula , por e emplo. Em outros aspectos da linguagem, na estrutura da frase, não 
se provou ainda que o portugu s brasileiro  como  por conta desses contatos. E a gente continua com 
esse trabalho de formiguinha, procurando cada detalhe, em cada documento que a gente encontra por a , 
para construir ou reconstruir essa história. Por enquanto, sempre por apro imação, á que a gente trabalha 
com documentação escrita, que  um lado da moeda, não representa tudo de possibilidade que á e istiu. 
sso tamb m se dá porque há a tend ncia a se neutrali arem na escrita as marcas da oralidade. Se a gente 

considerar o per odo colonial, não só poucas pessoas escreviam e liam, mas tamb m não se sabe se elas 
eram realmente nascidas aqui, para poder di er se  realmente portugu s brasileiro, portugu s no Brasil, 
ou português do Brasil.

Marcas aparentes na linguagem das mulheres

Revista do r uivo   poss vel á fa er algumas demarcaç es em relação ao s culo , em termos lingu sticos

Verena  Em alguns aspectos sim, principalmente em documentação escrita por mulher. A gente v  mais e-
ibilidade, mais espaço pra essa linguagem cotidiana mais e vel em documentação escrita por mulheres. 

At  porque eram poucas que escreviam. At  pelo menos o começo do s culo , ainda são poucas que t m 
realmente essa habilidade, pois estavam restritas ao lar... e era ali que elas aprendiam, de alguma maneira, 
a ler e escrever. sso depois logicamente vai mudar. At  certo per odo a documentação  geralmente escrita 
por homens que vão seguir um determinado modelo, de forma integral ou parcial. uando encontramos 
documentação escrita por mulher, principalmente se for carta pessoal,  melhor ainda. E iste uma hipótese 
entre os linguistas que di  que as mulheres mudam mais rápido a l ngua do que os homens   uma hipó-
tese ainda. Se essa documentação comprovar, quem sabe a gente não tenha mais uma coisa interessante 
a . Temos que pensar tamb m que geralmente as mulheres estão mais em contato com a criança, que vai 
adquirir a l ngua. Se elas mudam mais rápido, a criança vai adquirir a l ngua principalmente atrav s da fala 
da mãe. Nos tempos atuais obviamente vemos uma mudança em relação a essa prática... 

Revista do r uivo  E os criados dom sticos...

Verena  E atamente, não se pode desconsiderar isso, que tamb m entra em ogo.

Revista do r uivo  E  essa relação com os arq uivos, como vocês mapeiam esses arq uivos q ue têm poten-
cial, digamos assim.
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Verena  Eu trabalho com o coordenador do subpro eto de formação de corpus do portugu s paulista, os  
Sim es, e o nosso crit rio  geralmente o tipo de te to e o s culo. Temos uma página na internet em que 
vamos disponibili ando as ediç es filológicas, ustamente para estas pesquisas lingu sticas. São vários tipos 
de te tos que se dividem em tr s grandes con untos  manuscritos, impressos e o que a gente chama de di-
ferencial, que são te tos orais, documentos e clusivos de São Paulo, como memórias históricas e diários de 
viagem, alguns deles depositados aq ui no APE SP, por ex emplo.  E ntão, claro q ue vai depender da ex tensão 
do documento, vai dar maior ou menor margem ao aparecimento de coisas interessantes, outros são mais 
formulaicos, como os inventários e testamento, outros menos, mas b asicamente o q ue a gente encontra 
de documentação são cartas, desde oficiais at  as pessoais. Mais recentemente venho me dedicando s 
cartas pessoais.

 s  s  n  n  nti    un    s u s n  
u nt s s s u s III  I

t ss n    st

Revista do r uivo  Mas, de documentos mais formais vocês conseguem ex trair informações interessan-
tes. . .

Verena  E atamente. uer di er, a gente tamb m procura te tos mais formulaicos, mas precisamos entre-
ver alguma coisa interessante de linguagem, nem q ue seja formal, q ue se repete.  Por ex emplo, documentos 
da esfera ur dica são os que mais conservam fórmulas fi as, pelo menos desde o portugu s medieval. Co-
meça se um inventário, um testamento, com e press es como em nome de esus Cristo , aos tantos dias 
do m s tal  etc. Essas fórmulas se repetem. Então, quando a gente vai fa er uma análise lingu stica, essas 
fórmulas geralmente não entram no c mputo, porque  uma repetição de fórmulas, um formulário padrão 
da poca, que fa  aquele te to ser aquilo. Para que ele se a um testamento, tem que ter aquilo, da mesma 
forma uma ata de c mara e tudo mais. As cartas tendem a ser mais e veis. uando há essa repetição de 
fórmulas, como o lugar, a data, o endereçamento do tipo meu querido tal  ou pre ado tal , logicamente 
que vai depender de como  que essa relação  estabelecida. u então aquele fechamento que era pico 
at  mais ou menos o começo do s culo , Deus o guarde a vossa senhoria, vossa merc , vossa e ce-
l ncia por muitos anos . Depois caiu, ningu m usa mais. Depois entraram outras fórmulas mais simples, 
mas cartas em geral, se am as mais oficiais ou as mais privadas tendem a mudar mais rapidamente do que 
outros documentos, principalmente os da esfera ur dica, at  porque eles são documentos mais públicos, 
dependem do tab elião e muito mais.
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Experiências nos arquivos

Revista do r uivo  Voc  visitou outros arquivos  Como  que voc  v  essa realidade dos arquivos  Voc  
at  agrou um pouco essa mudança at  aqui mesmo. Fale um pouquinho dessa e peri ncia sobre alguns 
tipos de arquivos que voc  visitou.

t

n    s u nt   nt st    st   u

Verena  Não sei lhe precisar quantos.  que eu mais visitei foi este, de longe  o que mais visitei. uase 
tudo o que conseguimos nos nossos estudos foi encontrado nos documentos daqui do APESP. Eu acho que 
o Arquivo do Estado, diante de tudo que eu á vi,  primeiro mundo, apesar de todas as dificuldades e os 
problemas,  primeiro mundo. Primeiro, porque nunca falaram não, voc  não pode ver este documento  
não pode fotografar , nunca tive esse tipo de problema. Acesso eu sempre tive, qualquer informação de 

funcionários, de especialistas aqui dentro sempre obtive, sem problemas. E istem arquivos públicos que se 
apropriam dos documentos como se fossem seus, não sei se a pessoa se sente a dona do lugar, ou dona do 
documento. sso dificulta muito a pesquisa de qualquer um. E, no caso de documentos microfilmados ou 
digitalizados, muitos não entendem por q ue à s vezes a gente precisa acessar o original.  

Revista do r uivo   documento digitali ado facilita o acesso. Mas, para o filólogo, o original fa  diferen-
ça, não

Verena  A digitali ação com c meras modernas facilita muito a leitura do documento fora do arquivo. Claro 
que depende do seu ob etivo. s filólogos, em geral, vão precisar acessar o original, porque eles vão fa er 
toda uma análise do material, do suporte, pois tem a parte de codicologia2. Em termos de paleografia, dá 
pra resolver quase tudo com o digitali ado. á o microfilme, por conta da tecnologia da poca, dificulta mui-

2 Codicologia  o estudo dos documentos manuscritos ou impressos, tanto em pergaminho como em papel, encadernados em formato de livro 
(códice). A Codicologia tem como ob eto de estudo o códice ou code  e trabalha com a sua descrição t cnica e análise. 
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to, porque  tudo numa cor só. Aquela bolinha ali voc  não sabe se  um pingo no i ou se  um defeito do 
microfilme. Se  i  ou se  e  para o filólogo fa  muita diferença. Por e emplo, citando um processo crime 
de Campinas que está guardado aqui, aparece o termo pirito  no processo todo, não  perito , eles colo -
cavam sempre com i . Com o microfilme, não dava pra perceber direito isso, porque ora tinha ali e ora não 
tinha o pingo do i , por conta da qualidade dessa tecnologia. A  a gente teve acesso ao original, pra poder 
digitalizar, porq ue não estava digitalizado de uma forma mais moderna, e deu pra editar tranq uilamente.  
São pequenos detalhes, mas que revelam muita coisa do próprio portugu s brasileiro.

Revista do r uivo  Tem esta questão das restriç es de acesso, as dificuldades de acesso, mas tamb m da 
organização dos arq uivos. . .

Verena  s instrumentos que dão acesso aos documentos são importan ssimos. Como  que eu sei o que 
e iste  Como que eu chego nisso que eu sei que e iste  Aqui  muito mais fácil,  rápido, a gente consegue 
achar, mesmo que a nomenclatura se a diferente daquilo que a gente busca. Se a gente busca por per odo, 
por e emplo, nem tudo está organi ado só por per odo ou s culo. Tem vários crit rios e que são diferentes 
dos crit rios que os linguistas precisam s ve es. Por e emplo, os microfilmes dos processos crimes não es-
tão identificados quanto ao escrivão, não aparece lá qual  o escrivão, ou qual  o delegado, ou qual o ui . 
sso seria, pra gente, primordial. ma aluna minha de mestrado acabou de defender sua dissertação basea-

da num desses processos- crimes.  E  veio a ideia de b uscar processos do mesmo escrivão para ver em q ue 
medida ele repete as mesmas fórmulas, ou em que medida  variável em função do crime. A partir da edi-
ção do manuscrito, a gente traz mais novas perguntas.  E ntão seria interessante e facilitaria nossa pesq uisa 
se a gente soubesse outros processos desse mesmo escrivão. Mas, enfim,  um detalhe em que não dá pra 
todo arquivo pensar sempre. Não  poss vel atender a todas as necessidades de todos os pesquisadores, 
afinal, são muitas possibilidades. Em outros lugares, ou a infraestrutura não  boa ou o estado de conserva-
ção dos documentos  precário, ou a digitali ação  de bai a qualidade. ma ve  a gente foi no arquivo de 
undia , que tem documentação do s culo V  riqu ssima, não tinha onde fotografar direito, tivemos que 

fotografar no chão. Foi um choque, meu marido ficou com dor nas costas de ficar com um trip  fotografan-
do o manuscrito ali no chão. Era uma casa, com uma documentação riqu ssima do s culo V , que  rara. 

Revista do r uivo  Como  que voc s chegaram ali

Verena  utra aluna do mestrado, que  de undia , queria trabalhar com documentação dessa cidade. 
Ela foi em todos os órgãos públicos poss veis, procurando o que e istia, de que poca e tal, at  chegar no 
Centro de Memória de undia , que vive mudando de lugar. E lá ela conseguiu saber que tinha o primeiro 
livro de atas da C mara de undia  de  a .  raro encontrar documentação que sobreviveu desse 
per odo em São Paulo. Ela foi atrás, fotografou, á editou, agora está trabalhando com outra documentação 
de Jundiaí , desse mesmo perí odo, q ue são as cartas de datas3 , documentação tamb m rar ssima referente 

 distribuição das terras entre os habitante do in cio da vila de undia  e que fa iam parte da C mara Mu-
nicipal. Esse  outro crit rio tamb m. uando a documentação  rara e di cil de encontrar, vamos atrás. 

Revista do r uivo  E de particulares, voc s costumam ir em busca de arquivos particulares de fam lias  

Verena  Sim, por meio do boca a boca, ou s ve es surge um assunto no meio de alguma conversa  Ah 
voc  tem cartas, então voc  pode ceder para a pesquisa  s ve es a pessoa fica um tanto ressabiada, por-
que  meio pessoal. A  di emos Não, pode ficar tranquila, a gente vai fa er a edição protegendo os nomes . 

3  As Cartas de Datas de Terra são documentos fundamentais para o estudo da história da estrutura fundiária da cidade de São Paulo. erança do 
per odo colonial persistente durante quase todo o s culo , trata se do meio de solicitação  C mara de um lote de terreno no rossio  patrim nio 
municipal.  Conforme S VA, Elisangela Maria da. Práticas de apropriação e produção do espaço em São Paulo  a concessão de terras municipais 
atrav s das Cartas de Datas ( ). São Paulo, . Dissertação de Mestrado em Arquitetura e urbanismo  FA / SP. 
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Mas  raro tamb m, a maioria oga fora, queima, não guarda, acha que  papel velho e unta traças. E não 
sabe a import ncia da linguagem registrada ali. 

Revista do r uivo  Então voc  pesquisa no Arquivo do Estado há quantos anos mais ou menos

Verena  Neste quarteirão aqui desde . Cheguei a ir uma ou duas ve es no Arquivo quando ele se situa-
va na rua Dona Ant nia de ueirós, foi quando me deram o livro da Fle or de abreviaturas.4  Então  muito 
bom saber que eu vou chegar e conseguir fa er o que eu preciso fa er no arquivo. Fa er pesquisa não pode 
ser com estresse.  

Revista do r uivo  Pra quem queira se iniciar nesse mundo da pesquisa, dessa sua conviv ncia, dessa sua 
relação aqui com o Arquivo do Estado, o que voc  poderia di er pra quem pensa em iniciar um trabalho 
dessa grande a, porque  muito rico isso... 

Verena  E m todos os cursos q ue ministro na faculdade sempre falo do Arq uivo do E stado.  Sempre mostro os 
manuscritos, chamo a atenção para determinada palavra, um elemento, algum coisa. Embora a gente possa 
digitali ar, eu sempre falo que  um arquivo público, que todos t m acesso e direito de ver a documentação. 
Sempre tem algu m que se interessa em fa er pesquisa. Todos os anos reali amos oficina de paleografia 
com os nossos alunos, para facilitar ou viabili ar a leitura dessa documentação dos s culos V , V ,  e 

, para continuar a produção das ediç es  a import ncia desse tipo de edição que a gente fa  para os es-
tudos lingu sticos, as diferenças na linguagem tamb m, ou se a, observar a linguagem analisando o manus-
crito. E quando eles estão fa endo alguma iniciação cien fica, eu sempre faço questão de tra er pra cá pra 
ver os manuscritos. s alunos que v m ficam encantados. Numa dessas oportunidades, eles se reve avam 
e ficavam meia hora pra abrir a cai a, de encanto, de ver que realmente aquilo e iste, que  real, entendeu  
Tem que ter todo aquele cuidado, porque o papel  fininho etc. Essa e peri ncia  tão importante quanto 
a capacidade de editar o documento a partir da cópia digitali ada. 

4  Trata se da publicação Abreviaturas  manuscritos , de Maria elena chi Fle or. 
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t t

 nt n s  In  n   n      ss   u u u   s u s  n  

Revista do r uivo  Sabemos que voc s incentivam bastante essa relação com os arquivos, mas essa re-
lação de professores da SP com arquivos, desse programa, particularmente, oscila bastante, não  Em 
geral há um agrante afastamento das niversidades com os arquivos. 

Verena  Sim oscila, porque depende do tipo de pesquisa. s ve es o próprio pesquisador não sabe o que 
poderia procurar.  À s vezes, nem se sab e q ue ex iste o Arq uivo do E stado.

 Da área de letras, que eu saiba, são poucos que pesquisam em arquivos, de uma maneira geral. Alguns vão 
pesq uisar no IE B, porq ue tem toda uma documentação de literatura.  Não sei em q ue medida eles vão a 
outros arquivos. Depende muito do pro eto. Como a gente está atrás de história da l ngua, qualquer acervo 
serviria, seriam interessantes os pessoais, das fam lias, e os públicos tamb m. Mas nem todo mundo tem 
acesso ou está apto a ler documento manuscrito, tem isso tamb m. ma das nossas funç es fundamentais 
não  só fornecer, mas editar a documentação com esse olhar para a linguagem. Se a v rgula está ali,  ali 
que ela vai ser editada.  voc  está sem acento, vai sem acento. Se está abreviado, enfim, tudo o que está 
ali naquele manuscrito  importante para o pesquisador da l ngua em geral. Não vou di er que todo mundo 
do Pro eto Caipira tem facilidade de leitura de documentos antigos, mas todos os filólogos t m. Nem todo 
mundo do Pro eto Caipira  filólogo. São vários interesses ali. 
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Revista do r uivo  De áreas diferentes

Verena  Dentro da lingu stica, de áreas diferentes. Nós temos  subpro etos, dois de seleção e formação 
de corpus e edição desse corpus. Tem tr s, quatro ou mais de análise lingu stica, de sinta e, por e emplo. 
Tem um de l ico, tem duas que estudam o te to em si, a configuração do te to, o g nero te tual, mudan-
ças de g nero, são vários interesses dentro da própria lingu stica, e nem todo mundo tem a formação para 
ler esses manuscritos.  

Revista do r uivo    evidente uma mudança significativa com o uso de equipamentos para comunicação 
rápida com interferência na linguagem.  A linguagem escrita do wh atsapp, q ue vai suprimindo letras e tal.  
H á a q uestão da preservação disso tudo, não se sab e o q ue vai sob rar e se as V erenas do futuro vão ter essa 
oportunidade de um arquivo que tenha algum ves gio desse tipo de comunicação. Como voc  v  isso

Verena  á tem at  alguns pesquisadores estudando a linguagem da informática, da internet, das redes 
sociais, desde a poca que começou a internet no Brasil. Eu não estou muito por dentro disso. ma coisa 

 a gente falar do suporte que dá margem ao surgimento dessa linguagem mais rápida, que  necessária, 
abreviada. Mas essa linguagem abreviada sempre e istiu, numa poca em que papel era raro, tinta era rara 
e poucas pessoas escreviam. Tinha que ser rápido tamb m porque a correspond ncia demorava a chegar, 
pois circulavam a cavalo, ou de navio. u se a, e istiam muitas abreviaç es. Tanto  que e istem dicionários 
de ab reviaturas mais recorrentes de determinados perí odos, a ex emplo do dicionário da Flex or.  

Vosmec  ou vossa merc  era abreviado por Vmc  e variaç es. Nessa documentação, por e emplo, do 
s culo , tanto do úlio Prestes quanto do ashington u s, eles t m um menor número de abreviaturas, 
mas tem lá o voc  como v , unto com o uso do tu . Voc  está abreviado, mas não era vc , e sim v . 
Então essa linguagem abreviada sempre e istiu, e se a gente considera o espaço no computador que voc  
tem para escrever mensagem ou um e mail, a pressa, a rapide  com que aquilo tem que chegar,  natural 
q ue a gente ab revie.  Na maioria dos casos a gente tem certeza q ue o outro vai entender essa linguagem, 
esse código. 

Revista do r uivo  O português europeu, o português b rasileiro, português paulista. . . , mas, numa troca 
tão intensa com essa mundiali ação, ou a chamada globali ação. Nesse transito tão intenso de pessoas, 
com essa circulação,  poss vel definir o que  paulista  

Verena   o que a gente pretende,  di cil identificar, a não ser, por e emplo, algumas quest es de sota-
que que tranquilamente  o que a gente mais percebe. Ainda assim, isso tamb m pode mudar. Se a gente 
considerar, por e emplo, São Paulo, algumas regi es da cidade de São Paulo at  os anos   uma coisa, e 
depois, quando vem toda a imigração  Começa a ter outra realidade, várias geraç es desses imigrantes. E 
o que tem no s culo , dos estrangeiros, da primeira metade do s culo , dos estrangeiros, tamb m de 
alguma maneira vai moldando, lapidando esses falares. E isso vai mudando o tempo todo, não  só em São 
Paulo.  Claro q ue temos uma cidade q ue receb e muita gente, então tem uma maior tendência a sofrer essas 
in u ncias, esses contatos, do que outros lugares que ficam mais isolados,  óbvio. Mas isso vai mudando 
sempre. A gente v  a l ngua em constante mudança e não algo estático, parado no tempo e no espaço. Por 
isso que eu acho que a linguagem da internet pode at , em certa medida, in uenciar o modo de falar, mas 
eu acho muito pouco provável. Porque a criança adquiriu a sua linguagem em casa, falando, na oralidade 
e não escrevendo, isso vem depois. E que vai poder sofrer diversas in u ncias, no caso da escrita, se a da 
escola, se a do trabalho, se a das redes sociais. Mas a linguagem que ela adquiriu em casa  a falada, não dá 
pra ser comparada com essa linguagem gráfica. 
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Revista do r uivo  Imagina perceb er todos estes pontos no escrito.

Verena  Na escrita, muitas dessas marcas da oralidade se apagam, se neutralizam.

Revista do r uivo  á pegou algum documento de algu m comentando o modo do outro falar  Porque 
isso talvez seria interessante.  

Verena  Tem, não claramente, como a gente está colocando aqui, mas por e emplo, em ornais do s culo 
, em várias cartas de leitores por e emplo (que eram te tos mais descritivos e argumentativos), a gente 

encontra comentários e cr ticas aos paulistas, primeiramente da corte, depois dos próprios paulistas falan-
do dos caipiras, antes mesmo do Monteiro obato. E ho e ainda vemos essa caricatura  o paulistano em 
relação ao caipira, que  associado ao falante do interior. A ideia de caipira como ucro, atrasado, rude. 

Revista do r uivo  A literatura  um ve culo e celente não  s ve es o autor tenta tipificar, digamos 
assim.

Verena  ogicamente que não poder amos amais nos basear só na literatura pra fa er história da l ngua. A 
gente não estaria fa endo história da l ngua e sim história da literatura, de determinado movimento ou no 
limite da linguagem literária.  Se a gente pegar os modernistas, eles na verdade captaram aq uilo q ue eles 
ouviram pra fa er um movimento diferenciado, digamos assim.  Mário de Andrade escrevia o se  com 
i . Aliás, nas cartas do Fernando Prestes para o úlio Prestes e netos  sempre quasi  e si , com i . Para 

desvendar a história das l nguas temos de buscar antes de tudo a linguagem cotidiana

Revista do r uivo  Voc  á teve problemas com a questão de direitos autorais

Verena  Essa questão relacionada aos arquivos pessoais  bem complicada. At  uma ve  me perguntaram  
Mas e se algum parente do ashington u s reclamar . Tem uma carta do ashington u s que mostra 

que se pode publicar o que quiser de seu acervo  essa carta está no Museu Republicano de tu. Era a certi-
ficação que eu precisava, uma esp cie de salvo conduto. Essa carta di ia pro filho assim  Daqui a  anos, 
se voc  não puder conservar o meu arquivo, não tiver onde guardar, queime . u então  Se voc  puder  
guardar, tudo poderá ser publicado em  anos . Ele escreveu isso em , em  poderia qualquer um 
ter acesso e pub licar.  E  foi doado ao APE SP.

Revista do r uivo  Voc  acha que ele tinha essa visão de produção da memória

Verena  Tinha. Ele era historiador. Eu imagino que ele tenha in uenciado várias pessoas, at  o próprio úlio 
Prestes deve ter guardado muita coisa tamb m, por conta dessa ami ade, ele guardava tudo, inclusive ras-
cunhos de cartas e discursos. 
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t

s  u s n s  t   st   tu u s u st
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NÚCLEO DE ACERVO TEXTUAL PRIVADO: REVELANDO DESAFIOS 
DO TRATAMENTO TÉCNICO

Sábios em vão 
Tentarão decifrar 

O eco de antigas palavras Fragmentos de cartas, 
poemas Mentiras, 

retratos Vestígios de estranha civilização 
Trecho da música “Futuros Amantes”, de Chico Buarque

Apresentação

Ves gios de estranha civili ação. E não precisa ser de tempos tão long nquos. Refa er um tempo diferente 
causa, sim, estranhe a, sentimento de alteridade mas tamb m de intimidade queles ar fices que buscam 
sentido nos fragmentos de cartas, poemas e retratos, a escutarem ecos de antigas palavras. cio de arqui-
vista, sim, mas muito de historiador, sociólogo, antropólogo, arqueólogo, genealogista, artesão, pesquisa-
dor e algo mais. No fundo, esse ar fice se sente uma esp cie de u  por que não  

rgani ar arquivos privados de personalidades públicas, esse  um dos trabalhos da equipe do cleo de 
cervo e tual Privado (NAT Pr) destacada para este Prata da Casa. 1 

1 Esta mat ria está baseada em entrevista reali ada pela equipe de editoria com Rodrigo távio Garcia, Sheila Aparecida Rodrigues Soares e S rgio 
Sasaki, em  de aneiro de , no APESP.

 Prata da Casa
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   s    s u nt  nt st    st   u

t

O cleo de cervo e tual Privado (NATPr)  vinculado ao Centro de Acervo Permanente (CAP), este 
dirigido por Marcelo Tadeu uintanilha. 

 próprio nome do núcleo revela que a equipe entrevistada  a responsável pela organi ação, tratamento e 
preservação dos arq uivos privados custodiados pelo APE SP q ue estão em suporte de papel.  Ou seja, outros 
núcleos do arquivo tamb m guardam e tratam de documentos de arquivos privados, mas não serão aqui 
destacados. 2

2 Referimo nos ao Núcleo de Biblioteca e emeroteca, o Núcleo de Acervo conográfico e o Núcleo de Acervo Cartográfico 
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O lugar do Natpr na estrutura do APESP

Rodrigo távio Garcia  diretor do Núcleo e substituto do diretor do CAP, responsável pelas aç es da equipe 
que  composta por mais  oficiais administrativos e  e ecutivos públicos. Estão alocados no privados, 
mas, na verdade, nem todos trabalham e clusivamente nas atividades do núcleo, obviamente as aç es são 
permeáveis e todos nós trabalhamos em pro etos do Centro , repara Rodrigo.  Centro de Acervo Perma-
nente tem um trabalho colaborativo muito grande, então todo mundo á trabalhou com todas as áreas ali. 

o e o foco do CAP  produ ir um novo Guia do Acervo, descrevendo todos os con untos documentais do 
acervo.  Os resultados parciais, cada novo fundo descrito, pode ser conferido no Guia do Acervo online no 
site do APE SP.  

A equipe no NATPr  um tanto uida dentro do CAP, entretanto os funcionários que se dedicam com mais 
perman ncia aos acervos privados são  Diretor T cnico   Rodrigo távio Garcia  E ecutivos Públicos  Da-
nielli Pereti Mariano  Marcia Beatri  Carneiro Aragão  Sheila Aparecida Rodrigues Soares  Ana Cláudia Silva 
Martins de Carvalho  Marcio Kina  ficiais Administrativos  Cláudia Araú o Marcolino  Elisabete De Angeli  
e S rgio Sasaki. 

cio e tipologias de acervos privados s trabalhos da equipe são aqueles picos de qualquer arquivo per-
manente  identificação, descrição, organi ação, preservação e acesso de arquivos de origem privada, se am 
institucionais ou pessoais. Atividades corriqueiras, o que não quer di er que se am simples.  

 Dicionário de Terminologia Arquiv stica, do Arquivo Nacional ( ), define Arquivo Privado como ar-
quivo de entidade coletiva de direito privado, fam lia ou pessoa . Na área, costumase distinguir os arquivos 
privados em ss s  nstitu n s  Nesta última categoria se inserem os arquivos empresariais e de ou-
tras entidades da chamada sociedade civil, como associaç es, sindicatos, fundaç es etc. No APESP, temos 
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as mais variadas tipologias de arquivos privados.  fundo do ornal Movimento  um e emplo de arquivo 
privado institucional. Temos fundos pessoais de e governadores, como úlio Prestes e ashington u s 
que, segundo Rodrigo, chamá los de arquivo pessoal não dá conta do que  a totalidade de um acervo 
desse que  pessoal, mas cont m documentos e informaç es de atividades administrativas públicas, que 
fi eram parte da tra etória desse titular do acervo. Acervos desse tipo carregam uma certa ambiguidade ou 
ambival ncia . utros e emplos  o fundo da Comissão Teot nio Vilela de Direitos umanos, outro institu-
cional, de uma organi ação da sociedade civil, e coleç es como a da Revolução Constitucionalista de . 

t

s t   n  tu n   t t nt  t n  s u nt s   st s

Herança deixa emaranhado arquivístico a ser decifrado

rgani ar arquivos privados requer conhecimentos, envolve muita atividade intelectual e muita paci n-
cia para reali ar atividades minuciosas e meticulosas. As dificuldades se iniciam no ato de identificação e 
classificação do que  um arquivo privado, afinal o APESP tem um histórico de acumulação resultante de 
práticas de organi ação muito comple as, contraditórias e distintas das normas arquiv sticas ho e vigentes, 
conforme e plicam os entrevistados
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 u  u  n   nti   t  s un s  s s     u  
st    n unt s u nt s  s n  ss    u  t s  un s u  un s   -

s  Iss   u  st   ti   u  u  n s n  s s u  s  t s ss s  ut s  
s s  uns   ut s n   nt  s s n st ti s   s  s s  n   

st s n  s  n   t u  n  n  s  t s   s ut s  nt  
n  st   n  ss s u nt s  ss  ut  s  n  s s u   ss  ut    u   

 n   ut    nt   ut  st  un   ss s u nt s n ss  
nstitu  nt  u  un  u  n s u  n s  s   nt  s

A equipe arrolou vários outros problemas decorrentes de e peri ncias legadas por geraç es de profissio-
nais q ue nos antecederam, desde a formação do Arq uivo.  

u t s s n   s s   u s  t s u   s u  
u s stu s nt  un s  s  n n s  un s   n   s  n   -

ut s u u s  st  s s  u nt s  ns  un  u  st s  -
st s  t u  s   s u  I    nt  s s s u nt s  u   

 n s n nt  s un s  s t   n    u  s s nt  
tu s  u nt s  u   t n  s s  ss   s  s  ut  

u  nt   s t  s st s  n ss  s u nt s n  nstitu  Iss  n s  
u  n  u t    s  t    n   t nt   nt   un  s   
n   s t  t nt  ss   u t  u ss t   ss     

u se a, a classificação e a descrição  feita para revelar o documento, mas se mal feita, poderá ocultá lo.  

Ainda em relação  essa herança, há que se destacar o fen meno conhecido por dissociação documental.  
Muitas ve es, a prática de separar os documentos por esp cie ou g nero (fotografias, mapas, documentos 
áudio visuais etc.) provocou a perda dos v nculos arquiv sticos, do conte to de produção. u se a, sem o tra-
balho intelectual de produção de quadro de arran o, documentos foram descaracteri ados, fragmentados 
e guardados em diferentes setores do arq uivo q ue antes não dialogavam.

 ss  s t   n ss  t   u n   n   t  u  nt   u  st -
s n s s n    u  t   n unt  u s   nt  n   s  s  n ss  
t  t s u  s   n unt  n n  t s s s t s  u   t  nt n-

te desenvolvido com o J ornal M ovimento talvez sej a o caso mais completo onde h ouve a colaboração do 
n    n    t   s  ss  u   ns  t n ti  n  

t  I t

Segundo Rodrigo, esse  um aspecto arqueológico do trabalho, que se reali a não só a partir dos docu-
mentos do fundo, mas da história dos documentos aqui dentro do arquivo público, ou se a, e ige a pesquisa 
dentro do arquivo do arquivo , a leitura de relatórios antigos etc . Conforme o diretor do Núcleo, houve 
um tempo em que se começou o tratamento arquivistico e, de alguma forma, isso foi interrompido.  guia 
online de 2009  foi feito muito rapidamente e pretendeu dar conta de todo acervo, mas foram esq uecidos 
todos os princ pios da arquivologia e por esse motivo at  ho e não funciona, por ser muito inconsistente. 
Fa er uma coisa consistente  demorada, e nem sempre esse demorado  assimilado . 
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Arquivo público e arquivo privado 

Perguntada sobre as distinç es básicas em se trabalhar com arquivos públicos e privados, os entrevistados 
nos oferecem um longo depoimento   

 s s s s s  s t     u  s  s   u  s  s   u  
s  un s nt  t s   s   st  ust  ss s un s  s  ss   -

 u st  n st ti  n  s   u  nstitu    ti     t n    t  
 ss  s un  s s  ss  t  s  s s n  s  s un s 

s  n nt  n n  u st s  t s ut s  t   

 u     t   st   s n nt   t   st   u  s  
 u  ss s s n  u  n  s  ss  u nt  s n    s 

ss  t u s  un s s s   st  u  n  s t s  ti s u nt s 
u  s  t  n s s s s t s  nt  n n    u  s  st  t n  s 

u nt s  n  n  s  u s s u nt s   s t  s n   
 s s ss   u t  s s  nt n nt   nt  s un s   

t

n  s  u s s      ti   s u  n n st  n   
n  u t      

st  s   ti s u nt s   s n   t ns u  n  nt  s  u nt s  -
u  s u    n  st  t ut   ti   s u n nt   ut s u nt s  
un   s u ut   n  s nti   ti    t  s t  u s  s  u  n   

s nti  u   s nti  st  n  su    s ti s st  ut u u  
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Salvacionismo e jurisdição

 legado dessas práticas relatadas geram um mosaico de fundos e coleç es que misturam documentos de 
esferas pol tico administrativas diferentes.  um fen meno curioso mas comum a muitos arquivos públicos. 
Isso acarreta um prob lema de jurisdição q ue muitas vezes causa dilemas nos gestores dos arq uivos.  Ou 
se a, num arquivo público do poder e ecutivo estadual encontram se documentos de munic pios, da esfera 
federal, legislativa, udiciária, de instituiç es eclesiais e privadas de perfis ur dicos diferentes.  

nternamente, houve casos que possibilitaram a realocação de documentos ao fundo correto de origem 
sendo o mais importante e recente o dos ivros de Registro de contrato de professores da SP da d cada 
de 19 3 0 q ue estavam dissociados do fundo da Secretaria de E ducação e Saú de Pú b lica.   Foi uma surpresa 
identificá los num suposto fundo privado com a descrição sumária de ivros de Registro .  

Mas todos esses prob lemas estão sendo enfrentados para descrição dos fundos e coleções no novo guia do 
acervo q ue está sendo construí do.

nternamente, houve casos que possibilitaram a realocação de documentos ao fundo correto de origem 
sendo o mais importante e recente o dos ivros de Registro de contrato de professores da SP da d cada 
de 19 3 0 q ue estavam dissociados do fundo da Secretaria de E ducação e Saú de Pú b lica.  Foi uma surpresa 
identificá los num suposto fundo privado com a descrição sumária de ivros de Registro .

Mas todos esses prob lemas estão sendo enfrentados para descrição dos fundos e coleções no novo guia do 
acervo q ue está sendo construí do.  

nternamente, houve casos que possibilitaram a realocação de documentos ao fundo correto de origem 
sendo o mais importante e recente o dos ivros de Registro de contrato de professores da SP da d cada 
de 19 3 0 q ue estavam dissociados do fundo da Secretaria de E ducação e Saú de Pú b lica.  Foi uma surpresa 
identificá los num suposto fundo privado com a descrição sumária de ivros de Registro .

Mas todos esses prob lemas estão sendo enfrentados para descrição dos fundos e coleções no novo guia do 
acervo q ue está sendo construí do.

Envolvimento íntimo com o objeto

As práticas mostram que o trabalho com arquivos privados  envolvente e que provoca relaç es de muita 
pro imidade entre su eito e ob eto da pesquisa. Sheila que o diga  

 Pra eroso, uma das melhores partes. Eu fiquei muito tempo trabalhando com a Comissão Teot nio Vile-
la. Então, voc  se entrega nas leituras, no caso da instituição, nos membros daquela instituição, sobre todos 
os efeitos  enfim, voc  vai mais a fundo at  pra voc  entender. s documentos te dão informaç es, mas as 
informaç es de fora tamb m te dão sobre o documento, então esses dois lados são importantes. s do-
cumentos conseguem me dar informações sob re aq uela pessoa pú b lica, aq uele personagem e vice- versa.  
T em personagens q ue você acab a odiando.  No momento estou ex perimentando uma relação não muito 
boa com um personagem, um pouco de ódio .
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Por onde começar?

Não  fácil começar o trabalho de organi ação de um arquivo privado. á um trabalho pr vio necessário 
de conte tuali ação.  preciso identificar e conhecer o produtor/acumulador e todo o seu entorno social, 
pol tico e cultural, sua rede de relaç es pessoais etc. Mas, ao mesmo tempo, dialogar com a documentação 
realmente ex istente.   

Muitas ve es demoramos bastante para conseguirmos entender aquilo, e temos que dialogar muito inter-
namente.  preciso definir metodologia bem consistente de trabalho. Eu não consigo trabalhar de outra 
maneira, acho importante a definição de uma metodologia de trabalho.  estudo do conte to  o primeiro 
passo, mas ele corre unto ao trabalho direto com a documentação. Deve se abrir a documentação e acho 
que isso  o principal de tudo  ler com calma, entender, estudar tipologia, estudar história, acho que tudo 
fa  parte, corre unto, at  porque voc  volta em tudo. á aconteceu de ter que mudar o rumo por conta de 
uma má interpretação no caminho. sso acontece,  um processo que vai tomando vários caminhos, acho 
que  natural. s ve es, na hora de entender a função, quando no caso de arquivo institucional, muitas ve-
es voc  vai em uma fonte de leitura, alguma bibliografia, volta no documento e v  que estava entendendo 

errado , ressalta Sheila. 

t

 ti   s u  s t   n     u  n   s  t n

Para S rgio, a etapa mais comple a  mais na hora de agrupar os documentos. Voc  começa untar os do-
cumentos, mas, de repente, um dos documentos não se encai a,  um verdadeiro quebra cabeça . 
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Nesse sentido, um e emplo foi o tratamento arquiv stico do  lote do arquivo de úlio Prestes, um fundo 
bastante grande que tem cerca de .  documentos, começou em  e foi at  ao n vel de s rie. 

m trabalho minucioso levado a cabo por Márcia Beatri  Carneiro Aragão, Cláudia Araú o Marcolino e 
Elisabete De Angeli.  

Mas, no momento, a eq uipe está dedicada ao Guia do Acervo e não realizará projetos com tal profundida-
de.  São ,  metros lineares de documentos privados, enquanto que o universo do acervo te tual  de 

. , então a dimensão  muito menor, por m  muito mais diversificado em termos de produtores e 
tipologia. 

Questão do acesso aos arquivos privados

Rodrigo destaca ainda o caso do fundo M aternidade de São P aulo, q ue nos legou uma atrib uição a mais q ue 
 a emissão de certid es.  recolhimento da documentação da Maternidade de São Paulo gerou uma s rie 

de quest es de acesso que nos obriga a funcionar como um arquivo de hospital, que tem as suas caracte-
r sticas, a sua legislação própria de acesso, então,  uma coisa que não  comum . 

Danielli Pereti Mariano, unto com a equipe do Núcleo, reali ou um estudo abordando todas as quest es 
e implicações jurí dicas em relação à  documentação da maternidade, principalmente sob re a situação de 
acesso a prontuários m dicos. Segundo o diretor do Núcleo, produ iu se um dossi  solicitando uma mani-
festação da assistência jurí dica do governo, pois se trata de q uestões muito delicadas.  Simplesmente evocar 
a A  não resolve . 

Por m, não obstante esses problemas, Sheila ressalva   um serviço público importante  há muita gente 
precisando comprovar maternidade, paternidade, casos de adoção ou q uerendo se aposentar e depende 
do acesso ao prontuário da maternidade.  uma documentação de interesse público sim, que, al m do 
mais, se trata da primeira maternidade do Estado de São Paulo . 
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 ti   s u   s  n  n   u nt s  t n   u

t

Política de formação do acervo (recolhimento) e premiação

Na entrevista com a equipe do Núcleo, um dos problemas mais destacados foi o da falta de uma pol tica 
ativa bem definida e criteriosa em relação s aquisiç es dos arquivos privados na instituição.  

A missão primordial do arquivo não está relacionada com os arquivos privados. Por m, o cidadão, a 
história de São Paulo e do Brasil ganham se conservarmos documentos de notório interesses público 
diferencial. Mas, o problema  quais tipos de acervo seriam os prioritários e que caberiam no escopo 
funcional do APESP  Acho que isso nunca foi muito definido  sempre prevaleceu essa prática do salva -
cionismo, ou se a, arquivos que vieram para cá atrav s de um historiador, ou algu m que se sensibili ou 
com a situação de um arq uivo importante, cuja preservação estava ameaçada.  Não sei o q ue seria desses 
documentos se não fosse o arquivo público. Por m, o que precisamos  definir crit rios. Na verdade, isso 
já está esb oçado aq ui.  Pensemos nos detentores de cargo pú b lico de grande escalão, governador, por 
e emplo, tem sentido  Tem. Ele a uda na pesquisa de per odos históricos importante, principalmente 
sob re a governança do estado.
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Rodrigo vai mais longe e fa  uma sugestão lúcida e contundente  E istem outras possibilidades. Por e em-
plo, arquivos que re etem importantes aç es desenvolvidas no seio da chamada sociedade civil, como as 
organi aç es voltadas para a luta por direitos humanos.  o caso da Comissão Teot nio Vilela3  que  pica 
de uma milit ncia da sociedade, de uma organi ação civil que nem tinha forma no começo, e depois foi se 
configurando institucionalmente.   Esse tipo de movimento que foi capa  de alterar legislaç es, at  mesmo 
a Constituição, e resultar em transformaç es na própria estrutura do Estado, por e emplo, a criação de ór-
gãos como a Defensoria Pública ou Secretaria de Direitos da Pessoa com Defici ncia e outros, no rastro da 
emerg ncia dos chamados novos direitos e da defesa dos direitos humanos. Então, foi uma milit ncia que 
muitas ve es atuou fora e se transforma em pol tica de Estado. Nesse sentido, eu ve o que tem um nicho, 
uma coisa que não  tão vis vel, que pode e deve ter a atuação do Arquivo do Estado, pois seria importante 
para memória do Estado. No momento há uma colaboração nossa com o Museu da nclusão e em breve 
receberemos documentos relativos aos movimentos em defesa dos direitos das pessoas com defici ncia.

Aliás, lemb remos q ue um arq uivo privado deste APE SP foi agraciado com o recon ecimento do Comit  
acional do Programa Memória do Mundo da U E C .  T rata- se do arq uivo da Comissão eot nio Vilela 

que está em fase de tratamento t cnico.  condição para o pr mio, voc  á ter e ecutado ou estar em pro-
cesso de tratamento arquiv stico.  Não   toa que o próprio formulário de inscrição pro Memória Mundo 
se a um formulário muito parecido, muito estruturado como uma ficha de inscrição arquiv stica da norma 
internacional, Então, ele  quase a mesma ficha, não   toa , conclui Rodrigo.

“Um desafio fascinante”

s arquivos privados revelam a sociedade e seu tempo por uma perspectiva muito peculiar. Sheila resume 
o que parece ser um consenso, são fontes fundamentais para a história e para a produção da memória 
não apenas de pessoas ou instituiç es, mas de coletividades mais amplas . E desabafa  uando, por algum 
motivo, interrompemos os trabalhos com os arquivos privados  algo muito desanimador .  

Articular e tecer o conte to org nico entre os documentos do fundo, estabelecer as relaç es entre eles e 
a atividade do produtor  visto por Rodrigo como um desafio fascinante . Ele acrescenta  Mas quando 
você relaciona essas informações pessoais com fenômenos sociais como as revoltas de 19 24  ou de 19 3 2, 
por e emplo  quando se estabelece relaç es dos documentos de governadores com fatos administrativos 
e voc  dá visibilidade pra isso, dá muita satisfação.  gratificante voc  saber que está contribuindo pra dar 
visibilidade a isso, conseguindo criar ne os entre as esferas individuais e coletivas.  bastante recompen-
sador e acho que o desafio  esse. Como disse a Sheila,  muito interessante voc  desenvolver o seu o cio 
de arquivista e saber que contribui para a memória ou história de São Paulo ou do Brasil.  enriquecedor, e 
desafiador , conclui o diretor do Núcleo de Acervo Te tual Privado. 

S rgio toca em um ponto importante para nós da difusão   a necessidade de divulgação do arquivo. Em 
geral, as pessoas não conhecem o Arquivo  tem muito documento importante aqui dentro, mas quando 
falamos a  fora que trabalhamos no Arquivo do Estado, o pessoal fica meio assim, sem entender. As pes-
soas precisam saber o que  um arquivo e o que ele tem. Senão, o nosso trabalho perde um pouco o seu 
sentido .

3   Fundo Comissão Teot nio Vilela pode ser acessado no novo Guia do Arquivo  h p //icaatom.arquivoestado.sp.gov.br/ica atom/inde .php/
comissao- teotonio- vilela; isad 
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 Vitrine

CARTA: “MINHA SAUDOSA NAMORADA”

A Seção Vitrine pub lica uma carta de autoria de Osório Pimentel, datada de 23  de maio de 19 3 2, em q ue 
relata a sua mulher, q ue se encontrava em Santos, os acontecimentos do dia:  as agitações q ue ocorriam na 
cidade de São Paulo, em função das manifestaç es que antecederam a Revolução Constitucionalista.

Cópias dos documentos originais digitalizados da carta

O interessante conteú do da carta está acessí vel pela versão transcrita1, mas o leitor poderá ter acesso 
a cópia digitalizada do original manuscrito, b astando clicar nos colchetes q ue aparecem destacados no 
corpo da transição.  

O documento é  composto por 12 folhas, num total de 24  páginas, com o verso em b ranco.  A transcrição foi 
feita de forma corrida, respeitando a grafia, pontuação e divisão original de parágrafos.

1 Transcrição de documento manuscrito, a partir de cópia fotográfica e digitali ada, feita por os  eleno Barbosa, aluno do curso de ntrodução  
Arquivologia, ministrado por Ana Maria de Almeida Camargo no Departamento de istória da Faculdade de Filosofia, etras e Ci ncias umanas da 
U niversidade de São Paulo, no segundo semestre de 2016 .  
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As mudanças de páginas estão indicadas entre colchetes, no meio do te to ( s.       ) e no 
in cio da página ( s.    ).

O original foi doado ao APE SP por familiares de Osório Pimentel, autor da carta.

[fl. 1]

São Paulo, 23  de Maio de 19 3 2

Minha saudosa “namorada” !

Em continuação á minha carta de ho e (ás  horas) escrevo mais esta para contar o que fi  depois daquella 
hora at  este momento ,   em que acabo de chegar da cidade. Mas, ape ar de tudo, fiquei a icto 
por saber o que teria havido. Porisso, apressei o antar e fui para a cidade, espiar  o que havia. Tudo 
fechado, muita gente em toda a parte, todos com um ar curioso, a procurar por todos os lados as noticias 
de sensação.

 commercio fechou completamente as portas, sem e ceptuar os caf s e restaurantes, que se mantiveram 
solidarios com os outros.  

Como á lhe disse na outra carta, receiei ficar sem condução para a casa, em vista do crescente movimento 
de protesto q ue se accentuava por [fl. 2] todos os lados,  intensificando se a cada momento a multidão 
que procurava o centro da cidade. Assim sendo, escrevi rapidamente a voc , com tempo ainda de apanhar 
o portador para o correio  pois, diante da e pectativa alarmante em que estavamos todos, receiei não 
poder mais tarde fa er seguir a carta. Em seguida, sahi á procura do bonde, que ustamente passava em 
frente ao escriptorio. Vi logo que eu tinha ra ão em não contar muito com esse meio de condução. ogo ao 
chegar no argo de São Bento, o bonde teve o tra ecto interrompido, pois a agglomeração na Praça Patriar-
cha impedia a passagem, e todos os b ondes da V illa Marianna, faziam [fl. 3] ponto final em S. Bento, cu o 
largo contornavam para voltar á ponte Grande.

E eu, que no almoço me esquecera de tra er a valise, tive de tra el a no múque ao longo da Rua bero, e 
os  Bonifacio at  a Praça da S ,  onde feli mente o trafego estava normal e um camarão  á se me ia 

com destino á nossa pi oresca vivenda dos Eucalyptos,  onde cheguei ás  horas. espaço  Tendo feito 
ho e um parenthesis na minha quisilia com os ornaes, comprei os da tarde, ancioso por saber em que p  
andavam estas encrencas irritantes e interminaveis.

Pelos recórtes que unto a esta, voc  verá que as manifestaç es de agora são á bem mais eloquentes e 
violentas, esperando- se mesmo q ue [fl. 4] que  desta ve  a coisa se resolva de um modo mais positivo

Não tendo eu visto ornaes antes das  horas (quando sahi do escriptorio) e não os tendo podido l r senão 
depois de aboletado no camarão ,  tambem não sabia que havia preparado para ás  horas um grande 
comicio popular de protesto.

E então, lendo o convite tra ido nos ornaes, fiquei at  impressionado com os termos decisivos com que a 
Commissão  convocava os Paulistas para reagir at  pelas armas, se fosse necessario   espaço   movi-

mento é  mesmo empolgante e merecia q ue todos nós, sem ex cepção de ninguem, corressemos a aux ilial- o 
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de armas na mão,  se não tivesse elle na frente,  para [fl. 5] desmorali al o completamente a figura 
dolorosamente antipathica do Sylvio de Campos, que foi a alma dannada do regimen passado, a figura re-
pugnante e sinistra do tartufo ignobil, que teria vendido São Paulo inteiro (e talve  o Brasil) se a morte do 
Carlos de Campos não lhe tivesse interrompido os seus longos e gigantescos v os de ave de rapina  Pois  
esse individuo,  que a revolução devia fusilar logo que triumphar,  esse politiqueiro r les e cafa este, que 
agora se arvora em regenerador de costumes pol ticos e vem gritar hypocritamente contra aquillo mesmo 
de que elle foi o creador e maior responsavel 

[fl. 6]

Assim pensando, não me impressionou o epitheto de covarde  com que a convocação dos estudantes ta-
ou os Paulistas que não lhes a endesse ao appello,  pois no fundo, toda essa cor a de politicos resa pela 

mesma cartilha, e só brigam para proveito proprio. espaço  Portanto, dei ei que o movimento corresse á 
minha revelia, e vim tranq uillamente para casa.

Mas, ape ar de tudo, fiquei a icto por saber o que teria havido. Porisso, apressei o antar e fui para a 
cidade, espiar  o que havia. Tudo fechado, muita gente em toda a parte, todos com um ar curioso, a 
procurar por todos os lados as noticias de sensação.

Da Praça da Sé , desci pela Rua 15, [fl. 7] fazendo a volta pelo ‘ triangulo’ .

A cada momento passam nas ruas, em todas as direcções, grupos de manifestantes, empunhando a b andei-
ra de São Paulo, cantando o ymno Nacional, e obrigando todo o mundo a tirar o chap o..

Ao me appro imar desses grupos, senti a mesma decepção que tive no dia  de utubro de   Gri-
tam todos como Paulistas e em nome de São Paulo. Mas que cor a   a mesma multidão de cafag stes e 
desclassificados, que se servem do prete to para fa er arruaças, pouco se importando com a finalidade 
desses movimentos. São os mesm ssimos p rapados que em  de utubro ativaram as nossas ruas com 
o celebre Nós queremos  

[fl. 8]

Tive uma impressão desoladora desse barulho.  Não quer isto di er que se am só elles que estão claman-
do contra o caso  sic  de São Paulo. a muita gente b a nessa reacção, e nós não podemos ulgar todos no 
mesmo nivel. Mas, essa canalha fedorenta que sáe come endo desatinos pelas ruas, esses comprome em 
o e ito do movimento,  pois, assim como eu, muitos, muitissimos outros se encolhem, alheiando se del-
le, com repugnancia de luctar ou protestar, lado a lado e solidariamente com uma gentalha ignob il, muito 
abai o de qualquer classificação  

[fl. 9]

Mas... como eu sou tão bon inho  e o e emplo dos maridos  ... varonicos,  em  ve  de ir no cinema, 
para me vingar da ausencia da mulher,  enfiei burgue mente as chinellas, antei o meu friscado  bife com 
salada de agrião, e aq ui estou rab iscando estas folhas, —  no q ue não pretendo parar enq uanto não comple-
tar a du ia de paginas que pro ectei. Enfim, como voc  ahi não tem nada para encher o [fl. 10] tempo, alé m 
do tratamento e as manhas de Maria, forneço- lhe estes elementos, —  q ue tamb em lhe poderão servir de 
narcotico, nas suas insomnias...

Voc  me di  que á está applicando em Maria o remedio do Dr. Margarido. Muito bem. A receita está aqui  
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 como eu lhe disse   colher de sopa em  cc de água fervida, morna.

Q ue faça b om proveito para a nossa purunguinha, e q ue ella se lib erte desses b ichinhos tão importunos, é  
o q ue espero.

No bonde, no famoso   dah , via ou ao meu lado um casal, muito meus amigos de Ribeirão Preto, e que 
[fl. 11] actualmente moram ahi, em Santos.

Conversando sobre Maria, aconselharm me logo,  e isto por terem e perimentado com os proprios filhos 
 o uso local da pomada mercurial, tal qual eu á tinha falado com voc .

Portanto, não percámos de vista este tratamento, afim de que o tentemos mais uma ve , caso a medicação 
actual não d  os resultados que dese amos.

 Naur acha que tanto voc , como Maria e Benedicta, aproveitariam muito mais essa temporada de bei-
ra mar, se estivessem localisadas em um ponto mais apropriado, como por e emplo, no Guaru á (Pensão 
Sv a), sendo que nesta poca não ha maleita.

[fl.12]

—  E spero q ue os 2 garrafões de Agua da Serra Negra tenham ahi chegado com tempo de não interromper 
o tratamento do Sr.  V icente.

  Rocambole  que voc  aqui dei ou está uma delicia. Mandei a metade delle, bem como uma porção 
de b alas, para d.  Candida.

Nada levei para Clelia, pois na atropelação da sahida, não me lemb rei ainda de levar.  —

 Tem feito um frio nestas  noites, que não ha cobertor que me esquente  A Vi... i ... i...i...da ...

D  lembranças ao seu pae e á Benedicta.  A Voc , minha mui , muito querida, e á nossa bólótinha, as 
minhas saudades, bei os e abraços.

( São  horas   Vou dormir ) ó (feio)
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O ACERVO DOCUMENTAL DA EMPLASA

Centro de Documentação e Informações Técnicas da Emplasa 

Adelia Atas Dirce Bertan de Freitas 
Elsa Machado Maglio

 Liria Yurie Goto 
Nidia Reis de Paiva

Com a era digital, as b ib liotecas e centros de documentação em todo o mundo puderam ir muito alé m da 
tradicional consulta em material impresso.  O avanço tecnológico das mí dias ampliou os canais de acesso, 
a velocidade e os meios de reprodução dos conteúdos, entre outras facilidades, permitindo ao usuário a 
apropriação de dados, informação e conhecimento.   

Nas instituiç es públicas, por e emplo, a Lei de Acesso à Informação2 revolucionou o processo de disponi-
b ilização de informações ao cidadão.  O próprio conceito de sigilo adotado até  então pelos órgãos pú b licos 
mudou radicalmente quando estes viram se legalmente compelidos a e ibir seus dados, vencendo resist n-
cias antigas e e tremamente conservadoras.  

A Empresa Paulista de Plane amento Metropolitano (Emplasa), antes mesmo da publicação da ei, desta-
couse ao criar uma Biblioteca Virtual que disponibili a na eb seu acervo t cnico, sendo pioneira no Estado 
de São Paulo nesse tipo de acesso e transpar ncia s produç es de interesse público.  

Especiali ada em plane amento metropolitano, a coleção da Biblioteca  composta pelos acervos t cnicos 
do Grupo E ecutivo da Grande São Paulo (Gegran) e da Emplasa, com planos, pro etos, estudos e relatórios 
t cnicos, sobretudo sobre as regi es metropolitanas paulistas  e livros, publicaç es, monografias, filmes e 
periódicos de outros órgãos públicos e pesquisadores da temática urbana sob seus múltiplos aspectos e de 
diversas regiões do mundo.  

Criado em 19 6 7, o Gegran foi o primeiro órgão metropolitano do E stado de São Paulo, tendo sido sucedido 
pela Emplasa em , atualmente responsável pelo plane amento regional e metropolitano paulista. A 
ação de plane ar o território metropolitano e ercida pelos dois órgãos teve e tem como meta não apenas 
solucionar os problemas e con itos imediatos de um determinado momento, mas, tamb m, e principal-
mente, plane ar o futuro. Nesse sentido, tornou se fundamental organi ar, manter atuali ada, preservar e 

2 A ei de Acesso  nformação, institu da pela ei Federal n  . , de  de novembro de , e o decreto estadual que a regulamenta, n  
. , de  de maio de , cria o Serviço de nformaç es ao Cidadão  S C, no qual  poss vel solicitar documentos e dados relativos aos órgãos 

e entidades da Administração Pública Paulista.

Foto: Divulgação/ Emplasa
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divulgar a produção t cnica dessas duas instituiç es, da  a criação, em , do Centro de Documentação 
e nformaç es T cnicas da Emplasa (CDT).

O modelo de estruturação do Centro de Documentação e Informações Técnicas

                                            

Biblioteca 

O CDT  foi conceb ido e implantado na primeira estrutura organizacional da E mplasa, inspirado no Institut 
d’aménagement et d’urbanisme de la Région d’Île-de-France ( A ) 3  de Paris.  Inicialmente, contava com uma 
b ib lioteca, um sistema de atendimento ao pú b lico por telefone -  Sistema 13 9  -  e um grupo de análise e tra-
tamento da informação, composto por equipe multidisciplinar de sociólogos, bibliotecários, historiadores, 
geógrafos, pedagogos, graduados em letras, assistentes sociais e outros.  E m 19 79 , desenvolveu a primeira 
versão de um sistema próprio de classificação documental, intitulado Sistema de Classificação de Documen-
tos  Plane amento rbano e Regional, com foco na área de atuação da empresa, o qual  atuali ado fre-
q uentemente para contemplar as demandas atuais do contex to da urb anização, as inovações tecnológicas 
e os novos arran os espaciais e institucionais.

Posteriormente, o Sistema  perdeu sua finalidade, devido  disponibili ação cada ve  maior de dados e 
informaç es na nternet, por m, a Biblioteca da Emplasa mant m um sistema de atendimento ao público 
via e mail e telefone, al m de abrigar sob sua compet ncia o Sistema de nformação ao Cidadão (S C) da 
E mplasa.

Por meio de sistemas então inovadores de gerenciamento de banco de dados, em  foi criada a Biblio-
teca Virtual e deu se in cio  digitali ação dos documentos t cnicos da Emplasa e do Gegran, do qual aquela 

 depositária. Atualmente, os dois acervos encontram se dispon veis online a qualquer cidadão, atingindo 
em 2017 a marca de 70. 000 downloads de documentos e mapas. Cabe destacar que, para garantir a pro-
priedade intelectual desses materiais, a Emplasa adquiriu da mprensa ficial do Estado de São Paulo um 
certificado digital que acompanha os documentos. 

3  Fundação de utilidade pública criada em  cu a contribuição t cnica e cien fica e respectivas miss es de assist ncia aos estados e  coletividade 
local em todos os continentes são reconhecidas em todo o mundo.   instituto concentra o pensamento e o plane amento do território. Sua 
e pertise se amplia e  nutrida pelos seus  anos de história, por seus estudos, mapas e dados, que permitem construir o cenário do amanhã, 
conectado, ágil, resistente e durável.  

Foto: Divulgação/ Emplasa
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Sala de Leitura 

Foto: Divulgação/ Emplasa

T amb é m foi um marco no livre acesso ao conhecimento produzido a digitalização e posterior disponib iliza-
ção em canal do outube de filmes produ idos desde a d cada de .  acervo da Filmoteca da Emplasa, 
depois de dois anos no ar, conta com cerca de 16 0. 000 visualizações.  Alé m disso, b oa parte do conteú do do 
site da Biblioteca Virtual pode ser acessada em ingl s e espanhol. 

Após quatro d cadas de e ist ncia, o CDT se configura como um sólido suporte documental para as fun-
ç es t cnicas do plane amento metropolitano, dando apoio s equipes t cnicas internas e compartilhando 
conhecimento com pesquisadores, universidades e bibliotecas de outras instituiç es alinhadas aos temas 
ab rangidos pela E mplasa.   

Atualmente, o CDT  está inserido tamb é m nas redes sociais, colab orando com o encarte mensal Dicas para 
Leitura na página do Facebook da Emplasa, divulgando os resumos dos materiais recebidos e coletados 
de valor cien fico e t cnico para os trabalhos das equipes internas e demais pesquisadores. Dessa forma, 
dinamiza sua atuação, ampliando os meios de acesso ao conhecimento produzido.

Planos e Projetos

s trabalhos em desenvolvimento pelo CDT e seus pro etos futuros em curto pra o visam reafirmar o com-
promisso da Emplasa com a gestão do conhecimento, a transpar ncia e o livre acesso  informação pública, 
ratificando sua posição de refer ncia na pesquisa do Plane amento Metropolitano. 

Entre os pro etos em andamento, salvo as atribuiç es de rotina, e planos para os pró imos dois anos, des-
tacam- se:  

1. Elaboração de um Glossário de Planejamento Urbano e Regional.  ob etivo do pro eto  compilar 
termos comumente utili ados nos diversos estudos e pro etos da Emplasa, os quais serão coletados de pu-
blicaç es oficiais da empresa e de outros órgãos públicos, de artigos de revistas revisadas por pares, livros 
sobre a temática, dicionários, vocabulários e glossários especiali ados. s termos serão acompanhados das 
respectivas refer ncias, cu as fontes seguirão os crit rios de autoridades, atualidade, imparcialidade, preci-
são, acesso, alé m da ob servâ ncia aos direitos autorais.  

2. Elaboração de uma política de intercâmbio de documentação técnica de órgãos metropolitanos no 
Brasil com o ob etivo de adequar as aç es e os serviços ao atual modelo de compartilhamento de informa-
ç es e trabalho colaborativo.  CDT pretende apresentar s unidades de informação e bibliotecas dos órgãos 
pú b licos alinhados aos temas desenvolvidos pela E mplasa, uma proposta de intercâ mb io de informações, 
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propiciando o debate sobre o plane amento metropolitano e ampliando o capital intelectual da Emplasa.

3. Criação de uma biblioteca multimídia.  V isa fornecer ao usuário ex terno e aos empregados da empresa 
um local de encontro e de integração para o estudo do plane amento metropolitano. Pretende ser um es-
paço informal que fomente a troca de e peri ncias e ideias, equipado com novas tecnologias de informação 
e comunicação.

4. Integração do Banco de Metadados da Emplasa com o banco de dados da Biblioteca Virtual.  O CDT  
sempre b uscou integrar os novos meios de comunicação para facilitar a divulgação do conhecimento acu-
mulado.  ob etivo da proposta  permitir que uma pesquisa originada no dom nio dos metadados se a 
remetida aos arquivos da Emplasa e do Gegran com a consequente possibilidade de fa er download dos 
pro etos. A ideia  pioneira no acesso  informação.

Foto: divulgação/Emplasa

Acervo da Biblioteca

utras informaç es e a consulta no acervo podem ser obtidas no site da Biblioteca Virtual www.biblioteca-
virtual.emplasa.sp.gov.br, por e- mail udt@emplasa.sp.gov.br, ou na sede da E mplasa:  

orário de atendimento  das h s h e das h s h
Rua Boa Vista,    andar  Bloco 
Centro  São Paulo  SP  Brasil
CE P 01014 - 000
Tel   ( )   / 
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A SEÇÃO ARQUIVO EM IMAGENS DESTA EDIÇÃO DESTACA 
ALGUNS DOCUMENTOS ICÔNICOS REPRESENTATIVOS DE 
ARQUIVOS PRIVADOS CUSTODIADOS PELO APESP

1/8 
ngela Maria Fernandes Dini , famosa socialite 

b rasileira, assassinada por Doca Street na casa da 
praia dos ssos em Bú ios, no Rio de aneiro, em 

 de de embro de . ornal Aqui São Paulo.  
arquivo do Aqui São Paulo  um pico caso de ar-
quivo privado institucional de empresa. São .  
fotografias e  cópias positivas por contato no 
APE SP.   
Suporte  Papel/Ampliação.

2 / 8  
D i Croque es, grupo irreverente da d cada 
de , v tima de censura do regime militar, 
ganhou destaque no Brasil com pro eção in-
ternacional. ornal Aqui São Paulo. 
Suporte  Papel/Ampliação.

 Arquivo em Imagens
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3 / 8  
Prefeito Mário Covas visita a e posição sobre a tra etória pol tica do 
Brasil, parte das manifestaç es pelas Diretas á, na Praça da S , São 
Paulo/SP.  governador Mário Covas ao lado do ator Gianfrancesco 
Guarnieri e populares em evento.  O arq uivo de Mário Covas é  um 
arquivo privado pessoal de e governador.  acervo fotográfico do 
governador Mário Covas reú ne cerca de 254  mil imagens de sua vida 
pú b lica e privada desde 19 8 3  até  19 9 9 .   
Código de refer ncia   
SP CPREFMC   
Suporte  negativo mm PB acetato.

4 / 8  
Prefeito Mario Covas e o candidato a prefeito 
Fernando enrique Cardoso participam do 
evento de encerramento do Mutirão Ruas do 
ardim Robru, em São Paulo/SP. 

Código de refer ncia  
SPCPREFMC  

Suporte  negativo mm PB acetato.

5 / 8  
úcio Alves, cantor rom ntico 

pertencente ao elenco da Rádio 
Nacional e T elevisão Rio, deliciou a 
grande plateia com seus nú meros.  
Neste agrante onotável artista 
q uando, com seu próprio violão no 
acompanhamento, cantava um dos 
números mais aplaudidos. ornal 

ltima ora.  acervo iconográfico 
desse ornal  composto por apro-
imadamente, .  fotografias, 

.  negativos e .  ilustra-
ç es (entre charges e caricaturas).
Suporte  Papel/Ampliação.
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6 / 8 

Acervo do nstituto istórico 
e Geográfico de São Paulo.  
acervo iconográfico do nstituto 

istórico e Geográfico de São 
Paulo custodiado pelo APE SP é  
composto por múltiplas varie-
dades de g nero e suporte do-
cumentais. dentificação  ino 
Nacional.

Processo/suporte  Disco sonoro. 

7 / 8

magem de escrava. Acervo GSP.  
Processo/suporte  Cianótipo em papel. 

8 / 8 

Vin cius de Moraes. Acervo GSP.  
Processo/suporte  Diapositivo em acetato 
de celulose.  
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Os arquivos privados na legislação brasileira: 
do anteprojeto da Lei de Arquivos às regulamentações
Bruna Pimentel Lopes, Georgete Medleg Rodrigues

Arquivos pessoais e intimidade da aquisição ao acesso
Lúcia Maria Velloso de Oliveira, Patrícia Ladeira Penna Macêdo, 
Camila Campoi de Sobral

Arquivos pessoais de homens públicos em abordagens diversas
Silvana Goulart

De interesse público: política de aquisição de acervos como 
instrumento de preservação de documentos
Sonia Troitiño

O fundo Júlio Prestes de Albuquerque no Arquivo Público do 
Estado de São Paulo: reflexões sobre o processo de trabalho
Márcia Beatriz Carneiro Aragão

Líderes e cidadãos: onde termina o homem público e tem início 
a vida privada nos documentos de arquivos de políticos?
Elisabete Marin Ribas

Artigos
Acervos Privados no Arquivo Público do Estado de São Paulo: 
uma visão sobre os fundos institucionais
Márcia Pazin

Arquivos pessoais, disponibilização e acesso na web: o caso do CPDOC
Renan Castro

Estudo de identificação tipológica de diploma em arquivo 
pessoal
Alexandre Faben Alves, Maria Celina Soares de Mello e Silva

Diálogo entre amigos: análise filológica e linguística da 
correspondência entre Washington Luís e Júlio Prestes de
Albuquerque
Verena Kewitz

Acervos teatrais paulistanos: presente e futuro em jogo
Elisabeth R. Azevedo  

Especial
Um panorama da história social e política de São Paulo da 
ascensão à queda de Júlio Prestes (1909-1930)
Edilene Toledo

 Carta à namorada no furacão de 1932
 O acervo documental da EMPLASA:
 para conhecer e divulgar

Uma publicação online do Arquivo Público do Estado de São Paulo Nº 4
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Secretaria de Governo

Caro leitor,

No ano de 2015, a primeira edição da Revista do Arquivo inaugurou 
uma nova fase do periódico semestral do Arquivo Público do Estado de 
São Paulo.

Com o propósito editorial de difundir os conhecimentos produzidos na 
área dos arquivos e suas interfaces, alimentamos o sonho de tornar o 
periódico referência nacional nas áreas das ciências sociais aplicadas e 
humanas.

A dedicação a este projeto e as evidentes marcas da evolução editorial 
e gráfica da Revista do Arquivo podem ser notadas nestas 7 edições 
iniciais.

Apresentamos esta versão especial impressa como forma de difusão 
institucional, preservando o conteúdo original da publicação eletrônica 
e ampliando seu potencial de impacto por meio de um novo suporte.  

Visite o site do APESP. Divulgue a Revista do Arquivo.

Editoria da Revista do Arquivo

VITRINE

Acesse a revista 
original online
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 O �lólogo nos arquivos: em busca de
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- conversa com Verena Kewitz

Prata da Casa
Núcleo de Acervo Textual Privado: revelando 
desa�os do tratamento técnico
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